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A B E R T U R A  

Apresentação  

 

Esta obra reúne nove capítulos inéditos, produzidos por docentes, pesquisadores e 

profissionais de diversas áreas e instituições parceiras. Publicada no âmbito do I Congresso de 

Educação Física da UNAMA, ela não constitui o registro das comunicações do evento: trata-se 

de um livro concebido como obra coletiva, cujos textos foram escritos especificamente para 

esta publicação e submetidos à avaliação do conselho científico . 

A escolha por um livro, e não por uma coletânea de resumos, responde a uma convicção: 

o debate que o congresso inaugurou merecia um suporte capaz de sustentar argumentos 

longos. Cada capítulo desenvolve integralmente sua questão, apresenta o percurso 

metodológico que a orientou e dialoga com a literatura da área. Cada um recebeu, também, 

identificador digital (DOI) próprio, de modo que possa ser localizado, citado e acompanhado 

de forma autônoma pela comunidade científica. 

O conjunto revela a amplitude do campo. Encontram-se aqui investigações sobre a 

percepção discente acerca dos componentes curriculares e seu impacto na formação 

profissional; estudos sobre fisiologia do exercício no meio aquático e sobre o papel da natação 

na promoção do envelhecimento ativo; análises dos aspectos psicossociais da prática de 

atividade física em grupo; reflexões sobre educação inclusiva, terapia ocupacional e Transtorno 

do Espectro Autista; contribuições sobre desenvolvimento musical, musicalização e interação 

social; discussões sobre legislação educacional e políticas públicas; e uma contextualização 

histórica do empreendedorismo, tema cada vez mais presente na formação e na inserção 

profissional dos egressos. 

Essa diversidade não é dispersão. Ela expressa, ao contrário, a natureza 

constitutivamente interdisciplinar, que se articula às ciências biológicas, às ciências humanas 

e sociais e às ciências da saúde. Reunir, em um mesmo volume, a fisiologia da imersão e a 

legislação educacional, a psicologia do esporte e a musicalização de crianças autistas, é 

reafirmar que o corpo em movimento é simultaneamente biológico, cultural, histórico e 

político. É esse o sentido que o título da obra assume: diálogos contemporâneos. 

A Parte I reúne os nove capítulos, cada qual precedido por uma folha de abertura com 

título, autoria  e DOI. Os anexos que se seguem, Anexo A, com os slides, e Anexo B, com os 

banners, reúnem material documental efetivamente apresentado durante o I Congresso de 

Educação Física da UNAMA. Esse material é publicado a título de registro histórico do evento, 

não integra a numeração de capítulos e não recebe DOI. 

 

Os organizadores  

Belém, setembro de 2026. 
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PERCEPÇÃO DISCENTE E O IMPACTO DA DISCIPLINA TÊNIS DE QUADRA NA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL  

DOI: 10.29327/5922414.1-1 

Ideraldo Jaime da Fonseca 

Ricardo Figueiredo Pinto 

RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar, por meio de revisão integrativa da literatura, a percepção 

discente acerca da relevância da disciplina de Tênis de Quadra na formação acadêmica e 

profissional de estudantes de cursos de Educação Física, articulando essa discussão aos 

conceitos de currículo, expectativas discentes e à relação entre teoria e prática na construção do 

conhecimento. A pesquisa, de natureza qualitativa e caráter bibliográfico, seguiu as seis etapas 

propostas por Mendes, Silveira e Galvão (2008) para revisões integrativas, com buscas 

realizadas nas bases SciELO, Google Acadêmico e Biblioteca Virtual em Saúde/Portal de 

Periódicos CAPES, utilizando descritores em português relacionados a percepção discente, 

currículo, tênis de quadra e formação profissional em Educação Física, restringindo-se a 

produções em português, de acesso aberto, publicadas entre 2008 e 2023. Foram selecionados 

e analisados criticamente estudos que evidenciam a disciplina de Tênis de Quadra como um 

componente curricular pouco ofertado, frequentemente marginalizado nas matrizes curriculares 

e cuja percepção discente oscila entre o reconhecimento de sua contribuição técnico-pedagógica 

e a sensação de distanciamento em relação à prática profissional futura. Os resultados apontam 

que o engajamento discente está diretamente relacionado à forma como a disciplina articula 

conteúdos teóricos e vivências práticas, ao protagonismo do estudante no processo formativo e 

à clareza quanto à aplicabilidade dos saberes no exercício profissional. Conclui-se que a 

valorização da percepção discente constitui elemento estratégico para a reconstrução curricular 

das disciplinas esportivas individuais, contribuindo para uma formação profissional mais 

significativa, crítica e alinhada às demandas da atuação docente e técnica em Educação Física. 

Palavras-chave: Percepção discente. Currículo. Tênis de quadra. Formação profissional. 

Educação Física. 

ABSTRACT  

This article aims to analyze, through an integrative literature review, students' perception of the 

relevance of the Court Tennis course to the academic and professional education of Physical 

Education students, linking this discussion to the concepts of curriculum, student expectations, 

and the relationship between theory and practice in the construction of knowledge. The 

research, of a qualitative and bibliographic nature, followed the six stages proposed by Mendes, 

Silveira and Galvão (2008) for integrative reviews, with searches carried out in the SciELO, 

Google Scholar and Virtual Health Library/CAPES Periodicals Portal databases, using 

Portuguese-language descriptors related to student perception, curriculum, court tennis and 

professional education in Physical Education, restricted to open-access productions in 

Portuguese published between 2008 and 2023. Studies were selected and critically analyzed 

that show the Court Tennis course to be a curricular component that is rarely offered, frequently 

marginalized in curricular matrices, and whose student perception oscillates between 

recognition of its technical-pedagogical contribution and a sense of detachment from future 

professional practice. The results indicate that student engagement is directly related to how the 

course articulates theoretical content and practical experiences, to student protagonism in the 

training process, and to clarity regarding the applicability of knowledge in professional practice. 

It is concluded that valuing student perception is a strategic element for the curricular 

reconstruction of individual sports courses, contributing to a more meaningful, critical 
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professional education aligned with the demands of teaching and coaching practice in Physical 

Education. 

Keywords: Student perception. Curriculum. Court tennis. Professional education. Physical 

Education. 

RESUMEN 

Este artículo tiene como objetivo analizar, mediante una revisión integradora de la literatura, la 

percepción del alumnado sobre la relevancia de la asignatura de Tenis de Cancha en la 

formación académica y profesional de los estudiantes de cursos de Educación Física, 

articulando esta discusión con los conceptos de currículo, expectativas del alumnado y la 

relación entre teoría y práctica en la construcción del conocimiento. La investigación, de 

naturaleza cualitativa y carácter bibliográfico, siguió las seis etapas propuestas por Mendes, 

Silveira y Galvão (2008) para las revisiones integradoras, con búsquedas realizadas en las bases 

SciELO, Google Académico y Biblioteca Virtual en Salud/Portal de Periódicos CAPES, 

utilizando descriptores en portugués relacionados con percepción del alumnado, currículo, tenis 

de cancha y formación profesional en Educación Física, restringiéndose a producciones en 

portugués, de acceso abierto, publicadas entre 2008 y 2023. Se seleccionaron y analizaron 

críticamente estudios que evidencian que la asignatura de Tenis de Cancha es un componente 

curricular poco ofertado, frecuentemente marginado en las matrices curriculares, y cuya 

percepción del alumnado oscila entre el reconocimiento de su contribución técnico-pedagógica 

y la sensación de distanciamiento respecto a la práctica profesional futura. Los resultados 

señalan que el compromiso del alumnado está directamente relacionado con la forma en que la 

asignatura articula contenidos teóricos y vivencias prácticas, con el protagonismo del estudiante 

en el proceso formativo y con la claridad respecto a la aplicabilidad de los saberes en el ejercicio 

profesional. Se concluye que la valorización de la percepción del alumnado constituye un 

elemento estratégico para la reconstrucción curricular de las asignaturas deportivas 

individuales, contribuyendo a una formación profesional más significativa, crítica y alineada 

con las demandas de la actuación docente y técnica en Educación Física. 

Palabras clave: Percepción del alumnado. Currículo. Tenis de cancha. Formación profesional. 

Educación Física. 

INTRODUÇÃO  

A formação profissional em Educação Física constitui-se como um processo complexo, 

multidimensional, que articula conhecimentos biológicos, pedagógicos, socioculturais e 

técnico-esportivos, distribuídos ao longo de uma matriz curricular composta por disciplinas de 

naturezas distintas. Entre essas disciplinas, encontram-se aquelas voltadas ao ensino de 

modalidades esportivas individuais, como é o caso do Tênis de Quadra, componente curricular 

presente em parte significativa, mas não hegemônica, dos cursos de licenciatura e bacharelado 

em Educação Física no Brasil (GESAT, 2020). A presença, ou ausência, dessa disciplina nas 

matrizes curriculares, bem como o modo como ela é ofertada e vivenciada pelos estudantes, 

revela tensões importantes sobre o que se entende por currículo, sobre quais saberes são 

considerados legítimos na formação do profissional de Educação Física e sobre como os 

próprios discentes percebem a relevância desses conteúdos para sua futura atuação. 
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O interesse por investigar a percepção discente acerca da disciplina de Tênis de Quadra 

decorre do reconhecimento de que o currículo não pode ser compreendido apenas como um 

documento prescritivo, mas como uma construção social, histórica e culturalmente situada, que 

se manifesta de formas distintas em cada nível de concretização, do currículo prescrito ao 

currículo vivido em sala de aula e em quadra (Sacristán, 2000). Nessa perspectiva, a forma 

como os estudantes percebem, valorizam e se engajam com determinada disciplina não é um 

dado periférico ou meramente subjetivo: ela expressa, em grande medida, a qualidade da 

mediação pedagógica realizada, a pertinência dos conteúdos selecionados e a efetividade da 

articulação entre teoria e prática ao longo do processo formativo (Moreira; Candau, 2007). 

O tema ganha relevância adicional quando se observa que estudos recentes têm 

apontado para uma presença tímida e desigual do conteúdo tênis nos cursos superiores de 

Educação Física brasileiros. A pesquisa de Gesat (2020), realizada com cursos do estado do 

Paraná, identificou que, entre 104 cursos analisados em 53 instituições de ensino superior, 

apenas oito ofereciam disciplina específica de tênis, sete incorporavam o conteúdo de forma 

diluída em outras disciplinas, doze contemplavam esportes de raquete de maneira mais ampla 

e a ampla maioria, quarenta e nove cursos, sequer abordava o tema. Esse cenário de 

marginalização curricular de uma modalidade esportiva individual, historicamente associada a 

contextos de alto rendimento e a clubes privados, mas com crescente potencial de 

democratização e de aplicação pedagógica na escola básica, suscita questionamentos sobre os 

critérios que orientam as escolhas curriculares dos cursos de formação e sobre os efeitos dessas 

escolhas na percepção e no engajamento dos futuros profissionais. 

Concomitantemente, a literatura educacional tem evidenciado, de forma recorrente, que 

a percepção discente sobre a relevância das disciplinas está fortemente relacionada ao modo 

como a relação entre teoria e prática é conduzida pelos docentes formadores. Santos e Silva 

(2012), ao investigarem as implicações dessa relação nas aulas de Educação Física escolar, 

identificaram uma tendência à compreensão dicotômica entre conteúdos teóricos e práticos, 

associando-se, equivocadamente, a teoria à sala de aula e a prática à quadra ou ao pátio, o que 

produz fragmentação na experiência formativa e impacta diretamente a motivação e o interesse 

dos estudantes. Tal dicotomia, quando reproduzida no ensino superior, tende a comprometer a 

compreensão integrada dos conteúdos e a dificultar a apropriação, pelos discentes, do sentido 

prático e profissional dos saberes disciplinares, problemática especialmente sensível em 

disciplinas esportivas individuais, cujo ensino demanda equilíbrio constante entre 

fundamentação técnico-científica, vivência corporal e reflexão pedagógica. 
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A relevância do tema também se ancora na perspectiva de que a formação profissional 

não se reduz à transmissão de conteúdos, mas envolve a construção de competências, 

entendidas por Perrenoud (1999) como a capacidade de mobilizar, de forma pertinente e em 

tempo real, um conjunto de saberes para responder a situações complexas e inéditas da prática 

profissional. Sob esse prisma, disciplinas como o Tênis de Quadra não devem ser avaliadas 

apenas por sua carga técnica ou por sua aplicabilidade imediata ao mercado de trabalho, mas 

também por sua contribuição para o desenvolvimento de competências transversais, 

planejamento de aula, avaliação motora, didática de esportes individuais, gestão de turmas 

heterogêneas, entre outras, que serão mobilizadas em múltiplos contextos da atuação 

profissional em Educação Física, seja na escola, no clube, na academia ou no esporte de 

rendimento. 

Diante desse cenário, o presente artigo parte da seguinte questão central: como os 

estudantes de cursos de Educação Física percebem a disciplina de Tênis de Quadra em sua 

formação, e de que maneira essa percepção discente dialoga com os conceitos de currículo, 

expectativas discentes e a relação entre teoria e prática na construção do conhecimento 

profissional? Para responder a essa questão, o artigo tem como objetivo geral analisar, por meio 

de revisão integrativa da literatura científica em língua portuguesa, de acesso aberto, a 

percepção discente sobre a relevância da disciplina de Tênis de Quadra na formação acadêmica 

e profissional em Educação Física. Como objetivos específicos, busca-se: (i) sistematizar os 

principais conceitos de currículo e sua relação com a seleção e a hierarquização de disciplinas 

esportivas na formação em Educação Física; (ii) identificar, na literatura científica, como tem 

sido caracterizada a presença do Tênis de Quadra nas matrizes curriculares dos cursos de 

Educação Física; (iii) analisar os fatores que influenciam a percepção discente sobre disciplinas 

esportivas individuais, com ênfase na relação entre teoria e prática; e (iv) discutir as implicações 

dessa percepção para o engajamento acadêmico e para a qualidade da formação profissional. 

A tese central que orienta este trabalho é a de que a percepção discente não constitui um 

subproduto acessório do processo formativo, mas um indicador relevante da coerência entre o 

currículo prescrito e o currículo vivido, sendo capaz de sinalizar, com propriedade, em que 

medida disciplinas como o Tênis de Quadra estão contribuindo, ou deixando de contribuir, para 

uma formação profissional significativa. Estudantes que percebem clareza na articulação entre 

conteúdos técnicos, fundamentação teórica e aplicabilidade profissional tendem a apresentar 

maior engajamento, aproveitamento e valorização da disciplina, ao passo que a ausência dessa 

articulação favorece o distanciamento, a desmotivação e, em certa medida, a perpetuação da 
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marginalização curricular de determinados conteúdos esportivos individuais (Krug; Krug, 

2011; Silva; Wuo; Souza, 2009). 

Para o desenvolvimento dessa discussão, o artigo está estruturado em três grandes 

seções, além desta introdução e das considerações finais. A primeira seção apresenta o percurso 

metodológico da revisão integrativa realizada, detalhando as etapas de busca, seleção e análise 

dos estudos. A segunda seção desenvolve a fundamentação teórica sobre currículo, disciplina e 

formação profissional, articulando os aportes de Sacristán (2000), Moreira e Candau (2007) e 

Libâneo (1994). Em seguida, discute-se o conceito de percepção discente e os fatores que a 

influenciam, com destaque para a relação entre teoria e prática na construção do conhecimento, 

dialogando com Perrenoud (1999), Tardif (2002), Nóvoa (1992), Zabala (1998) e Freire (1996). 

Na sequência, apresenta-se o panorama do Tênis de Quadra no currículo dos cursos de 

Educação Física e sintetizam-se os achados da revisão integrativa acerca da percepção discente 

sobre essa disciplina, discutindo-se, por fim, as implicações desses achados para o engajamento 

acadêmico e para a formação profissional. Espera-se, com este estudo, contribuir para o debate 

sobre a reconstrução curricular das disciplinas esportivas individuais nos cursos de Educação 

Física, oferecendo subsídios teóricos e empíricos para docentes formadores, coordenadores de 

curso e pesquisadores interessados na qualidade e na pertinência da formação profissional na 

área. 

DESENVOLVIMENTO  

Percurso Metodológico da Revisão Integrativa 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, método de 

pesquisa que possibilita a síntese de conhecimentos e a incorporação de evidências oriundas de 

estudos com diferentes abordagens metodológicas, teóricas, empíricas, qualitativas e 

quantitativas, sobre um mesmo fenômeno, permitindo uma compreensão ampla e crítica do 

tema investigado (Mendes; Silveira; Galvão, 2008). A escolha por esse método justifica-se pela 

natureza multifacetada do objeto de estudo, a percepção discente sobre a disciplina de Tênis de 

Quadra, que exige o diálogo entre a literatura sobre teoria curricular, a literatura sobre formação 

profissional em Educação Física e os estudos empíricos específicos sobre o ensino do tênis no 

contexto acadêmico. 

A condução da revisão integrativa seguiu as seis etapas propostas por Mendes, Silveira 

e Galvão (2008), amplamente utilizadas em pesquisas das áreas de educação e saúde: (1) 

identificação do tema e formulação da questão de pesquisa; (2) estabelecimento de critérios de 
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inclusão e exclusão dos estudos, correspondendo à busca na literatura; (3) definição das 

informações a serem extraídas dos estudos selecionados; (4) avaliação crítica dos estudos 

incluídos; (5) interpretação dos resultados; e (6) apresentação da síntese do conhecimento 

produzido. 

Na primeira etapa, definiu-se como questão norteadora: "Como a literatura científica em 

língua portuguesa caracteriza a percepção discente sobre a disciplina de Tênis de Quadra na 

formação profissional em Educação Física, e quais fatores relacionados ao currículo e à relação 

entre teoria e prática influenciam essa percepção?". A partir dessa questão, foram definidos os 

seguintes elementos de busca, adaptados de um formato PEO (População, Exposição, 

Desfecho): população, estudantes e docentes de cursos de Educação Física; exposição, 

disciplina de Tênis de Quadra e disciplinas esportivas individuais no currículo; desfecho, 

percepção discente, engajamento acadêmico e relação teoria-prática. 

A segunda etapa consistiu na busca bibliográfica, realizada nas seguintes bases de 

dados: Scientific Electronic Library Online (SciELO), por reunir periódicos nacionais de acesso 

aberto com rigoroso processo de indexação e avaliação por pares; Google Acadêmico (Google 

Scholar), por sua abrangência na indexação de produções acadêmicas brasileiras, incluindo 

dissertações, teses e artigos publicados em periódicos não indexados em bases mais restritas; e 

a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), em articulação com o Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizada como 

terceira base relevante para a localização de produções acadêmicas em Educação Física e 

Educação disponíveis em acesso aberto. A busca foi realizada entre os meses de junho e agosto 

de 2026, utilizando os seguintes descritores e suas combinações, em língua portuguesa, com o 

emprego do operador booleano "AND": "percepção discente" AND "currículo"; "tênis de 

quadra" AND "educação física"; "formação profissional" AND "educação física" AND 

"percepção"; "teoria e prática" AND "educação física"; "disciplinas esportivas" AND 

"currículo" AND "formação de professores". 

Como critérios de inclusão, foram considerados: (a) artigos científicos, dissertações, 

teses e capítulos de livro publicados em língua portuguesa; (b) disponibilidade em acesso aberto 

e gratuito na íntegra; (c) publicação no período de 1994 a 2023, admitindo-se obras clássicas 

de referência teórica sobre currículo, competências e formação docente anteriores a esse recorte 

quando estruturantes para a fundamentação teórica; (d) pertinência temática direta ou indireta 

com percepção discente, currículo, formação profissional em Educação Física, relação teoria-

prática ou ensino do tênis. Foram excluídos: (a) estudos duplicados entre as bases; (b) trabalhos 

que não estivessem disponíveis na íntegra ou exigissem pagamento para acesso; (c) publicações 
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em outros idiomas sem tradução ou resumo estendido em português; (d) resumos de eventos 

científicos sem desenvolvimento metodológico e discussão de resultados; (e) estudos cujo foco 

estivesse exclusivamente centrado em aspectos biomecânicos ou fisiológicos do desempenho 

esportivo no tênis, sem relação com formação, currículo ou percepção discente. 

A busca inicial nas três bases resultou na identificação de aproximadamente setenta e 

dois registros. Após a leitura de títulos e resumos e a remoção de duplicatas, quarenta e um 

estudos foram pré-selecionados para leitura na íntegra. Após a leitura completa e a aplicação 

criteriosa dos critérios de inclusão e exclusão, dezenove estudos e obras, entre artigos 

científicos, uma dissertação de mestrado e obras teóricas de referência, compuseram o corpus 

final de análise desta revisão integrativa, distribuídos entre três eixos temáticos: (i) 

fundamentação teórica sobre currículo, competências e formação docente; (ii) estudos 

empíricos sobre percepção discente em Educação Física e sobre a relação teoria-prática na 

formação; e (iii) estudos específicos sobre o ensino do tênis de quadra e do tênis de campo na 

Educação Física escolar e na formação de professores. 

A terceira etapa envolveu a elaboração de um instrumento de extração de dados, no qual 

foram sistematizadas, para cada estudo incluído, as seguintes informações: referência completa, 

base de dados de origem, objetivo do estudo, delineamento metodológico, principais resultados 

e conclusões, e sua relação com os eixos temáticos da presente revisão. Esse procedimento 

possibilitou a organização de um banco de dados que subsidiou a análise crítica e a síntese 

apresentadas nas seções seguintes deste artigo. 

Na quarta etapa, procedeu-se à avaliação crítica dos estudos selecionados, 

considerando-se a adequação metodológica, a clareza dos objetivos, a robustez da análise e a 

relevância dos achados para a questão de pesquisa. Observou-se predominância de estudos de 

abordagem qualitativa, com uso de entrevistas, questionários semiestruturados e análise 

documental, o que é coerente com a natureza subjetiva e interpretativa do fenômeno 

investigado, a percepção discente. Identificou-se, também, escassez de estudos que tratassem 

especificamente da percepção discente sobre o Tênis de Quadra no ensino superior, o que 

reforça o caráter original e a relevância da triangulação realizada nesta revisão entre a literatura 

específica sobre o ensino do tênis e a literatura mais ampla sobre percepção discente, currículo 

e relação teoria-prática em Educação Física. 

A quinta etapa consistiu na interpretação dos resultados, realizada mediante análise 

temática dos achados, com identificação de convergências, divergências e lacunas entre os 

estudos. Essa análise permitiu a construção das categorias que estruturam a seção de resultados 

e discussão deste artigo. Por fim, a sexta etapa corresponde à apresentação da síntese do 
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conhecimento produzido, materializada na redação deste artigo de revisão integrativa, 

elaborado com o propósito de subsidiar reflexões teóricas e práticas sobre a disciplina de Tênis 

de Quadra e sobre a percepção discente na formação profissional em Educação Física. 

Cabe destacar que, como toda revisão integrativa, este estudo apresenta limitações 

inerentes ao método, entre elas a restrição da busca a três bases de dados e a produções em 

língua portuguesa, o que pode ter deixado de captar estudos relevantes publicados em outros 

idiomas ou indexados em bases não consultadas. Ainda assim, considera-se que o corpus 

reunido é suficientemente robusto e diversificado para permitir uma análise consistente e 

fundamentada do fenômeno investigado, especialmente em razão da escassez de revisões 

anteriores dedicadas especificamente à articulação entre percepção discente, currículo e a 

disciplina de Tênis de Quadra na formação profissional em Educação Física. 

Currículo, Disciplina e Formação Profissional: Fundamentos Teóricos 

Para compreender a percepção discente sobre a disciplina de Tênis de Quadra, é 

necessário, antes, situar essa disciplina no interior de uma discussão mais ampla sobre o 

conceito de currículo e sobre os critérios que orientam a seleção, a organização e a 

hierarquização dos conteúdos nos cursos de formação profissional. Um dos autores mais 

relevantes para essa discussão é José Gimeno Sacristán, para quem o currículo não pode ser 

reduzido a um documento, a uma grade de disciplinas ou a uma lista de conteúdos a serem 

transmitidos. Segundo o autor, o currículo é uma "práxis antes que um objeto estático emanado 

de um modelo coerente de pensar a educação", constituindo-se em um processo em que se 

entrecruzam múltiplos agentes, contextos e decisões que vão muito além do texto curricular 

formal (Sacristán, 2000). 

Sacristán (2000) propõe uma compreensão do currículo a partir de diferentes níveis de 

concretização, os quais auxiliam a entender por que uma mesma disciplina pode ser percebida 

de formas tão diversas pelos estudantes de diferentes instituições, turmas ou mesmo dentro de 

uma mesma turma. O autor distingue, entre outros, o currículo prescrito, aquele definido em 

diretrizes curriculares nacionais, projetos pedagógicos de curso e ementas oficiais ð; o 

currículo apresentado aos professores, materializado em orientações, livros didáticos e 

materiais de apoio ð; o currículo moldado pelos professores, resultante do planejamento 

docente, que traduz o prescrito em propostas de ensino ð; o currículo em ação, a prática 

pedagógica efetivamente desenvolvida em sala de aula ou em quadra ð; o currículo realizado, 

os efeitos e resultados produzidos pela prática pedagógica ð; e o currículo avaliado, aquele 

que se manifesta nos instrumentos e critérios de avaliação da aprendizagem. Essa distinção é 
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particularmente útil para compreender a disciplina de Tênis de Quadra: seu lugar no currículo 

prescrito de um curso, presente, ausente ou diluído em outras disciplinas, como identificado por 

Gesat (2020), não determina, isoladamente, a experiência que os estudantes terão da 

modalidade; é no currículo em ação, na mediação pedagógica cotidiana, que se constrói, ou 

não, o sentido formativo dessa disciplina. 

Complementando essa perspectiva, Moreira e Candau (2007) destacam que o currículo 

é constituído por experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em meio 

a relações sociais, contribuindo para a construção das identidades dos estudantes. Para os 

autores, o conhecimento escolar, e, por extensão, o conhecimento acadêmico veiculado nas 

disciplinas de formação profissional, não é uma simples transposição ou simplificação de 

saberes produzidos fora do contexto educativo, mas uma construção específica da esfera 

educativa, permeada por relações de poder, disputas simbólicas e escolhas nem sempre 

explícitas sobre o que deve ou não compor a experiência formativa dos estudantes. Essa 

perspectiva ilumina a compreensão de por que determinadas modalidades esportivas, como as 

coletivas, tradicionalmente mais valorizadas nos currículos de Educação Física, ocupam maior 

espaço curricular do que modalidades individuais como o tênis, ainda que estas últimas 

apresentem relevante potencial pedagógico, técnico e profissional. 

A hierarquização de conteúdos no currículo dos cursos de Educação Física não é, 

portanto, um fenômeno neutro ou meramente técnico, mas reflete escolhas histórica e 

culturalmente construídas sobre quais saberes são considerados centrais à formação e quais são 

relegados a um segundo plano, ofertados como disciplinas optativas, diluídos em disciplinas 

mais amplas de "esportes individuais" ou mesmo ausentes das matrizes curriculares, como 

demonstrado no levantamento de Gesat (2020) sobre a presença do tênis nos cursos de 

Educação Física do Paraná. Essa marginalização curricular tende a se refletir na própria 

percepção discente: quando uma disciplina ocupa lugar periférico na matriz curricular, com 

menor carga horária, caráter optativo ou menor investimento em infraestrutura e materiais, os 

estudantes tendem a percebê-la, também, como de menor relevância para sua formação, em um 

processo de retroalimentação entre currículo prescrito e percepção discente que este artigo 

busca problematizar. 

Libâneo (1994) contribui para essa discussão ao destacar que a organização curricular 

deve estar a serviço dos objetivos formativos mais amplos do curso, articulando conteúdos, 

métodos e formas de avaliação de maneira coerente com o perfil profissional que se pretende 

formar. Para o autor, a didática, compreendida como a mediação entre os conteúdos e a 

aprendizagem dos estudantes, desempenha papel central na superação de currículos 
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fragmentados e na construção de experiências formativas significativas. Aplicado ao caso da 

disciplina de Tênis de Quadra, esse referencial sugere que a relevância percebida pelos 

estudantes está menos relacionada à modalidade esportiva em si e mais à qualidade da mediação 

didática realizada pelo professor formador: uma disciplina bem planejada, que articule 

fundamentação técnica, tática, pedagógica e didática, tende a ser percebida como relevante 

independentemente de sua carga horária ou de seu caráter obrigatório ou optativo. 

É importante ressaltar, ainda, que o currículo dos cursos de formação em Educação 

Física no Brasil tem sido historicamente marcado por tensões entre uma matriz mais voltada à 

aptidão física e ao rendimento esportivo e uma matriz mais voltada à dimensão pedagógica, 

social e cultural da área, com reflexos diretos na forma como disciplinas esportivas, coletivas e 

individuais, são concebidas, ofertadas e avaliadas nos projetos pedagógicos de curso. Gariglio 

(2010), ao investigar o papel da formação inicial na constituição da identidade profissional de 

professores de Educação Física, observa que os componentes disciplinares, pedagógicos e 

práticos vivenciados na graduação funcionam como uma espécie de "salvo-conduto provisório" 

para o enfrentamento dos desafios do início da carreira docente, mas que frequentemente existe 

uma inadequação entre os conhecimentos acadêmicos construídos na formação inicial e as 

realidades específicas encontradas na atuação profissional. Essa constatação reforça a 

necessidade de que as disciplinas esportivas, incluindo o Tênis de Quadra, sejam planejadas 

não apenas com foco na técnica esportiva, mas também na sua transposição didática para 

diferentes contextos de atuação profissional, escola, clube, projeto social, iniciação esportiva 

ð, de modo a reduzir a lacuna entre formação e prática identificada pelo autor. 

Em síntese, a discussão teórica sobre currículo permite compreender que a presença, o 

formato e o lugar ocupado pela disciplina de Tênis de Quadra nas matrizes curriculares dos 

cursos de Educação Física não são dados neutros, mas expressam escolhas curriculares situadas, 

que produzem efeitos concretos sobre a percepção e o engajamento discente. Essa compreensão 

fundamenta a análise desenvolvida nas seções seguintes deste artigo, nas quais se discute, 

especificamente, como os estudantes percebem essa disciplina e quais fatores, sobretudo 

relacionados à relação entre teoria e prática, influenciam essa percepção. 

Percepção Discente: Conceito, Dimensões e Fatores Determinantes 

A percepção discente pode ser compreendida como o conjunto de representações, 

avaliações e sentidos que os estudantes constroem em relação às experiências vividas no 

processo formativo, disciplinas, práticas pedagógicas, relações com docentes, infraestrutura e 

organização curricular. Trata-se de uma construção subjetiva, mas não arbitrária, uma vez que 
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se ancora em experiências concretas e é influenciada por fatores objetivos do contexto 

formativo, como a carga horária das disciplinas, a qualidade da mediação docente, a 

disponibilidade de materiais e espaços adequados e a clareza quanto à aplicabilidade dos 

conteúdos na futura atuação profissional (Mello; Sousa, 2021). 

Mello e Sousa (2021), em estudo sobre a percepção discente e práticas de ensino em 

uma instituição brasileira de educação superior, demonstram que os estudantes valorizam, 

sobretudo, práticas acadêmicas que articulam conteúdo teórico e aplicação concreta, como aulas 

práticas em laboratório, atendimento extraclasse dos professores, estudos de caso e monitorias 

ð, evidenciando que a percepção positiva sobre uma disciplina ou prática de ensino está 

intimamente relacionada à percepção de utilidade e de conexão com a realidade profissional. 

Embora o estudo desses autores tenha sido realizado com estudantes de Engenharia de 

Produção, seus achados dialogam diretamente com a discussão aqui proposta: 

independentemente da área de formação, os estudantes tendem a valorizar mais aquilo que 

percebem como aplicável, concreto e relacionado ao seu horizonte profissional, e a desvalorizar 

conteúdos percebidos como excessivamente abstratos, descontextualizados ou distantes de sua 

futura prática. 

No campo específico da Educação Física, esse padrão se confirma em diferentes estudos 

sobre a percepção discente. Silva, Wuo e Souza (2009), ao investigarem o interesse e a 

percepção de graduandos de Educação Física, identificaram diferenças relevantes entre 

estudantes ingressantes e concluintes do curso: entre os ingressantes, 69% declararam ter 

escolhido o curso por gostar de esporte, mas apenas 25% pretendiam efetivamente atuar como 

professores na área; já entre os concluintes, 48% manifestaram intenção de atuar 

profissionalmente, e 63,3% mantinham interesse específico em atuar no ensino regular. Os 

autores observaram, ainda, que os concluintes apresentavam percepção mais madura e mais 

crítica sobre a Educação Física escolar, reconhecendo, entre as principais dificuldades para a 

atuação profissional, o desinteresse dos alunos da educação básica, o que sinaliza a importância 

de que a formação inicial desenvolva, junto aos estudantes, estratégias pedagógicas capazes de 

despertar engajamento discente também na ponta da atuação profissional, e não apenas no 

contexto da própria graduação. 

Esse achado é particularmente relevante para a discussão sobre a disciplina de Tênis de 

Quadra: se os futuros professores de Educação Física reconhecem, já na graduação, a 

centralidade do engajamento discente para o sucesso pedagógico, é fundamental que essa 

mesma lógica seja aplicada à sua própria formação, ou seja, que as disciplinas do curso, 

incluindo aquelas voltadas ao ensino de modalidades esportivas individuais, sejam planejadas 
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de modo a favorecer o engajamento, e não a reproduzir, na formação inicial, os mesmos 

problemas de desinteresse e desmotivação que os futuros profissionais deverão enfrentar e 

superar em sua atuação na escola básica. 

A percepção discente sobre disciplinas específicas de formação também tem sido 

investigada em relação ao estágio curricular supervisionado, etapa da formação em que a 

articulação entre teoria e prática se torna mais evidente e mais cobrada pelos próprios 

estudantes. Krug e Krug (2011), em estudo com acadêmicos da licenciatura em Educação Física 

do Centro de Educação Física e Desportos da Universidade Federal de Santa Maria, 

identificaram que a grande maioria dos estudantes do último semestre do curso sentia-se 

preparada ou parcialmente preparada para a atuação docente nos diferentes segmentos da 

educação básica, resultado que os autores associam à qualidade da articulação entre os 

conteúdos disciplinares e as experiências práticas oportunizadas ao longo da formação. Esse 

tipo de achado reforça a hipótese central deste artigo: a percepção discente positiva sobre uma 

disciplina, um estágio ou um componente curricular está fortemente relacionada à sensação de 

preparo e de aplicabilidade que essa experiência formativa proporciona. 

Do ponto de vista teórico, é possível compreender essa relação a partir do conceito de 

engajamento acadêmico, entendido como o envolvimento comportamental, cognitivo e 

emocional do estudante com as atividades formativas. O engajamento comportamental 

relaciona-se à participação efetiva nas aulas e atividades; o engajamento cognitivo, ao 

investimento de esforço mental na compreensão e aplicação dos conteúdos; e o engajamento 

emocional, aos sentimentos de interesse, pertencimento e valorização em relação à experiência 

formativa. Quando uma disciplina como o Tênis de Quadra é percebida pelos estudantes como 

desconectada de sua realidade profissional futura, por exemplo, quando ofertada de forma 

exclusivamente técnica, sem articulação com contextos de atuação como a escola básica ou os 

projetos sociais ð, é esperado que o engajamento discente, em suas três dimensões, seja 

comprometido, com reflexos no aproveitamento acadêmico e na valorização atribuída à 

disciplina no conjunto da formação. 

Outro fator relevante para a compreensão da percepção discente é a expectativa prévia 

dos estudantes em relação à disciplina, construída a partir de experiências anteriores, vivência 

esportiva pessoal, contato com a modalidade na educação básica, representações sociais sobre 

o tênis como esporte de elite ou de difícil acesso, e da forma como a disciplina é apresentada 

nos momentos iniciais do curso. Disciplinas percebidas, a priori, como elitistas, pouco 

aplicáveis à realidade da escola pública ou distantes da vivência prévia dos estudantes tendem 

a partir de um déficit de legitimidade que a mediação pedagógica precisa ativamente superar ao 
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longo do semestre letivo, evidenciando o papel decisivo do docente formador na (re)construção 

da percepção discente sobre a relevância da disciplina. 

Cabe destacar, ainda, que a percepção discente não deve ser tomada como um dado 

meramente descritivo, a ser apenas registrado pelas instituições formadoras, mas como um 

indicador pedagógico e curricular a ser incorporado nos processos de avaliação e reformulação 

dos projetos pedagógicos de curso. Ouvir sistematicamente os estudantes sobre sua percepção 

em relação às disciplinas, inclusive as menos tradicionais ou menos valorizadas no currículo, 

como o Tênis de Quadra, constituem-se em estratégia relevante para identificar lacunas na 

articulação entre teoria e prática, ajustar metodologias de ensino e fortalecer a pertinência da 

formação oferecida, alinhando-se à perspectiva de currículo como processo dinâmico e 

permanentemente reconstruído defendida por Sacristán (2000). 

A Relação Teoria e Prática na Formação em Educação Física 

A relação entre teoria e prática constitui um dos eixos mais discutidos, e mais 

problemáticos, da formação profissional em Educação Física, área na qual a dimensão corporal, 

motora e vivencial do conhecimento convive, por vezes de forma tensa, com a dimensão 

teórico-conceitual exigida pela formação em nível superior. Paulo Freire (1996), em sua 

clássica reflexão sobre os saberes necessários à prática educativa, defende que não há dicotomia 

possível entre teoria e prática: para o autor, "a reflexão crítica sobre a prática se torna uma 

exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando blablablá e a prática, 

ativismo". Essa formulação freiriana é especialmente pertinente à discussão sobre disciplinas 

esportivas na Educação Física, nas quais o risco de reduzir o ensino a um "ativismo" motor, 

desprovido de reflexão pedagógica, convive com o risco oposto de um ensino excessivamente 

teórico, distanciado da vivência corporal que caracteriza a especificidade da área. 

Essa tensão foi diretamente evidenciada por Santos e Silva (2012), cujo estudo sobre as 

implicações da relação teoria e prática nas aulas de Educação Física escolar identificou uma 

compreensão dicotômica recorrente entre docentes, que associam a teoria à sala de aula e a 

prática à quadra ou ao pátio, resultando em fragmentação da experiência formativa dos 

estudantes e em diferenças significativas de participação e interesse entre momentos 

considerados "teóricos" e momentos considerados "práticos". Embora o estudo tenha sido 

desenvolvido no contexto da educação básica, seus achados são transponíveis, e mesmo mais 

críticos, para o contexto da formação superior, na qual essa dicotomia, quando não superada, 

tende a ser reproduzida pelos próprios futuros professores, perpetuando um ciclo de 
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fragmentação entre saber teórico e saber prático que compromete a qualidade da formação 

profissional em toda a cadeia educativa. 

No caso específico de disciplinas como o Tênis de Quadra, essa tensão assume 

contornos particulares. Trata-se de uma modalidade esportiva que exige, simultaneamente, 

domínio técnico apurado, fundamentos como saque, forehand, backhand, voleio, 

posicionamento tático, compreensão biomecânica do gesto esportivo, conhecimento das regras 

e do sistema de pontuação, e, no caso da formação de professores, competência pedagógica 

para adaptar o ensino da modalidade a diferentes contextos, faixas etárias e níveis de habilidade, 

especialmente relevante diante da democratização do acesso ao esporte fora dos clubes 

tradicionais. Quando a disciplina é ofertada de forma exclusivamente técnica, com foco na 

performance esportiva dos próprios estudantes, corre-se o risco de negligenciar a dimensão 

pedagógica indispensável à formação de professores; quando é ofertada de forma 

exclusivamente teórica, com ênfase em regras e história do esporte, sem vivência prática 

consistente, corre-se o risco oposto, de esvaziar a compreensão corporal e cinestésica que 

fundamenta o ensino qualificado da modalidade. 

Maurice Tardif (2002), em sua análise sobre os saberes docentes, oferece um referencial 

importante para superar essa falsa dicotomia. O autor propõe que o saber docente é plural, 

compósito, formado pela articulação entre saberes da formação profissional (incluindo os 

saberes das disciplinas científicas e pedagógicas da formação inicial), saberes disciplinares 

(relativos aos diferentes campos do conhecimento, no caso, o tênis como modalidade esportiva), 

saberes curriculares (relativos aos programas e conteúdos organizados nas instituições) e 

saberes experienciais (construídos na prática cotidiana da profissão). Para Tardif, é 

precisamente na articulação, e não na hierarquização, entre esses diferentes tipos de saber que 

se constrói a competência profissional docente. Aplicado à disciplina de Tênis de Quadra, esse 

referencial sugere que sua contribuição à formação profissional não deve ser medida apenas 

pelo domínio técnico do esporte que proporciona aos estudantes, mas pela sua capacidade de 

integrar saberes disciplinares, pedagógicos, curriculares e experienciais em uma experiência 

formativa coerente. 

Nessa mesma linha, António Nóvoa (1992) defende que a formação de professores deve 

investir na pessoa e na experiência do professor como fonte de saber, superando modelos de 

formação baseados exclusivamente na racionalidade técnica, na qual a prática é entendida como 

mera aplicação de teorias e técnicas desenvolvidas cientificamente. Para Nóvoa, a formação 

deve favorecer processos de reflexividade crítica sobre a própria prática, permitindo que o 

futuro professor construa, de forma pessoal e situada, sua identidade profissional a partir da 
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articulação entre os saberes formais recebidos na universidade e as experiências vividas ao 

longo da trajetória formativa, incluindo, evidentemente, a experiência de aprender e de ensinar 

modalidades esportivas específicas, como o Tênis de Quadra. 

Antoni Zabala (1998), por sua vez, contribui para essa discussão ao propor uma análise 

da prática educativa centrada na sequência de atividades didáticas, defendendo que a qualidade 

do ensino não decorre da adoção de um método único e universal, mas da capacidade do 

professor de selecionar, organizar e articular diferentes tipos de conteúdo, conceituais, 

procedimentais e atitudinais, de acordo com os objetivos formativos pretendidos. Essa tipologia 

é particularmente esclarecedora para pensar o ensino do Tênis de Quadra na formação 

profissional: os conteúdos conceituais dizem respeito ao conhecimento sobre regras, história, 

biomecânica e tática do esporte; os conteúdos procedimentais referem-se ao domínio técnico 

dos golpes e movimentos, bem como às habilidades pedagógicas de planejamento e condução 

de aula; e os conteúdos atitudinais relacionam-se a valores como respeito às regras, fair play, 

cooperação e compromisso com a inclusão de diferentes perfis de alunos no ensino da 

modalidade. A percepção discente positiva sobre a disciplina tende a ser maior quando esses 

três tipos de conteúdo são articulados de forma equilibrada e intencional pelo docente formador, 

e não tratados de maneira isolada ou hierarquizada. 

A literatura específica sobre formação de professores em Educação Física corrobora 

essa análise. Gariglio (2010) argumenta que a formação pedagógica deve estar em íntima 

relação com os conteúdos específicos das diferentes modalidades esportivas, sob a liderança da 

própria área disciplinar, e não como um apêndice genérico desvinculado dos saberes específicos 

de cada esporte. Isso significa que disciplinas como o Tênis de Quadra não deveriam limitar-se 

ao ensino da técnica esportiva em si, tampouco reduzir-se a uma disciplina pedagógica genérica 

aplicada ao esporte, mas constituir-se em um espaço formativo no qual a didática específica do 

ensino do tênis, sua progressão pedagógica, suas adaptações para diferentes níveis e contextos, 

suas possibilidades de aplicação na escola básica e em projetos sociais, seja tratada como objeto 

de estudo e de reflexão crítica, e não apenas como pano de fundo para a prática esportiva dos 

próprios universitários. 

Em síntese, a análise da relação entre teoria e prática na formação em Educação Física 

evidencia que a percepção discente positiva sobre disciplinas esportivas individuais, como o 

Tênis de Quadra, depende diretamente da superação de abordagens dicotômicas entre saber 

teórico e saber prático, sendo favorecida por metodologias que articulem, de forma intencional 

e coerente, os conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais da modalidade, bem como os 

diferentes saberes docentes, disciplinares, curriculares, pedagógicos e experienciais, 
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mobilizados na formação profissional. Essa compreensão fundamenta a análise específica sobre 

a disciplina de Tênis de Quadra desenvolvida na seção seguinte. 

2.5 O Tênis de Quadra no Currículo dos Cursos de Educação Física: Panorama e 

Desafios 

O tênis de quadra, também referido na literatura como tênis de campo, em contraposição 

ao tênis de mesa, constitui uma modalidade esportiva individual, de rede e raquete, 

caracterizada pela exigência de habilidades técnicas específicas, capacidade tática de leitura de 

jogo, condicionamento físico multifacetado e, no plano pedagógico, considerável potencial de 

adaptação metodológica para diferentes públicos e contextos de ensino, incluindo propostas de 

iniciação como o mini tênis, voltadas à democratização do acesso à modalidade na infância e 

na escola básica. Apesar desse potencial, a literatura converge na constatação de que o tênis 

ocupa lugar secundário e desigual nas matrizes curriculares dos cursos brasileiros de Educação 

Física, em contraste com modalidades coletivas como o futebol, o voleibol, o basquetebol e o 

handebol, tradicionalmente hegemônicas na formação profissional da área. 

O levantamento mais amplo e recente sobre esse tema é o realizado por Gesat (2020), 

em dissertação de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Ciências do 

Movimento Humano da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. O estudo, estruturado em 

duas etapas, investigou a presença do conteúdo tênis nos cursos superiores de Educação Física 

do estado do Paraná. Na primeira etapa, de análise documental, foram examinados 104 cursos 

distribuídos em 53 instituições de ensino superior, revelando um panorama de marginalização 

curricular expressiva: apenas oito cursos ofereciam disciplina específica de tênis; sete 

incorporavam o conteúdo de forma diluída em disciplinas mais amplas, como "esportes 

individuais" ou "esportes de raquete"; doze contemplavam esportes de raquete de maneira mais 

genérica, sem especificidade para o tênis; e a ampla maioria, quarenta e nove cursos, ou seja, 

cerca de metade do total analisado, não contemplava o tema de nenhuma forma em sua matriz 

curricular. 

Na segunda etapa da pesquisa de Gesat (2020), foram realizadas entrevistas com dez 

professores responsáveis por disciplinas relacionadas ao tênis nos cursos investigados, com o 

objetivo de compreender suas percepções sobre a implementação curricular dessa disciplina. A 

análise temática das entrevistas gerou 284 códigos, posteriormente agrupados em três grandes 

temas, os quais evidenciaram concepções distintas, e por vezes conflitantes, entre os docentes 

formadores acerca do sentido e da finalidade da inclusão do tênis na formação de professores e 

de treinadores esportivos. Esse achado é particularmente relevante para a presente revisão 
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integrativa, pois sugere que a própria ausência de consenso entre os formadores sobre os 

objetivos da disciplina pode contribuir para a heterogeneidade da percepção discente 

identificada nos estudos analisados: se os docentes não compartilham uma compreensão 

comum sobre o que a disciplina deve proporcionar aos estudantes, é esperado que a experiência 

formativa oferecida, e, consequentemente, sua percepção pelos discentes, varie 

significativamente entre instituições e entre turmas. 

No campo da Educação Física escolar, estudos como o de professores investigados na 

Revista Brasileira de Ciências do Esporte sobre a percepção docente acerca do tênis de campo 

como conteúdo de ensino têm apontado obstáculos recorrentes à efetiva implementação da 

modalidade nas aulas de Educação Física da educação básica, entre eles a escassez de materiais 

e espaços adequados, quadras específicas, raquetes e bolas em quantidade suficiente ð, o 

elevado custo dos equipamentos tradicionais da modalidade e a insegurança pedagógica de 

professores que não tiveram, em sua própria formação inicial, experiências consistentes de 

ensino do tênis. Essa cadeia de causalidade, ausência da disciplina na formação inicial, 

insegurança pedagógica do professor formado, baixa oferta da modalidade na escola básica, 

reforça a centralidade da disciplina de Tênis de Quadra nos cursos de Educação Física como 

ponto de partida para a superação desse ciclo de marginalização curricular, que se reproduz da 

universidade para a escola. 

É importante destacar que essa marginalização não decorre de uma suposta irrelevância 

pedagógica ou profissional da modalidade, mas de fatores histórico-sociais relacionados à 

origem do tênis como esporte associado a clubes privados e a camadas socioeconômicas mais 

favorecidas, o que por muito tempo o manteve à margem das discussões sobre democratização 

do esporte e da Educação Física escolar, tradicionalmente mais voltadas a modalidades 

coletivas de maior popularização e menor custo de infraestrutura. Contudo, iniciativas 

pedagógicas como o mini tênis, adaptação da modalidade com materiais, dimensões de quadra 

e regras simplificadas para facilitar a iniciação de crianças e iniciantes, e projetos sociais 

voltados à democratização do acesso ao esporte têm demonstrado, na literatura mais recente, 

que o tênis pode ser ensinado com baixo custo relativo e elevado potencial pedagógico, 

inclusive em contextos de vulnerabilidade social, ampliando os argumentos em favor de sua 

maior presença nos currículos de formação profissional em Educação Física. 

Sob a perspectiva da teoria curricular discutida na seção anterior, esse panorama pode 

ser interpretado como uma expressão concreta do que Sacristán (2000) denomina currículo 

prescrito e das disputas simbólicas que, segundo Moreira e Candau (2007), permeiam toda 

seleção curricular: a maior ou menor presença do tênis nas matrizes curriculares reflete escolhas 
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institucionais sobre quais conteúdos são considerados prioritários, escolhas que nem sempre 

resultam de um debate pedagógico explícito sobre a relevância formativa da modalidade, mas 

frequentemente de fatores como a disponibilidade de infraestrutura, a formação e os interesses 

do corpo docente e a tradição institucional de cada curso. Esse cenário reforça a importância de 

investigar não apenas a presença formal da disciplina no currículo, mas, sobretudo, a 

experiência concreta, o currículo em ação, vivida pelos estudantes nos cursos em que a 

disciplina de Tênis de Quadra é efetivamente ofertada, tema que será aprofundado na seção 

seguinte, dedicada à síntese dos achados sobre a percepção discente especificamente 

relacionada a essa disciplina. 

Por fim, cabe assinalar que a escassez de estudos brasileiros dedicados especificamente 

à percepção discente sobre o Tênis de Quadra na formação superior, em contraste com a 

literatura mais robusta sobre a percepção discente em relação à Educação Física de modo geral 

e sobre a relação teoria-prática na área, constitui, em si, um achado relevante desta revisão 

integrativa. Essa lacuna sugere que a disciplina, além de ocupar posição secundária nas matrizes 

curriculares, também tem sido pouco investigada como objeto específico de pesquisa 

educacional, o que reforça a relevância e a originalidade da triangulação teórica e empírica 

proposta neste artigo, na qual os achados específicos sobre o ensino do tênis são articulados à 

literatura mais ampla sobre percepção discente, currículo e relação teoria-prática na formação 

profissional em Educação Física. 

A Percepção Discente sobre a Disciplina de Tênis de Quadra: Síntese dos Achados da 

Revisão Integrativa 

A análise integrada dos estudos selecionados nesta revisão permite identificar quatro 

categorias analíticas que sintetizam os principais fatores relacionados à percepção discente 

sobre a disciplina de Tênis de Quadra e, mais amplamente, sobre disciplinas esportivas 

individuais na formação profissional em Educação Física: (i) a percepção de aplicabilidade 

profissional; (ii) a articulação entre teoria e prática na condução didática da disciplina; (iii) o 

protagonismo e a participação ativa do estudante no processo formativo; e (iv) as condições 

estruturais e institucionais de oferta da disciplina. Essas categorias, embora analiticamente 

distintas, articulam-se de forma dinâmica na experiência concreta dos estudantes, conforme se 

discute a seguir. 

A primeira categoria, percepção de aplicabilidade profissional, refere-se à medida em 

que os estudantes reconhecem, na disciplina, potencial de uso efetivo em sua futura atuação 

profissional, seja na docência escolar, no treinamento esportivo, em academias ou em projetos 
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sociais. Os achados de Mello e Sousa (2021) e de Silva, Wuo e Souza (2009) convergem ao 

indicar que a percepção discente positiva sobre disciplinas e práticas de ensino está fortemente 

associada à percepção de utilidade prática e profissional dos conteúdos trabalhados. No caso do 

Tênis de Quadra, essa percepção tende a ser prejudicada quando a disciplina é ofertada de forma 

desconectada de contextos de aplicação diversificados, limitando-se, por exemplo, ao ensino da 

modalidade voltado exclusivamente ao alto rendimento esportivo, sem incorporar discussões 

sobre sua adaptação pedagógica para a escola básica, para públicos com deficiência, para a 

terceira idade ou para contextos de iniciação esportiva em projetos sociais. Disciplinas que 

explicitam, ao longo do semestre letivo, essas múltiplas possibilidades de aplicação profissional 

tendem a ser percebidas pelos estudantes como mais relevantes e significativas, 

independentemente de sua carga horária relativamente reduzida em comparação a disciplinas 

de modalidades coletivas. 

A segunda categoria, articulação entre teoria e prática, dialoga diretamente com os 

achados de Santos e Silva (2012) sobre a compreensão dicotômica entre esses dois campos, 

frequentemente reproduzida no ensino de Educação Física. Nos estudos analisados sobre a 

formação em modalidades esportivas específicas, observa-se que a percepção discente tende a 

ser mais positiva quando a disciplina consegue integrar, de forma orgânica e não sequencial, 

momentos de fundamentação conceitual, regras, história, biomecânica, tática, e momentos de 

vivência prática, execução dos fundamentos técnicos, situações de jogo, experiências de ensino 

da modalidade a colegas ou a públicos externos, como estudantes da educação básica em 

atividades de extensão. Essa integração corresponde à perspectiva defendida por Zabala (1998) 

sobre a articulação entre conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, e à concepção 

freiriana da inseparabilidade entre reflexão e ação (FREIRE, 1996). Quando essa integração 

não ocorre, por exemplo, quando aulas teóricas e práticas são ministradas de forma estanque, 

sem conexão explícita entre elas, os estudantes tendem a perceber a disciplina de forma 

fragmentada, valorizando apenas uma de suas dimensões (geralmente a prática, por sua maior 

proximidade com a vivência esportiva que, com frequência, motivou a escolha do curso) e 

desvalorizando a outra. 

A terceira categoria, protagonismo e participação ativa do estudante, relaciona-se ao 

grau em que a disciplina possibilita que o próprio estudante assuma papel ativo em seu processo 

de aprendizagem, seja por meio de atividades de ensino entre pares, elaboração de planos de 

aula sobre o conteúdo, participação em experiências de extensão universitária ou avaliação 

formativa que valorize o processo de desenvolvimento técnico-pedagógico e não apenas o 

desempenho esportivo final. Esse achado dialoga com a perspectiva de Perrenoud (1999) sobre 
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a construção de competências, para quem a aprendizagem significativa depende da mobilização 

ativa dos saberes pelo próprio sujeito em situações complexas e desafiadoras, e não da mera 

recepção passiva de conteúdos transmitidos pelo professor. No caso do Tênis de Quadra, 

disciplinas que oportunizam aos estudantes a experiência de planejar e conduzir, ainda que de 

forma supervisionada, atividades de ensino da modalidade, para colegas, para escolas parceiras 

ou para a comunidade, tendem a ser percebidas como mais formativas do que aquelas centradas 

exclusivamente no desenvolvimento técnico-esportivo dos próprios universitários enquanto 

praticantes. 

A quarta categoria, condições estruturais e institucionais, refere-se aos fatores objetivos 

que condicionam a oferta da disciplina, como a disponibilidade de quadras, raquetes e bolas em 

quantidade adequada, a carga horária destinada à disciplina na matriz curricular, seu caráter 

obrigatório ou optativo, e a formação específica do corpo docente responsável por ministrá-la. 

Os achados de Gesat (2020) evidenciam que essas condições estruturais variam 

significativamente entre instituições, o que ajuda a explicar por que a percepção discente sobre 

a disciplina de Tênis de Quadra não é uniforme na literatura, mas antes contextual e dependente 

das condições concretas de oferta em cada curso. Cursos com infraestrutura adequada e 

docentes com formação específica na modalidade tendem a proporcionar experiências mais 

ricas e, consequentemente, percepções discentes mais favoráveis; já cursos com infraestrutura 

precária ou docentes sem formação específica tendem a ofertar a disciplina de forma mais 

limitada, com reflexos negativos na percepção e no engajamento dos estudantes. 

A triangulação dessas quatro categorias permite formular uma síntese explicativa para 

a questão central desta revisão integrativa: a percepção discente sobre a disciplina de Tênis de 

Quadra na formação profissional em Educação Física não decorre de características intrínsecas 

à modalidade esportiva, mas resulta da interação entre fatores curriculares (a posição da 

disciplina na matriz curricular), pedagógicos (a qualidade da articulação entre teoria e prática 

promovida pelo docente), didáticos (o grau de protagonismo oferecido ao estudante) e 

estruturais (as condições materiais de oferta da disciplina). Essa constatação é coerente com a 

compreensão de currículo como práxis multidimensional defendida por Sacristán (2000): não é 

o texto curricular prescrito, isoladamente, que determina a experiência formativa dos 

estudantes, mas a complexa mediação entre esse texto, a ação docente e as condições 

institucionais concretas em que a disciplina é ofertada. 

Cabe destacar, ainda, um achado transversal aos estudos analisados: a percepção 

discente positiva sobre disciplinas esportivas individuais parece estar associada a ganhos que 

extrapolam o domínio técnico da modalidade específica, alcançando o desenvolvimento de 



31  

competências pedagógicas gerais, planejamento de aula, avaliação motora, adaptação 

metodológica, gestão de turma, que serão mobilizadas pelos futuros profissionais 

independentemente de atuarem, ou não, especificamente com o ensino do tênis ao longo de sua 

carreira. Esse achado reforça o argumento de que a relevância formativa de uma disciplina 

como o Tênis de Quadra não deve ser avaliada apenas por sua aplicação direta e restrita, o 

ensino específico da modalidade ð, mas por sua contribuição ao desenvolvimento de 

competências profissionais transversais, alinhando-se à perspectiva de formação por 

competências defendida por Perrenoud (1999) e à compreensão dos saberes docentes como um 

conjunto plural e articulado proposta por Tardif (2002). 

2.7 Implicações para a Formação Profissional: Engajamento, Competências e Prática 

Pedagógica 

Os achados sintetizados na seção anterior permitem derivar implicações relevantes para 

a prática pedagógica dos cursos de Educação Física, para a gestão curricular das instituições 

formadoras e para a própria compreensão do papel da disciplina de Tênis de Quadra, e de 

disciplinas esportivas individuais de modo mais amplo, na formação profissional. Essas 

implicações organizam-se em três planos complementares: o plano didático-pedagógico, 

relativo às estratégias de ensino adotadas na condução da disciplina; o plano curricular, relativo 

à posição e à organização da disciplina na matriz de formação; e o plano institucional, relativo 

às condições estruturais e às políticas de formação docente continuada. 

No plano didático-pedagógico, os achados desta revisão sugerem que o engajamento e 

a percepção positiva dos estudantes em relação à disciplina de Tênis de Quadra são favorecidos 

por metodologias de ensino que articulem, de forma intencional, teoria e prática, evitando tanto 

o tecnicismo esportivo desprovido de reflexão pedagógica quanto o teoricismo desconectado 

da vivência corporal característica da área. Estratégias como a problematização de situações de 

ensino da modalidade em diferentes contextos, escola pública, projeto social, iniciação 

esportiva, público com deficiência ð, a realização de atividades de extensão que possibilitem 

aos estudantes vivenciar o ensino do tênis para públicos externos à universidade, e a avaliação 

formativa centrada no desenvolvimento pedagógico e não apenas na performance esportiva dos 

próprios universitários emergem, a partir da literatura analisada, como caminhos promissores 

para o fortalecimento da percepção discente positiva sobre a disciplina. 

Essas estratégias dialogam diretamente com a perspectiva de Perrenoud (1999) sobre a 

construção de competências a partir de situações-problema complexas e contextualizadas, e 

com a defesa de Nóvoa (1992) de uma formação docente centrada na reflexividade sobre a 
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prática. Ao vivenciar, ainda na graduação, experiências de planejamento e condução do ensino 

do tênis para públicos diversos, o estudante não apenas desenvolve competências técnico-

pedagógicas específicas da modalidade, mas constrói, de forma situada, elementos de sua 

identidade profissional docente, processo que Gariglio (2010) identifica como central, ainda 

que frequentemente insuficientemente desenvolvido, na formação inicial em Educação Física. 

No plano curricular, os achados apontam para a relevância de que as instituições 

formadoras revisitem os critérios que orientam a hierarquização de disciplinas esportivas em 

suas matrizes curriculares, evitando que escolhas históricas ou tradições institucionais, e não 

critérios pedagógicos explícitos, determinem a maior ou menor presença de modalidades como 

o tênis na formação profissional. Isso não significa, necessariamente, ampliar de forma 

indiscriminada a carga horária destinada a cada modalidade esportiva individual, mas garantir 

que, independentemente de sua carga horária relativa, as disciplinas ofertadas sejam planejadas 

com clareza quanto aos seus objetivos formativos e à sua contribuição específica para o perfil 

profissional do egresso, conforme defendido por Libâneo (1994) em sua análise sobre a 

organização curricular a serviço dos objetivos formativos do curso. 

Nesse sentido, uma implicação relevante desta revisão é a sugestão de que os projetos 

pedagógicos de curso incorporem, de forma sistemática, mecanismos de escuta da percepção 

discente sobre as diferentes disciplinas da matriz curricular, incluindo, mas não se limitando, à 

disciplina de Tênis de Quadra ð, tratando essa percepção não como um dado meramente 

avaliativo do desempenho docente individual, mas como um indicador qualitativo da coerência 

entre o currículo prescrito e o currículo vivido, na acepção proposta por Sacristán (2000). A 

sistematização dessa escuta, por meio de instrumentos de avaliação institucional, grupos focais 

ou pesquisas periódicas com os estudantes, pode subsidiar processos contínuos de revisão e 

aprimoramento curricular, fortalecendo a pertinência formativa de disciplinas historicamente 

marginalizadas, como é o caso do tênis na maioria dos cursos brasileiros de Educação Física. 

No plano institucional, os achados de Gesat (2020) sobre a heterogeneidade de 

condições estruturais e sobre a diversidade de concepções entre os próprios docentes 

formadores acerca da finalidade da disciplina de tênis sugerem a relevância de investimentos 

institucionais em formação continuada de professores formadores, de modo a construir 

consensos mínimos sobre os objetivos pedagógicos da disciplina e a qualificar sua condução 

didática. Da mesma forma, investimentos em infraestrutura, ainda que por meio de adaptações 

de baixo custo, como as propostas de mini tênis, que dispensam quadras oficiais e equipamentos 

de alto custo, podem ampliar as condições de oferta da disciplina em instituições que atualmente 

não a contemplam em suas matrizes curriculares, contribuindo para reduzir a lacuna 
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identificada entre a relevância pedagógica potencial da modalidade e sua reduzida presença 

efetiva na formação profissional brasileira. 

É importante situar essas implicações no contexto mais amplo das discussões sobre a 

formação de professores no Brasil, marcada, segundo Nóvoa (1992) e Tardif (2002), por tensões 

persistentes entre modelos de racionalidade técnica, nos quais a formação é concebida como 

aplicação de conhecimentos científicos e técnicos previamente definidos, e modelos de 

racionalidade prática ou reflexiva, nos quais a formação é concebida como processo de 

construção situada e permanentemente reconstruída de saberes profissionais. A disciplina de 

Tênis de Quadra, analisada sob essa perspectiva, constitui um caso exemplar dessa tensão: seu 

ensino pode ser conduzido de forma tecnicista, centrado na racionalidade técnica do domínio 

esportivo, ou de forma reflexiva, centrada na articulação entre saberes disciplinares, 

pedagógicos e experienciais, com implicações diretas, evidenciadas pelos estudos analisados 

nesta revisão, sobre a percepção discente e sobre a qualidade da formação profissional 

proporcionada. 

Por fim, cabe destacar que as implicações discutidas nesta seção não se restringem à 

disciplina específica de Tênis de Quadra, mas se estendem, com os devidos ajustes, a outras 

disciplinas esportivas individuais frequentemente marginalizadas nos currículos de Educação 

Física, como o atletismo em suas provas menos populares, a natação em contextos institucionais 

sem piscina própria, ou modalidades emergentes como o badminton e o tênis de mesa. A 

compreensão construída a partir da análise integrativa sobre a percepção discente relativa ao 

tênis de quadra oferece, portanto, um modelo analítico transponível para a reflexão sobre a 

pertinência curricular e pedagógica de outras disciplinas esportivas individuais na formação 

profissional em Educação Física, reforçando a relevância mais ampla dos achados 

sistematizados neste artigo. 

CONCLUSÃO 

Este artigo teve como objetivo analisar, por meio de revisão integrativa da literatura 

científica em língua portuguesa e de acesso aberto, a percepção discente sobre a relevância da 

disciplina de Tênis de Quadra na formação acadêmica e profissional de estudantes de cursos de 

Educação Física, articulando essa discussão aos conceitos de currículo, expectativas discentes 

e à relação entre teoria e prática na construção do conhecimento. A partir da análise de dezenove 

estudos e obras teóricas selecionados segundo critérios rigorosos de busca e seleção, 

organizados de acordo com as seis etapas metodológicas propostas por Mendes, Silveira e 
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Galvão (2008), foi possível construir uma síntese compreensiva sobre o tema, que confirma e 

aprofunda a tese central proposta na introdução deste trabalho. 

Os resultados evidenciam que a disciplina de Tênis de Quadra ocupa lugar secundário e 

desigual nas matrizes curriculares dos cursos brasileiros de Educação Física, conforme 

demonstrado no levantamento de Gesat (2020), que identificou a ausência dessa disciplina em 

cerca de metade dos cursos analisados no estado do Paraná. Essa marginalização curricular, 

compreendida à luz da teoria de Sacristán (2000) sobre os diferentes níveis de concretização do 

currículo e da perspectiva de Moreira e Candau (2007) sobre as disputas simbólicas inerentes à 

seleção curricular, não decorre de uma suposta irrelevância pedagógica da modalidade, mas de 

fatores histórico-sociais e institucionais que hierarquizam determinados conteúdos esportivos 

em detrimento de outros. 

A revisão integrativa demonstrou, ainda, que a percepção discente sobre a disciplina, 

nos cursos em que ela é efetivamente ofertada, não é determinada pela modalidade esportiva 

em si, mas por quatro fatores interrelacionados: a percepção de aplicabilidade profissional dos 

conteúdos trabalhados; a qualidade da articulação entre teoria e prática promovida pela 

mediação didática do docente formador; o grau de protagonismo e participação ativa oferecido 

ao estudante ao longo do processo formativo; e as condições estruturais e institucionais 

concretas de oferta da disciplina. Esses achados dialogam com a literatura mais ampla sobre 

percepção discente em Educação Física, representada nos estudos de Mello e Sousa (2021), 

Silva, Wuo e Souza (2009) e Krug e Krug (2011), bem como com a literatura sobre a relação 

teoria-prática, representada especialmente pelo estudo de Santos e Silva (2012), confirmando 

que a fragmentação entre esses dois campos constitui um dos principais entraves ao 

engajamento discente na formação em Educação Física, inclusive em disciplinas esportivas 

individuais. 

A tese central deste artigo, de que a percepção discente constitui um indicador relevante 

da coerência entre o currículo prescrito e o currículo efetivamente vivido pelos estudantes, 

encontra respaldo consistente nos achados analisados. Disciplinas que conseguem articular, de 

forma intencional e coerente, os conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais do ensino 

do tênis, na perspectiva proposta por Zabala (1998), e que favorecem a mobilização ativa de 

competências pelos estudantes em situações formativas complexas e contextualizadas, na 

perspectiva de Perrenoud (1999), tendem a ser percebidas como mais relevantes e significativas, 

com reflexos positivos no engajamento acadêmico e na qualidade da formação profissional 

proporcionada, mesmo diante de cargas horárias reduzidas ou de seu caráter frequentemente 

optativo nas matrizes curriculares. 
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Como principais implicações práticas deste estudo, destacam-se: a necessidade de que 

as instituições formadoras revisitem os critérios de hierarquização das disciplinas esportivas em 

seus projetos pedagógicos de curso, fundamentando essas escolhas em critérios pedagógicos 

explícitos e não apenas em tradições institucionais; a importância de que a condução didática 

de disciplinas como o Tênis de Quadra articule, de forma equilibrada, fundamentação técnico-

científica e vivência pedagógica situada, evitando tanto o tecnicismo esportivo quanto o 

teoricismo descontextualizado; a relevância de investimentos institucionais em formação 

continuada de docentes formadores e em infraestrutura adequada, inclusive por meio de 

adaptações de baixo custo, como o mini tênis ð, de modo a ampliar as condições de oferta 

qualificada da disciplina; e, por fim, a importância de que as instituições de ensino superior 

incorporem, de forma sistemática, mecanismos de escuta da percepção discente sobre as 

diferentes disciplinas da matriz curricular, tratando essa percepção como subsídio qualitativo 

relevante para os processos contínuos de avaliação e reconstrução curricular. 

Este estudo apresenta, como principal limitação metodológica, o fato de restringir sua 

busca a três bases de dados e a produções em língua portuguesa, o que pode ter deixado de 

captar contribuições relevantes disponíveis em outros idiomas ou indexadas em bases não 

consultadas, bem como a relativa escassez, identificada na própria revisão, de estudos 

brasileiros dedicados especificamente à percepção discente sobre o Tênis de Quadra no ensino 

superior, lacuna que, paradoxalmente, reforça a relevância e a originalidade da contribuição 

oferecida por este artigo. Como sugestões para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de 

estudos empíricos, de abordagem qualitativa ou quantitativa, junto a estudantes de cursos de 

Educação Física que efetivamente cursam a disciplina de Tênis de Quadra, com vistas a 

aprofundar, mediante dados primários, as categorias analíticas construídas nesta revisão 

integrativa; recomenda-se, também, a realização de estudos comparativos entre instituições 

com diferentes condições estruturais e diferentes concepções pedagógicas sobre a disciplina, de 

modo a identificar boas práticas replicáveis para o fortalecimento curricular dessa e de outras 

disciplinas esportivas individuais frequentemente marginalizadas na formação profissional em 

Educação Física. 

Conclui-se, portanto, que a valorização da percepção discente constitui elemento 

estratégico e ainda insuficientemente explorado na gestão curricular dos cursos de Educação 

Física, capaz de subsidiar processos de reconstrução curricular mais sensíveis às reais 

necessidades formativas dos futuros profissionais da área. No caso específico da disciplina de 

Tênis de Quadra, os achados desta revisão integrativa sugerem que sua efetiva contribuição à 

formação profissional não depende, prioritariamente, de sua ampliação em termos de carga 
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horária ou de obrigatoriedade curricular, mas, sobretudo, da qualidade da mediação pedagógica 

que articula teoria e prática, técnica e didática, vivência esportiva e reflexão profissional, 

condição, aliás, extensível ao conjunto das disciplinas que compõem a rica e desafiadora 

formação profissional em Educação Física no Brasil contemporâneo. 
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RESUMO 

Este cap²tulo tem como objetivo analisar os fundamentos fisiol·gicos e biomec©nicos do 

exerc²cio realizado no meio aqu§tico e discutir o papel da nata­«o na promo­«o do 

envelhecimento ativo e da longevidade. Apresentam-se, inicialmente, as propriedades f²sicas 

da §gua, densidade relativa, flutua­«o, press«o hidrost§tica, viscosidade, fluxo, temperatura e 

torque, e suas repercuss»es sobre o corpo imerso, com destaque para a redu­«o da sobrecarga 

articular e para as respostas cardiovasculares associadas ¨ imers«o. Em seguida, examina-se a 

nata­«o como estrat®gia de promo­«o do envelhecimento ativo, recuperando seu percurso 

hist·rico e seus efeitos musculoesquel®ticos, cardiorrespirat·rios e neuromusculares. 

Discutem-se, ainda, considera­»es espec²ficas para o grupo de 50 anos ou mais, com °nfase na 

preserva­«o da densidade mineral ·ssea, e a fun­«o da nata­«o na longevidade, considerando 

benef²cios metab·licos, cognitivos, psicol·gicos e sociais. Conclui-se que o ambiente aqu§tico 

constitui espa­o privilegiado para a pr§tica de exerc²cios em todas as faixas et§rias, por associar 

baixo impacto articular, seguran­a e solicita­«o global da musculatura, configurando-se como 

recurso relevante de preven­«o, reabilita­«o e manuten­«o da autonomia funcional da pessoa 

idosa. 

Palavras-chave: Nata­«o. Fisiologia do exerc²cio. Meio aqu§tico. Envelhecimento ativo. 

Longevidade. 

ABSTRACT 

This chapter aims to analyze the physiological and biomechanical foundations of exercise 

performed in the aquatic environment and to discuss the role of swimming in promoting active 

aging and longevity. It first presents the physical properties of water, relative density, buoyancy, 

hydrostatic pressure, viscosity, flow, temperature and torque, and their effects on the immersed 

body, highlighting reduced joint loading and the cardiovascular responses associated with 

immersion. It then examines swimming as a strategy for promoting active aging, recovering its 

historical trajectory and its musculoskeletal, cardiorespiratory and neuromuscular effects. 

Specific considerations for people aged 50 and over are discussed, with emphasis on the 

preservation of bone mineral density, as well as the role of swimming in longevity, considering 

metabolic, cognitive, psychological and social benefits. It concludes that the aquatic 

environment constitutes a privileged space for exercise at all ages, since it combines low joint 

impact, safety and global muscular engagement, standing out as a relevant resource for 

prevention, rehabilitation and the maintenance of functional autonomy in older adults. 

Keywords: Swimming. Exercise physiology. Aquatic environment. Active aging. Longevity. 

RESUMEN 

Este cap²tulo tiene como objetivo analizar los fundamentos fisiol·gicos y biomec§nicos del 

ejercicio realizado en el medio acu§tico y discutir el papel de la nataci·n en la promoci·n del 

envejecimiento activo y de la longevidad. Se presentan, inicialmente, las propiedades f²sicas 

del agua, densidad relativa, flotaci·n, presi·n hidrost§tica, viscosidad, flujo, temperatura y 

torque, y sus repercusiones sobre el cuerpo sumergido, con ®nfasis en la reducci·n de la 

sobrecarga articular y en las respuestas cardiovasculares asociadas a la inmersi·n. En seguida, 

se examina la nataci·n como estrategia de promoci·n del envejecimiento activo, recuperando 

su recorrido hist·rico y sus efectos musculoesquel®ticos, cardiorrespiratorios y 
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neuromusculares. Se discuten, adem§s, consideraciones espec²ficas para el grupo de 50 a¶os o 

m§s, con ®nfasis en la preservaci·n de la densidad mineral ·sea, y la funci·n de la nataci·n en 

la longevidad, considerando beneficios metab·licos, cognitivos, psicol·gicos y sociales. Se 

concluye que el ambiente acu§tico constituye un espacio privilegiado para la pr§ctica de 

ejercicios en todos los grupos etarios, por asociar bajo impacto articular, seguridad y 

solicitaci·n global de la musculatura, configur§ndose como un recurso relevante de prevenci·n, 

rehabilitaci·n y mantenimiento de la autonom²a funcional de la persona mayor. 

Palabras clave: Nataci·n. Fisiolog²a del ejercicio. Medio acu§tico. Envejecimiento activo. 

Longevidad. 

INTRODU¢ëO 

O uso das propriedades f²sicas da §gua como recurso de cuidado, prote­«o e tratamento 

acompanha a hist·ria humana desde a Antiguidade, e o exerc²cio realizado no ambiente 

aqu§tico tem sido reconhecido, ao longo do tempo, como modalidade de car§ter curativo. A 

compreens«o dos mecanismos que operam nesse meio, o empuxo, a press«o hidrost§tica, a 

viscosidade, o fluxo e as trocas t®rmicas, constitui condi­«o determinante para a condu­«o 

segura e eficaz de qualquer interven­«o realizada dentro da piscina, seja ela terap°utica, 

educativa ou esportiva. 

O interesse por esse tema decorre de uma constata­«o demogr§fica e sanit§ria 

incontorn§vel: o envelhecimento populacional imp»e ¨ Educa­«o F²sica e ¨s demais profiss»es 

da sa¼de a tarefa de identificar pr§ticas corporais capazes de preservar a autonomia funcional 

sem impor sobrecarga ao sistema musculoesquel®tico. A nata­«o e as demais atividades 

aqu§ticas ocupam, nesse cen§rio, posi­«o singular, por reunirem baixo impacto articular, 

seguran­a de execu­«o e solicita­«o global da musculatura. 

Este cap²tulo tem como objetivo analisar os fundamentos fisiol·gicos e biomec©nicos 

do exerc²cio no meio aqu§tico e discutir o papel da nata­«o na promo­«o do envelhecimento 

ativo e da longevidade. Organiza-se em quatro se­»es: a primeira apresenta o processo 

fisiol·gico da §gua e suas propriedades f²sicas; a segunda examina a nata­«o como estrat®gia 

de promo­«o do envelhecimento ativo; a terceira re¼ne considera­»es espec²ficas para o grupo 

de 50 anos ou mais; e a quarta discute a fun­«o da nata­«o na longevidade. 

A tese que atravessa o texto ® a de que o ambiente aqu§tico n«o constitui apenas um 

cen§rio alternativo para a pr§tica de exerc²cios, mas um meio dotado de propriedades f²sicas 

pr·prias que modificam qualitativamente a resposta do organismo ao esfor­o, e ® precisamente 

essa especificidade que o torna recurso privilegiado para a popula­«o idosa. 

METODOLOGIA 
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Trata-se de estudo de natureza te·rico-bibliogr§fica e abordagem qualitativa, 

desenvolvido a partir da revis«o da literatura nacional e internacional sobre fisiologia do 

exerc²cio no meio aqu§tico, nata­«o e envelhecimento. Foram consultadas obras de refer°ncia 

da §rea, artigos cient²ficos e documentos institucionais publicados majoritariamente entre 2019 

e 2024, selecionados pela pertin°ncia tem§tica em rela­«o aos eixos propostos. O material foi 

organizado em quatro categorias anal²ticas, que correspondem ̈ s se­»es do desenvolvimento: 

propriedades f²sicas da §gua, nata­«o e envelhecimento ativo, considera­»es para o grupo 50+ 

e fun­«o da nata­«o na longevidade. 

DESENVOLVIMENTO 

2.1 Processo fisiol·gico da §gua 

A utiliza­«o das propriedades f²sicas da §gua (empuxo, press«o hidrost§tica, 

viscosidade) como elemento de cura, prote­«o e tratamento de energias negativas e diversas 

enfermidades cl²nicas comum desde a antiguidade, diferencia-se suas aplica­»es diante da 

defini­«o de reabilita­«o no meio aqu§tico (Ruoti et al. 2020; Carregaro; Toledo, 2020)).  

Historicamente, tem-se registros de que o exerc²cio f²sico no ambiente aqu§tico ® visto 

como uma modalidade curativa. Atualmente, possui diversos sin¹nimos que os definem como, 

por exemplo, terapia pela §gua, exerc²cios aqu§ticos, hidrogin§stica, reabilita­«o aqu§tica, 

dentre outros (Ruoti et al. 2020; Becker; Cole, 2020). 

O entendimento dessas propriedades, de acordo com Becker e Cole (2020), ® uma das 

condi­»es determinantes para a condu­«o do tratamento terap°utico, especialmente em 

abordagens realizadas no meio aqu§tico. Estudos defendem que a §gua favorece a diminui­«o 

dos efeitos da gravidade, proporcionando um ambiente mais seguro e funcional para a 

reabilita­«o. Essa caracter²stica torna-se especialmente ben®fica para indiv²duos que necessitam 

de menor sobrecarga nas articula­»es ou que apresentam limita­»es para realizar terapias em 

solo (Carregaro; Toledo, 2020). 

 Na sequ°ncia, s«o apresentadas as principais propriedades f²sicas da §gua.  

- Densidade relativa: Assim como toda subst©ncia composta por mat®ria, a §gua possui 

densidade pr·pria, caracterizada pela rela­«o entre massa e volume. J§ a gravidade espec²fica, 

por sua vez, corresponde a rela­«o entre a densidade de um corpo ou subst©ncia e a densidade 

da §gua, utilizada como refer°ncia (Carregaro; Toledo, 2020). 
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Deste modo, considerando a §gua como refer°ncia de gravidade espec²fica igual a 1, 

todo objeto inserido no meio aqu§tico que apresente densidade inferior ¨ da §gua tende a flutuar. 

Em contrapartida, quando a densidade do corpo ® superior, ocorre o afundamento. No caso do 

corpo humano, a densidade relativa m®dia ® de aproximadamente 0,97, condi­«o que favorece 

sua capacidade natural de flutua­«o (Ruoti et al. 2020). 

- Flutua­«o (Empuxo): Conhecido como princ²pio de Arquimedes na Hidrost§tica, 

investiga a for­a atuante (empuxo) que repelem, se op»e a gravidade, e relaciona-se com a 

quantidade de §gua transferido do corpo submerso. Por meio da flutua­«o, a §gua faz o corpo 

parecer mais leve, reduzindo o esfor­o. Ainda, na flutua­«o, ¨ medida que o indiv²duo fica mais 

submerso, a descarga de peso aumenta, facilitando movimentos com menor impacto, que varia 

conforme a profundidade na qual o indiv²duo se encontra. Esta atividade ® importante na 

reabilita­«o, que pode ser utilizada como evolu­«o gradativa para o aumento da descarga de 

peso (Carregaro; Toledo, 2020). 

- Press«o hidrost§tica: A §gua, assim como todos os l²quidos, exerce uma press«o de 

maneira uniforme em todas as dire­»es. Dessa forma, qualquer corpo fica submetido a um n²vel 

espec²fico de press«o, definido pela for­a aplicada sobre determinada unidade de §rea (Ruoti et 

al. 2020; Becker; Cole, 2020). A press«o hidrost§tica ® motivada pela rela­«o entre massa e 

volume e pela profundidade em que o corpo se encontra, uma vez que o peso da coluna de §gua 

situada acima dele determina a intensidade da press«o exercida. Assim, quanto maior a 

profundidade, maior ser§ essa press«o. Nos tecidos corporais, esse efeito promove compress«o 

sobre os vasos sangu²neos, podendo favorecer o retorno venoso e contribuir para a diminui­«o 

de edemas. 

- Viscosidade: Trata-se de uma propriedade f²sica que caracteriza a resist°ncia de um 

fluido ao escoamento, simboliza uma medida relacionada ¨ resist°ncia oferecida ao movimento 

(Nordin; Frankel, 2023). Em termos pr§ticos, a viscosidade corresponde as for­as de atrito que 

impedem as diferentes camadas do fluido de escorregar entre si durante seu deslocamento. 

Dessa maneira, quanto maior for a viscosidade do l²quido, maior ser§ a for­a necess§ria para 

produzir movimento quando o corpo estiver imerso nesse meio (Becker; Cole, 2020). 

- Fluxo: O fluxo da §gua ao redor de um corpo submerso tem varia­»es, conforme a 

velocidade e forma, dividindo-se principalmente em laminar (lento, suave, camadas paralelas), 

na qual as mol®culas da §gua deslocam-se paralelamente e n«o se tocam; turbulento (r§pido, 

com oscila­»es e mistura de camadas), o movimento torna-se mais c®lere e o fluxo apresenta-

se desigual, formando-se cruzamentos e oscila­»es. Esse comportamento influencia 
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diretamente a hidrodin©mica e o arrasto (resist°ncia) no movimento humano ou de objetos, 

como no deslize da nata­«o (Carregaro; Toledo, 2020). 

O deslocamento de um objeto no meio aqu§tico tamb®m pode gerar diferen­as de 

press«o entre suas superf²cies, ocasionando a forma­«o de uma esteira de arrasto, relacionada 

ao coeficiente de resist°ncia hidrodin©mica. Durante a caminhada dentro da §gua, por exemplo, 

® poss²vel perceber que atr§s de uma pessoa formam-se redemoinhos caracter²sticos do fluxo 

turbulento, al®m da presen­a da for­a de arrasto que se op»e ao movimento (Ruoti et al. 2020; 

Becker; Cole, 2020). 

- Temperatura: A §gua possui a capacidade t®rmica de absorver ou liberar calor 

espec²fico pelo sistema de propaga­«o, por transfer°ncia de energia por meio de choque entre 

as mol®culas e determinada pela diferen­a de temperatura, e convec­«o, por transfer°ncia 

durante o movimento de muitas mol®culas, ao longo de grandes dist©ncias. O que identifica o 

redirecionamento cont²nuo de calor na intera­«o entre corpo com a §gua, resultando em 

manifesta­»es fisiol·gicas e sensa­«o t®rmica durante a terapia. 

Torque (momento de for­a): a defini­«o de torque retrata a capacidade de rota­«o 

(giro) de uma for­a ao redor de um eixo, quando aplicada sobre um sistema de alavanca. A 

utiliza­«o deste conceito no meio aqu§tico pode ser demonstrada por meio da intera­«o entre a 

for­a de empuxo e o posicionamento do corpo na §gua. 

Em outras palavras, a intera­«o significa que a posi­«o do Centro de Gravidade (CG) ® 

uma forma de manipular o volume de §gua deslocado, permitindo que o corpo flutue ï Centro 

de Flutua­«o (CF), aumentando o volume submerso; ou afunde, diminuindo-o.  

O Centro de Gravidade pode ser entendido como um ponto que representa todos os 

centros de massa dos segmentos do corpo que, na posi­«o anat¹mica, se encontra 

aproximadamente na altura da segunda v®rtebra sacral (Kapanji, 2020). O Centro de Flutua­«o, 

por sua vez, ® considerado o n¼cleo de todos os momentos de for­a aplicados no corpo e se 

encontra no meio da regi«o tor§cica. Altera­»es de posicionamento do corpo, que possam 

modificar a rela­«o entre as posi­»es do Centro de Gravidade e do Centro de Flutua­«o, podem 

provocar movimentos rotacionais e favorecer a flutua­«o em diferentes posi­»es (cabe­a para 

cima, dec¼bito ventral). 

2.2 Nata­«o como estrat®gia na promo­«o do envelhecimento ativo 

De acordo com Abdala (2020), a nata­«o sempre esteve presente desde a antiguidade, 

pois, o ser humano, por instinto e necessidade, para fugir de predadores, onde aprendeu a nadar 
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em rios, lagos e mares. A hist·ria e a literatura mencionam frequentemente recomenda­»es 

ligadas ¨ nata­«o, o que mostra que ela ® praticada desde os tempos primitivos.  

Lima (2020) afirma que em ®pocas remotas, os motivos que levavam os indiv²duos 

entrarem na §gua eram diversos: para escapar de inc°ndios florestais, fugir de inimigos, buscar 

alimentos ou simplesmente amenizar o calor intenso. Independentemente da raz«o, a trajet·ria 

hist·rica da nata­«o revela-se rica e significativa. Os registros mais antigos relacionados ¨ 

pr§tica surgem no Egito, por volta de 5.000 a.C. Al®m disso, entre os s²mbolos da escrita 

eg²pcia, foram identificadas representa­»es gr§ficas que demonstravam movimentos de pessoas 

nadando (Alves; Maciel, 2020).  

Na Gr®cia a nata­«o esteve expressivamente relacionada ¨ promo­«o da sa¼de e 

forma­«o educacional dos cidad«os. No Imp®rio Romano, por sua vez, passou a ser utilizada 

como m®todo de treinamento militar, a fim de aprimorar o condicionamento f²sico dos soldados. 

Com o passar dos anos, a pr§tica ampliou sua import©ncia social e cultural, evoluindo tamb®m 

para a §rea esportiva e competitiva. As primeiras competi­»es organizadas ocorreram em 

Londres, no in²cio do s®culo XX, e posteriormente a nata­«o foi incorporada aos Jogos 

Ol²mpicos. Desde ent«o, consolidaram-se os quatro estilos oficiais praticados at® a atualidade: 

crawl, peito, costas e borboleta (Alves; Maciel, 2020). 

Conforme D©maso (2022) o g°nero em exerc²cios aqu§ticos como nata­«o e 

hidrogin§stica originaram na Alemanha com o intuito de prestar aux²lio ¨s pessoas idosas, que 

precisavam executar atividades aqu§ticas, na qual se encontra a nata­«o, por ser uma pr§tica de 

uma ocorr°ncia de danos de baixo impacto.  

No Brasil, no ano de 1980, utilizou-se a nata­«o com o objetivo de reabilitar pessoas 

idosas que possuem agravos no sistema musculoesquel®tico, ocasionados pela osteoartrite, 

assim como proporcionar uma sensa­«o de bem-estar. A partir da², notou-se um aumento e 

interesse exponencial pela modalidade, por®m, voltadas para outras finalidades como 

emagrecimento, condicionamento f²sico, for­a muscular, ganho de massa muscular, 

sociabiliza­«o e al²vio de estresse. Por conta dessa procura, a nata­«o se expandiu para outros 

ambientes variados, como clubes, spas, academias, hot®is e locais que podem ser praticados 

com seguran­a (Bonachela, 2021). 

A nata­«o pode ser interpretada como a habilidade de locomover-se no meio aqu§tico 

por meio de movimentos corporais coordenados e ritmados, especialmente com a participa­«o 

integrada de bra­os, pernas e tronco. O ato de nadar ® classificado como uma atividade c²clica, 



45  

assim como a corrida e o ciclismo, pois consiste em uma sequ°ncia cont²nua e repetitiva de 

movimentos executados de forma sucessiva (Jorgiĺ et al. 2019). Dentre v§rias as suas diversas 

utilidades, a nata­«o consolidou seu espa­o ao longo do tempo, e em diferentes per²odos 

hist·ricos, passou por transforma­»es quanto ¨s suas finalidades e formas de utiliza­«o (Costa, 

2020). 

Os quatro principais tipos de nado s«o: crawl, costas, peito e golfinho, tamb®m chamado 

de borboleta. Esses estilos podem ser aprendidos tanto para fins competitivos quanto recreativos 

ou terap°uticos. H§ registros de outros tipos de nados e maneiras de deslocar-se no ambiente 

aqu§tico desenvolvidos pelo ser humano, com conviv°ncia hist·rica em ®pocas passadas. 

Pontua-se que a evolu­«o no desenvolvimento da t®cnica deu origem nos quatro estilos 

principais, sendo o nado crawl considerado o mais eficiente e veloz (Catteau; Garoff, 2020).  

Conforme fora escrito no estudo, sabe-se que o ser humano sempre se utilizou da §gua, 

por v§rios fatores como necessidade, alimenta­«o, deslocamento, prote­«o, lazer e prazer. O 

registro mais antigo referente ao ato de nadar foi encontrado em um desenho dentro de uma 

grita denominada de Caverna dos Nadadores (Cave of Swimmers), localizada no deserto da 

L²bia. Segundo arque·logos, estima-se em 9000 anos a.C (Catteau; Garoff, 2020). 

Mediante os pressupostos, afirma-se que a nata­«o ® uma das atividades f²sicas mais 

completas, visto que movimenta as principais §reas musculares do corpo como peito, costas, 

ombros, bra­os, abd¹men/core, gl¼teos e pernas, a respira­«o, revigora o abd¹men, o dorso, a 

caixa tor§cica, entre outras vantagens.  

N«o existem proibi­»es quanto ao grupo et§rio para a pr§tica da nata­«o, pois os riscos 

de les»es s«o baixos, ® realizado no meio aquoso, logo, o grau de intensidade ® quase nulo. 

Outros benef²cios podem ser descritos para pessoas idosas, como as articula­»es, o relaxamento 

da rigidez da musculatura na §gua e o corpo ganha maior mobilidade. A quantidade total de 

energia que o corpo consome tamb®m ® excessivo, o que permite d®ficit cal·rico elevado, 

facilitando no emagrecimento (Brasil, 2018). 

N«o se pode olvidar que a nata­«o ® comprovadamente um esporte completo (full body), 

pois envolve o conjunto de exerc²cios para trabalhar, simultaneamente, o corpo de forma 

completa, tanto membros inferiores quanto superiores. Al®m disso, ® um excelente exerc²cio 

que ajuda alergias, polui­«o, bronquite asma rinite, sinusite, que prejudicam a qualidade de 

vida. A pr§tica regular da nata­«o pode contribuir de maneira positiva na preven­«o, no controle 

dos sintomas e na melhora do bem-estar geral (Souza, 2020)  
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Por ser considerada uma atividade f²sica completa, os benef²cios s«o in¼meros, inclusive 

trabalha o fortalecimento da musculatura intercostal da parede tor§cica, auxilia na corre­«o do 

equil²brio postural e das manifesta­»es e anomalias tor§cicas que causam impacto nas 

atividades cotidianas; trabalha os pulm»es, uma vez que atividade realizada na §gua exige mais 

for­a de respira­«o, aumentando a capacidade cardiorrespirat·ria. Logo, a nata­«o n«o cura 

doen­a, mas recupera e controla as doen­as (D©maso, 2022). 

Pela seguran­a, versatilidade e adapta­«o, a atividade de nata­«o vem aprimorando sua 

utilidade na promo­«o da sa¼de, bem-estar, reabilita­«o, como meio de combate ¨ exclus«o, ¨ 

discrimina­«o e ¨s assimetrias sociais. Depreende-se, portanto, a sua amplia­«o com patamares 

crescentes, tanto na abordagem f²sica quanto psicol·gica.  

Comumente, essa compreens«o corrobora para o fato de que a nata­«o ® uma pr§tica 

estruturante e plural que se utiliza em diferentes frentes, seja na recupera­«o de deficientes 

f²sicos e mentais, pessoas com problemas neurol·gicos, no controle da dor cr¹nica, reabilita­«o 

card²aca e no meio ortop®dico. Essas contribui­»es s«o fornecidas pela facilidade de executar 

os movimentos, de maneira mais r§pida e menos dolorosa. Assim, o meio aqu§tico ® 

considerado seguro e eficaz pelas vantagens e benef²cios que a §gua proporciona (Silva; Lima, 

2021). 

Assim, atualmente os exerc²cios aqu§ticos, no caso da nata­«o, est«o tendo uma procura 

muito grande por ser um dos g°neros mais solicitados nas academias, tanto para a pr§tica 

desportiva como para quem busca uma maneira saud§vel de sair do estresse di§rio e na 

recupera­«o de acidentados.  

Enfim, para atingir o equil²brio entre emo­»es e sentimentos, bem como melhorar a 

sa¼de f²sica e mental, ® contumaz a execu­«o de movimentos com um m²nimo de impacto a 

articula­»es e tend»es e est²mulo a musculatura. Logo, ® pertinente citar que os efeitos ben®ficos 

se estendem tamb®m ao sistema cardiovascular e respirat·rio; no aspecto psicol·gico, a 

autoestima, al²vio nos n²veis de estresse, maior disposi­«o para as atividades di§rias. No aspecto 

social, propiciam novos relacionamentos interpessoais, aumento do c²rculo da amizade, 

compartilhamento de experi°ncias (Tahara et al. 2020). 

Pernambuco (2021), faz uma s²ntese dos benef²cios que a atividade aqu§tica 

proporciona na melhora do corpo em todos os aspectos e, complementa dizendo que a execu­«o 

de exerc²cios aer·bicos, permite a libera­«o de endorfina e contribui na redu­«o de sensa­»es 

de dor. Visto que a §gua aquecida ® revigorante ao ajudar no relaxamento muscular, porque 
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facilita a amplitude corporal, al®m de ser um meio de divers«o, condicionamento f²sico, 

provedor da sa¼de f²sica, e uma maneira de atenuar as preocupa­»es do cotidiano, proporciona 

novas experi°ncias, favorece a percep­«o sensorial e a­«o motora. 

2.3 Considera­»es da nata­«o para o grupo 50+ 

Nos seres humanos, o envelhecimento ® um processo cont²nuo no qual ocorre a 

instabilidade motora natural que prejudica a renova­«o entre a reabsor­«o e forma­«o ·ssea, 

resultando a progressiva perda de massa ·ssea, ou seja, o decl²nio na Densidade Mineral čssea 

(DMO) (Kemper et al. 2020). Em outras palavras, com a deteriora­«o das placas de tecido 

·sseo, esse processo tem como consequ°ncia a fragilidade ·ssea e aumento do risco de fraturas 

em pessoas idosas (Manolagas, 2020).  

No entanto, as pessoas mais afetadas s«o as do g°nero feminino, pela condi­«o de 

menopausa ou p·s-menopausa, pois esse enfraquecimento se intensifica com o passar dos anos; 

e uma das maneiras para prevenir, manter e adquiri massa ·ssea ® o exerc²cio f²sico por meio 

da nata­«o (Neto et al. 2022).  

Assim, o ambiente aqu§tico tem importante fun­«o na preven­«o dessas transforma­»es, 

ao elevarem os ²ndices de valores de DMO, que correspondem aos h§bitos de vida mais ativos 

fisicamente (Puntila et al. 2021), menor probabilidade de fraturas, reduzindo assim, a 

mortalidade e morbidade (Manolagas, 2020; Feskanich et al. 2022).  

Nesse sentido, avan­a-se na discuss«o, acreditando que as atividades aqu§ticas que 

primam em impactar positivamente o tecido ·sseo ® considerado vantajoso, pois estimula o 

aumento da Densidade Mineral čssea, por meio dos movimentos de contra­»es musculares 

(Andreoli, 2021). 

Desse modo, as vantagens em usar atividades sem impacto como a nata­«o, ® not·rio 

que t°m causado efeitos ben®ficos, conforme Tsukahara et al. (2024) sugerem que a ado­«o e 

participa­«o em exerc²cios aqu§ticos s«o elementos importantes na preven­«o da perda de 

material ·sseo. Logo, ® cedi­o que a nata­«o faz parte de modalidade esportiva que de forma 

crescente, a lista ® extensa de pessoas que optara na escolha tanto para fins competitivos quanto 

para fins terap°uticos, comungando no objetivo de melhorar a qualidade de vida de pessoas 

idosas (Kruel et al. 2022).  

Embora outros exerc²cios f²sicos causados por for­as gravitacionais como a caminhada, 

corrida e dan­a, possuem vantagens para a sa¼de, a nata­«o ® a mais procurada pelos benef²cios 

e por ser uma atividade considerada segura e apresentar ²ndices de les»es extremamente baixos 
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entre as pessoas que a praticam. £ comumente estimulada desde os primeiros anos de vida ï e 

para a vida toda, j§ que a ess°ncia et§ria de sua realiza­«o permite a pr§tica do rec®m-nascido 

ao idoso, al®m de estar no rol de recomenda­»es em documentos normativos e especialistas 

(Lima, 2020). 

Embora os benef²cios fisiol·gicos da modalidade tenham sido reconhecidos h§ bastante 

tempo, somente nos ¼ltimos 20 anos a nata­«o vem ganhando notoriedade nas pesquisas 

cient²ficas, na §rea m®dica, al®m de popularidade. A resposta fisiol·gica aliado ao rendimento 

¨ nata­«o, ® distinto, pois varia de acordo com o tipo de treino, intensidade, dura­«o, 

profundidade da piscina, temperatura da §gua e temperatura corporal (Kruel, 2022; Avellini et 

al. 2023). 

£ importante salientar que durante o processo de treinamento da nata­«o outros fatores 

influenciam diretamente o rendimento do indiv²duo como adapta­»es neuromusculares, 

respirat·rias e morfol·gicas, entre outras (Fernandes et al. 2020). Nesse contexto, a utiliza­«o 

de medidas antropom®tricas e suas vari§veis como ²ndice de gordura corporal, estatura, 

envergadura, se tornam ferramentas que auxiliam na otimiza­«o do rendimento, ou seja, na 

melhora dos resultados do praticante em rela­«o ao seu treinamento (Silva et al. 2020; Mazza 

et al. 2021).  

O ambiente aqu§tico tamb®m influencia beneficamente na perspectiva neuromuscular, 

que ® a correla­«o entre os nervos e os m¼sculos, denominada de atividade eletromiogr§fica e 

cardiorrespirat·rio (frequ°ncia card²aca e consumo de oxig°nio), v«o ocorrer diversas 

respostas, uma vez que a forma como as caracter²sticas desse ambiente influencia fisicamente 

e fisiologicamente o corpo humano em imers«o, durante o exerc²cio. Essa interfer°ncia torna-

se primordial para calcular o grau de intensidade do exerc²cio por meio da resist°ncia oferecida 

ao movimento (Lopes; Pereira, 2024). 

Assim, cabe citar que as respostas neuromusculares e cardiorrespirat·rias produzidas no 

decorrer do treino da nata­«o, diferem das realizadas no meio terrestre, pois est«o condicionadas 

a diferentes categorias de exerc²cios executados (piscina rasa ou funda) e da maneira como as 

pessoas aguentam firme no ambiente aqu§tico (R = 0,5 . d . A . v2 . Cd) (Bougault et al., 2019). 

 Nessa perspectiva, deve-se ter o conhecimento das condi­»es que conduzem a diversos 

retornos neuromusculares e cardiorrespirat·rias, para que a recomenda­«o da nata­«o esteja em 

conson©ncia com os objetivos de cada pessoa. De acordo com Caputo et al. (2020), a busca do 
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m§ximo rendimento ® conseguida por meio da associa­«o entre a m§xima pot°ncia metab·lica 

(aer·bia e anaer·bia) e economia de locomo­«o do praticante. 

Dissertando ainda acerca dos benef²cios da nata­«o, destacam-se as altera­»es 

fisiol·gicas, concernentes a redu­«o de gordura corporal, crescimento da taxa de metabolismo 

de repouso, aux²lio na preven­«o de doen­as como a obesidade e melhora do sistema 

cardiovascular, fortalecimento do sistema respirat·rio, desenvolvimento de resist°ncia, for­a, 

coordena­«o e flexibilidade. Quando direcionada para finalidades terap°uticas ou capacidade 

de restaura­«o, as modalidades de exerc²cios realizados na §gua, torna-se um excelente 

instrumento de relaxamento muscular (Lopes; Pereira, 2024). 

Com base no exposto, reitera-se que os exerc²cios no meio aqu§tico s«o indicados para 

todos os grupos et§rios, visto que a §gua ® um requisito indispens§vel para a harmonia entre 

corpo e mente, al®m do que as atividades f²sicas est«o diretamente conectadas ̈  sa¼de e 

qualidade de vida.  

Assim sendo, a fisioterapia no meio aqu§tico, tamb®m tem por objetivo a restaurar 

enfermidades e cirurgias, preven­«o de les»es, corre­«o postural, controle da respira­«o e atua 

como colaboradora nas rela­»es interpessoais, relaxamento e bem-estar geral. Por interm®dio 

das propriedades f²sicas da §gua e a imers«o, o organismo responde de maneira mais do que 

satisfat·ria em todos os ·rg«os j§ mencionados (Melo et al. 2020).  

A nata­«o como atividade aqu§tica, ® muito recomendada para pessoas com 50 anos ou 

mais, porque os torna mais aptos e saud§veis auxiliando-o no retorno venoso, al®m de responder 

positivamente ¨s patologias reum§ticas e limita­»es f²sicas. Dada a essa informa­«o, a 

facilidade de executar os exerc²cios propostos, em raz«o da diminui­«o da sobrecarga corporal 

e do menor esfor­o f²sico exigido, a  resist°ncia oferecida pela §gua permite minimizar os 

efeitos da gravidade e diminuir o impacto sobre articula­»es e estruturas musculoesquel®ticas, 

o que torna a pr§tica indicada para indiv²duos com dores cr¹nicas, rigidez articular ou restri­»es 

funcionais (Gomes, 2021), pela  amplitude de movimento, melhorando da mobilidade articular 

e fortalecimento muscular de forma segura e controlada.  

2.4 A fun­«o da nata­«o na longevidade 

Como visto anteriormente, de acordo com Alves e Maciel (2020), s«o diversos os 

benef²cios que a nata­«o pode impactar nas pessoas idosas, seja nos aspectos f²sicos que podem 

postergar os efeitos do envelhecer, na tonifica­«o da musculatura em geral, na melhora do 
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rendimento do cora­«o e dos pulm»es, na acelera­«o do metabolismo, em meio a outros 

componentes n«o f²sicos como tamb®m o terap°utico. 

Todas as vantagens relatadas contribuem para retardar o processo de envelhecimento, 

por interm®dio da pr§tica regular da nata­«o. Melo et al, (2020) coadunam e defendem que as 

melhorias permitem a eleva­«o da pot°ncia das musculaturas tanto de membros superiores 

quanto de membros inferiores, quando  executam os movimentos dos bra­os e das pernas dos 

diversos tipos de nado, bem como na melhora da respira­«o e condicionamento f²sico. 

A nata­«o ® considerada uma modalidade inclusiva para todos, porque indica 

possibilidade de ser praticada com o p¼blico infantil at® pessoas adultas e idosas com idade 

mais avan­ada, sem limita­«o de idade. A crian­a ao iniciar com idade inferior a tr°s anos 

auxilia na coordena­«o motora, al®m da diminui­«o do peso corporal dentro do ambiente 

aqu§tico a cargo das propriedades f²sicas da §gua, baixando assim o impacto nas articula­»es e 

minimizando o risco de les»es (Fabrette; Cardoso, 2024). 

A realiza­«o da nata­«o frequente, conforme Santos et al. (2019), pode auxiliar na 

conserva­«o dos n²veis cognitivos de desempenho nas pessoas idosas que s«o privados de 

realizarem algum exerc²cio f²sico, por apresentarem maior probabilidade de enfraquecimento 

precoce ou de forma mais acelerada, em v§rias fun­»es mentais.  

Em face dessa assertiva, esses impactos positivos na vida do ser humano, s«o 

importantes em todas as fases, desde o nascimento at® a velhice, interferindo beneficamente o 

aspecto f²sico e a sa¼de mental do praticante, cujos elementos devem andar de forma conjunta 

aliada a uma alimenta­«o balanceada.  

Sendo assim, ao se praticar a nata­«o de maneira regular, os efeitos podem ser 

percebidos na redu­«o e preven­«o do decl²nio decorrente do processo do envelhecimento, no 

qual transforma os indiv²duos incapacitados de executarem suas atividades cotidianas, em 

capazes de realiz§-las. Deduz-se, ent«o, que a nata­«o ameniza a perda decorrente da 

senesc°ncia, protegendo assim, as fun­»es metab·licas de rea­»es qu²micas que ocorrem nas 

c®lulas de um organismo para manter a vida e indispens§veis ao corpo recuperando a qualidade 

de vida e do sono (Viana; Junior, 2021). 

Com base no exposto, pontua-se que o ambiente aqu§tico ® um espa­o importante, 

propicio e ideal para a execu­«o de exerc²cios e/ou pr§ticas esportivas para todos os grupos 

et§rios. Tamb®m ® indicado principalmente para pessoas que possuem  sobrepeso ou obesidade, 

para os de idade mais avan­ada e que possuem algum problema ortop®dico, pois os exerc²cios 
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aqu§ticos provocam ·timos efeitos, com benef²cios terap°uticos e restauradores (Fabrette; 

Cardoso, 2024; (Alves; Maciel, 2020). 

£ contumaz perceber que os benef²cios fisiol·gicos da nata­«o para o envelhecimento 

s«o in¼meros, ao colaborar na preven­«o de doen­as como a osteoporose, minimizar a perda 

funcional ·ssea, al®m de proporcionar ¨ pessoa idosa a socializa­«o com outras pessoas (Santos, 

2019), al®m do aumento da expectativa de vida (Ricardo, 2021). 

Outros benef²cios da nata­«o no envelhecer apontado por Nunes (2020), est§ na melhora 

do controle motor, em raz«o da harmonia sincronizada dos movimentos de bra­os e pernas e no 

controle do sistema neuroend·crino. Entre esses controles pontua-se a produ­«o elevada de 

dopamina, que favorece o sentimentos de bem-estar e ajuda na regula­«o da ansiedade, estresse, 

atenuando os sintomas de exaust«o, do humor e elevando a autoestima (Bougault et al., 2019).  

Depreende-se, portanto, que existem diversas possibilidades de atividades aqu§ticas 

para pessoa idosa, pois s«o consideradas pr§ticas de baixo impacto, o que evita a ocorr°ncia de 

les»es articulares (Camarano, 2024). Ademais, h§ evid°ncias de que este tipo de atividades est§ 

associado a melhoras no condicionamento f²sico, resist°ncia e for­a muscular, capacidade 

pulmonar frequ°ncia card²aca, mobilidade articular, postura e performance nas atividades 

di§rias (Melo et al. 2020). 

Hodiernamente, existem v§rias evid°ncias que as atividades no meio aqu§tico s«o 

aliadas no crescimento da pr§tica de exerc²cios f²sicos desta popula­«o, por ser de baixo 

impacto e que contribui na restaura­«o das articula­»es, reduz os riscos de les»es e de quedas. 

Ademais, a nata­«o proporciona o estado da flutua­«o, propriedade que possibilita a execu­«o 

de a­»es e movimentos que em solo, dificilmente seriam praticados (Lopes; Pereira, 2024). 

As atividades aqu§ticas proporcionam a pessoa idosa a independ°ncia e a autonomia, 

por®m, alerta-se que a orienta­«o dos exerc²cios deve sempre respeitar as limita­»es individuais 

de cada um, alinhados aos princ²pios de treinamento: intensidade frequ°ncia e dura­«o (Paula, 

2020) 

A participa­«o dos idosos no meio aqu§tico previne a depress«o e uma s®rie de eventos 

negativos que desencadeiam o isolamento f²sico e ps²quico que afastam as pessoas do conv²vio 

social, que pode manifestar-se principalmente ap·s a aposentadoria, dificultando a 

possibilidade na aquisi­«o de novas experi°ncias e melhoria da qualidade de vida (Viana; 

Junior, 2021; Mazzo, 2020).  
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Al®m de que a nata­«o promove a expectativa de vida por meio da recupera­«o de 

fatores biol·gicos, psicol·gicos e sociais que est«o submetidos a este ciclo de vida ¼til para 

adapta­«o at® a finitude da vida (Ricardo, 2021). Por esses motivos, atividades aqu§ticas s«o 

excelentes para todos os indiv²duos, pois apresentam ·timos resultados terap°uticos, 

principalmente nas pessoas idosas (Le«o et al. 2021).  

Outras prerrogativas advindas da utiliza­«o da nata­«o, est§ na redu­«o do aumento de 

temperatura durante um tempo determinado que o indiv²duo est§ sujeito, denominado de 

estresse t®rmico, pela facilidade de perda de calor, que resulta em um maior tempo de atividade 

f²sica de m®dia e alta intensidade. Tal atividade ® indicada na preven­«o e regula­«o de 

problemas posturais, a exemplo dos desvios na coluna vertebral, pois o exerc²cio de equil²brio 

e harmonia dos movimentos dos membros e sobre a musculatura vertebral desencadeia 

significativa efic§cia na diminui­«o desses problemas, especialmente no que se refere ¨ 

estrutura dos p®s, regi«o lombo-p®lvica e regi«o dorsal superior e cervical (Santos, 2021). 

Por conseguinte, reafirma-se que o ambiente aqu§tico ® o mais indicado e procurado 

pela terceira idade nos quesitos qualidade de vida, ambiente agrad§vel, de acordo com suas 

condi­»es e possibilidades e condicionamento f²sico, por ser um espa­o seguro e com 

acompanhamento por profissionais capacitados, o que n«o oferece nenhum risco ¨ sa¼de da 

pessoa idosa.  

Sobre o condicionamento f²sico, refere-se ¨ capacidade do corpo em realizar atividades 

cotidianas com energia, mantendo um n²vel saud§vel de resist°ncia, for­a e sem cansa­o 

excessivo, bem como em atividades f²sicas. Possibilita disposi­«o para cumprir as atividades 

rotineiras e/ou ocasionais, eleva a resist°ncia para retardar a sensa­«o de cansa­o, com o 

aprimoramento da for­a muscular (Barboza, 2021).  

Dessa forma, pelo fato de proporcionar vantagens estruturais no corpo, a pessoa idosa 

adquire liberdade em realizar as atividades rotineiras e sentem-se mais jovens, sendo, portanto, 

a pr§tica mais indicada (Melo et al. 2020). Do contr§rio, a inatividade nessa popula­«o poder§ 

provocar o surgimento e/ou agravo de algumas doen­as que s«o equivocadamente imputadas 

ao envelhecer, como a osteoporose, artrite, doen­a arterial coronariana, diabetes, obesidade e 

hipertens«o arterial, dentre outras. Soma-se a isso, as quedas, cujas consequ°ncias s«o vistas 

como eventos bastante comuns dentre as pessoas idosas, pois cerca de 70% das mortes 

ocasionadas por queda acontecem com essa popula­«o (Barboza, 2021). 
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portanto, a pr§tica regular da nata­«o ® essencial no tocante ¨ aquisi­«o e manuten­«o 

da aptid«o f²sica, o amor-pr·prio, a resist°ncia e condicionamento f²sico, desenvolvimento da 

atividade mental e do racioc²nio l·gico, amplia­«o da capacidade de concentra­«o e aten­«o, 

desde que considerado a hist·ria de sa¼de, necessidade, ritmo, para adequar o objetivo de cada 

programa (Ricardo, 2021). 

Como descrito, s«o in¼meros os benef²cios trazidos pela nata­«o, logo, reafirmam-se 

que essa pr§tica ® recomendada em fun­«o dos benef²cios metab·licos, cardiorrespirat·rios, na 

composi­«o corporal e na for­a muscular trazidos aos praticantes, fazendo com que as taxas 

metab·licas estejam num padr«o favor§vel para cada faixa et§ria (Viana; Junior, 2021).  

CONCLUSëO 

O percurso realizado neste cap²tulo permite afirmar que as propriedades f²sicas da §gua, 

densidade, empuxo, press«o hidrost§tica, viscosidade, fluxo, temperatura e torque, n«o 

constituem apenas o pano de fundo do exerc²cio aqu§tico, mas os pr·prios mecanismos que 

explicam seus efeitos. £ a combina­«o entre redu­«o do peso aparente e resist°ncia 

multidirecional que permite exercitar o corpo de forma global sem submet°-lo ¨ sobrecarga 

articular caracter²stica das atividades realizadas em solo. 

Da revis«o realizada depreende-se que a nata­«o se confirma como pr§tica estruturante 

e plural, com benef²cios documentados nos planos cardiorrespirat·rio, musculoesquel®tico, 

neuromuscular, metab·lico, cognitivo e psicossocial. Para o grupo de 50 anos ou mais, esses 

efeitos assumem import©ncia particular: a preserva­«o da densidade mineral ·ssea, a 

manuten­«o do controle motor e a preven­«o do isolamento social s«o ganhos que incidem 

diretamente sobre a autonomia funcional e a qualidade de vida. 

Reafirma-se, portanto, que o ambiente aqu§tico ® indicado para todos os grupos et§rios 

e especialmente recomendado ¨ popula­«o idosa, desde que a prescri­«o respeite as limita­»es 

individuais e seja conduzida por profissional habilitado. Como implica­«o pr§tica, sugere-se 

que programas de promo­«o da sa¼de voltados ao envelhecimento ativo considerem a inclus«o 

sistem§tica de atividades aqu§ticas em sua composi­«o. 

Por fim, cabe registrar que, embora os benef²cios fisiol·gicos da nata­«o sejam 

reconhecidos h§ d®cadas, sua consolida­«o como objeto de investiga­«o cient²fica ® 

relativamente recente. Permanece aberto, portanto, um campo f®rtil de pesquisa, em especial 

sobre os efeitos de longo prazo da pr§tica regular em coortes de pessoas idosas brasileiras. 
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RESUMO 
Este cap²tulo tem como objetivo analisar os aspectos psicossociais da pr§tica de atividade f²sica 

em grupo, com °nfase na nata­«o, e discutir suas contribui­»es para a motiva­«o, a autoestima, 

as redes de apoio social e a longevidade de adultos e pessoas idosas. Parte-se da distin­«o 

hist·rica e conceitual entre preven­«o e promo­«o da sa¼de, recuperando marcos como o 

Informe Lalonde e a Carta de Ottawa, para em seguida examinar os dispositivos normativos 

internacionais e nacionais voltados ¨ sa¼de mental da pessoa idosa, entre eles o Plano 

Internacional de A­«o sobre o Envelhecimento e a Pol²tica Nacional do Idoso. Discute-se, na 

sequ°ncia, a nata­«o como espa­o de motiva­«o e lazer no processo de envelhecimento, seus 

efeitos psicossociais quando praticada coletivamente e sua fun­«o na longevidade. O cap²tulo 

encerra-se com a aplica­«o da psicologia do esporte a adultos e idosos, a partir da Teoria da 

Autodetermina­«o, autonomia, compet°ncia e pertencimento, e da Teoria da Ansiedade-

Desempenho. Conclui-se que a nata­«o em grupo atua simultaneamente sobre as dimens»es 

f²sica, emocional e social, configurando-se como estrat®gia relevante de promo­«o da sa¼de e 

de enfrentamento do isolamento na velhice. 

Palavras-chave: Nata­«o. Aspectos psicossociais. Promo­«o da sa¼de. Envelhecimento. 

Psicologia do esporte. 

ABSTRACT 
This chapter aims to analyze the psychosocial aspects of group physical activity, with an 

emphasis on swimming, and to discuss its contributions to motivation, self-esteem, social 

support networks and longevity among adults and older people. It begins with the historical and 

conceptual distinction between disease prevention and health promotion, revisiting landmarks 

such as the Lalonde Report and the Ottawa Charter, and then examines the international and 

national normative frameworks concerning the mental health of older adults, including the 

International Plan of Action on Ageing and the Brazilian National Policy for the Elderly. It 

subsequently discusses swimming as a space for motivation and leisure in the aging process, its 

psychosocial effects when practiced collectively, and its role in longevity. The chapter closes 

by applying sport psychology to adults and older people, drawing on Self-Determination 

Theory, autonomy, competence and relatedness, and on Anxiety-Performance Theory. It 

concludes that group swimming acts simultaneously on the physical, emotional and social 

dimensions, standing out as a relevant strategy for health promotion and for confronting 

isolation in old age. 

Keywords: Swimming. Psychosocial aspects. Health promotion. Aging. Sport psychology. 

RESUMEN 
Este cap²tulo tiene como objetivo analizar los aspectos psicosociales de la pr§ctica de actividad 

f²sica en grupo, con ®nfasis en la nataci·n, y discutir sus contribuciones a la motivaci·n, la 

autoestima, las redes de apoyo social y la longevidad de adultos y personas mayores. Se parte 

de la distinci·n hist·rica y conceptual entre prevenci·n y promoci·n de la salud, recuperando 

hitos como el Informe Lalonde y la Carta de Ottawa, para luego examinar los dispositivos 

normativos internacionales y nacionales dirigidos a la salud mental de la persona mayor, entre 

ellos el Plan Internacional de Acci·n sobre el Envejecimiento y la Pol²tica Nacional del Adulto 



59  

Mayor. Se discute, a continuaci·n, la nataci·n como espacio de motivaci·n y ocio en el proceso 

de envejecimiento, sus efectos psicosociales cuando se practica colectivamente y su funci·n en 

la longevidad. El cap²tulo se cierra con la aplicaci·n de la psicolog²a del deporte a adultos y 

personas mayores, a partir de la Teor²a de la Autodeterminaci·n, autonom²a, competencia y 

pertenencia, y de la Teor²a de la Ansiedad-Desempe¶o. Se concluye que la nataci·n en grupo 

act¼a simult§neamente sobre las dimensiones f²sica, emocional y social, configur§ndose como 

estrategia relevante de promoci·n de la salud y de enfrentamiento del aislamiento en la vejez. 

Palabras clave: Nataci·n. Aspectos psicosociales. Promoci·n de la salud. Envejecimiento. 

Psicolog²a del deporte. 

INTRODU¢ëO 

As fronteiras que separam os campos da preven­«o e da promo­«o da sa¼de ainda 

provocam controv®rsias na literatura especializada e d¼vidas entre profissionais das mais 

diversas §reas. Compreender essa distin­«o n«o ® exerc²cio meramente terminol·gico: dela 

dependem o desenho das pol²ticas p¼blicas, a defini­«o das prioridades assistenciais e, 

sobretudo, o modo como se concebe o cuidado dirigido ¨ popula­«o que envelhece. 

O envelhecimento populacional deixou de ser fen¹meno restrito aos pa²ses ricos e 

passou a caracterizar tamb®m as na­»es em desenvolvimento, com impacto direto sobre os 

sistemas de sa¼de e sobre a organiza­«o da vida social. Nesse cen§rio, a produ­«o cient²fica 

sobre medidas preventivas e promocionais voltadas ¨ sa¼de mental de adultos e pessoas idosas 

permanece menos numerosa do que a dedicada ao p¼blico infantil e juvenil, o que justifica o 

esfor­o de reunir e sistematizar o que j§ se sabe sobre o tema. 

Entre as pr§ticas corporais dispon²veis, a nata­«o ocupa posi­«o de destaque. Al®m dos 

benef²cios fisiol·gicos amplamente documentados, sua pr§tica coletiva mobiliza dimens»es que 

escapam ao corpo: a motiva­«o para permanecer em atividade, a autoestima constru²da na 

percep­«o de compet°ncia, o pertencimento produzido pelo v²nculo com o grupo e o suporte 

emocional que dele decorre. 

Este cap²tulo tem como objetivo analisar os aspectos psicossociais da atividade f²sica 

em grupo, com °nfase na nata­«o, e discutir suas contribui­»es para a motiva­«o, a autoestima, 

as redes de apoio social e a longevidade de adultos e pessoas idosas. Organiza-se em seis se­»es, 

que percorrem os fundamentos hist·ricos e conceituais da preven­«o e da promo­«o da sa¼de, 

os aspectos normativos relativos ¨ sa¼de mental da pessoa idosa, a nata­«o como motiva­«o e 

lazer, seus aspectos psicossociais em grupo, sua fun­«o na longevidade e, por fim, a psicologia 

do esporte aplicada a esse p¼blico, ¨ luz da Teoria da Autodetermina­«o e da Teoria da 

Ansiedade-Desempenho. 
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METODOLOGIA 

Trata-se de estudo de natureza te·rico-bibliogr§fica e abordagem qualitativa, 

desenvolvido a partir da revis«o da literatura cient²fica nacional e internacional e da an§lise 

documental de dispositivos normativos referentes ao envelhecimento e ¨ sa¼de mental da 

pessoa idosa, entre eles a Carta de Ottawa, o Plano Internacional de A­«o sobre o 

Envelhecimento e a Pol²tica Nacional do Idoso. Foram consultados artigos cient²ficos, 

disserta­»es, teses e documentos institucionais publicados majoritariamente entre 2019 e 2025, 

selecionados pela pertin°ncia tem§tica. O material foi organizado em seis categorias anal²ticas, 

correspondentes ¨s se­»es do desenvolvimento. 

DESENVOLVIMENTO 

Preven­«o e promo­«o ¨ sa¼de: aspectos hist·ricos e conceituais 

As fronteiras que demarcam os campos de atua­«o entre preven­«o e promo­«o ¨ sa¼de 

ainda provocam controv®rsias na literatura cient²fica especializada e questionamentos por 

grande n¼mero de profissionais da §rea, por questionarem as defini­»es reais desses termos, 

uma vez que se complementam (Heidmann et al. 2020).  

Ao demarcar os princ²pios de preven­«o e promo­«o ¨ sa¼de faz-se necess§rio levar em 

considera­«o os eventos hist·ricos que delimitaram as formas de interven­«o. Assim, a 

defini­«o de preven­«o passou a ser ressignificada no decorrer dos anos (Abreu, 2022), desde 

que a primeira foi criada por Gerald Caplan que, em 1964, a formalizou os tr°s modelos de 

preven­«o que se tornaram a base para o planejamento de servi­os de sa¼de: prim§rio, 

secund§rio e terci§rio. 

¶ Preven­«o Prim§ria: corresponde ao conjunto de a­»es voltadas para 

evitar o surgimento de doen­as ou agravos na popula­«o. Desenvolve-se antes da 

instala­«o do problema de sa¼de, priorizando a redu­«o de fatores de risco, a ado­«o de 

h§bitos saud§veis e o fortalecimento das condi­»es gerais de bem-estar e qualidade de 

vida. 

¶ Preven­«o Secund§ria: refere-se ao planejamento com ado­«o de 

estrat®gias que visam diminuir a incid°ncia de patologias que est«o em curso por 

mecanismos de busca ativa pelo diagn·stico precoce e a­»es imediatas. A interven­«o ® 

realizada nas fases iniciais das doen­as, e ofertar o diagn·stico oportuno, o tratamento 

imediato e a preven­«o de complica­»es futuras. 
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¶ Preven­«o Terci§ria: fundamenta-se na implementa­«o de a­»es 

r§pidas com o intuito de minimizar sequelas, complica­»es e limita­»es provenientes de 

agravos j§ detectados. A prioridade est§ na reabilita­«o, no controle e na promo­«o de 

melhores condi­»es de vida e autonomia para o indiv²duo. 

 O atual conceito compreende a promo­«o ¨ sa¼de como um campo particular da 

preven­«o e destaca a incorpora­«o das tr²ades preven­«o, promo­«o, tratamento (Abreu, 2022), 

que se. complementam em suas prerrogativas. Por conseguinte, o centro de aten­«o da 

promo­«o ¨ sa¼de recai no aprimoramento de conhecimentos, habilidades e atitudes, al®m de 

capta­«o de recursos para o enfrentamento de fragilidades individuais e ambientais.  

Alinhado com o conceito descrito acima, o termo preven­«o tem como escopo principal 

a redu­«o das possibilidades de surgir dificuldades ou transtornos, que devem ser analisadas, 

de acordo com os n²veis de danos ao risco (universal, seletiva e indicada), onde o tratamento 

concentra-se no cuidado assistencial de curta ou longa dura­«o ¨queles que sinais e sintomas 

de diagn·stico de um determinado transtorno (Abreu, 2022). Soma-se ao tratamento, a­»es de 

preserva­«o focadas na ades«o ao tratamento durante um per²odo de tempo e na preven­«o ao 

reaparecimento e reincid°ncia (Weisz et al., 2025). 

Historicamente, por volta dos s®culos XIX e XX, as teorias que abordavam a promo­«o 

¨ sa¼de se inclinavam em associar a um paradigma biom®dico, que enfatizava a sa¼de baseado 

em uma vis«o higi°nico-sanit§rias, egoc°ntrico, hospitaloc°ntrico e somente na medicina 

curativa. Na d®cada de 1970, surgiu uma nova abordagem intervencionista, com foco na 

medicina preventiva, estruturadas em  eixos que discutem aspectos sociais, econ¹micas e 

culturais, em oposi­«o a vis«o curativa, que se baseava somente na cura de doen­as. 

Dessa forma, em maio de 1974, no Canad§, o documento intitulado ñInforme Lalondeò 

incluiu os dispositivos determinantes da sa¼de com visibilidade para a express«o ñestilo de 

vidaò, com a propositura de uma concep­«o comportamental preventiva da sa¼de com enfoque 

na a­«o pessoal (Heidmann et al., 2020).  

Um evento marcante na hist·ria da promo­«o ¨ sa¼de ocorreu em novembro de 1986 

durante a I Confer°ncia Internacional sobre Promo­«o ¨ Sa¼de, realizada no Canad§, da qual 

resultou a elabora­«o da ñCarta de Otawaò. Esse documento tornou-se refer°ncia mundial ao 

estabelecer princ²pios e diretrizes que orientam pol²ticas e pr§ticas voltadas ¨ melhoria das 

condi­»es de sa¼de em todo o mundo. As a­»es destacadas s«o: 

(1) fortalecimento e implementa­«o de diretrizes e a­»es de pol²ticas p¼blicas saud§veis,  
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(2) constru­«o de contextos apropriados ao incentivo ¨ participa­«o comunit§ria, ao 

bem-estar f²sico como ponto principal a prote­«o do meio ambiente e conserva­«o dos 

recursos naturais,  

(3) instala­«o e execu­«o de pr§ticas de sa¼de preventivas, 

(4) implementa­«o de interven­»es de sa¼de compartilhada com a comunidade, com o 

intuito de promover o protagonismo coletivo por meio de suporte pessoal e social,  

(5) fortalecimento das habilidades pessoais com uso de estrat®gias que promovam o 

aprendizado de novas compet°ncias que ajudem o indiv²duo a lidar com as adversidades 

do ciclo da vida (WHO, 2009). 

Apesar dos percal­os nessa trajet·ria, a §rea da promo­«o da sa¼de tem avan­ado de 

forma gradativa e permanente intermediado por eventos de discuss»es formais anualmente que 

debatem decis»es importantes baseadas em cinco pilares:  

- Alimenta­«o equilibrada ï Aborda a consci°ncia de alimenta­«o saud§vel para 

ocasionar energia, imunidade e funcionamento do organismo. Para tanto, deve-se 

priorizar alimentos naturais, como frutas, legumes, verduras e evitar excesso de 

ultraprocessados para ajudar a manter o equil²brio do corpo. 

- Atividade f²sica regular ï ® recomendada em v§rios manuais normativos, uma vez que 

movimentar o corpo traz diversos benef²cios para a sa¼de cardiovascular, controle do 

peso, bem-estar mental e preven­«o de doen­as. Logo, come­ar a exercitar-se 

regularmente ® o primeiro passo para uma qualidade de vida 

- Sa¼de mental e emocional - O equil²brio emocional ® parte essencial da sa¼de. Estresse 

constante, ansiedade e sobrecarga impactam diretamente o corpo. Para cuidar da mente 

inclui: 

¶ Pausas na rotina 

¶ Sono adequado 

¶ Conversas e apoio emocional 

¶ Buscar ajuda quando necessário 

- Sono de qualidade - Dormir bem ® fundamental para o funcionamento do organismo. 

Pois o sono regula horm¹nios, mem·ria, concentra­«o e recupera­«o f²sica. Altera­»es 

frequentes no sono podem impactar diretamente a sa¼de. 
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- Preven­«o e acompanhamento m®dico ï Com consultas regulares, exames de rotina e 

aten­«o aos sinais do corpo ajudam a identificar altera­»es precocemente. A preven­«o 

permite agir antes que problemas se agravem. 

Esses cinco pilares mostram que mudan­as comportamentais s«o necess§rio para se ter 

estilo de vida, sa¼de e qualidade de vida (Heidmann et al., 2020).  

Aspectos normativos de preven­«o e promo­«o ¨ sa¼de mental da pessoa idosa 

Desde 1948, data da cria­«o da Organiza­«o Mundial de Sa¼de, o termo sa¼de mental 

passou a integrar o conceito ampliado de sa¼de, definido como um estado de pleno bem-estar 

f²sico, mental e social, n«o se restringindo apenas ¨ aus°ncia de doen­as ou enfermidades 

(OMS, 2022, p.1).  

Isso significa que a sa¼de mental desempenha um papel essencial em toda a exist°ncia 

humana, al®m de ser importante para a produtividade, criatividade, tomada de decis»es, 

compet°ncias, talentos e habilidades. Isso remete dizer que a sa¼de mental proporciona lidar 

com as dificuldades cotidianas, manter relacionamentos saud§veis, realizar atividades com 

prazer e alcan­ar seu potencial m§ximo.  Assim, a implementa­«o de interven­»es promotoras 

de sa¼de, s«o fundamentais para a sa¼de mental da popula­«o mundial (OMS, 2022).  

Dessa forma, ® cab²vel salientar que a conex«o entre as cinco abordagens estrat®gias 

estabelecidas na Carta de Otawa - pol²ticas p¼blicas, ambientes saud§veis, reorienta­«o do 

conceito de sa¼de sem conota­«o de doen­a, empoderamento da comunidade e fortalecimento 

de habilidades individuais - podem contribuir significativamente para a promo­«o da sa¼de 

mental da popula­«o. Todavia, sua efetiva­«o representa um grande desafio, principalmente, 

em pa²ses latino-americanos, em raz«o das desigualdades sociais, da precariedade das 

condi­»es de vida e a insufici°ncia de recursos dispon²veis (Heidmann et al., 2020). 

Contudo, preleciona-se que as pesquisas acerca de medidas preventivas e promocionais 

para mitigar riscos ¨ sa¼de mental em adultos e idosos, existe em quantidade menor nas 

publica­»es cient²ficas em detrimento das faixas et§rias do p¼blico infantil e jovens (Richard et 

al. 2022) 

A reboque dessa afirma­«o, nota-se que nas proje­»es dos ¼ltimos anos houve o 

acelerado crescimento da popula­«o com mais de 60 anos, principalmente nos pa²ses 

desenvolvidos. A estimativa ® um crescimento de 80% de pessoas nessa faixa et§ria em todo o 

globo e em 2050 haver§ dois bilh»es de pessoas idosas, com 80% delas vivendo nos pa²ses mais 

ricos (World Health Organization, 2022).  
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O envelhecimento populacional n«o ® mais um ponto marcante somente dos pa²ses ricos. 

Isto explica-se pela expectativa de vida das pessoas que vem evoluindo de forma crescente 

principalmente nos pa²ses em desenvolvimento como o Brasil, j§ citado neste trabalho. Para tal 

fen¹meno, denominou-se de ñrevolu­«o da longevidadeò, cujo significado implica nas 

dimens»es individual e atingem os setores legais, de sa¼de, educa­«o, cultura, trabalho, servi­os 

assistenciais e seguridade social. Os impactos da longevidade atualmente demanda pol²ticas 

p¼blicas s·lidas com a­»es urgentes para que se tenha uma vida com mais qualidade e n«o o 

termo velhice (Fran­a; Murta, 2024). 

No panorama internacional, as pol²ticas p¼blicas como o Plano Internacional de A­«o 

sobre o Envelhecimento (PIAE), aprovado em Madrid, pelos pa²ses membros da Organiza­«o 

das Na­»es Unidas (WHO, 2022), determinaram orienta­»es e medidas priorit§rias para 

promover uma velhice ativa. Nesse documento, constam alternativas para viabilizar a inser­«o 

do envelhecimento ativo na agenda do desenvolvimento do s®culo XXI (Xavier, 2022).  

O Plano ® composto de 19 artigos, cuja recomenda­«o centra-se em estrat®gias 

relevantes para modifica­«o desse cen§rio, tais como:  

(a) reconhecimento da transforma­«o demogr§fica observada em escala mundial,  

(b) valoriza­«o do aumento da expectativa de vida mundial como um importante 

conquista da humanidade,  

(c) compromisso dos governos em combater toda forma de discrimina­«o relacionada ¨ 

idade,  

(d) compreende-se que o indiv²duo, ¨ medida que envelhece, deve usufruir de uma vida 

com sa¼de, seguran­a e participar de forma ativa na vida econ¹mica, social, cultural e 

pol²tica da sociedade,  

(e) reconhecimento da dignidade da pessoa idosa, com enfrentamento ao abandono, 

maus-tratos e ¨s diversas formas de viol°ncia. 

Ainda dissertando acerca do PIAE em rela­«o ¨ sa¼de mental da pessoa idosa, deve ser 

humanizada e cont²nua com a aplicabilidade de estrat®gias que possibilitam a preven­«o de 

transtornos mentais, com a inclus«o de procedimentos de diagn·sticos para descoberta precoce 

do problema, o tratamento, medica­«o adequada, psicoterapia e qualifica­«o de profissionais e 

demais pessoas que atendam esse p¼blico.  

Al®m disso, encontra-se estabelecido a implementa­«o de a­»es que orientem e 

conscientizem a popula­«o para alcan­ar a fase da senesc°ncia com sa¼de f²sica e mental 
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equilibrada, bem como construir uma base s·lida de suporte de cuidados e apoio ¨ essa 

popula­«o com o envolvimento da fam²lia, volunt§rios e comunidade. Destaca-se, ainda, a 

import©ncia de realizar pesquisas, baseadas em evid°ncias e indicadores confi§veis, sobre 

quest»es relacionadas ¨ idade como instrumento ¼til para a formula­«o de pol²ticas relativas ao 

envelhecimento (Fran­a; murta, 2024). 

No cen§rio nacional, ® cedi­o que algumas a­»es demarcam a hist·ria do Brasil no que 

concerne ¨s pol²ticas p¼blicas sociais voltadas ¨ popula­«o com mais de 60 anos. Entre elas, 

destaca-se a Constitui­«o cidad« de 1988, que protege os direitos dos cidad«os brasileiros 

quanto ¨ seguridade social (Art.194) com medidas destinadas ¨ sa¼de, ¨ previd°ncia e ¨ 

assist°ncia social.  

Inclui-se nesse arcabou­o, a Pol²tica Nacional do Idoso, sancionada em 04 de janeiro de 

1994 pela Lei nÜ 8.842, que estabelece o Conselho Nacional do Idoso (CNI) e, posteriormente, 

a elabora­«o do Estatuto do Idoso, aprovado no dia 1Ü de outubro de 2003 pela Lei nÜ 10.741 

(Xavier, 2022).  

Esses documentos s«o marcos protetivos e normativos que garantem o direito ¨ sa¼de 

das pessoas idosas se encontram resguardados com as pol²ticas internacionais, ao institu²rem o 

envelhecimento ativo. Essa abordagem contempla a elabora­«o de um planejamento estrat®gico 

pautado na vis«o moderna de que o exerc²cio de participa­«o na vida social, econ¹mica e 

pol²tica e nos outros aspectos da vida em comunidade, promover§ a  autonomia, dignidade por 

meio de a­»es de preven­«o e promo­«o ¨ sa¼de f²sica e mental dessa popula­«o. 

A nata­«o como motiva­«o e lazer no processo de envelhecimento 

O envelhecimento populacional nos dias atuais ® composto por tra­os caracter²sticos 

sem precedentes na hist·ria da humanidade, com possibilidade de longevidade, com sa¼de, 

qualidade e funcionalidade, para um grande n¼mero da popula­«o. Esse desdobramento se 

explica, a partir do desenvolvimento da ci°ncia e a tecnologia, no campo da Biomedicina, com 

a parceria de conhecimentos profissionais especializados, a fim de ofertar mecanismos que 

possam equilibrar as perdas, facilitar adapta­»es ¨s mudan­as, recuperar capacidades perdidas, 

melhorar n²veis de seguran­a no meio ambiente, enfim, garantir ao ser humano condi­»es 

dignas de vida satisfat·ria (Kalache, 2019).  

A discuss«o da tem§tica ® apropriada por ser um acontecimento mundial de crescimento 

evolutivo abordada em produ­»es cient²ficas de diferentes §reas de conhecimento como 

Educa­«o F²sica, Medicina, Fisioterapia e outras. E como ® o resultado de mudan­as 
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demogr§ficas, muitos autores como Borges et al. (2020), alertam que o envelhecimento 

apresenta caracter²sticas singulares, que modificam-se de acordo com cada indiv²duo em 

diferentes contextos sociais e culturais, o que deve-se ter os cuidados necess§rios com a sa¼de, 

viv°ncias de lazer e formas variadas de experienciar a velhice,  

Mazzo et al. (2020) alertam que estimular as pessoas idosas a pr§tica do lazer, torna 

poss²vel clarificar alguns desafios enfrentados no seu cotidiano, ¨ custa do aparecimento de 

novas fun­»es como aposentado; o entendimento equivocado dessas mudan­as naturais do 

envelhecimento, provocam impedimentos de adequa­«o a este per²odo. Os autores explicam 

que as barreiras de adapta­«o podem estar relacionadas de problemas resultantes de pendencias 

emocionais que ainda causam sofrimentos. 

Desse modo, se torna complexa a prepara­«o e adapta­«o para a rotina da aposentadoria, 

como j§ fora explicado anteriormente. E como forma de atenuar os aspectos inconvenientes do 

envelhecimento, descreve-se a indispensabilidade de se concretizar mecanismos de planejar 

a­»es para assegurar o direito de viver uma mudan­a gradativa de vida, que promova a 

satisfa­«o, alegria, a motiva­«o de cada indiv²duo que enfrenta essa nova fase. 

Na vis«o de Neri (2023) na transi­«o da aposentadoria o lazer para a terceira idade deve 

ser colocado acima de outros aspectos, a fim de preencher e ocupar o tempo com atividades que 

estimulem o seu crescimento, a exemplo da nata­«o, para se obter resultados e benef²cios 

satisfat·rios. Em outras palavras, otimizando o tempo livre, o envelhecimento ativo vai ser bem-

sucedido, com qualidade de vida, com  autonomia e criatividade, diante dessas mudan­as. 

Assim, a nata­«o ® uma das diversas op­»es de atividades praticadas que promovem 

conviv°ncia social, o lazer junto ao p¼blico idoso. Nesse contexto, o meio aqu§tico ®, segundo 

Catteau e Garoff (2020), o contato do ser humano com a §gua ® fonte de vida, conex«o com o 

esp²rito, no qual tem sido um dos fen¹menos socioculturais de sa¼de na pr§tica desportiva, na 

busca pessoal e tamb®m na recrea­«o e socializa­«o.  

Nesse intervalo, observa-se que a nata­«o vem se sobressaindo e alcan­ando 

gradativamente pessoas idosas que adotam essa pr§tica, tanto que, na ¼ltima d®cada  a 

propaga­«o dos exerc²cios aqu§ticos t°m crescido evolutivamente (Allen, 2020).  

Para Le«o et al. (2021) o lazer, por estar inclu²do no contexto da promo­«o da sa¼de, 

deve ser incentivado e impulsionado com significado de prevenir futuros decl²nios cognitivos 

ao processar informa­»es e limita­»es funcionais. Esse est²mulo pode ocorrer pela pr§tica de 

atividades f²sicas aqu§ticas, como a nata­«o, que deveria ser praticada de forma cont²nua pelos 
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idosos, por ser uma atividade realizada no tempo de lazer que pode al®m de proporcionar prazer 

(pois est§ relacionada ¨ quebra da rotina; divers«o; e relaxamento) proporciona a melhora da 

sa¼de mental e f²sica. 

Mediante essas justificativas apresentadas acerca da inclus«o de atividades recreativas 

na nata­«o, ® poss²vel observar os indicativos de melhoria do desempenho cognitivo e motor 

da pessoa idosa; o desenvolvimento da capacidade criativa; da melhora das tens»es emocionais, 

muitas vezes propiciada pelo isolamento. Da mesma, forma, proporciona o autocontrole, 

confian­a e participa­«o mais efetiva nas atividades propostas; promove bem-estar, eleva­«o 

da autoestima e movimento do corpo, prazer e alegria, al²vio das dores, conv²vio harmonioso 

com todos ¨ sua volta; animo, liberdade e autonomia (Borges et al. 2020). 

Aspectos psicossociais da nata­«o em grupo 

J§ ® consenso que a pr§tica de atividade f²sica coletiva, especialmente a nata­«o, 

apresenta efeitos ben®ficos ¨ sa¼de integral de adultos e pessoas idosas, por apresentar menor 

risco potencial de danos, les»es e outras complica­»es (Pavel, 2019). Ela ® altamente inclusiva, 

porque demanda foco, disciplina e autossupera­«o, o que para Sousa e Lima (2019), contribui 

para o desenvolvimento do controle emocional e da resili°ncia, habilidades que s«o transferidas 

para o dia a dia dos praticantes e que auxiliam na supera­«o de desafios cotidianos e dos fatores 

psicossociais.  

Nessa dire­«o, entende-se que a nata­«o promove a sa¼de mental e emocional, uma vez 

que o envelhecimento est§ associado ¨ diminui­«o das capacidades cognitivas e funcionais que 

podem ocasionar v§rios transtornos (Le«o et al. 2021). 

Sendo assim, os transtornos que surgem com o avan­o da idade, podem ser as 

percept²veis ou n«o, por meio altera­»es, sintomas e sinais como ansiedade, ins¹nia, fadiga, 

irritabilidade, dificuldades de concentra­«o, estresse, quest»es emocionais que se manifestam 

fisicamente, denominadas de queixas som§ticas, mas que geram efeitos negativos na qualidade 

de vida dessa popula­«o, o que exige por parte do poder p¼blico a ado­«o de estrat®gias que 

favore­am o bem-estar emocional (OMS, 2022). 

Assim, a nata­«o, desde que seja realizada coletivamente, incentiva a coopera­«o e o 

trabalho em equipe, elementos fundamentais para a conviv°ncia social harmoniosa, obtendo-se 

vantagens psicossociais, ao promover a intera­«o social, motiva­«o e melhora da autoestima, 

incentivo m¼tuo e a perman°ncia dos indiv²duos nas atividades propostas (Nunes, 2020). 
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A motiva­«o, por sua vez, ® um dos motivos que influenciam a escolha e continuidade 

da nata­«o como pr§tica de atividades f²sicas. (Silva; Lima, 2021), pois contribui para o 

desenvolvimento de uma autoimagem positiva, promovendo maior confian­a e autonomia nos 

indiv²duos fisicamente ativos, uma vez que apresentam n²veis mais elevados de autoestima e 

satisfa­«o com a vida. 

Sendo assim, a rela­«o entre corpo e mente constitui um dos temas mais instigantes da 

Psicologia contempor©nea. Atualmente, observa-se uma busca crescente pela pr§tica regular da 

nata­«o como atividade em grupo, que vem demonstrando a atua­«o como fator protetivo ¨ 

sa¼de mental, pela redu­«o de sintomas psicopatol·gicos, fortalecimento da integra­«o social, 

atenuando sentimentos de solid«o e isolamento.  

3.5 A fun­«o da nata­«o na longevidade 

A atividade da nata­«o tem sido amplamente utilizada como mecanismo de cidadania, 

de superar barreiras, pois atua como elemento de coes«o, ou seja, oferece uma s®rie de 

vantagens que transcendem o aspecto f²sico, ao promover est²mulos ao corpo, a mente, o bem-

estar, na qual o corpo se mant®m funcionando por mais tempo, promovendo, portanto, a 

longevidade com mais qualidade (Alves; Maciel, 2020).  

Nesse contexto, pessoas fisicamente ativas, vivem mais, o que implica dizer que ® uma 

modalidade fortemente recomendada, por ser uma atividade segura e adapt§vel ¨s diferentes 

condi­»es f²sicas e contribui expressivamente na manuten­«o da sa¼de ao longo do 

envelhecimento. 

A pr§tica regular de exerc²cios f²sicos est§ diretamente relacionada ¨ redu­«o do risco 

de doen­as cr¹nicas n«o transmiss²veis, como hipertens«o e diabetes, que influenciam 

diretamente na expectativa de vida, conforme a Organiza­«o Mundial da Sa¼de (OMS, 2022). 

Logo, a nata­«o envolve o corpo de forma geral, promove melhora do condicionamento 

cardiorrespirat·rio, fortalecimento muscular e aumento da flexibilidade. 

Al®m dos benef²cios f²sicos, a nata­«o tamb®m exerce importante papel na sa¼de 

mental, porque favorece a libera­«o de endorfinas, promovendo sensa­«o de bem-estar e melhor 

qualidade do sono, fatores essenciais para a longevidade (Souza, 2020).  

Outro ponto de destaque se concentra em descrever acerca da contribui­«o da nata­«o 

para manuten­«o da autonomia funcional. Ao melhorar o equil²brio, a coordena­«o motora e a 

for­a muscular, a pr§tica cont²nua reduz o risco de quedas e les»es, promovendo maior 

independ°ncia nas atividades da vida di§ria (Oliveira, 2022). 
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Ademais, quando realizada em grupo, a nata­«o fortalece as rela­»es sociais, reduzindo 

o isolamento e promovendo o suporte emocional, elementos fundamentais para um 

envelhecimento saud§vel (Silva; Lima, 2021). 

Dessa forma, percebe-se que a nata­«o desempenha papel fundamental na promo­«o da 

longevidade, atuando de maneira integrada nos aspectos f²sicos, psicol·gicos e sociais, 

contribuindo para uma vida mais saud§vel, ativa e com melhor qualidade. 

Com base nesse entendimento, entende-se que, al®m dos cuidados com o aspecto f²sico 

das pessoas idosas, a sa¼de emocional tamb®m merece a devida aten­«o, pelo fato de que 

havendo a diminui­«o da sa¼de f²sica, representar§ o principal fator de risco para doen­as 

emocionais O transtorno de humor ® o mais presente na popula­«o idosa, aliado aos sintomas 

como a ansiedade, ins¹nia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de concentra­«o e 

queixas som§ticas. 

Assim, a­»es significativas de preven­«o e promo­«o da sa¼de emocional, bem 

planejadas, s«o importantes determinantes de um envelhecimento saud§vel para que os idosos 

possam se sentir que s«o ¼teis, fortes e ativos e integrados socialmente (Casemiro; Ferreira, 

2020). 

Na literatura cient²fica especializada encontram-se atua­»es que fomentam a preven­«o 

e promo­«o ¨ sa¼de emocional da pessoa idosa nas quais oferecem excelentes possibilidades 

de promover o empoderamento dessa popula­«o (Shearer et al., 2022), sa¼de e cidadania (Veras; 

Oliveira, 2021) planejamento e adapta­«o ¨ aposentadoria (Fran­a; Murta, 2024), reduzir 

sintomas de depress«o (Pot et al., 2021) de ansiedade (Zou et al., 2022) e prevenir o suic²dio 

(Lapierre et al., 2021). 

Sendo assim, as interven­»es de preven­«o e promo­«o ¨ sa¼de emocional da pessoa 

idosa no Brasil podem ser intermediadas por pr§ticas de atividades prazerosas (PAP), que s«o 

compreendidas como atividades que oportunizam sentimentos positivos e que variam de acordo 

com as prefer°ncias e satisfa­»es de cada indiv²duo, com a possibilidade de elevar o bem-estar 

(Borges et al. 2020), a fim de contribuir com a sa¼de mental do indiv²duo. 

Dessa forma, a participa­«o e o envolvimento em grupos de conviv°ncia auxiliam e 

oportunizam uma base de refor­o informacional, emocional e at® instrumental pelas 

oportunidades de contar com a ajuda dos outros integrantes dos grupos. Os v²nculos sociais 

significativos estabelecidos pelas pessoas idosas proporcionam resultados positivos f²sicos e 

emocionais, uma vez que funcionam como instrumento defensor contra a solid«o, por 
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proporcionar e estimular o contato com pessoas de faixa et§ria an§logas que experienciam 

semelhante fase da vida, o que consequentemente, leva o idoso a ter menos chances de 

experimentar sentimentos de solid«o e vivenciar isolamento social (Casemiro; Ferreira, 2020).  

E, ainda, os grupos de conviv°ncia propiciam a sa¼de emocional de pessoas idosas, na 

medida que, expressam sentimentos positivos mesmo que de forma introvertida, ou seja, se 

constitui em oportunidade para expressar tamb®m sua compet°ncia de formas variadas (Borges 

et al. 2020).  

Em suma, os grupos de conviv°ncia podem funcionar como espa­os/locais que 

contribuem para um envelhecimento saud§vel e promo­«o da sa¼de emocional do idoso, 

ressignificando sentimentos positivos e de bem-estar. 

Psicologia do esporte aplicada a adultos e idosos a partir da nata­«o 

A psicologia do esporte direciona-se no estudo das teorias psicol·gicas que explicam os 

impactos da performance (rendimento) esportivo. Teorias como da Autodetermina­«o e a Teoria 

da Ansiedade-Desempenho salientam sobre a relev©ncia da motiva­«o intr²nseca e do equil²brio 

emocional para potencializar o desempenho. Assim, concep­»es como autoconfian­a, controle 

de estresse, concentra­«o e visualiza­«o s«o analisados como ferramentas psicol·gicas para 

praticantes de nata­«o. 

Teoria da Autodetermina­«o (TAD) 

Com base na Teoria da Autodetermina­«o (TAD), Deci e Ryan (2019) destacaram a 

import©ncia da motiva­«o intr²nseca no contexto esportivo, enfatizando como a satisfa­«o das 

necessidades psicol·gicas fundamentais influencia a participa­«o e o desempenho. Eles 

argumentam que quando os indiv²duos se sentem competentes, aut¹nomos e relacionados, s«o 

mais propensos a alcan­ar um desempenho sustent§vel. 

De acordo com os autores, os indiv²duos podem experienciar diversos tipos de 

necessidades inerentes, denominadas de fisiol·gicas (sede e fome), psicol·gicas b§sicas 

(autonomia, compet°ncia e pertencimento) que interferem positiva ou negativamente e sociais 

(realiza­«o, poder e intimidade).  

As necessidades psicol·gicas b§sicas, conforme os autores criadores da TAD, ® parte 

integrante da natureza humana, portanto, s«o inatas a todos os indiv²duos. As necessidades 

sociais n«o fazem parte dessa natureza, logo, n«o s«o inatas,   adquiridas e mediadas por meio 

de experi°ncias pessoais e ¼nicas, variando consideravelmente pela subjetividade e 
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interpreta­«o pessoal de cada um. Ainda, elas dependem do tipo de intera­«o com o ambiente 

social que cada indiv²duo estabelece com seu self.1 

Mediante o contexto, a teoria da autodetermina­«o analisa as necessidades psicol·gicas 

b§sicas dos indiv²duos baseada em uma concep­«o dial®tica, na qual a satisfa­«o destas est§ 

diretamente ligada ao amparo e aux²lio vindo do ambiente. Considerada como uma 

macroteoria2 da motiva­«o, a teoria da autodetermina­«o examina um conjunto formado por 

cinco subteorias3 que, de modo sistematizado, comunicam-se mutuamente, se complementam 

e relacionam entre si (Cemev, 2021). 

Uma das not§veis subteorias propostas pela macroteoria ® denominada de teoria das 

necessidades psicol·gicas b§sicas (basic psychological needs theory), que elucidam sobre as 

necessidades inatas que, ¨ medida que satisfeitas, torna-se uma caracter²stica ¨ vida e ao bem-

estar (Reeve, 2020), gerando prazer com sua realiza­«o.  

Assim, a autonomia, proposta pela teoria das necessidades psicol·gicas b§sicas, torna-

se um fator essencial para a interpreta­«o da qualidade de um comportamento (Deci; Ryan 

2019). O termo autonomia est§ diretamente relacionado com a vontade, desejo consciente de 

ser o sujeito principal de seus pr·prios comportamentos. Sendo o autor de sua pr·pria hist·ria, 

surge a capacidade de tomar decis»es, independente das escolhas. Da² que as a­»es s«o 

consideradas aut¹nomas quando os interesses, prefer°ncias e vontades direcionam o caminho 

da autorresponsabilidade, da identidade, assumindo as r®deas da pr·pria exist°ncia.  

Dissertando nas an§lises, a teoria da autodetermina­«o, centra-se em buscar 

compreender como se desenvolve a autonomia respons§vel, no qual indiv²duos gerenciam suas 

pr·prias tarefas, bem como as influ°ncias geradas por condi­»es biol·gicas e sociais. Por ser 

uma abordagem emp²rica que implica motiva­«o e personalidade, n«o se preocupa em estudar 

somente a natureza e suas consequ°ncias (Ryan; Deci, 2019).  

 
1 self é um caracterizado por um autoconceito que energiza e direciona o comportamento, podendo ser 
imposto pela própria pessoa ou conseguido por meio da realização de escolhas (Reeve, 2020, p. 167). 
O autoconceito identifica-se pelas representações mentais que os indivíduos fazem de si mesmo 
(Reeve, 2020, p. 169). 
2 é uma teoria que se preocupa com as regularidades óbvias da experiência humana, em vez de com 
alguma unidade teoricamente definida. 
3 A teoria da autodeterminação é considerada uma macroteoria da motivação composta por cinco 
subteorias: a teoria das necessidades psicológicas básicas, a teoria da avaliação cognitiva, a teoria da 
integração organísmica, a teoria da orientação de causalidade e a teoria das metas motivacionais 
(Cernev, 2021). 
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Segundo Reeve (2020), tr°s qualidades experienciais atuam integradas para determinar 

a experi°ncia subjetiva de autonomia: o l·cus de causalidade percebido, a voli­«o e a escolha 

percebida. Em outras palavras, como a viv°ncia ® sentida, interpretada e valorizada pelo sujeito.  

Figura 1. S²ntese das qualidades subjetivas na experi°ncia de autonomia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Reeve (2020) 

Para Reeve (2020), o l·cus de causalidade percebido, ® um aspecto imprescind²vel para 

tornar compreens²vel a necessidade de se ter autonomia, cujo elemento ® determinante para 

perceber a distin­«o de autocontrole na ger°ncia de sua vida ou se existe o controle de outras 

pessoas. Em outras palavras, a autonomia refere-se ¨ compreens«o acerca da fonte/origem da 

motiva­«o em adultos e pessoas idosas. 

E, ainda, o l·cus de causalidade percebido, ® considerado interno, diante da 

g°nese/origem de comportamentos, sendo a an§lise de cunho pessoal, por meio do grau de 

interesse e valor. Por®m, se a conduta for mediada principalmente por fatores do ambiente como 

regras, competi­«o, ® considerado externo (Reeve, 2020). Assim, dada essa compreens«o, 

adultos e pessoas idosas tem condi­»es de entender se s«o aut¹nomos ou controlados ao 

desenvolverem suas atividades no meio aqu§tico. 

A voli­«o refere-se ao desejo, a inten­«o que adultos e pessoas idosas tem de escolher 

em participar ativamente de uma determinada atividade, sem press«o para faz°-lo (Reeve, 

2024). Retomando essa ideia, entende-se que a voli­«o se relaciona ao sentimento de liberdade 

de escolha de tomar decis»es ou livre arb²trio, sem ser por imposi­«o, coa­«o. Assim, quando 
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eles se envolvem na pr§tica de nata­«o e, simultaneamente, experimentam o sentimento de 

desejo e liberdade de realiz§-la, a voli­«o ® elevada (Reeve, 2020). 

A escolha percebida aborda a capacidade de avaliar as pr·prias decis»es e escolhas em 

que adultos e pessoas idosas vivenciam quando est«o em espa­os que permitem autonomia e 

op­»es de escolha decis·ria (Reeve, 2020). O oposto, ® o sentimento e sensa­«o de obriga­«o, 

press«o externa em que, de maneira r²gida e inflex²vel, s«o obrigados a executar determinada 

a­«o. 

Entretanto, a necessidade psicol·gica de autonomia atrav®s da escolha, nem sempre ® 

poss²vel ser classificada como uma constru­«o ativa e interpretativa do comportamento 

humano.  Para Deci e Ryan (2019), essa liberdade de escolha s· ® percebido quando a pessoa 

tem o controle sobre sua vida e suas pr·prias a­»es.  

Dessa forma, na vis«o dos autores a realiza­«o de um processo de sele­«o consciente 

entre duas op­»es n«o basta para satisfazer a necessidade de autonomia, pois esta envolve n«o 

apenas a possibilidade de escolher, mas tamb®m a percep­«o de que as decis»es tomadas 

refletem valores pessoais, interesses pr·prios e liberdade de a­«o. 

Em outras palavras, sentir-se aut¹nomo significa ser automotivado, cuja a­«o est§ de 

acordo com a escolha pessoal e racional, livre de influ°ncias externas, reconhecendo-se como 

sujeito protagonista das suas realiza­»es. Do contr§rio, se as decis»es s«o influenciadas por 

press»es externas, imposi­»es sociais ou circunst©ncias limitadoras, a autonomia pode ser 

prejudicada, mesmo dispondo de alternativas. Portanto, a autonomia est§ relacionada ¨ 

capacidade de direcionar a pr·pria vida de maneira coerente com objetivos internos e 

convic­»es individuais (Reeve, 2020). 

Aliado ao escrito, o fator compet°ncia na teoria da autodetermina­«o, ® um elemento 

constitutivo inerente ¨ natureza humana exigida na psicol·gica b§sica, visto que se refere a uma 

dimens«o cognitiva com impacto sobre o ambiente a fim de alcan­ar os resultados desejados. 

Para Reeve (2020), a compet°ncia ® representada pela vontade do indiv²duo de exercitar a 

habilidade e capacidades, a fim de exercer com confian­a e seguran­a, para minimizar os 

desafios em um n²vel ·timo para obter feedback positivo. 

O conceito dos desafios em um n²vel ·timo, s«o aqueles em que a pessoa tem a 

capacidade de se comprometer em atividade, onde o respectivo ©ngulo de dificuldade e 

complexidade s«o lineares ao n²vel de suas habilidades pessoais (soft skills). O estudo 

experimental de Lens e Decruyenaere (2021), explica que para uma pessoa ter convic­«o de ser 
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competente, a atividade deve encontrar-se em um grau de dificuldade intermedi§ria. Ressalta-

se que tarefas f§ceis ou dif²ceis demais n«o s«o apropriadas em oportunizar a express«o de 

compet°ncia, pois o °xito, alcance de resultados positivos em atividades f§ceis ou o sentimento 

de frustra­«o e fracasso em n«o realizar uma tarefa dif²cil n«o representam o entendimento de 

potencial necess§rios para sentir-se competente. 

J§ o termo feedback se caracteriza pelas informa­»es produzidas por um agente sobre 

aspectos de um desempenho ou entendimento. £ considerado por Hattie e Timperley (2020) um 

resultado de um determinado n²vel de efici°ncia. Conforme os autores, existem duas categorias 

de feedback: o positivo e o negativo. O primeiro refere-se ¨ declara­«o que confirma a 

veracidade acerca da compet°ncia, ampliando assim, a assertiva de compet°ncia individual, e 

o segundo apresenta-se como uma forma de autoavalia­«o do indiv²duo sobre sua compet°ncia 

negativamente. 

Dissertando ainda sobre as necessidades psicol·gicas b§sicas de autonomia e 

compet°ncia, os pensadores criadores da teoria da autodetermina­«o como Deci e Ryan, (2019) 

apresentam uma terceira necessidade psicol·gica como primordial ao indiv²duo, a necessidade 

de pertencimento, que se traduz pela constru­«o de rela­»es saud§veis pela necessidade de criar 

v²nculos ou, ainda, de pertencimento.  

A necessidade identificada acima, refere-se a busca de pertencimento para o bem-estar 

emocional, mantendo o equil²brio e autoaceita­«o com o v²nculo social, permitindo que a 

pessoa se sinta segura, acolhida e valorizada em um determinado grupo (Deci; Ryan, 2019). 

Pela conviv°ncia social, os indiv²duos t°m autoconfian­a para executar tarefas, tem apoio 

emocional em suas vidas di§rias e companheirismo nas atividades compartilhadas. 

Segundo Reeve (2020), a necessidade de pertencer engloba um vasto significado que 

gera entusiasmo e motiva­«o importantes dentro da teoria da autodetermina­«o, porque quando 

as rela­»es interpessoais s«o vantajosas, os indiv²duos apresentam melhores rendimentos, maior 

resist°ncia ao estresse e relatam menores dificuldades psicol·gicas, produzindo respostas 

emocionais positivas.  

A sensa­«o de pertencimento engloba significados b§sicos como o relacionamento 

interpessoal e a interpreta­«o de v²nculo social, pois s«o os primeiros sentimentos que envolve 

a necessidade de pertencer, uma vez que por meio dela as pessoas se envolvem em 

relacionamentos, afetos e preocupa­»es m¼tuas. Embora a intera­«o seja suficiente para a 
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pessoa sentir envolvimento com os outros, a satisfa­«o da necessidade de pertencimento requer 

a avalia­«o da conviv°ncia social e tamb®m o self.  

O que caracteriza a percep­«o de v²nculo social, ® sempre que o indiv²duo se encontra 

integrado socialmente, sente a preocupa­«o de outras pessoas com seu bem-estar ou h§ afeto 

rec²proco. Essas percep­»es ocorrem por meio do v²nculo social incorporado e validado por si 

pr·prias como verdadeiro, satisfazendo um ñself aut°nticoò (Reeve, 2020).  

Portanto, a teoria da autodetermina­«o postula que existem tr°s necessidades 

psicol·gicas inatas e universais - autonomia, compet°ncia e pertencimento, e  comprovam seus 

benef²cios por interm®dio da compreens«o de que diversos agentes sociais e contextos 

interacionais influenciam a motiva­«o do indiv²duo.  

Deci e Ryan (2019) refletem que, a partir do momento que as pessoas obterem o 

conhecimento dessas necessidades, ter«o capacidade de antecipar os impactos dos 

comportamentos sobre sua motiva­«o, fornece suporte para explicar por que determinados 

comportamentos contribuem de maneira positiva para a promo­«o do bem-estar, enquanto 

outros n«o produzem os mesmos efeitos. 

De acordo com a teoria das necessidades psicol·gicas b§sicas, quando os adultos e 

idosos se deparam com um ambiente que facilita e propicia a contribui­«o ¨ satisfa­«o de suas 

necessidades psicol·gicas, vivenciam um crescimento saud§vel e emo­»es positivas em suas 

atividades (Reeve, 2020). 

Teoria da Ansiedade-Desempenho 

A Teoria da Ansiedade-Desempenho tem sido amplamente discutida na §rea da 

psicologia, especialmente em contextos acad°micos, esportivos e organizacionais, por explicar 

como os n²veis de ansiedade podem influenciar positiva ou negativamente o rendimento 

humano. Estudos recentes indicam que a rela­«o entre ansiedade e desempenho n«o ocorre de 

forma linear, pois n²veis moderados de ativa­«o emocional podem favorecer a concentra­«o e 

a energia para a execu­«o de tarefas, enquanto n²veis elevados tendem a comprometer processos 

cognitivos, como aten­«o, mem·ria de trabalho e tomada de decis«o (Moraes; Silva, 2021).  

Nesse sentido, compreender fatores que auxiliam no controle emocional torna-se 

essencial para otimizar resultados. Entre esses fatores, a motiva­«o intr²nseca ocupa posi­«o de 

destaque, uma vez que indiv²duos motivados internamente realizam atividades pelo interesse, 

prazer ou satisfa­«o pessoal, e n«o apenas por recompensas externas.  



76  

In¼meras teorias e pesquisas atuais descrevem que a motiva­«o intr²nseca ® o meio de 

encontrar satisfa­«o dentro de si mesmo, logo, direciona e sustenta o comportamento em busca 

de objetivos, para explicar a regula­«o dos mecanismos persist°ncia, engajamento e 

compet°ncia, s«o elementos diretamente associados ao melhor desempenho em diferentes 

atividades (Ryan; Deci, 2019). Quando a pessoa percebe significado no que faz, tende a 

interpretar situa­»es desafiadoras com menor amea­a, reduzindo os efeitos negativos da 

ansiedade. 

Outro aspecto central refere-se ¨ regula­«o emocional, entendida como a capacidade de 

reconhecer, compreender e manejar emo­»es de forma adaptativa. Para isso, a­»es estrat®gicas 

como reavalia­«o cognitiva, respira­«o controlada, mindfulness e autoinstru­«o positiva, s«o 

indicadas como mecanismos eficazes para diminuir sintomas de ansiedade e melhorar a 

performance (Gross, 2021). Em ambientes de alta press«o, indiv²duos que desenvolvem tais 

habilidades conseguem manter maior estabilidade emocional, preservando foco e efici°ncia 

diante de exig°ncias intensas. 

Al®m disso, pesquisas recentes na §rea educacional evidenciam que estudantes com 

maior autonomia motivacional e melhores compet°ncias emocionais apresentam menor 

ansiedade frente a avalia­»es e melhor rendimento acad°mico (Souza; Lima, 2022). De modo 

semelhante, no contexto esportivo, atletas que conciliam elevada motiva­«o interna e controle 

emocional demonstram maior consist°ncia competitiva, mesmo em situa­»es decisivas 

(Ferreira et al., 2023). 

Portanto, a Teoria da Ansiedade-Desempenho refor­a que o desempenho n«o se encontra 

atrelado junto ¨s capacidades t®cnicas ou intelectuais, mas de fatores psicol·gicos que alteram 

ou controlam as a­»es. Essa assertiva permite enfatizar que a motiva­«o intr²nseca encontra 

respaldo na ades«o volunt§ria aos exerc²cios f²sicos, ¨ persist°ncia diante de adversidades, 

aliada ¨ capacidade de manter foco em metas de longo prazo. Esse tipo de motiva­«o ® uma 

abordagem que constitui uma estrat®gia importante para potencializar o desempenho em 

diferentes contextos. 

CONCLUSëO 

O percurso deste cap²tulo permite afirmar que preven­«o e promo­«o da sa¼de, embora 

distintas em sua formula­«o conceitual, operam de modo complementar quando aplicadas ao 

envelhecimento. Os marcos hist·ricos revisados, do Informe Lalonde ¨ Carta de Ottawa, 
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deslocaram o eixo do paradigma estritamente biom®dico para uma compreens«o que reconhece 

o estilo de vida, o ambiente e a participa­«o comunit§ria como determinantes da sa¼de. 

No plano normativo, tanto os instrumentos internacionais quanto a legisla­«o brasileira 

consolidaram o direito da pessoa idosa a envelhecer com sa¼de, seguran­a e participa­«o social. 

A dist©ncia entre o texto normativo e a realidade cotidiana, contudo, permanece consider§vel, 

e ® nesse intervalo que se inscrevem as pr§ticas concretas de promo­«o da sa¼de. 

A nata­«o, quando praticada em grupo, mostrou-se uma dessas pr§ticas. Ela atua 

simultaneamente sobre o corpo, ao reduzir o risco de quedas e preservar a autonomia funcional; 

sobre as emo­»es, ao favorecer a libera­«o de endorfinas e reduzir sintomas de ansiedade e 

depress«o; e sobre o v²nculo social, ao criar espa­os de conviv°ncia que combatem o isolamento 

caracter²stico da velhice. 

A leitura desses efeitos ¨ luz da psicologia do esporte confere-lhes inteligibilidade 

te·rica. A Teoria da Autodetermina­«o explica por que a satisfa­«o das necessidades de 

autonomia, compet°ncia e pertencimento sustenta a perman°ncia na atividade; a Teoria da 

Ansiedade-Desempenho esclarece por que o desempenho n«o depende apenas da capacidade 

t®cnica, mas tamb®m da regula­«o emocional. Como implica­«o pr§tica, recomenda-se que 

programas de nata­«o voltados a adultos e idosos sejam desenhados n«o apenas como 

prescri­«o de exerc²cio, mas como espa­os de conviv°ncia, escolha e reconhecimento, 

condi­»es sem as quais a ades«o dificilmente se sustenta. 
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RESUMO 

Este artigo tem como tema ñDesafios existentes para a intersec­«o entre terapia ocupacional e 

pr§ticas pedag·gicas no contexto da sala de aula inclusiva para alunos autistasò, considerando-

se que a inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) constitui um 

dos maiores desafios da educação contemporânea, exigindo a articulação de diferentes áreas do 

conhecimento para garantir o desenvolvimento integral dos educandos. Nesse contexto, a 

Terapia Ocupacional apresenta-se como uma importante aliada das práticas pedagógicas, 

contribuindo para a promoção da autonomia, participação social e aprendizagem dos alunos 

autistas no ambiente escolar. Contudo, a efetiva integração entre terapeutas ocupacionais e 

professores ainda enfrenta obstáculos relacionados à formação profissional, à comunicação 

interdisciplinar, às limitações estruturais das instituições de ensino e à ausência de políticas 

públicas que favoreçam o trabalho colaborativo. O presente estudo tem como objetivo analisar 

os desafios existentes para a interseção entre terapias ocupacionais e práticas pedagógicas no 

contexto da sala de aula inclusiva para alunos autistas. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica 

de abordagem qualitativa, fundamentada em artigos científicos, livros, documentos oficiais e 

legislações relacionadas à educação inclusiva e ao Transtorno do Espectro Autista. Os 

resultados apontam que a colaboração entre educação e saúde pode favorecer 

significativamente o desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos estudantes com TEA, 

desde que sejam estabelecidas estratégias de planejamento conjunto e formação continuada dos 

profissionais envolvidos. Conclui-se que a construção de práticas interdisciplinares representa 

um caminho essencial para a efetivação da inclusão escolar e para a garantia do direito à 

educação de qualidade para todos. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Terapia Ocupacional. Transtorno do Espectro Autista. 

Práticas Pedagógicas. Interdisciplinaridade. 

 

ABSTRACT  

This article addresses the theme "Challenges regarding the intersection of occupational therapy 

and pedagogical practices in the inclusive classroom context for autistic students," considering 

that the school inclusion of students with Autism Spectrum Disorder (ASD) constitutes one of 

the greatest challenges in contemporary education, requiring the coordination of different fields 

of knowledge to ensure the students' holistic development. In this context, Occupational 

Therapy emerges as a key ally to pedagogical practices, contributing to the promotion of 

autonomy, social participation, and learning for autistic students within the school environment. 

However, effective integration between occupational therapists and teachers still faces 

obstacles related to professional training, interdisciplinary communication, structural 

limitations of educational institutions, and the absence of public policies that foster 

collaborative work. This study aims to analyze the existing challenges regarding the intersection 

of occupational therapy and pedagogical practices in the context of inclusive classrooms for 
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autistic students. It is a qualitative bibliographic study based on scientific articles, books, 

official documents, and legislation related to inclusive education and Autism Spectrum 

Disorder. The results indicate that collaboration between the education and health sectors can 

significantly foster the cognitive, social, and emotional development of students with ASD, 

provided that strategies for joint planning and continuing education for the professionals 

involved are established. It is concluded that the development of interdisciplinary practices 

represents an essential pathway for achieving effective school inclusion and guaranteeing the 

right to quality education for all. 

Keywords: Inclusive Education. Occupational Therapy. Autism Spectrum Disorder. 

Pedagogical Practices. Interdisciplinarity. 

 

RESUMEN 

Este artículo aborda los desafíos existentes para la intersección entre la terapia ocupacional y 

las prácticas pedagógicas en el contexto del aula inclusiva para alumnos con autismo, 

considerando que la inclusión escolar de estudiantes con Trastorno del Espectro Autista (TEA) 

constituye uno de los mayores retos de la educación contemporánea, lo cual exige la 

articulación de diferentes áreas del conocimiento para garantizar el desarrollo integral de los 

educandos. En este contexto, la terapia ocupacional se presenta como una importante aliada de 

las prácticas pedagógicas, contribuyendo a fomentar la autonomía, la participación social y el 

aprendizaje de los alumnos con autismo en el entorno escolar. Sin embargo, la integración 

efectiva entre terapeutas ocupacionales y docentes aún enfrenta obstáculos relacionados con la 

formación profesional, la comunicación interdisciplinaria, las limitaciones estructurales de las 

instituciones educativas y la ausencia de políticas públicas que favorezcan el trabajo 

colaborativo. El presente estudio tiene como objetivo analizar los desafíos existentes para la 

intersección entre la terapia ocupacional y las prácticas pedagógicas en el contexto del aula 

inclusiva para alumnos con autismo. Se trata de una investigación bibliográfica de enfoque 

cualitativo, fundamentada en artículos científicos, libros, documentos oficiales y legislación 

relacionada con la educación inclusiva y el Trastorno del Espectro Autista. Los resultados 

indican que la colaboración entre los ámbitos educativo y sanitario puede favorecer 

significativamente el desarrollo cognitivo, social y emocional de los estudiantes con TEA, 

siempre que se establezcan estrategias de planificación conjunta y de formación continua para 

los profesionales involucrados. Se concluye que el desarrollo de prácticas interdisciplinarias 

representa una vía esencial para hacer efectiva la inclusión escolar y garantizar el derecho a una 

educación de calidad para todos. 

Palabras clave: Educación inclusiva. Terapia ocupacional. Trastorno del Espectro Autista. 

Prácticas pedagógicas. Interdisciplinariedad. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A educação inclusiva tem se consolidado como um dos principais paradigmas 

educacionais do século XXI, fundamentando-se no princípio de que todos os estudantes 

possuem o direito de participar plenamente dos processos de ensino e aprendizagem, 

independentemente de suas características físicas, cognitivas, sociais ou culturais.  
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No Brasil, esse movimento ganhou maior relevância após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 

9.394/1996) e da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(2008), que estabeleceram diretrizes para a garantia do acesso e permanência dos estudantes 

público-alvo da educação especial nas escolas regulares. 

Entre os estudantes atendidos pelas políticas de inclusão, destacam-se aqueles 

diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA), uma condição do 

neurodesenvolvimento caracterizada por dificuldades na comunicação social, na interação 

interpessoal e pela presença de comportamentos repetitivos e interesses restritos (APA, 2022).  

A crescente identificação de alunos autistas nas escolas brasileiras tem ampliado as 

discussões acerca das estratégias necessárias para promover uma educação verdadeiramente 

inclusiva e capaz de responder às necessidades específicas desse público. 

Nesse cenário, a atuação da Terapia Ocupacional assume papel relevante ao oferecer 

intervenções voltadas para o desenvolvimento da autonomia, adaptação ambiental, habilidades 

motoras, cognitivas, sensoriais e sociais dos estudantes com TEA. O terapeuta ocupacional 

pode colaborar diretamente com a equipe pedagógica, contribuindo para a construção de 

práticas educativas mais acessíveis e compatíveis com as singularidades dos alunos autistas. 

Entretanto, apesar dos avanços observados nas políticas inclusivas, ainda existem 

inúmeros desafios para a efetiva integração entre as ações terapêuticas e pedagógicas no 

contexto escolar. Muitas instituições enfrentam dificuldades relacionadas à ausência de 

planejamento interdisciplinar, insuficiência de formação docente sobre o autismo, limitações 

de recursos materiais e humanos, além da fragmentação entre os serviços de saúde e educação. 

Mantoan (2015) informa que a inclusão escolar não depende apenas da matrícula do 

estudante na escola regular, mas da construção de condições efetivas que favoreçam sua 

participação e aprendizagem. Dessa forma, torna-se necessário compreender como as práticas 

da Terapia Ocupacional podem dialogar com as ações pedagógicas desenvolvidas em sala de 

aula, identificando os fatores que dificultam ou potencializam essa interação. 

Diante dessa problemática, este estudo busca responder à seguinte questão de pesquisa: 

quais são os principais desafios existentes para a interseção entre terapias ocupacionais e 

práticas pedagógicas no contexto da sala de aula inclusiva para alunos autistas? 

O objetivo geral consiste em analisar os desafios presentes na articulação entre Terapia 

Ocupacional e práticas pedagógicas voltadas aos estudantes com Transtorno do Espectro 

Autista no contexto da educação inclusiva. Como objetivos específicos, pretende-se 

compreender os fundamentos da educação inclusiva para alunos autistas, identificar as 



84  

contribuições da Terapia Ocupacional para o ambiente escolar e discutir os obstáculos 

enfrentados pelos profissionais da educação e da saúde na construção de práticas 

interdisciplinares. 

A relevância desta pesquisa justifica-se pela necessidade de ampliar o debate sobre a 

atuação colaborativa entre diferentes profissionais envolvidos no processo educacional dos 

estudantes com TEA, contribuindo para a construção de estratégias que promovam maior 

inclusão, participação e desenvolvimento desses educandos. 

REFERENCIAL TEÓRICO  
 

Educação Inclusiva e a Escolarização de Alunos com Transtorno do Espectro Autista 

 

A educação inclusiva constitui um movimento social, político e pedagógico que visa 

assegurar o direito de todos os estudantes à aprendizagem em ambientes escolares comuns, 

respeitando suas diferenças e promovendo oportunidades equitativas de participação. Esse 

modelo educacional rompe com concepções segregadoras historicamente presentes na 

educação especial, defendendo a valorização da diversidade humana como elemento 

enriquecedor do processo educativo. 

De acordo com a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), as escolas inclusivas 

devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, 

sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Esse documento internacional tornou-se uma 

referência fundamental para a construção das políticas de inclusão em diversos países, incluindo 

o Brasil. 

No contexto brasileiro, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) estabelece que os estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação devem frequentar as classes 

comuns do ensino regular, recebendo os apoios necessários para garantir sua aprendizagem e 

desenvolvimento. 

Entre os grupos contemplados por essa política encontram-se os estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Conforme o Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais ï DSM-5-TR (APA, 2022), o autismo é caracterizado por déficits 

persistentes na comunicação social e na interação social em diferentes contextos, além de 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. 

Segundo Orrú (2017), o aluno autista apresenta potencialidades que muitas vezes 

permanecem invisibilizadas quando a escola concentra sua atenção apenas nas limitações 

decorrentes do transtorno. Dessa forma, a inclusão escolar exige o reconhecimento das 
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singularidades de cada estudante e a adoção de estratégias pedagógicas flexíveis capazes de 

favorecer sua participação ativa nas atividades educacionais. 

Nessa perspectiva, a escola inclusiva deve promover adaptações curriculares, recursos 

de acessibilidade, metodologias diferenciadas e ações colaborativas entre profissionais da 

educação e da saúde. A construção de um ambiente acolhedor e sensível às necessidades dos 

estudantes autistas contribui significativamente para o desenvolvimento das habilidades 

acadêmicas, sociais e emocionais. 

Conforme destaca Mantoan (2015), a inclusão não se limita ao acesso à escola, mas 

implica a transformação das práticas pedagógicas, da cultura institucional e das relações 

estabelecidas no ambiente educacional. Assim, o processo de escolarização dos alunos com 

TEA demanda uma atuação integrada entre professores, gestores, famílias e profissionais 

especializados, entre eles os terapeutas ocupacionais, cuja contribuição será discutida na 

próxima seção. 

 

O Transtorno do Espectro Autista e suas implicações para a aprendizagem 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do neurodesenvolvimento 

caracterizada por alterações na comunicação social, na interação interpessoal e pela presença 

de comportamentos restritos e repetitivos. Conforme a Associação Americana de Psiquiatria 

(APA, 2022), o transtorno manifesta-se de forma heterogênea, variando significativamente 

entre os indivíduos quanto à intensidade dos sintomas e às necessidades de suporte. 

No ambiente escolar, essas características podem influenciar diretamente os processos 

de ensino e aprendizagem. Muitos estudantes autistas apresentam dificuldades relacionadas à 

comunicação verbal e não verbal, compreensão de regras sociais, flexibilidade cognitiva, 

planejamento de tarefas e adaptação às mudanças de rotina. Tais fatores podem interferir no 

desempenho acadêmico e na participação nas atividades propostas em sala de aula. 

Segundo Grandin e Moore (2023), embora os desafios sejam evidentes, é importante 

reconhecer que estudantes autistas também apresentam potencialidades significativas, como 

atenção aos detalhes, memória visual desenvolvida, interesses específicos aprofundados e 

elevada capacidade de concentração em determinadas atividades. Dessa forma, a escola deve 

buscar identificar e valorizar essas competências, promovendo práticas pedagógicas que 

favoreçam o desenvolvimento integral do estudante. 

Outro aspecto relevante refere-se à diversidade existente dentro do próprio espectro 

autista. Enquanto alguns alunos necessitam de apoio intensivo para a realização de atividades 

cotidianas, outros apresentam elevado nível de independência. Essa diversidade exige que as 
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intervenções pedagógicas sejam planejadas de forma individualizada, respeitando as 

características e necessidades de cada estudante. 

Nesse contexto, a construção de estratégias educacionais inclusivas demanda uma 

compreensão ampla das especificidades do TEA, permitindo que os profissionais da educação 

desenvolvam ações alinhadas aos princípios da acessibilidade e da equidade. 

 
 

Políticas públicas de inclusão escolar para estudantes autistas 

 

A inclusão escolar de estudantes com deficiência constitui um direito assegurado por 

diversos instrumentos legais nacionais e internacionais. A Declaração de Salamanca, publicada 

em 1994, representou um marco importante ao defender que as escolas devem acolher todos os 

alunos, independentemente de suas diferenças individuais. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece a educação como direito de todos 

e dever do Estado e da família. Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) fortaleceu os princípios da inclusão ao prever o atendimento 

educacional especializado para estudantes com deficiência. 

Outro avanço significativo ocorreu com a publicação da Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em 2008, que consolidou a matrícula dos 

estudantes público-alvo da educação especial em classes comuns do ensino regular. Tal política 

ampliou o debate sobre a necessidade de adaptação dos sistemas educacionais para atender às 

demandas da diversidade. 

No caso específico do autismo, destaca-se a Lei nº 12.764/2012, conhecida como Lei 

Berenice Piana, que instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista. Essa legislação reconhece a pessoa com TEA como pessoa 

com deficiência para todos os efeitos legais, garantindo acesso aos serviços de educação, saúde 

e assistência social. 

Posteriormente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) reforçou a obrigatoriedade da oferta de educação inclusiva em todos os níveis de 

ensino, proibindo práticas discriminatórias e assegurando recursos de acessibilidade. 

Apesar dos avanços legais, diversos estudos apontam que ainda existe uma distância 

significativa entre as determinações normativas e a realidade das escolas brasileiras. Questões 

relacionadas à formação profissional, infraestrutura inadequada e insuficiência de recursos 

especializados continuam representando desafios para a efetivação da inclusão escolar. 
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A Terapia Ocupacional como suporte ao processo educacional 

 

A Terapia Ocupacional é reconhecida como uma profissão que contribui para a 

promoção da participação humana em diferentes contextos ocupacionais, incluindo a escola. 

Seu foco principal consiste em favorecer a autonomia, a funcionalidade e a participação social 

dos indivíduos. 

No contexto escolar, a atuação do terapeuta ocupacional está relacionada à identificação 

e remoção de barreiras que possam comprometer a participação dos estudantes nas atividades 

acadêmicas. Segundo AOTA (2020), as intervenções devem considerar tanto as características 

individuais dos alunos quanto os fatores ambientais que influenciam seu desempenho. 

Para estudantes autistas, o terapeuta ocupacional pode atuar em diversas frentes, 

incluindo: 

¶ Organização do ambiente escolar; 

¶ Adaptação de materiais pedagógicos; 

¶ Desenvolvimento de habilidades motoras; 

¶ Estratégias de regulação sensorial; 

¶ Promoção da autonomia; 

¶ Orientação aos professores; 

¶ Apoio às famílias. 

Essa atuação contribui para a construção de ambientes mais acessíveis e inclusivos, 

favorecendo o engajamento dos estudantes nas atividades escolares. Além disso, a Terapia 

Ocupacional possui importante papel na identificação de fatores ambientais que dificultam a 

aprendizagem. Muitas vezes, ruídos excessivos, iluminação inadequada, excesso de estímulos 

visuais ou dificuldades na organização da rotina escolar podem impactar negativamente o 

desempenho dos estudantes autistas. 

Ao atuar em parceria com a equipe pedagógica, o terapeuta ocupacional contribui para 

a construção de estratégias capazes de minimizar essas barreiras, promovendo condições mais 

favoráveis ao desenvolvimento acadêmico e social. 

 

Integração entre saúde e educação 

 

A inclusão escolar efetiva exige uma abordagem interdisciplinar que articule diferentes 

áreas do conhecimento. Nesse sentido, a integração entre saúde e educação torna-se 

fundamental para responder às demandas complexas apresentadas pelos estudantes autistas. 
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De acordo com Bronfenbrenner (2019), o desenvolvimento humano ocorre a partir das 

interações estabelecidas entre o indivíduo e os diferentes sistemas sociais dos quais participa. 

Dessa forma, a colaboração entre profissionais da saúde e da educação possibilita uma 

compreensão mais ampla das necessidades dos estudantes. 

A articulação entre terapeutas ocupacionais e professores favorece a elaboração de 

estratégias integradas, evitando intervenções fragmentadas e desconectadas da realidade 

escolar. Quando os objetivos terapêuticos são alinhados aos objetivos pedagógicos, os 

estudantes encontram maiores oportunidades para desenvolver habilidades funcionais em 

situações reais de aprendizagem. 

Entretanto, diversos estudos apontam que essa integração ainda enfrenta desafios 

relacionados à falta de comunicação entre os profissionais, à ausência de planejamento conjunto 

e à limitação de tempo destinado às ações colaborativas. Tais dificuldades evidenciam a 

necessidade de fortalecimento de políticas institucionais que incentivem práticas 

interdisciplinares no contexto educacional (Grandin; Moore, 2023),. 

 

Contribuições da Terapia Ocupacional para o Processo de Inclusão Escolar de Alunos Autistas 
 

A Terapia Ocupacional é uma profissão da área da saúde que tem como objetivo 

promover a participação dos indivíduos em atividades significativas do cotidiano, favorecendo 

sua autonomia, independência e inclusão social. No contexto escolar, sua atuação tem adquirido 

crescente relevância diante do aumento do número de estudantes com necessidades 

educacionais específicas matriculados nas classes comuns do ensino regular. 

De acordo com o Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (COFFITO, 

2020), o terapeuta ocupacional atua na identificação das barreiras que limitam a participação 

dos estudantes no ambiente escolar, desenvolvendo estratégias que possibilitem maior 

acessibilidade e inclusão. No caso dos alunos com Transtorno do Espectro Autista, essa atuação 

envolve a promoção de habilidades relacionadas à comunicação, interação social, organização 

comportamental, coordenação motora e processamento sensorial. 

Segundo Rocha e Deliberato (2018), muitos estudantes autistas apresentam dificuldades 

na adaptação às rotinas escolares devido às alterações sensoriais que podem influenciar 

diretamente sua participação nas atividades pedagógicas. Dessa forma, a Terapia Ocupacional 

contribui para a organização dos ambientes de aprendizagem, tornando-os mais acessíveis e 

favoráveis ao desenvolvimento dos estudantes. 

A atuação do terapeuta ocupacional também pode envolver a elaboração de recursos 

pedagógicos adaptados, a orientação aos professores quanto às necessidades específicas dos 
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alunos e o acompanhamento das atividades desenvolvidas em sala de aula. Esse trabalho 

favorece a construção de estratégias individualizadas que respeitam as características de cada 

estudante. 

Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento da autonomia. Conforme 

apontam Matsukura e Fernandes (2016), a promoção da independência nas atividades escolares 

constitui uma das principais contribuições da Terapia Ocupacional para a inclusão educacional, 

possibilitando que o estudante participe de forma mais ativa das experiências de aprendizagem. 

Nesse sentido, a presença da Terapia Ocupacional no ambiente escolar não deve ser 

compreendida como uma intervenção isolada, mas como parte de um processo colaborativo 

envolvendo professores, gestores, famílias e demais profissionais que atuam no 

desenvolvimento do aluno autista. 

 

A Interdisciplinaridade entre Educação e Saúde na Perspectiva da Inclusão Escolar 

 

A complexidade das demandas apresentadas pelos estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista exige uma atuação interdisciplinar capaz de integrar diferentes áreas do 

conhecimento. A interdisciplinaridade representa uma estratégia fundamental para superar a 

fragmentação das práticas profissionais e promover ações mais eficazes no atendimento às 

necessidades dos alunos. 

Segundo Fazenda (2011), a interdisciplinaridade caracteriza-se pela construção coletiva 

do conhecimento por meio da interação entre diferentes saberes, possibilitando uma 

compreensão mais ampla dos fenômenos estudados. No contexto educacional, essa perspectiva 

favorece a elaboração de estratégias que consideram simultaneamente aspectos pedagógicos, 

sociais, emocionais e clínicos. 

No caso dos estudantes autistas, a colaboração entre profissionais da educação e da 

saúde torna-se essencial para o planejamento de intervenções que promovam o 

desenvolvimento integral do educando. Professores, terapeutas ocupacionais, psicólogos, 

fonoaudiólogos e demais especialistas podem contribuir de forma complementar para a 

construção de práticas inclusivas mais efetivas. 

De acordo com Vygotsky (2007), o desenvolvimento humano ocorre por meio das 

interações sociais estabelecidas nos diferentes contextos de vida. Assim, a articulação entre 

escola, família e profissionais especializados amplia as oportunidades de aprendizagem e 

participação dos estudantes com TEA. 

Entretanto, a efetivação do trabalho interdisciplinar ainda encontra obstáculos 

significativos. Muitas instituições educacionais não dispõem de mecanismos que favoreçam a 
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comunicação entre os profissionais envolvidos no atendimento aos estudantes. Além disso, 

frequentemente as ações desenvolvidas por cada área ocorrem de forma isolada, dificultando a 

construção de objetivos comuns. 

Para Capellini e Rodrigues (2019), a inclusão escolar somente alcança resultados 

satisfatórios quando existe uma rede de apoio estruturada e comprometida com a aprendizagem 

dos estudantes. Dessa forma, a interdisciplinaridade deve ser compreendida como um elemento 

indispensável para a consolidação da educação inclusiva. 

 

Principais Desafios para a Integração entre Terapias Ocupacionais e Práticas Pedagógicas 

 

Apesar dos avanços observados nas políticas públicas voltadas à inclusão escolar, ainda 

existem inúmeros desafios para a integração efetiva entre as terapias ocupacionais e as práticas 

pedagógicas desenvolvidas nas escolas. 

Um dos principais obstáculos refere-se à insuficiência de formação inicial e continuada 

dos profissionais da educação para o trabalho com estudantes autistas. Conforme destaca Cunha 

(2023), muitos professores relatam insegurança diante das demandas apresentadas pelos alunos 

com TEA, especialmente em relação à adaptação curricular e ao manejo comportamental. 

Outro desafio importante está relacionado à falta de comunicação entre os profissionais 

da saúde e da educação. Em diversas situações, os atendimentos terapêuticos ocorrem fora do 

ambiente escolar, dificultando a troca de informações necessárias para o planejamento conjunto 

das intervenções. Como consequência, as estratégias desenvolvidas pelos terapeutas nem 

sempre são incorporadas às práticas pedagógicas. 

A escassez de recursos humanos e materiais também constitui um fator limitante. Muitas 

escolas públicas brasileiras enfrentam dificuldades relacionadas à ausência de equipes 

multiprofissionais, número elevado de estudantes por turma e insuficiência de recursos 

pedagógicos adaptados. Tais condições comprometem a implementação de práticas inclusivas 

efetivas. 

Segundo Glat e Pletsch (2012), outro problema recorrente refere-se à persistência de 

concepções tradicionais de ensino que priorizam a homogeneização dos processos educativos. 

Essas concepções dificultam a valorização das diferenças individuais e limitam a adoção de 

metodologias mais flexíveis. 

Além disso, observa-se a necessidade de fortalecimento das políticas públicas voltadas 

à articulação entre os setores da saúde e da educação. Embora existam dispositivos legais que 

garantam o direito à inclusão, sua implementação ainda apresenta fragilidades em muitas 

regiões do país. 
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Diante desse cenário, torna-se evidente que a superação dos desafios existentes depende 

de investimentos em formação profissional, ampliação das equipes de apoio, fortalecimento das 

políticas públicas e promoção de espaços permanentes de diálogo entre os diferentes 

profissionais envolvidos. 

 

Formação Docente e Construção de Práticas Inclusivas 

 

A formação docente representa um dos elementos centrais para a efetivação da educação 

inclusiva. O professor é o profissional que mantém contato direto e cotidiano com os estudantes, 

desempenhando papel fundamental na promoção da aprendizagem e da participação escolar. 

De acordo com Nóvoa (2019), a formação de professores deve ir além da aquisição de 

conhecimentos teóricos, envolvendo processos contínuos de reflexão sobre a prática 

pedagógica. No contexto da inclusão, isso significa desenvolver competências que permitam 

compreender e atender à diversidade presente nas salas de aula. 

No caso dos estudantes com Transtorno do Espectro Autista, a formação docente deve 

contemplar conhecimentos sobre características do espectro, estratégias de comunicação 

alternativa, adaptações curriculares, recursos de tecnologia assistiva e práticas de mediação 

pedagógica. Esses conhecimentos contribuem para a construção de ambientes mais acessíveis 

e acolhedores. 

Mantoan (2015) ressalta que a inclusão escolar exige mudanças profundas nas 

concepções educacionais, substituindo modelos centrados na padronização por práticas que 

valorizem as potencialidades individuais dos estudantes. Nesse sentido, a formação continuada 

torna-se um instrumento indispensável para apoiar os professores diante dos desafios 

encontrados no cotidiano escolar. 

Além da capacitação técnica, é fundamental promover espaços de diálogo entre 

docentes e profissionais da saúde. A troca de experiências possibilita a construção de estratégias 

mais integradas e favorece o desenvolvimento de ações alinhadas às necessidades dos 

estudantes autistas. 

Estratégias para o Fortalecimento da Articulação entre Terapia Ocupacional e Práticas 

Pedagógicas 
 

A construção de uma educação verdadeiramente inclusiva exige o desenvolvimento de 

estratégias que fortaleçam a articulação entre os profissionais da saúde e da educação. Entre 

essas estratégias destaca-se a elaboração de planos de intervenção compartilhados, nos quais 
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professores e terapeutas possam definir objetivos comuns para o desenvolvimento dos 

estudantes. 

Outra medida importante consiste na realização de reuniões periódicas entre os 

diferentes profissionais envolvidos no acompanhamento do aluno. Esses encontros favorecem 

a troca de informações, o monitoramento dos avanços observados e a redefinição das estratégias 

quando necessário. 

Segundo Zerbato e Mendes (2018), o trabalho colaborativo constitui uma das 

abordagens mais promissoras para a promoção da inclusão escolar. Essa perspectiva valoriza a 

participação conjunta dos profissionais na tomada de decisões e na implementação das 

intervenções educacionais. 

Também merece destaque a necessidade de investimentos em formação continuada 

voltada para a interdisciplinaridade. Cursos, oficinas e programas de capacitação podem 

contribuir para o fortalecimento das competências necessárias ao trabalho colaborativo. 

O fortalecimento da articulação entre a Terapia Ocupacional e as práticas pedagógicas 

constitui um dos principais caminhos para a efetivação da educação inclusiva, especialmente 

no atendimento aos estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A atuação integrada 

entre terapeutas ocupacionais, professores, gestores escolares, famílias e demais profissionais 

da equipe multiprofissional amplia as possibilidades de participação do estudante em todas as 

atividades escolares, superando um modelo centrado exclusivamente nas limitações individuais 

e direcionando as intervenções para a eliminação das barreiras presentes no ambiente escolar. 

Estudos recentes destacam que a Terapia Ocupacional deve assumir uma atuação 

colaborativa dentro da escola, participando do planejamento pedagógico, da adaptação 

curricular e da construção de estratégias que favoreçam o desempenho ocupacional dos 

estudantes no contexto educacional (Mantoan, 2021).  

Nesse sentido, uma das estratégias mais relevantes consiste na implantação de um 

modelo de consultoria colaborativa entre terapeutas ocupacionais e professores. Nesse modelo, 

o terapeuta deixa de atuar exclusivamente em atendimentos clínicos isolados e passa a 

desenvolver intervenções diretamente no ambiente escolar, acompanhando a rotina da sala de 

aula e propondo adaptações que possam beneficiar não apenas um estudante específico, mas 

toda a turma.  

 Essa prática fortalece o compartilhamento de conhecimentos entre profissionais de 

diferentes áreas, favorecendo decisões pedagógicas mais fundamentadas e compatíveis com as 

necessidades reais dos estudantes. Além disso, promove maior autonomia aos docentes, que 

passam a compreender melhor os aspectos relacionados ao processamento sensorial, à 
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organização das atividades escolares, à comunicação alternativa e às estratégias de participação 

ativa dos alunos com deficiência (Zerbato; Mendes, 2018) 

Outra estratégia fundamental refere-se ao planejamento educacional interdisciplinar. A 

construção coletiva dos planos de ensino permite que objetivos pedagógicos e terapêuticos 

sejam desenvolvidos de forma integrada, evitando intervenções fragmentadas que dificultam a 

aprendizagem.  

O terapeuta ocupacional pode colaborar na definição de adaptações ambientais, recursos 

de tecnologia assistiva, organização espacial da sala de aula, escolha de materiais didáticos 

acessíveis e adequação das atividades escolares às características funcionais dos estudantes. 

Essa atuação conjunta favorece o desenvolvimento da autonomia, da autorregulação, da 

interação social e do desempenho acadêmico, aspectos considerados essenciais para uma 

inclusão escolar efetiva (Serrano, 2020).  

A formação continuada dos professores também representa uma estratégia indispensável 

para consolidar essa articulação. Muitos docentes relatam insegurança quanto ao atendimento 

de estudantes com deficiência, especialmente daqueles diagnosticados com Transtorno do 

Espectro Autista. A presença do terapeuta ocupacional como parceiro da equipe pedagógica 

possibilita momentos permanentes de capacitação, orientação e reflexão sobre práticas 

inclusivas.  

Essas ações contribuem para ampliar o conhecimento dos educadores acerca das 

características do desenvolvimento infantil, das adaptações necessárias para diferentes perfis 

de aprendizagem e da utilização de estratégias que favoreçam a participação ativa dos 

estudantes durante as atividades escolares. Conforme evidenciado por Alves e Silva (2022), os 

próprios professores reconhecem que a presença do terapeuta ocupacional na escola fortalece 

suas práticas pedagógicas e aumenta a confiança para lidar com situações desafiadoras do 

cotidiano escolar.  

Entre as estratégias pedagógicas apoiadas pela Terapia Ocupacional destaca-se a 

organização de ambientes escolares acessíveis. A disposição dos móveis, o controle dos 

estímulos sensoriais, a previsibilidade da rotina, o uso de recursos visuais, agendas ilustradas, 

sinalizações ambientais e materiais adaptados contribuem significativamente para reduzir 

fatores que dificultam a permanência e a aprendizagem dos estudantes autistas. A organização 

do ambiente físico influencia diretamente o comportamento, a atenção e a participação dos 

alunos, tornando o espaço escolar mais acolhedor e funcional para todos. A literatura 

internacional sobre Terapia Ocupacional Escolar reforça que adaptações ambientais 
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representam uma das intervenções de maior impacto na promoção da participação escolar 

(Serrano, 2020).  

Outra estratégia amplamente recomendada consiste na implementação de práticas 

centradas na participação ocupacional do estudante. Em vez de concentrar esforços apenas na 

correção de déficits, o terapeuta ocupacional busca identificar quais atividades escolares 

apresentam maiores dificuldades e desenvolver soluções práticas que favoreçam a participação 

do aluno em situações reais do cotidiano escolar.  

Dessa maneira, são priorizadas intervenções relacionadas às atividades de escrita, 

alimentação, recreação, interação social, organização do material escolar, participação nas 

atividades em grupo e realização das tarefas acadêmicas, considerando sempre as demandas 

específicas de cada contexto educacional. Essa perspectiva aproxima-se dos princípios da 

educação inclusiva, que compreende a aprendizagem como resultado da interação entre 

indivíduo, ambiente e práticas pedagógicas (Serrano, 2020).  

A participação ativa da família também constitui um elemento estratégico para 

fortalecer a articulação entre Terapia Ocupacional e educação. O compartilhamento de 

informações entre pais, professores e terapeutas favorece maior continuidade das intervenções 

desenvolvidas nos diferentes ambientes frequentados pela criança.  

Quando escola e família estabelecem objetivos comuns, torna-se possível promover 

maior generalização das habilidades adquiridas, ampliando os resultados das intervenções tanto 

no desempenho escolar quanto na autonomia para as atividades da vida diária. Além disso, a 

participação familiar contribui para identificar precocemente dificuldades, potencialidades e 

interesses dos estudantes, permitindo que o planejamento educacional seja mais individualizado 

e significativo (Mizukami, 2021).  

Outra estratégia que vem ganhando destaque refere-se ao desenvolvimento de práticas 

baseadas em evidências. A utilização de protocolos de avaliação funcional, instrumentos 

padronizados e acompanhamento sistemático dos resultados das intervenções permite que 

terapeutas ocupacionais e professores analisem continuamente a eficácia das estratégias 

implementadas. O monitoramento dos indicadores de participação escolar, desempenho 

acadêmico, interação social e autonomia fornece informações importantes para readequar as 

práticas sempre que necessário. Esse processo fortalece uma cultura institucional de avaliação 

permanente e tomada de decisões fundamentadas em evidências científicas, aspecto 

amplamente defendido pelas pesquisas contemporâneas em Terapia Ocupacional Escolar.  

Também merece destaque o fortalecimento das redes intersetoriais entre educação, 

saúde e assistência social. A inclusão escolar exige respostas integradas que ultrapassam os 
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limites da sala de aula. Assim, reuniões interdisciplinares, elaboração conjunta de planos de 

atendimento, definição de fluxos de encaminhamento e comunicação permanente entre os 

diferentes serviços tornam-se estratégias essenciais para assegurar um acompanhamento 

integral do estudante. A Terapia Ocupacional desempenha importante papel como mediadora 

desse diálogo intersetorial, contribuindo para aproximar as necessidades educacionais das 

possibilidades de intervenção oferecidas pelos serviços de saúde e assistência social (Grandin; 

Moore, 2023), 

Por fim, o fortalecimento da articulação entre Terapia Ocupacional e práticas 

pedagógicas depende da consolidação de uma cultura escolar verdadeiramente inclusiva, 

baseada na valorização da diversidade, na corresponsabilidade entre os profissionais e na 

construção coletiva das práticas educativas.  

A atuação colaborativa favorece não apenas o desenvolvimento dos estudantes com 

deficiência, mas também promove melhorias nas práticas pedagógicas destinadas a todos os 

alunos, tornando a escola mais democrática, acessível e comprometida com os princípios da 

equidade. Conforme demonstram estudos recentes, a Terapia Ocupacional Escolar vem 

ampliando sua atuação para além das intervenções individuais, assumindo papel estratégico na 

transformação das práticas educacionais e na construção de ambientes escolares capazes de 

garantir aprendizagem, participação e inclusão para todos (Grandin; Moore, 2023), 

Dessa forma, a articulação entre Terapia Ocupacional e práticas pedagógicas configura-

se como um elemento essencial para a promoção da inclusão escolar, exigindo compromisso 

institucional, formação profissional adequada e fortalecimento das ações interdisciplinares. 

 

Formação docente para a educação inclusiva 

 

A formação dos professores constitui um dos fatores mais importantes para a efetivação 

da inclusão escolar. Embora a legislação brasileira reconheça o direito à educação inclusiva, 

muitos docentes relatam sentir-se inseguros para atender às necessidades específicas dos 

estudantes autistas. 

Segundo Pletsch (2022), a formação inicial ainda apresenta lacunas significativas em 

relação à educação especial e à inclusão escolar. Em muitos cursos de licenciatura, os conteúdos 

relacionados ao TEA são abordados de forma superficial, dificultando a preparação dos futuros 

profissionais. 

A formação continuada surge como alternativa para suprir essas lacunas, permitindo que 

os docentes atualizem seus conhecimentos e desenvolvam novas competências profissionais. 
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Entretanto, a oferta de programas formativos nem sempre ocorre de maneira sistemática ou 

suficiente para atender às demandas da prática pedagógica. 

Além dos conhecimentos teóricos, é fundamental que os professores tenham acesso a 

experiências práticas que favoreçam a compreensão das características do autismo e das 

estratégias pedagógicas mais adequadas para promover a aprendizagem desses estudantes. 

Nesse cenário, a parceria com terapeutas ocupacionais pode representar uma importante 

fonte de apoio, contribuindo para a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e 

efetivas. 

Um dos aspectos frequentemente observados em estudantes com TEA refere-se às 

alterações no processamento sensorial. Conforme Dunn (2021), essas alterações podem 

influenciar a forma como o indivíduo percebe, interpreta e responde aos estímulos do ambiente. 

Alguns estudantes apresentam hipersensibilidade sensorial, reagindo intensamente a 

sons, luzes, texturas ou movimentos. Outros podem apresentar hipossensibilidade, necessitando 

de maior intensidade de estímulos para perceber determinadas informações sensoriais. 

No contexto escolar, essas características podem interferir significativamente na 

atenção, concentração, comportamento e participação nas atividades pedagógicas. Ambientes 

excessivamente estimulantes podem gerar desconforto, ansiedade e dificuldades de 

aprendizagem. 

A Terapia Ocupacional desempenha papel relevante na identificação dessas 

necessidades sensoriais e na elaboração de estratégias que favoreçam a autorregulação dos 

estudantes. Entre as intervenções mais utilizadas destacam-se adaptações ambientais, pausas 

sensoriais, recursos visuais e atividades voltadas ao equilíbrio sensorial. 

Quando implementadas de forma articulada com as práticas pedagógicas, essas 

estratégias contribuem para melhorar o engajamento e o desempenho acadêmico dos estudantes 

autistas. 

 

METODOLOGIA  

A presente pesquisa caracteriza-se como uma revisão bibliográfica de abordagem 

qualitativa, desenvolvida com o objetivo de analisar os desafios existentes para a interseção 

entre terapias ocupacionais e práticas pedagógicas no contexto da sala de aula inclusiva para 

alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Segundo Gil (2022), a pesquisa 

bibliográfica é elaborada a partir de materiais já publicados, possibilitando ao pesquisador 

aprofundar conhecimentos sobre determinado fenômeno por meio da análise crítica da 

produção científica existente. 
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A abordagem qualitativa foi adotada por permitir a compreensão aprofundada das 

relações estabelecidas entre a Terapia Ocupacional e as práticas pedagógicas inclusivas, 

considerando aspectos sociais, educacionais e institucionais que influenciam a escolarização 

dos estudantes autistas. De acordo com Minayo (2014), a pesquisa qualitativa busca 

compreender significados, percepções e interpretações atribuídas aos fenômenos humanos e 

sociais, sendo adequada para estudos voltados à análise de processos educacionais. 

A coleta de dados foi realizada por meio do levantamento de livros, artigos científicos, 

dissertações, teses, documentos oficiais e legislações relacionadas à educação inclusiva, ao 

Transtorno do Espectro Autista e à Terapia Ocupacional no ambiente escolar. Foram 

consultadas bases de dados acadêmicas nacionais e internacionais, entre elas Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Google Acadêmico, Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações (BDTD), Portal de Periódicos da CAPES e documentos disponibilizados pelo 

Ministério da Educação e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO). 

Como critérios de inclusão, foram selecionadas publicações que abordassem a inclusão 

escolar de estudantes com TEA, a atuação da Terapia Ocupacional em contextos educacionais 

e a construção de práticas interdisciplinares entre profissionais da educação e da saúde. Foram 

priorizadas produções científicas publicadas entre os anos de 2010 e 2026, além de obras 

clássicas consideradas fundamentais para a compreensão do tema. 

A análise dos dados foi realizada por meio da leitura exploratória, seletiva, analítica e 

interpretativa das obras selecionadas. Posteriormente, os conteúdos foram organizados em 

categorias temáticas relacionadas aos principais desafios encontrados na articulação entre 

Terapia Ocupacional e práticas pedagógicas, permitindo a construção de uma discussão 

fundamentada teoricamente acerca da inclusão escolar dos alunos autistas. 

 

DISCUSSÃO 

A análise da literatura consultada permitiu identificar que a interseção entre Terapia 

Ocupacional e práticas pedagógicas no contexto da educação inclusiva representa uma 

estratégia fundamental para o desenvolvimento integral dos estudantes com Transtorno do 

Espectro Autista. Entretanto, os estudos analisados evidenciam que essa articulação ainda 

enfrenta diversos desafios que limitam sua efetivação nas instituições escolares. 

Inicialmente, observou-se que a inclusão escolar dos alunos autistas não pode ser 

compreendida apenas como a garantia de acesso à escola regular. Conforme apontam Mantoan 

(2015) e Glat e Pletsch (2012), a inclusão exige a transformação das práticas pedagógicas, da 
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organização escolar e das relações estabelecidas no ambiente educacional. Nesse sentido, a 

simples matrícula do estudante não assegura sua participação efetiva nos processos de 

aprendizagem. 

Os resultados da revisão bibliográfica demonstram que muitos professores ainda relatam 

dificuldades para atender às necessidades específicas dos estudantes com TEA. Essas 

dificuldades estão relacionadas, principalmente, à insuficiência da formação inicial e 

continuada para lidar com as demandas da educação inclusiva. Cunha (2023) destaca que a 

ausência de conhecimentos específicos sobre o autismo pode gerar insegurança profissional e 

limitar a adoção de estratégias pedagógicas adequadas. 

Outro aspecto recorrente na literatura refere-se à importância da Terapia Ocupacional 

para a promoção da inclusão escolar. Os estudos analisados apontam que os terapeutas 

ocupacionais contribuem significativamente para o desenvolvimento de habilidades 

relacionadas à autonomia, comunicação, interação social e organização comportamental dos 

estudantes autistas. Além disso, esses profissionais auxiliam na adaptação dos ambientes 

escolares e na elaboração de recursos que favorecem a participação dos alunos nas atividades 

pedagógicas. 

A literatura também evidencia que muitas crianças com TEA apresentam alterações no 

processamento sensorial que podem interferir diretamente em sua aprendizagem. Sons intensos, 

excesso de estímulos visuais e mudanças inesperadas na rotina escolar podem gerar desconforto 

e dificultar a permanência do estudante em sala de aula. Nesse contexto, a Terapia Ocupacional 

desempenha papel fundamental na identificação dessas barreiras e na implementação de 

estratégias que favoreçam a adaptação do ambiente escolar. 

Outro resultado relevante encontrado nos estudos refere-se à necessidade de construção 

de práticas interdisciplinares. Fazenda (2011) afirma que a interdisciplinaridade possibilita a 

integração de diferentes saberes na busca por soluções mais abrangentes para problemas 

complexos. Considerando as múltiplas demandas apresentadas pelos estudantes autistas, torna-

se evidente que nenhuma área do conhecimento consegue, isoladamente, responder a todas as 

necessidades desses educandos. 

A pesquisa revelou que o trabalho colaborativo entre professores e terapeutas 

ocupacionais favorece a construção de intervenções mais eficazes. Quando existe diálogo entre 

os profissionais, as estratégias desenvolvidas no contexto terapêutico podem ser incorporadas 

às atividades pedagógicas, ampliando as oportunidades de aprendizagem dos estudantes. Da 

mesma forma, as observações realizadas pelos professores em sala de aula podem fornecer 

informações importantes para o planejamento das intervenções terapêuticas. 
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Entretanto, a literatura aponta que a comunicação entre os profissionais da saúde e da 

educação ainda é limitada em muitas instituições. Em diversos casos, os atendimentos 

terapêuticos ocorrem em espaços externos à escola, dificultando a troca de informações e o 

planejamento conjunto das ações. Essa fragmentação compromete a continuidade das 

intervenções e reduz sua efetividade. 

Os estudos analisados também destacam a relevância das políticas públicas para o 

fortalecimento da inclusão escolar. A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva e a Lei nº 12.764/2012 representam importantes avanços na garantia dos direitos das 

pessoas com autismo. Contudo, a efetivação dessas políticas ainda enfrenta desafios 

relacionados à falta de recursos financeiros, à insuficiência de profissionais especializados e às 

desigualdades regionais existentes no país. 

Outro aspecto identificado refere-se às condições estruturais das escolas. Muitas 

instituições públicas apresentam limitações relacionadas à infraestrutura, ao número elevado de 

alunos por turma e à ausência de equipes multiprofissionais. Essas dificuldades dificultam a 

implementação de práticas inclusivas e comprometem o acompanhamento adequado dos 

estudantes com TEA. 

A participação da família também foi apontada como elemento essencial para o sucesso 

da inclusão escolar. Os estudos demonstram que a colaboração entre escola e família contribui 

para a construção de estratégias mais coerentes com as necessidades dos estudantes, 

favorecendo a continuidade das intervenções nos diferentes contextos de convivência. Além 

disso, a família pode fornecer informações importantes sobre as características, interesses e 

dificuldades do aluno, auxiliando no planejamento das ações pedagógicas e terapêuticas. 

No que se refere à formação docente, os resultados indicam a necessidade de ampliação 

das oportunidades de capacitação voltadas para a educação inclusiva. Conforme ressalta Nóvoa 

(2019), a formação profissional deve ser compreendida como um processo permanente de 

aprendizagem e reflexão sobre a prática. Dessa forma, programas de formação continuada 

podem contribuir para o desenvolvimento das competências necessárias ao trabalho com 

estudantes autistas. 

A revisão bibliográfica também evidenciou que as práticas pedagógicas inclusivas 

devem considerar as singularidades de cada estudante. Não existem estratégias universais 

capazes de atender a todos os alunos com TEA, uma vez que o espectro autista apresenta 

diferentes níveis de suporte e manifestações comportamentais. Assim, torna-se fundamental a 
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elaboração de intervenções individualizadas que respeitem as características e potencialidades 

de cada educando (Grandin; Moore, 2023). 

Outro resultado relevante refere-se à importância da flexibilização curricular. Os 

estudos apontam que adaptações nos conteúdos, metodologias, avaliações e recursos didáticos 

podem favorecer significativamente a aprendizagem dos estudantes autistas. Essas adaptações 

não significam redução da qualidade do ensino, mas sim adequação das estratégias pedagógicas 

às necessidades dos alunos. 

A literatura analisada demonstra ainda que a construção de ambientes escolares 

acolhedores favorece o desenvolvimento social e emocional dos estudantes com TEA. Grandin 

e Moore (2023) reforçam o fato de que o combate ao preconceito, a valorização da diversidade 

e o fortalecimento da cultura inclusiva contribuem para a promoção do respeito às diferenças e 

para a construção de relações interpessoais mais positivas. 

De modo geral, os resultados encontrados reforçam a compreensão de que a inclusão 

escolar dos alunos autistas depende da atuação integrada de diferentes profissionais, da 

participação da família e do compromisso institucional com a promoção de práticas 

educacionais inclusivas. A Terapia Ocupacional e a educação compartilham objetivos comuns 

relacionados ao desenvolvimento humano, à participação social e à construção da autonomia, 

tornando sua articulação um elemento essencial para a efetivação da inclusão escolar. 

 

CONCLUSÃO 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar os desafios existentes para a interseção 

entre terapias ocupacionais e práticas pedagógicas no contexto da sala de aula inclusiva para 

alunos com Transtorno do Espectro Autista. A partir da revisão bibliográfica realizada, foi 

possível compreender que a articulação entre essas áreas constitui um importante instrumento 

para a promoção da inclusão escolar e para o desenvolvimento integral dos estudantes autistas. 

Os resultados evidenciaram que a Terapia Ocupacional contribui significativamente 

para o desenvolvimento das habilidades cognitivas, sociais, motoras e sensoriais dos alunos 

com TEA, favorecendo sua participação nas atividades escolares. Da mesma forma, as práticas 

pedagógicas inclusivas desempenham papel fundamental na construção de oportunidades de 

aprendizagem e socialização. 

Entretanto, foram identificados diversos desafios que dificultam a efetivação dessa 

articulação, entre eles a insuficiência da formação docente, a falta de comunicação entre 

profissionais da saúde e da educação, a escassez de recursos materiais e humanos, as limitações 
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estruturais das instituições escolares e as fragilidades na implementação das políticas públicas 

de inclusão. 

Conclui-se que a superação desses desafios exige investimentos em formação 

continuada, fortalecimento das equipes multiprofissionais, ampliação das políticas públicas 

voltadas à inclusão e promoção de práticas colaborativas entre escola, família e profissionais 

especializados. Somente por meio de ações integradas será possível garantir uma educação 

verdadeiramente inclusiva e comprometida com o desenvolvimento pleno dos estudantes 

autistas. 

Por fim, destaca-se a necessidade de novas pesquisas sobre a temática, especialmente 

estudos de campo que investiguem experiências concretas de colaboração entre terapeutas 

ocupacionais e professores em diferentes contextos educacionais brasileiros. 
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RESUMO 

Este capítulo apresenta uma revisão teórica sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

articulando três eixos temáticos: o conceito e a nomenclatura do autismo, o panorama histórico 

de sua construção clínica e científica, e as relações entre autismo, desenvolvimento musical e 

interação social. Parte-se da compreensão do TEA como transtorno do neurodesenvolvimento 

caracterizado por alterações na comunicação e na interação social e por padrões restritos e 

repetitivos de comportamento, resgatando as contribuições históricas de Bleuler, Kanner, 

Asperger e Sukhareva, bem como os critérios diagnósticos consolidados pela Associação 

Americana de Psiquiatria (APA) no DSM-5. Em seguida, discute-se o potencial da música 

como recurso capaz de mobilizar dimensões sensoriais, cognitivas, afetivas e comunicativas de 

pessoas autistas, favorecendo a atenção compartilhada, a redução de comportamentos 

repetitivos e o desenvolvimento de habilidades pró-sociais. Por fim, examina-se a interação 

social de pessoas com TEA no contexto familiar e escolar, destacando a importância do 

diagnóstico precoce, da mediação educacional qualificada e de práticas éticas e inclusivas. 

Conclui-se que autismo, desenvolvimento musical e interação social constituem dimensões 

interligadas, cuja compreensão integrada favorece práticas pedagógicas, terapêuticas e sociais 

mais humanizadas e cientificamente fundamentadas. 

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista. Desenvolvimento musical. Interação social. 

Inclusão. Panorama histórico. 

 

ABSTRACT  

This chapter presents a theoretical review of Autism Spectrum Disorder (ASD), articulating 

three thematic axes: the concept and nomenclature of autism, the historical panorama of its 

clinical and scientific construction, and the relationships between autism, musical development 

and social interaction. It starts from the understanding of ASD as a neurodevelopmental 

disorder characterized by impairments in communication and social interaction and by 

restricted and repetitive patterns of behavior, revisiting the historical contributions of Bleuler, 

Kanner, Asperger and Sukhareva, as well as the diagnostic criteria consolidated by the 

American Psychiatric Association (APA) in the DSM-5. It then discusses the potential of music 

as a resource capable of mobilizing sensory, cognitive, affective and communicative 

dimensions in autistic people, favoring joint attention, the reduction of repetitive behaviors and 

the development of pro-social skills. Finally, it examines the social interaction of people with 

ASD in family and school contexts, highlighting the importance of early diagnosis, qualified 

educational mediation and ethical, inclusive practices. It concludes that autism, musical 

development and social interaction constitute interconnected dimensions, whose integrated 

understanding favors more humanized and scientifically grounded pedagogical, therapeutic and 

social practices. 
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RESUMEN 

Este capítulo presenta una revisión teórica sobre el Trastorno del Espectro Autista (TEA), 

articulando tres ejes temáticos: el concepto y la nomenclatura del autismo, el panorama 

histórico de su construcción clínica y científica, y las relaciones entre autismo, desarrollo 

musical e interacción social. Se parte de la comprensión del TEA como un trastorno del 

neurodesarrollo caracterizado por alteraciones en la comunicación y en la interacción social y 

por patrones restringidos y repetitivos de comportamiento, recuperando las contribuciones 

históricas de Bleuler, Kanner, Asperger y Sukhareva, así como los criterios diagnósticos 

consolidados por la Asociación Americana de Psiquiatría (APA) en el DSM-5. A continuación, 

se discute el potencial de la música como recurso capaz de movilizar dimensiones sensoriales, 

cognitivas, afectivas y comunicativas de las personas autistas, favoreciendo la atención 

compartida, la reducción de comportamientos repetitivos y el desarrollo de habilidades 

prosociales. Finalmente, se examina la interacción social de las personas con TEA en el 

contexto familiar y escolar, destacando la importancia del diagnóstico precoz, de la mediación 

educativa cualificada y de prácticas éticas e inclusivas. Se concluye que el autismo, el desarrollo 

musical y la interacción social constituyen dimensiones interconectadas, cuya comprensión 

integrada favorece prácticas pedagógicas, terapéuticas y sociales más humanizadas y 

científicamente fundamentadas. 

Palabras clave: Trastorno del Espectro Autista. Desarrollo musical. Interacción social. 

Inclusión. Panorama histórico. 

 

INTRODUÇÃO  

Discorrer sobre o autismo exige atenção, cautela e racionalidade, sobretudo porque se 

trata de um assunto que tem suscitado múltiplas discussões no campo científico, educacional, 

familiar e social, desde suas primeiras descrições clínicas até os dias atuais. Por constituir-se 

como uma temática complexa, as questões que a envolvem apresentam caráter paradoxal, uma 

vez que nelas coexistem conhecimento e ignorância, sensibilidade e insensibilidade, respeito e 

desrespeito, empatia e preconceito, atenção e despreocupação. No âmbito da medicina e das 

ciências da saúde, o autismo é compreendido como Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

inserido no conjunto dos transtornos do neurodesenvolvimento, caracterizado, de modo geral, 

por alterações persistentes na comunicação social, na interação social e por padrões restritos e 

repetitivos de comportamento, interesses ou atividades. Essa compreensão, contudo, não deve 

reduzir a pessoa autista a uma condição diagnóstica, pois o sujeito que vivencia o autismo 

também se constitui historicamente nas relações sociais, culturais, afetivas e educacionais das 

quais participa. 
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Nessa perspectiva, considera-se que o autismo representa um desafio de aprendizagem 

e de convivência para a sociedade contemporânea, uma vez que médicos, educadores, 

familiares e demais profissionais necessitam desenvolver conhecimentos mínimos, 

sensibilidade ética e práticas adequadas para compreender e se relacionar com pessoas autistas. 

Tal necessidade decorre do fato de que essas pessoas podem perceber, comunicar-se, interagir, 

aprender e organizar suas experiências de maneira distinta daquelas consideradas neurotípicas, 

o que exige mediações pedagógicas, sociais e familiares capazes de respeitar suas 

singularidades. Assim, afirmar que a pessoa autista não vê, não percebe, não se comunica, não 

se relaciona ou não aprende da mesma forma que as demais não significa negar suas 

potencialidades, mas reconhecer que seu modo de estar no mundo demanda acolhimento, 

acessibilidade, adaptações e intervenções qualificadas. Desse modo, torna-se indispensável 

superar práticas marcadas pelo preconceito e pela desinformação, promovendo uma 

compreensão científica, humanizada e inclusiva acerca do autismo 

De acordo com Sá, Siquara e Chicon (2015), o desenvolvimento humano ocorre na 

medida em que as pessoas interagem com os diferentes contextos sociais, culturais e 

educacionais dos quais participam. Nesse processo, a interação social assume papel 

fundamental, pois possibilita a construção de vínculos, a ampliação das experiências e o 

desenvolvimento de características subjetivas que constituem cada sujeito. Assim, compreende-

se que o convívio com o outro não se limita à mera socialização, mas configura-se como espaço 

de aprendizagem, mediação e produção de sentidos, favorecendo o desenvolvimento integral 

das pessoas em suas múltiplas dimensões. Com efeito, é justamente o desenvolvimento da 

interação social que a pessoa autista necessita aprender, embora esse processo não ocorra, 

necessariamente, nos mesmos moldes observados em pessoas não autistas. Tal compreensão 

evidencia um desafio pedagógico relevante, uma vez que educadores e familiares precisam, 

antes de ensinar, compreender as formas singulares pelas quais as pessoas autistas percebem, 

interpretam e aprendem nas relações sociais. 

As pesquisas indicam que, ao longo dos anos, o autismo tem mobilizado diferentes 

segmentos da sociedade, despertando crescente interesse da comunidade científica, das 

famílias, dos profissionais da saúde, da educação e dos formuladores de políticas públicas. Esse 

movimento relaciona-se, entre outros fatores, ao aumento do número de diagnósticos de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), à ampliação dos critérios classificatórios e à maior 

visibilidade social das pessoas autistas, aspectos que têm contribuído para a intensificação dos 

debates sobre inclusão, acessibilidade, cuidado integral e garantia de direitos. Nesse contexto, 

observa-se que a presença do autismo na sociedade contemporânea exige uma compreensão 
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multidimensional, pois envolve não apenas aspectos clínicos e diagnósticos, mas também 

dimensões sociais, educacionais e culturais. 

Destarte, considerando a complexidade conceitual que envolve o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), bem como a circulação de informações imprecisas, as contradições 

semânticas presentes em diferentes discursos e os desafios ainda a serem superados nos campos 

educacional, clínico e social, este capítulo propõe-se a desenvolver uma perquirição teórico-

científica acerca do autismo. Tal abordagem busca compreender, de forma mais epistêmica e 

sistematizada, as relações entre autismo, desenvolvimento musical e interação social, 

reconhecendo que o TEA se configura como uma condição do neurodesenvolvimento marcada 

por especificidades na comunicação, na interação social e nos padrões de comportamento, o 

que exige leituras interdisciplinares e metodologicamente fundamentadas (APA, 2014; 

FREIRE, 2015). 

METODOLOGIA  

Trata-se de estudo teórico-bibliográfico, de abordagem qualitativa, fundamentado na 

revisão da literatura científica nacional e internacional acerca do Transtorno do Espectro Autista 

(TEA). Foram consultadas obras de referência nos campos da psiquiatria, da psicologia e da 

educação relativas à construção histórica e conceitual do autismo (Bercherie, 2001; Gauderer, 

1997; Bosa, 2002; Cunha, 2012; Bernier, 2021; APA, 2013; 2014), bem como estudos voltados 

especificamente às relações entre autismo e desenvolvimento musical (Figueiredo, 2016; 

Oliveira, 2015; Kirchmer; Schmitz; Dziobek, 2012; Trainor; Hannon, 2013; Hamel; Hourigan, 

2013; Soares; Bisol, 2024) e entre autismo e interação social (Pereira, 2021; Riccioppo, 2019; 

Costa; Guimarães, 2021; Martins; Monteiro, 2017; Lemos; Nunes; Salomão, 2020). A partir da 

leitura, análise e articulação dessas fontes, buscou-se sistematizar, de modo epistêmico, as 

relações históricas e conceituais entre autismo, desenvolvimento musical e interação social. 

DESENVOLVIMENTO  

1.1 Autismo: Nomes e Conceito 

As investigações desenvolvidas por Kanner representaram um marco relevante para a 

ampliação dos estudos relacionados à deficiência mental e aos quadros clínicos associados ao 

desenvolvimento infantil. Ao sistematizar observações acerca de crianças que apresentavam 

alterações significativas na comunicação, na interação social e no comportamento, seus estudos 

contribuíram para deslocar a compreensão desses fenômenos de interpretações genéricas para 

análises mais específicas no campo médico e psicológico. Entretanto, a expansão dessas 

pesquisas também evidenciou a complexidade da referida deficiência, especialmente no que se 
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refere à delimitação conceitual e diagnóstica. Nesse contexto, a ausência de consenso 

terminológico passou a constituir um obstáculo para a construção de critérios clínicos 

uniformes, favorecendo o emprego de diferentes denominações, tais como psicose infantil, 

transtorno invasivo do desenvolvimento ou transtorno pervasivo do desenvolvimento. 

Para Bosa (2002), essa diversidade de nomenclaturas, além de comprometer a precisão 

diagnóstica, tende a dificultar a atuação do profissional médico, uma vez que o processo de 

identificação do quadro clínico pode ser influenciado mais pelas classificações e registros 

utilizados do que pela observação criteriosa dos sintomas apresentados pelo próprio paciente. 

Assim, a multiplicidade de termos não apenas interfere na comunicação entre pesquisadores e 

profissionais da saúde, como também pode repercutir na definição de intervenções adequadas, 

no acompanhamento terapêutico e na compreensão das especificidades do sujeito avaliado. 

Desse modo, evidencia-se a importância de uma terminologia clínica mais precisa e consensual, 

capaz de favorecer diagnósticos mais consistentes e práticas profissionais fundamentadas em 

critérios científicos. 

Em 1944, os estudos desenvolvidos por Hans Asperger representaram uma contribuição 

significativa para a compreensão do problema supramencionado, sobretudo por terem se 

fundamentado na observação clínica de crianças que apresentavam características peculiares de 

interação social, linguagem e comportamento. Entre os aspectos descritos, destacavam-se o uso 

de uma fala com tom pedante e excessivamente formal, dificuldades no estabelecimento de 

vínculos sociais espontâneos e certo desajuste na coordenação motora, elementos que 

posteriormente seriam reconhecidos como relevantes para a delimitação de quadros 

pertencentes ao espectro autista. Além disso, Asperger observou maior incidência dessas 

manifestações em crianças do sexo masculino, indicando, ainda que de modo inicial, uma 

diferença de prevalência relacionada ao gênero. Ao sistematizar tais achados, o autor 

denominou essa condição de Psicopatia Autística, expressão utilizada no contexto médico e 

psiquiátrico da época para caracterizar um padrão específico de desenvolvimento infantil. 

A relevância da descrição realizada por Asperger reside no fato de que suas observações 

permitiram ampliar o entendimento acerca das formas de manifestação do autismo na infância, 

especialmente em indivíduos que, apesar das dificuldades de socialização e comunicação, 

podiam apresentar habilidades cognitivas preservadas ou interesses específicos intensos. Nesse 

sentido, sua investigação contribuiu para o desenvolvimento posterior de debates clínicos, 

educacionais e científicos sobre as especificidades do desenvolvimento infantil, destacando a 

necessidade de intervenções pedagógicas e terapêuticas adequadas às particularidades de cada 

criança. Embora a terminologia empregada por Asperger reflita o vocabulário técnico de seu 
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tempo, sua análise permaneceu historicamente relevante por evidenciar que tais crianças não 

deveriam ser compreendidas apenas a partir de déficits, mas também considerando suas 

potencialidades, singularidades e necessidades de acompanhamento especializado 

Observa-se, a partir da literatura especializada, que a compreensão acerca das condições 

anteriormente associadas à deficiência mental passou por um processo histórico de revisão 

conceitual, clínica e social, até alcançar formulações diagnósticas mais precisas, entre elas a 

nomenclatura contemporânea relacionada ao autismo. Tal evolução não ocorreu de maneira 

imediata, mas resultou do acúmulo de estudos, observações clínicas e debates científicos que 

permitiram distinguir o autismo de outras categorias anteriormente empregadas de forma 

generalizante. Nesse percurso, os trabalhos de Kanner assumem relevância fundamental, 

especialmente por terem contribuído para a descrição de características específicas relacionadas 

à comunicação, à interação social, aos padrões de comportamento e à singularidade afetiva dos 

indivíduos autistas. Assim, a pessoa com autismo deixou de ser compreendida exclusivamente 

sob a ótica da doença mental ou da incapacidade, passando a ser reconhecida como sujeito que 

apresenta modos particulares de perceber, organizar e abstrair informações, bem como formas 

próprias de estabelecer vínculos, expressar afetos e interagir com o mundo. 

Prosseguindo com o que está sendo discorrido, destacamos que a APA em 2014, 

apresentou a seguinte orientação: o autismo pode ser definido como um transtorno de 

neurodesenvolvimento que afeta habilidades de comunicação social e de comportamento desde 

o início da infância. A APA também observa que existem vários níveis ou graus de autismo, 

como num espectro, onde é importante identificar a faixa de autismo em que a pessoa se 

encontra. Por este motivo, é que o autismo recebeu a seguinte nomenclatura: Transtorno do 

Espectro Autista (TEA). 

Diante do que foi perquirido, consideramos que a evolução da concepção sobre o 

autismo produziu efeitos que ultrapassam o campo estritamente médico, alcançando dimensões 

educacionais, sociais, culturais e esportivas. No âmbito da educação, por exemplo, essa 

mudança favoreceu a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas, voltadas à 

valorização das potencialidades, à adaptação de estratégias de ensino e à promoção da 

participação efetiva dos estudantes autistas. Do mesmo modo, no plano social, ampliou-se a 

necessidade de acessibilidade, acolhimento e respeito às diferenças em espaços públicos e 

institucionais, o que contribui para a redução de estigmas historicamente associados à 

deficiência e aos transtornos do desenvolvimento. Por conseguinte, as contribuições de 

pesquisadores como Kanner foram decisivas não apenas para a consolidação de novas 

abordagens terapêuticas e educacionais, mas também para a formação de uma perspectiva mais 
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humanizada, segundo a qual as pessoas autistas devem ser reconhecidas em sua dignidade, em 

seus direitos e em suas especificidades, e não reduzidas a classificações clínicas ou a 

preconceitos sociais. 

1.2 Panorama Histórico 

Nossas investigações identificaram que o autismo decorreu em consequência de uma 

discussão ambientada no contexto da medicina do início do século XIX, sobre retardamento 

mental, onde tal discussão culminou em uma terminologia de idiotia, que se refere a um tipo de 

transtorno mental identificado em pessoas adultas. Posteriormente percebeu-se que havia uma 

diferença de comportamento entre a deficiência mental presente nos adultos e nas crianças.  

Consoante Bercherie (2001), as pesquisas sobre doenças, catalogadas como déficits 

mentais em crianças foram se intensificando, fato que chamou atenção dos educadores infantis 

da época, surgindo assim uma interpretação diferenciada sobre a referida questão. Os 

profissionais médicos psiquiatras concebiam que o déficit de retardamento mental era geral e 

definitivo, enquanto que os profissionais da educação infantil, concebiam que o déficit era 

parcial. Esse novo entendimento trouxe como perspectiva a possibilidade de que esse déficit 

fosse diminuindo gradativamente, desde que fossem aplicados métodos corretos no tratamento.  

As pesquisas continuaram avançando e no final da década de 1880 lançaram as 

primeiras publicações sobre a área da psiquiatria infantil, fazendo assim surgirem a partir de 

1930 as primeiras clínicas infantis de tratamento de deficiências mentais. Os trabalhos 

desenvolvidos nelas trouxeram uma novidade, de analisar as dificuldades que as crianças 

tinham com o meio que ela convivia e com seu interior. Com essa análise, houve a necessidade 

da colaboração de um médico pediatra o que contribuiu para o surgimento das primeiras clínicas 

psiquiátricas para crianças. Sobre esse tipo de tratamento Bercherie (2001), afirma o seguinte:  

Mas é essencialmente em língua inglesa que uma concepção de conjunto vai 

se destacar e fazer da clínica psiquiátrica da criança um todo relativamente 

homogêneo: o tratado de Kanner, cuja primeira edição é de 1935, e que 

continua sendo a principal obra de referência nesse campo, é o testemunho 

disso. (BERCHERIE, 2001, p.137). 

A referida citação evidencia a relevância dos avanços das pesquisas psiquiátricas 

voltadas à infância, sobretudo no que se refere ao aprimoramento dos processos diagnósticos 

relacionados às deficiências mentais infantis. Nesse contexto, observa-se que a constituição da 

psiquiatria infantil como campo específico de investigação possibilitou uma compreensão mais 

sistemática das particularidades do desenvolvimento da criança, permitindo que suas 

manifestações comportamentais fossem analisadas de modo distinto daquelas observadas em 

adultos. 



111  

Conforme Gauderer (1997), as investigações sobre a referida questão foram ampliadas 

a partir do ano de 1906, quando o médico Plouller inseriu o termo autista na literatura 

psiquiátrica, quando ele estudava o comportamento de determinados pacientes que foram 

diagnosticados com demência precoce, psicose ou esquizofrenia.  

Mas foi somente em 1911 que o termo autismo passou a ser empregado no campo da 

psiquiatria, sendo utilizado pela primeira vez pelo médico psiquiatra suíço Eugen Bleuler. À 

época, sua finalidade não era designar o Transtorno do Espectro Autista tal como compreendido 

na atualidade, mas descrever uma característica observada em pacientes com esquizofrenia, 

marcada pelo retraimento psíquico, pelo afastamento das relações com o mundo exterior e pela 

tendência à fuga da realidade. Consoante Cunha (2012), Bleuler buscava identificar as 

principais causas do autismo para denominar uma forma específica de isolamento do indivíduo 

em seu próprio mundo. Tal nominação corroborava para se obter uma compreensão clínica dos 

sintomas relacionados à esquizofrenia. 

Do ponto de vista etimológico, a palavra autismo deriva da junção de duas palavras de 

origem grega que são: autos, que significa ñpor si mesmoò, e ismo, compreendido como ñestado 

deò ou ñcondi­«oò. Assim, em sua formula­«o inicial, o termo indicava um estado de 

centralização em si próprio, associado ao isolamento subjetivo e à redução do contato com a 

realidade compartilhada. Embora a concepção proposta por Bleuler tenha sido posteriormente 

ressignificada por outros estudiosos, especialmente a partir das investigações de Leo Kanner e 

Hans Asperger, sua contribuição permanece relevante para a compreensão histórica da 

construção científica do conceito de autismo, pois representou o ponto inicial de sistematização 

terminológica desse fenômeno no campo da saúde mental. 

Há ainda registros de que, no ano de 1925, a médica ucraniana Grunya Efimovna 

Sukhareva também desenvolveu relevantes pesquisas relacionadas ao autismo, contribuindo de 

maneira científica para uma compreensão mais verossímil acerca do Transtorno do Espectro 

Autista. Suas investigações foram tão positivas, que se tornaram base epistêmica importante 

para pesquisas futuras sobre o autismo. Sua produção acadêmica foram também referencias 

para os trabalhos de Leo Kanner e Hans Asperger, ambos muito mencionados na historiografia 

do tema. 

Dando seguimento, depois de duas décadas, no ano de 1943, as pesquisas desenvolvidas 

pelo médico psiquiatra Dr. Leo Kanner, descrevendo de forma minuciosa de 11 casos clínicos 

em crianças, levou-o a diagnose que o autismo infantil corresponde em um Distúrbio Autístico 

do Contato Afetivo. Através de suas investigações, Kanner considerou dois fatores para serem 

base científica para emitir um diagnóstico de autismo que são: o isolamento social e os 
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comportamentos anormais à insistência nas mesmas coisas. Com efeito, em função dos 

resultados das pesquisas do doutor Leo Kanner terem sido bem aceitas pela comunidade médica 

da época, por apresentarem uma descrição abrangente sobre o autismo, eles se tornaram 

parâmetros científicos para elaborações de diagnósticos primários, sendo até hoje referências 

para diagnosticar casos de autismo.  

No que tange a elaboração de diagnóstico de autismo, é relevante observarmos que, 

segundo Bernier (2021), as pesquisas desenvolvidas ao longo de décadas, contribuíram para 

que o diagnóstico sobre autismo fosse também descrito nos manuais de categorização, dentre 

os quais se destacam: o Manual Diagnóstico e Estatísticos de Transtornos Mentais (DSM), 

elaborado pela APA: Associação Americana de Psiquiatria, sob a coordenação da Organização 

Mundial de Saúde (OMS). Bernier (2021), destaca também que na versão atualizada do DSM-

5, cuja publicação ocorreu em 2013, foi incluído os critérios do autismo que se referem as 

dificuldades de comunicação, interação social e comportamentos, tanto restritos como 

repetitivos, que ocorrem no período inicial da vida das crianças e que trazem como 

consequências prejuízos significativos. 

Considerando o que foi discorrido neste tópico, concebemos que a trajetória histórica 

do autismo revela um processo marcado por distintas experiências, mudanças conceituais, 

estágios de interpretação clínica e educacional, bem como pelo avanço de inúmeras pesquisas 

científicas. Ao longo do tempo, a compreensão acerca do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

deixou de se limitar a explicações restritas e passou a incorporar abordagens mais amplas, 

interdisciplinares e fundamentadas em evidências. Nesse percurso, diferentes áreas do 

conhecimento, como a Psicologia, a Medicina, a Educação e a Pedagogia, contribuíram para 

ampliar o entendimento sobre as especificidades do desenvolvimento, da comunicação, da 

interação social e dos processos de aprendizagem das pessoas autistas 

1.3 Relação entre Autismo e Desenvolvimento Musical 

A música sempre esteve presente na história da humanidade, constituindo-se como uma 

manifestação cultural, simbólica e comunicativa que acompanha o homem desde as sociedades 

mais antigas. Em diferentes civilizações, observa-se que grande parte das mitologias e tradições 

orais dos povos antigos era transmitida por meio de narrativas cantadas, nas quais o ritmo, a 

voz e a melodia exerciam papel fundamental na preservação da memória coletiva e na 

organização dos significados sociais. Com a invenção dos primeiros instrumentos musicais, 

essas narrativas passaram a incorporar novas possibilidades sonoras, ampliando a 

expressividade humana e fortalecendo a relação entre música, linguagem e cultura. Nesse 
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sentido, pode-se considerar que, desde a Antiguidade, a música integra a trajetória histórica do 

desenvolvimento humano, assumindo função relevante nos processos de socialização, 

aprendizagem e construção de sentidos. 

Além de sua dimensão histórica e cultural, a música apresenta significativa importância 

para a estimulação de aspectos sensoriais, cognitivos, motores e emocionais, uma vez que 

mobiliza diferentes áreas do funcionamento humano. Ao ser percebida, executada ou 

vivenciada, ela favorece a ativação de processos relacionados à atenção, à memória, à percepção 

auditiva, à coordenação motora e à expressão afetiva. Por essa razão, a música encontra-se 

intimamente vinculada à esfera emocional das pessoas, pois é capaz de despertar sentimentos, 

evocar lembranças e contribuir para a elaboração de experiências subjetivas. Assim, 

compreende-se que sua presença na vida humana ultrapassa o campo artístico, configurando-se 

também como um recurso relevante para o desenvolvimento integral das pessoas desde o 

período infantil 

Segundo Figueiredo (2016), pesquisas indicam que pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) apresentam potencial significativo para desenvolver relações positivas com a 

música, sobretudo em razão das respostas sensoriais, cognitivas e afetivas que esse recurso pode 

mobilizar. Nesse sentido, a experiência musical pode favorecer diferentes formas de interação, 

percepção e expressão, constituindo-se como uma possibilidade relevante no contexto 

educacional e terapêutico. O autor ressalta, ainda, que indivíduos autistas tendem a demonstrar 

elevada sensibilidade para a percepção da altura e do timbre, bem como facilidade para 

reconhecer estruturas musicais, aspectos que evidenciam a importância da música como 

elemento mediador no desenvolvimento de habilidades perceptivas e comunicativas. 

Figueiredo (2016), ainda ressalta que a relação entre autismo e música não se restringe 

à identificação de sons ou padrões, mas envolve também a possibilidade de manifestação e 

percepção das emoções por meio da linguagem musical. Tal perspectiva contribui para 

compreender a música como um recurso capaz de ampliar formas de comunicação não verbal, 

estimular a atenção e favorecer a organização de experiências subjetivas. Desse modo, ao 

considerar as especificidades sensoriais e expressivas das pessoas com autismo, observa-se que 

a música pode desempenhar papel relevante na promoção de vínculos, na expressão emocional 

e no fortalecimento de processos de aprendizagem e socialização. 

Consoante Oliveira (2015), pesquisas atuais acerca da relação entre a música e o autismo 

indicam que os estímulos musicais podem exercer influência positiva no desenvolvimento de 

diferentes habilidades em pessoas autistas. Nesse sentido, a música, ao mobilizar dimensões 

cognitivas, emocionais, sensoriais e comunicativas, apresenta-se como um recurso relevante na 
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interatividade e também no contexto de intervenções voltadas ao Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), uma vez que favorece experiências de comunicação, organização de tarefas e 

expressão comportamental. 

Corroborando a esta proposição, Kirchmer, Schmitz e Dziobek (2012), concebem que a 

música pode ser aplicada tanto para estimular habilidades socioemocionais quanto para 

favorecer a diminuição de comportamentos repetitivos e estereotipados, em decorrência de sua 

capacidade de ativar e integrar áreas cerebrais relacionadas a essas funções. Neste sentido, 

entendemos que quando as práticas musicais são aplicadas de forma sistemática e pedagógica, 

adequando assim, às necessidades singulares das pessoas com autismo, elas contribuem para o 

bom desenvolvimento de processos comunicativos, afetivos e sociais e para a interação delas 

em diferentes ambientes e contextos 

De acordo com Trainor e Hannon (2013), quando crianças com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) entram em contato com as musicais, observa-se a possibilidade de avanços 

significativos no desenvolvimento de habilidades pró-sociais, especialmente no que se refere à 

interação, à atenção compartilhada e à participação em atividades coletivas. Neste sentido, 

discernirmos que a música pode ser compreendida como um recurso mediador capaz de 

favorecer a comunicação e a aproximação social, uma vez que envolve elementos rítmicos, 

melódicos e expressivos que estimulam respostas afetivas e comportamentais em contextos 

diferentes. 

Nesta perspectiva, compreende-se ainda que, além da interatividade social 

proporcionada pelas práticas musicais, tais atividades também podem contribuir para a redução 

de dificuldades motoras, para o reconhecimento emocional e para o aprimoramento da 

linguagem. Desse modo, a utilização da música junto a crianças autistas contribui para que elas 

progridam no convivo social e no aprendizado pedagógico, visto que, ela favorece múltiplas 

dimensões do desenvolvimento infantil, articulando aspectos cognitivos, socioemocionais e 

psicomotores de maneira integrada e harmoniosa. 

De acordo com Hamel e Hourigan (2013), a inserção precoce de crianças autistas em 

experiências musicais constitui uma estratégia relevante para favorecer o desenvolvimento das 

suas habilidades, uma vez que a música pode estimular diferentes dimensões do funcionamento 

humano. Nesse sentido, o contato educativo com atividades musicais tende a contribuir para o 

aprimoramento de habilidades cognitivas, sensitivas e motoras, possibilitando que a criança 

explore sons, ritmos, movimentos e formas de expressão de maneira harmoniosa e descontraída. 

Além disso, conforme ressaltam Hamel e Hourigan (2013), quanto mais cedo essas 

crianças são introduzidas no contexto musical, maiores podem ser as possibilidades de interação 
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com o meio social, visto que a música favorece processos comunicativos, expressivos e 

relacionais. Tal prática também pode auxiliar na redução de comportamentos repetitivos, pois 

oferece estímulos estruturados e experiências compartilhadas que ampliam as formas de 

participação da criança em seu ambiente, contribuindo para seu desenvolvimento social e 

educacional. 

Hamel e Hourigan (2013), observam que, para que crianças autistas apresentem avanços 

significativos por meio da interação musical, torna-se imprescindível a atuação de um educador 

musical devidamente qualificado. Essa mediação profissional favorece a organização das 

práticas pedagógicas, a adaptação das atividades às necessidades individuais dos estudantes e a 

construção de um ambiente inclusivo, no qual alunos autistas e não autistas possam participar 

de maneira integrada. Nesse contexto, a formação específica do educador musical contribui 

para uma condução mais sensível, técnica e intencional das experiências musicais, ampliando 

as possibilidades de engajamento, comunicação e participação social no espaço escolar. 

Hamel e Hourigan (2013), observam ainda que o educador musical dispõe de maior 

competência para lidar com demandas pedagógicas e comportamentais mais complexas, tais 

como dificuldades de aprendizagem, distração, resistência à interação e limitações na 

participação coletiva. Sua intervenção possibilita o planejamento de estratégias didáticas que 

respeitem o ritmo de cada criança, ao mesmo tempo em que promovam vínculos, escuta, 

expressão e cooperação entre os estudantes. Assim, a presença desse profissional não apenas 

favorece o desenvolvimento da interação musical, mas também contribui para processos mais 

amplos de inclusão educacional, favorecendo a aprendizagem, a socialização e a valorização 

das singularidades dos alunos com Transtorno do Espectro Autista. 

Diante do que foi desenvolvido neste tópico, compreende-se que a investigação acerca 

das práticas musicais no contexto do Transtorno do Espectro Autista (TEA) evidencia a música 

como uma ferramenta relevante para o favorecimento da interatividade de crianças autistas nos 

diferentes ambientes dos quais participam. Nesse sentido, as experiências musicais, quando 

planejadas e mediadas de forma adequada, podem contribuir para a construção de vínculos, 

para a ampliação das possibilidades expressivas e para o fortalecimento da participação social. 

Além disso, tais práticas possibilitam o estímulo à comunicação não verbal, à expressão afetiva, 

à atenção compartilhada e à interação com pares e educadores, aspectos fundamentais para o 

desenvolvimento integral da criança com autismo. 

Observa-se, ainda, que a música, ao ser compreendida como recurso pedagógico e 

terapêutico, pode favorecer processos de aprendizagem que ultrapassam a dimensão 

estritamente cognitiva, alcançando também aspectos comunicacionais, emocionais e sociais. 
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De acordo com Soares e Bisol (2024), a utilização da música como meio terapêutico pode 

contribuir para a ampliação das habilidades comunicacionais e interacionais de crianças e 

adolescentes autistas, embora ainda seja necessária a consolidação de pesquisas com maior 

abrangência metodológica e acompanhamento longitudinal. Portanto, entende-se que a relação 

entre o autismo e o desenvolvimento musical pode representar um avanço significativo no 

processo de aprendizagem, inclusão e interação social de crianças com TEA, sobretudo quando 

articulada a práticas educativas intencionais, sistemáticas e sensíveis às singularidades de cada 

sujeito 

1.4 Relação entre Autismo e Interação Social 

As pesquisas sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) evidenciam que indivíduos 

com essa condição podem apresentar dificuldades significativas na comunicação social, na 

interação interpessoal e na adaptação a determinados contextos cotidianos. Entretanto, é 

necessário compreender que o eventual isolamento social não deve ser interpretado como 

comportamento antissocial ou como ausência de interesse pelo outro, mas como expressão de 

uma forma singular de perceber, organizar e responder aos estímulos do ambiente. Nesse 

sentido, pessoas com TEA tendem a apresentar modos próprios de abstrair, interpretar e 

interagir com o mundo, o que pode influenciar diretamente a maneira como estabelecem 

vínculos, compreendem regras sociais implícitas e participam de experiências coletivas. Assim, 

suas dificuldades relacionais não decorrem de falta de afetividade, mas de especificidades no 

processamento social, comunicativo e sensorial, as quais exigem compreensão, acolhimento e 

estratégias de inclusão adequadas. 

Outro aspecto relevante refere-se à importância do diagnóstico precoce, sobretudo na 

infância, uma vez que a identificação tardia do transtorno pode dificultar o acesso a 

intervenções terapêuticas, educacionais e psicossociais capazes de favorecer o desenvolvimento 

global da criança. O desconhecimento acerca das manifestações do TEA, associado ao 

preconceito ainda presente no âmbito familiar e social, pode retardar a busca por avaliação 

especializada e comprometer a implementação de estratégias de apoio. Dessa forma, torna-se 

fundamental que família, escola e profissionais da saúde atuem de maneira articulada, 

reconhecendo sinais iniciais, combatendo estigmas e promovendo práticas inclusivas. A 

compreensão científica do autismo, portanto, contribui para superar interpretações equivocadas 

sobre o comportamento da pessoa autista e reafirma a necessidade de garantir respeito às suas 

singularidades, bem como condições efetivas para sua participação social. 
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Continuando nessa perspectiva, Pereira (2021), afirma que o Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) constitui uma condição de elevada complexidade, tanto em razão de suas 

múltiplas manifestações clínicas quanto pelos desafios relacionados ao acompanhamento 

terapêutico, educacional e social das pessoas diagnosticadas. Essa complexidade repercute 

diretamente no contexto familiar, uma vez que muitas famílias encontram dificuldades para 

compreender as especificidades do transtorno e, consequentemente, para lidar de modo 

adequado com o membro que apresenta TEA. Tais dificuldades podem estar associadas à 

ausência de informações qualificadas, ao desconhecimento sobre estratégias de cuidado, à 

sobrecarga emocional dos responsáveis e à permanência de estigmas sociais que ainda cercam 

o autismo. Assim, torna-se imprescindível reconhecer que o apoio às famílias deve ser 

compreendido como parte fundamental do processo de inclusão e desenvolvimento da pessoa 

com TEA. 

Diante dessa realidade, evidencia-se a necessidade de criação e ampliação de 

instrumentos que possibilitem às famílias, à escola e à sociedade o acesso a informações 

científicas, orientações especializadas e práticas de intervenção capazes de favorecer a 

convivência, o acolhimento e a participação social da pessoa com TEA. Esses instrumentos 

podem envolver programas de formação, materiais informativos, acompanhamento 

multiprofissional, políticas públicas inclusivas e espaços de escuta destinados aos familiares, 

de modo a reduzir dúvidas, preconceitos e condutas inadequadas no cotidiano. Nesse sentido, 

a informação qualificada assume papel decisivo, pois contribui para a construção de atitudes 

mais sensíveis, éticas e inclusivas diante das particularidades do autismo. Sobre essa questão, 

Ricciopo (2019) discorre o seguinte: 

Os estudos desenvolvidos possibilitaram compreender que o Transtorno do 

Espectro do Autismo (TEA), traz consigo impactos que vão além do 

diagnóstico clínico. Esses impactos afetam diretamente as famílias, 

principalmente às mães e também os profissionais, que muitas vezes se 

necessitam de apoio para atuarem e realizarem ações com crianças com TEA 

(RICCIOPO, 2019, p. 35). 

Com efeito, Riccioppo (2019), apresenta uma compreensão mais abrangente acerca dos 

impactos provocados pelo Transtorno do Espectro Autista (TEA), ao considerar não apenas as 

demandas enfrentadas pelas pessoas diagnosticadas, mas também as repercussões que essa 

condição ocasiona no âmbito familiar e no trabalho dos profissionais responsáveis pelo 

atendimento, acompanhamento e processo de inclusão. Nessa perspectiva, o autor evidencia 

que o TEA exige uma atuação contínua, especializada e interdisciplinar, visto que suas 

manifestações podem variar de acordo com a idade, o nível de desenvolvimento, as condições 
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de comunicação, os aspectos comportamentais e as necessidades específicas de cada indivíduo. 

Assim, as famílias e os profissionais que acompanham crianças, adolescentes e adultos com 

TEA necessitam de orientações consistentes, fundamentadas cientificamente e adequadas às 

diferentes realidades sociais, educacionais e terapêuticas. 

Por essa razão, Riccioppo (2019), propõe que os profissionais que atuam junto às 

pessoas com TEA elaborem e utilizem instrumentos de assistência voltados especificamente ao 

atendimento de crianças, adolescentes e adultos, com o objetivo de tornar as práticas 

profissionais menos exaustivas, mais organizadas e qualitativamente mais efetivas. Tais 

instrumentos devem oferecer suporte teórico e prático, contribuindo para o planejamento de 

intervenções, para a mediação das relações sociais e para a construção de estratégias inclusivas 

no ambiente escolar e em outros espaços de convivência social. Desse modo, a elaboração de 

orientações sistematizadas favorece não apenas o trabalho dos profissionais, mas também a 

participação das pessoas com TEA em diferentes contextos, fortalecendo o princípio da 

inclusão e o reconhecimento de suas singularidades 

Prosseguindo sobre a relevância de conhecer como melhor desenvolver as relações entre 

as pessoas portadores de TEA e as escolas juntamente com o meio social, Costa e Guimarães 

(2021), destacam que elas devem ser estabelecidas de maneira cautelosa, para que os meios e 

processos utilizados considerem as dificuldades que presentes tanto nas pessoas que possuem 

TEA como as que não possuem. Ele observa que deve ser levado em consideração a questão 

ética por parte dos profissionais e das pessoas que convivem com pessoas com TEA, para as 

relações que estão sendo construídas não impliquem em algum tipo de problema de ordem 

moral.  

Continuando em discorrer sobre a relevância de compreender como podem ser 

desenvolvidas, de maneira adequada, as relações entre as pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), a escola e o meio social, Costa e Guimarães (2021) destacam que tais relações 

devem ser estabelecidas de forma cautelosa, planejada e sensível às particularidades dos 

sujeitos envolvidos. Para os autores, os meios e processos utilizados na interação com pessoas 

com TEA precisam considerar não apenas as dificuldades apresentadas por esses indivíduos, 

mas também os limites, as concepções e as possíveis inadequações presentes nas práticas das 

pessoas que não possuem o transtorno. Nesse sentido, a construção de vínculos inclusivos exige 

conhecimento, empatia, formação continuada e disposição para adaptar estratégias pedagógicas 

e sociais às necessidades específicas de cada pessoa. 

Costa e Guimarães (2021) observam, ainda, que a dimensão ética deve orientar a atuação 

dos profissionais e de todas as pessoas que convivem com indivíduos com TEA, a fim de evitar 
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que as relações construídas resultem em práticas excludentes, discriminatórias ou moralmente 

inadequadas. Tal preocupação torna-se fundamental, pois a inclusão não se limita à presença 

física da pessoa autista nos espaços escolares e sociais, mas envolve o reconhecimento de sua 

dignidade, de seus direitos e de suas formas próprias de participação. Desse modo, os autores 

ressaltam que as relações devem ser fundamentadas no respeito às singularidades, na 

responsabilidade coletiva e na promoção de condições que favoreçam a convivência, a 

aprendizagem e o desenvolvimento social da pessoa com TEA. Eles ressaltam também que as 

relações devem: 

criar formas e caminhos para que esta possa se desenvolver diante de suas 

demandas de vida, e também envolve a reserva do profissional em relação à 

função que ocupa de regulação semiótico-cultural na vida da pessoa 

diagnosticada com TEA. (COSTA; GUIMARÃES, 2021, p. 7). 

A referida citação demonstra que as pesquisas devem levar em consideração as 

dificuldades das pessoas com TEA de aprenderem a se relacionarem com o meio do qual fazem 

parte, como também com as dificuldades que os profissionais, sejam na área médica ou na área 

educacional têm de fazerem essas relações terem êxitos. 

A referida citação evidencia que as pesquisas relacionadas ao Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) devem considerar, de forma cautelosa e profilática, as dificuldades 

experimentadas por pessoas que possuem autismo, no processo de construção de vínculos e de 

interação com o meio social do qual fazem parte. Tais dificuldades não podem ser 

compreendidas de maneira isolada, nem as restringir a limitações individuais, haja vista, elas 

envolverem outros fatores como: a comunicação, o comportamento, o sensorial, o afetivo e o 

social, que naturalmente interferem na maneira como essas pessoas percebem, interpretam e 

respondem às demandas do cotidiano. Desse modo, torna-se necessário que os estudos sobre o 

TEA considerem adotar uma perspectiva epistêmica que busque reconhecer as singularidades 

dessas pessoas e, amiúde refletindo sobre as condições sociais, culturais, institucionais e 

educacionais que proporcionem sua participação efetiva nos diferentes espaços que elas 

convivem. 

Além disso, a citação nos propõe uma compreensão mais abrangente, percebendo que 

os desafios da inclusão não são exclusividade das pessoas que possuem TEA, mas também dos 

profissionais da área médica, educacional e multiprofissional na elaboração de estratégias 

eficazes de atendimento, acompanhamento e mediação social. Nesse sentido, médicos, 

psicólogos, pedagogos, professores, terapeutas e demais profissionais precisam atuar de forma 

articulada, ética e fundamentada cientificamente, a fim de favorecer relações mais qualificadas 

entre a pessoa autista e o ambiente em que está inserida. Portanto, o êxito dessas relações 
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depende tanto do reconhecimento das especificidades do TEA quanto da formação continuada 

dos profissionais, da participação da família e da construção de práticas inclusivas que 

promovam autonomia, aprendizagem, socialização e respeito à dignidade humana 

Diante das arguições apresentadas, observa-se que a relação entre pessoas autistas e não 

autistas constitui um significativo desafio de aprendizagem, convivência e reconhecimento 

mútuo, uma vez que envolve características, necessidades e formas distintas de perceber e 

interagir com o mundo. As investigações empreendidas por Martins e Monteiro (2017), ao 

tratarem dessa questão, indicam que, em geral, as pessoas autistas são frequentemente 

analisadas a partir daquilo que não conseguem realizar, sendo reduzidas a suas limitações, 

dificuldades comunicacionais ou comportamentos considerados inadequados pelos padrões 

sociais predominantes. Essa forma restrita de compreensão contribui para a manutenção de 

estigmas e compromete a construção de relações sociais mais justas, inclusivas e respeitosas, 

pois desconsidera as potencialidades, os modos próprios de expressão e as possibilidades de 

participação social desses sujeitos. 

Nesse sentido, torna-se fundamental compreender que as pessoas que não possuem TEA 

também precisam aprender a desenvolver relações interpessoais e sociais mais sensíveis, éticas 

e adequadas com aquelas que apresentam o transtorno. A inclusão, portanto, não deve ser 

entendida como responsabilidade exclusiva da pessoa autista, mas como um processo coletivo 

que exige transformação das práticas sociais, pedagógicas e institucionais. Nesse contexto, o 

espaço escolar assume papel central, por constituir um ambiente privilegiado para a 

aprendizagem da convivência, o desenvolvimento de atitudes de respeito às diferenças e a 

construção de vínculos sociais positivos. Dessa forma, a escola pode contribuir 

significativamente para superar visões deficitárias sobre o autismo, promovendo práticas 

educativas que valorizem as singularidades dos estudantes com TEA e favoreçam sua 

participação efetiva no processo de socialização e aprendizagem. 

Destarte, é notório que a escola se constituiu, ao longo dos anos, como um espaço 

fundamental e propício ao desenvolvimento das relações interpessoais, culturais, esportivas, 

científicas e sociais das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Nesse contexto, o 

ambiente escolar assume papel relevante não apenas por possibilitar o acesso sistemático ao 

conhecimento, mas também por favorecer vivências coletivas que contribuem para a formação 

integral do estudante. Com efeito, a permanência da criança no espaço escolar, desde os anos 

iniciais até a juventude, permite o acompanhamento contínuo de seu processo de aprendizagem 

e socialização, oportunizando experiências que fortalecem habilidades relacionadas à 

tolerância, ao respeito, à cooperação e à empatia. 



121  

Neste sentido, entendemos que a escola deve ser compreendida como um espaço 

inclusivo, capaz de reconhecer as singularidades dos estudantes com TEA e de promover 

práticas pedagógicas que favoreçam sua participação efetiva nas atividades acadêmicas e 

sociais. Para tanto, torna-se indispensável que a mediação educacional seja planejada de forma 

intencional, sensível e adequada às necessidades específicas desses sujeitos, considerando suas 

potencialidades, seus modos de comunicação e seus ritmos de desenvolvimento. Acerca dessa 

questão, Lemos Nunes e Salomão (2020), consideram que é fundamental propiciar uma 

mediação educacional adequada às crianças com TEA, a fim de que possam aprimorar suas 

potencialidades por meio das interações sociais, ampliando, assim, suas possibilidades de 

aprendizagem, autonomia e inserção no contexto escolar 

Continuando nessa linha de arguição, outra questão relevante acerca da relação entre as 

pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e o meio social refere-se à necessidade de, 

desde a infância, serem estimuladas ao desenvolvimento de habilidades básicas que favoreçam 

a construção progressiva de sua autonomia. Tais habilidades envolvem ações cotidianas 

fundamentais, como solicitar água, comunicar a necessidade de ir ao banheiro, pedir auxílio 

diante de uma dificuldade ou expressar necessidades em diferentes contextos de convivência. 

Desse modo, compreende-se que a autonomia não se constitui de forma espontânea, mas por 

meio de intervenções educativas sistemáticas, planejadas e sensíveis às especificidades de cada 

sujeito, considerando suas formas particulares de comunicação, interação e aprendizagem. Para 

Nunes (2020), quando as pessoas são diagnosticadas com autismo, ainda na fase infantil, mais 

cedo pode ser aplicado nelas o processo de estimulação para que amenizem seus déficits de 

ordem sensitiva e social. 

Nessa perspectiva, torna-se indispensável a utilização de recursos educacionais e 

estratégias pedagógicas que estimulem a iniciativa, a comunicação funcional e a participação 

social das pessoas com autismo, sobretudo em espaços públicos, nos quais as demandas de 

interação e adaptação tendem a ser mais complexas. Esses recursos podem incluir rotinas 

estruturadas, mediações visuais, práticas de antecipação, atividades de vida diária e 

intervenções que promovam a tomada de decisão conforme as necessidades individuais. Assim, 

ao favorecer condições para que a pessoa com autismo reconheça suas demandas e consiga 

expressá-las de maneira adequada, a educação assume papel essencial na promoção da inclusão, 

da dignidade e do exercício da cidadania, contribuindo para que esses sujeitos ampliem sua 

independência e participem de forma mais efetiva da vida em sociedade. 

CONCLUSÃO 
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Considerando tudo que foi epistemicamente produzido neste capítulo, nossa perquirição 

apresenta as seguintes reflexões. O conceito contemporâneo sobre autismo não se restringe a 

uma única manifestação clínica, porquanto reconhece a diversidade de características, 

intensidades e necessidades apresentadas pelas pessoas diagnosticadas. A denominação 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) decorre justamente da compreensão de que o autismo se 

apresenta em diferentes níveis de suporte e graus de comprometimento, variando de pessoa para 

pessoa. A APA (2014) observa que tais manifestações podem ocorrer em um continuum, isto 

é, em um espectro, no qual se faz necessário identificar as especificidades de cada indivíduo, 

evitando generalizações inadequadas. Essa concepção contribui para superar interpretações 

reducionistas, pois permite compreender que pessoas com TEA podem apresentar diferentes 

formas de comunicação, distintos modos de interação social, sensibilidades sensoriais variadas 

e comportamentos restritos ou repetitivos em intensidades diversas. Assim, o diagnóstico deve 

considerar não apenas a presença de sinais clínicos, mas também o impacto funcional desses 

sinais na vida cotidiana da pessoa. 

No que tange a trajetória histórica, a evolução dos estudos sobre o autismo também 

esteve associada à aplicação e ao aperfeiçoamento de métodos pedagógicos voltados à inclusão, 

à acessibilidade e ao desenvolvimento das potencialidades individuais. As práticas educacionais 

passaram a considerar não apenas as dificuldades apresentadas pelos estudantes com TEA, mas 

também suas habilidades, interesses e formas singulares de aprender. Assim, o nível de 

conhecimento alcançado atualmente resulta de um conjunto de investigações, experiências 

profissionais e políticas educacionais que buscaram promover maior compreensão, 

reconhecimento e respeito às necessidades específicas desse público, em consonância com uma 

perspectiva científica, inclusiva e humanizada. 

No que diz respeito à relação entre autismo e desenvolvimento musical, compreendemos 

que a música constitui uma valorosa aliada nos processos de desenvolvimento, aprendizagem e 

inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Por apresentar características 

estruturadas, rítmicas, sensoriais e expressivas, a experiência musical pode favorecer a 

comunicação, a interação social, a atenção compartilhada, a percepção auditiva e a organização 

emocional desses sujeitos, contribuindo para a ampliação de suas possibilidades de participação 

em diferentes contextos educativos e socioculturais. Discernirmos também que, quando 

articulada às práticas pedagógicas, terapêuticas ou socioeducativas, a música possibilita a 

criação de ambientes mais acessíveis, acolhedores e estimulantes, respeitando as singularidades 

de cada indivíduo e valorizando suas potencialidades. 
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Além disso, a articulação entre música e práticas educativas permite que estudantes com 

TEA potencializem e diversifiquem habilidades relacionadas à coordenação motora, à 

memória, à concentração, à expressão corporal e à linguagem, especialmente quando as 

atividades são mediadas por estratégias intencionais, flexíveis e adequadas às necessidades 

individuais. Assim, a música não deve ser concebida apenas como recurso recreativo, mas como 

instrumento pedagógico e formativo capaz de favorecer o desenvolvimento integral, promover 

vínculos afetivos e fortalecer processos inclusivos. Destarte, sua utilização no contexto 

educacional evidencia-se como uma possibilidade relevante para estimular a autonomia, 

ampliar repertórios de aprendizagem e contribuir para a construção de práticas mais 

humanizadas e inclusivas voltadas às pessoas com TEA. 

No que se refere à relação entre as pessoas autistas e suas interações sociais, 

compreende-se que tal processo não pode ser analisado de maneira isolada ou exclusivamente 

associado às características individuais do sujeito, mas deve ser considerado em articulação 

com as condições sociais, afetivas, comunicacionais e institucionais que permeiam sua 

convivência cotidiana. Isto posto, entendemos que a qualidade das interações estabelecidas nos 

diferentes ambientes sociais exerce influência significativa sobre o desenvolvimento da 

autonomia, da segurança emocional e das habilidades relacionais das pessoas autistas. Assim, 

família, comunidade escolar, profissionais da saúde, educadores e demais sujeitos que 

participam de sua rede de convivência desempenham papel fundamental na construção de 

experiências sociais mais inclusivas, respeitosas e humanizadas. 

Desse modo, quando os espaços sociais se constituem como ambientes pacientes, 

empáticos, acessíveis e solícitos, favorecem a participação efetiva da pessoa autista e 

contribuem para que suas potencialidades sejam reconhecidas e estimuladas. O acolhimento 

adequado, aliado à compreensão das singularidades comunicacionais, sensoriais e 

comportamentais, possibilita a redução de barreiras atitudinais e fortalece processos de 

interação mais harmoniosos. Portanto, a promoção de relações sociais respeitosas e inclusivas 

revela-se essencial para que pessoas autistas desenvolvam suas habilidades com maior 

segurança, autonomia e pertencimento, consolidando práticas sociais coerentes com os 

princípios da dignidade humana, da equidade e da inclusão 

Portanto, conclui-se que o Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta uma 

conexão de natureza subjetiva, pedagógica e cognitiva com os processos de interação social e 

com o desenvolvimento musical. Concebemos ainda, que a conexão entre autismo, interação 

social e desenvolvimento musical contribui relevantemente para a evolução das relações entre 
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pessoas autistas e não autistas, favorecendo práticas inclusivas, humanizadas e cientificamente 

orientadas no campo educacional e social. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar, por meio de revisão integrativa da literatura, os recursos 

e métodos utilizados na musicalização de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

por meio do piano, discutindo o potencial desse instrumento como mediador da comunicação, 

da interação social e do desenvolvimento cognitivo-musical infantil. Parte-se da constatação, 

apontada por Dias, Cipullo e Jurdi (2025), de que crianças autistas podem se relacionar melhor 

com objetos do que com pessoas e de que, no campo musical, podem identificar-se com um 

determinado instrumento por sua sonoridade e/ou forma, de modo que esse instrumento passa 

a funcionar como mediador entre a criança autista e o seu ambiente. A pesquisa, de natureza 

qualitativa e caráter bibliográfico, seguiu as seis etapas propostas por Mendes, Silveira e Galvão 

(2008) para revisões integrativas, com buscas realizadas nas bases SciELO, Google Acadêmico 

e Biblioteca Virtual em Saúde/Portal de Periódicos CAPES, utilizando descritores em 

português relacionados a musicalização, musicoterapia, piano, autismo e Transtorno do 

Espectro Autista, restringindo-se a produções em português, de acesso aberto, publicadas entre 

1998 e 2025. Foram selecionados e analisados criticamente estudos que evidenciam o piano 

como recurso pedagógico e terapêutico de baixo custo relativo, alto potencial de estruturação 

sensorial e sonora, e elevada adaptabilidade metodológica, sendo eficazes estratégias como o 

ensino por imitação (rote teaching), adaptações dos métodos Suzuki, Kodály e Orff, o uso de 

rotinas musicais estruturadas e previsíveis, e instrumentos de avaliação específicos como a 

Escala DEMUCA. Os resultados apontam que a musicalização por meio do piano favorece o 

desenvolvimento da atenção compartilhada, da reciprocidade social, da comunicação não 

verbal e da regulação sensorial em crianças com TEA, desde que mediada por profissionais 

qualificados e por metodologias sensíveis às singularidades de cada criança. Conclui-se que o 

piano constitui um recurso pedagógico-terapêutico relevante e ainda pouco explorado na 

formação de educadores musicais e musicoterapeutas brasileiros, sendo necessário o 

investimento em formação continuada e em pesquisas empíricas que aprofundem os achados 

desta revisão integrativa. 

Palavras-chave: Musicalização. Autismo. Piano. Musicoterapia. Transtorno do Espectro 

Autista. 

ABSTRACT  

This article aims to analyze, through an integrative literature review, the resources and methods 

used in the musicalization of children with Autism Spectrum Disorder (ASD) through the piano, 

discussing the potential of this instrument as a mediator of communication, social interaction, 

and cognitive-musical development in childhood. It starts from the observation, pointed out by 

Dias, Cipullo and Jurdi (2025), that autistic children may relate better to objects than to people 
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and that, in the musical field, they may identify with a particular instrument due to its sonority 

and/or shape, so that this instrument comes to function as a mediator between the autistic child 

and their environment. The research, of a qualitative and bibliographic nature, followed the six 

stages proposed by Mendes, Silveira and Galvão (2008) for integrative reviews, with searches 

carried out in the SciELO, Google Scholar and Virtual Health Library/CAPES Periodicals 

Portal databases, using Portuguese-language descriptors related to musicalization, music 

therapy, piano, autism and Autism Spectrum Disorder, restricted to open-access productions in 

Portuguese published between 1998 and 2025. Studies were selected and critically analyzed 

that show the piano to be a pedagogical and therapeutic resource of relatively low cost, high 

sensory and sound structuring potential, and high methodological adaptability, with effective 

strategies including rote teaching, adaptations of the Suzuki, Kodály and Orff methods, the use 

of structured and predictable musical routines, and specific assessment instruments such as the 

DEMUCA Scale. The results indicate that musicalization through the piano favors the 

development of joint attention, social reciprocity, non-verbal communication, and sensory 

regulation in children with ASD, provided it is mediated by qualified professionals and by 

methodologies sensitive to each child's singularities. It is concluded that the piano constitutes a 

relevant pedagogical-therapeutic resource that is still underexplored in the training of Brazilian 

music educators and music therapists, requiring investment in continuing education and in 

empirical research that deepens the findings of this integrative review. 

Keywords: Musicalization. Autism. Piano. Music therapy. Autism Spectrum Disorder. 

RESUMEN 

Este artículo tiene como objetivo analizar, mediante una revisión integradora de la literatura, 

los recursos y métodos utilizados en la musicalización de niños con Trastorno del Espectro 

Autista (TEA) a través del piano, discutiendo el potencial de este instrumento como mediador 

de la comunicación, la interacción social y el desarrollo cognitivo-musical infantil. Se parte de 

la constatación, señalada por Dias, Cipullo y Jurdi (2025), de que los niños autistas pueden 

relacionarse mejor con objetos que con personas y de que, en el campo musical, pueden 

identificarse con un determinado instrumento por su sonoridad y/o forma, de modo que ese 

instrumento pasa a funcionar como mediador entre el niño autista y su entorno. La 

investigación, de naturaleza cualitativa y carácter bibliográfico, siguió las seis etapas propuestas 

por Mendes, Silveira y Galvão (2008) para las revisiones integradoras, con búsquedas 

realizadas en las bases SciELO, Google Académico y Biblioteca Virtual en Salud/Portal de 

Periódicos CAPES, utilizando descriptores en portugués relacionados con musicalización, 

musicoterapia, piano, autismo y Trastorno del Espectro Autista, restringiéndose a producciones 

en portugués, de acceso abierto, publicadas entre 1998 y 2025. Se seleccionaron y analizaron 

críticamente estudios que evidencian que el piano es un recurso pedagógico y terapéutico de 

costo relativamente bajo, con alto potencial de estructuración sensorial y sonora, y elevada 

adaptabilidad metodológica, siendo eficaces estrategias como la enseñanza por imitación (rote 

teaching), adaptaciones de los métodos Suzuki, Kodály y Orff, el uso de rutinas musicales 

estructuradas y previsibles, e instrumentos de evaluación específicos como la Escala 

DEMUCA. Los resultados señalan que la musicalización mediante el piano favorece el 

desarrollo de la atención compartida, la reciprocidad social, la comunicación no verbal y la 
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regulación sensorial en niños con TEA, siempre que esté mediada por profesionales calificados 

y por metodologías sensibles a las singularidades de cada niño. Se concluye que el piano 

constituye un recurso pedagógico-terapéutico relevante y aún poco explorado en la formación 

de educadores musicales y musicoterapeutas brasileños, siendo necesaria la inversión en 

formación continua y en investigaciones empíricas que profundicen los hallazgos de esta 

revisión integradora. 

Palabras clave: Musicalización. Autismo. Piano. Musicoterapia. Trastorno del Espectro 

Autista. 

INTRODUÇÃO  

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do neurodesenvolvimento 

caracterizada por diferenças persistentes na comunicação e na interação social, associadas a 

padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, além de 

particularidades no processamento sensorial (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 

2014). Entre as muitas frentes de intervenção pedagógica e terapêutica voltadas a crianças com 

TEA, a música ocupa lugar de destaque, seja como recurso da musicoterapia clínica, seja como 

conteúdo da educação musical escolar e extraescolar. Nesse contexto, o piano, instrumento 

harmônico, de sonoridade estável e visualmente organizado em teclas dispostas espacialmente 

de forma previsível, desponta na literatura como um recurso especialmente promissor para a 

musicalização de crianças autistas, tema central deste artigo. 

O interesse por investigar os recursos e métodos para a musicalização de crianças com 

TEA por meio do piano decorre de uma constatação relevante trazida por Dias, Cipullo e Jurdi 

(2025), em revisão de escopo sobre os efeitos da musicoterapia em crianças com autismo: 

crianças autistas podem se relacionar melhor com objetos do que com pessoas, e, no campo 

musical, podem identificar-se com um determinado instrumento por sua sonoridade e/ou forma, 

de modo que esse instrumento passa a servir como mediador entre a criança autista e o seu 

ambiente. Essa constatação reposiciona o instrumento musical, e, no caso deste artigo, 

especificamente o piano, não como um mero objeto de ensino técnico-musical, mas como um 

dispositivo de mediação simbólica capaz de facilitar a comunicação, a expressão emocional e a 

interação social de crianças que, com frequência, apresentam dificuldades significativas nessas 

áreas quando mediadas exclusivamente por relações interpessoais diretas. 

A escolha do piano como foco desta revisão integrativa justifica-se por características 

específicas do instrumento que o distinguem de outros recursos sonoros utilizados no trabalho 

com crianças autistas. Diferentemente de instrumentos de sopro ou de corda, que exigem 

coordenação motora fina mais complexa e, por vezes, contato físico mais próximo com o corpo 
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do terapeuta ou educador, o piano permite que a criança produza som de forma imediata e 

previsível a partir de um simples toque, favorecendo a sensação de controle e de autoeficácia 

desde os primeiros contatos com o instrumento. Além disso, sua organização visual e espacial, 

teclas brancas e pretas dispostas em padrões repetitivos e regulares, dialoga com a preferência, 

frequentemente relatada na literatura sobre autismo, por estruturas visuais previsíveis e 

sistematizadas (CUNHA, 2022). 

A relevância do tema também se ancora na compreensão, oriunda da psicologia 

histórico-cultural de Vygotsky (1998), de que o desenvolvimento humano, incluindo o 

desenvolvimento infantil típico e atípico, ocorre por meio de processos de mediação simbólica, 

nos quais instrumentos e signos culturais medeiam a relação do sujeito com o mundo e com os 

outros. Sob essa perspectiva teórica, o piano, ao ser apropriado pela criança com TEA como 

objeto de interesse e de identificação sonora, pode assumir o papel de instrumento mediador 

por excelência, viabilizando formas de comunicação e de interação que, de outro modo, 

poderiam permanecer inacessíveis a essa criança em contextos exclusivamente verbais e 

interpessoais diretos. 

Do ponto de vista da educação musical, a musicalização infantil, processo de 

desenvolvimento da sensibilidade, da percepção e da expressão musical, distinto da mera 

aprendizagem técnica de um instrumento, encontra em autores como Swanwick (2003) uma 

base teórica robusta para compreender como crianças, de modo geral, progridem em seu 

desenvolvimento musical a partir da exploração sensorial do som, passando pela manipulação 

expressiva de materiais sonoros, até alcançar formas mais elaboradas de compreensão e 

produção musical. Quando aplicada a crianças com TEA, essa progressão exige adaptações 

metodológicas específicas, capazes de respeitar o ritmo, os interesses sensoriais e as formas 

particulares de processamento cognitivo dessas crianças, sem, contudo, abrir mão do rigor 

pedagógico-musical que caracteriza a musicalização como campo de conhecimento. 

Nesse cenário, observa-se um crescente, ainda que recente, interesse da literatura 

científica brasileira pelo tema da educação musical e da musicoterapia no autismo, evidenciado 

por revisões como as de Nascimento et al. (2024), Nogueira et al. (2021) e Freire et al. (2018), 

bem como pelo desenvolvimento de instrumentos de avaliação específicos, como a Escala de 

Desenvolvimento Musical de Crianças com Autismo, DEMUCA (MARTELLI DEL FORNO 

et al., 2019), e por publicações voltadas especificamente às intervenções mediadas por música 

no contexto do autismo (OLIVEIRA, 2024). Contudo, a literatura específica sobre o piano como 

instrumento privilegiado nesse processo permanece incipiente, restrita a poucos estudos, como 
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o de Adami (2025), que investigou o piano como ferramenta pedagógica inclusiva para crianças 

com necessidades especiais, entre elas as com TEA. 

Diante desse cenário, o presente artigo parte da seguinte questão central: quais recursos 

e métodos, evidenciados pela literatura científica em língua portuguesa, têm sido utilizados na 

musicalização de crianças com Transtorno do Espectro Autista por meio do piano, e de que 

forma esse instrumento pode funcionar como mediador da comunicação e do desenvolvimento 

infantil dessas crianças? Para responder a essa questão, o artigo tem como objetivo geral 

analisar, por meio de revisão integrativa da literatura científica em língua portuguesa, de acesso 

aberto, os recursos e métodos utilizados na musicalização de crianças com TEA através do 

piano. Como objetivos específicos, busca-se: (i) caracterizar, a partir da literatura, a relação 

entre crianças autistas, objetos e sons, com ênfase no potencial mediador dos instrumentos 

musicais; (ii) sistematizar os fundamentos teóricos da mediação simbólica e da musicalização 

infantil aplicáveis ao trabalho com crianças com TEA; (iii) identificar, na literatura científica, 

os principais métodos e estratégias de ensino do piano adaptados a crianças autistas; e (iv) 

discutir as implicações desses achados para a prática pedagógica e terapêutica de educadores 

musicais e musicoterapeutas. 

A tese central que orienta este trabalho é a de que o piano, por suas características 

sonoras, visuais e motoras específicas, constitui um recurso privilegiado, ainda que não 

exclusivo, para a musicalização de crianças com TEA, sendo capaz de funcionar como 

mediador simbólico entre a criança autista e o seu ambiente social e comunicativo, desde que 

sua utilização seja fundamentada em métodos pedagógico-musicais adaptados, em rotinas 

estruturadas e previsíveis, e em uma escuta sensível às singularidades sensoriais e 

comunicativas de cada criança. Essa tese dialoga diretamente com o achado de Dias, Cipullo e 

Jurdi (2025) que fundamenta este estudo, ampliando-o na direção de uma análise específica 

sobre o piano como instrumento mediador. 

Para o desenvolvimento dessa discussão, o artigo está estruturado em três grandes 

seções, além desta introdução e das considerações finais. A primeira seção apresenta o percurso 

metodológico da revisão integrativa realizada. A segunda seção desenvolve a fundamentação 

sobre o Transtorno do Espectro Autista, a comunicação e a relação com objetos e sons, seguida 

pela discussão teórica sobre mediação simbólica e musicalização infantil. Na sequência, 

apresenta-se um panorama das evidências científicas sobre musicoterapia e educação musical 

no autismo, aprofundando-se especificamente no piano como recurso e mediador, com a 

apresentação de métodos e estratégias identificados na literatura. Por fim, sintetizam-se os 

achados da revisão integrativa e discutem-se suas implicações para a prática pedagógica e 
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terapêutica e para a formação de profissionais da área. Espera-se, com este estudo, contribuir 

para o debate sobre o uso do piano na musicalização de crianças com TEA, oferecendo 

subsídios teóricos e empíricos para educadores musicais, musicoterapeutas, familiares e 

pesquisadores interessados no tema. 

DESENVOLVIMENTO  

2.1 Percurso Metodológico da Revisão Integrativa 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, método que 

possibilita a síntese de conhecimentos e a incorporação de evidências oriundas de estudos com 

diferentes abordagens metodológicas sobre um mesmo fenômeno, permitindo uma 

compreensão ampla e crítica do tema investigado (MENDES; SILVEIRA; GALVÃO, 2008). 

A escolha por esse método justifica-se pela natureza interdisciplinar do objeto de estudo, os 

recursos e métodos para a musicalização de crianças com TEA por meio do piano ð, que exige 

o diálogo entre a literatura da educação musical, da musicoterapia, da psicologia do 

desenvolvimento e dos estudos sobre autismo. 

A condução da revisão integrativa seguiu as seis etapas propostas por Mendes, Silveira 

e Galvão (2008): (1) identificação do tema e formulação da questão de pesquisa; (2) 

estabelecimento de critérios de inclusão e exclusão dos estudos, correspondendo à busca na 

literatura; (3) definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados; (4) 

avaliação crítica dos estudos incluídos; (5) interpretação dos resultados; e (6) apresentação da 

síntese do conhecimento produzido. 

Na primeira etapa, definiu-se como questão norteadora: "Quais recursos e métodos, 

evidenciados pela literatura científica em língua portuguesa, têm sido utilizados na 

musicalização de crianças com Transtorno do Espectro Autista por meio do piano, e de que 

forma esse instrumento pode funcionar como mediador da comunicação e do desenvolvimento 

infantil dessas crianças?". A partir dessa questão, foram definidos os seguintes elementos de 

busca, adaptados de um formato PEO (População, Exposição, Desfecho): população, crianças 

com Transtorno do Espectro Autista; exposição, musicalização, educação musical e 

musicoterapia por meio do piano e de outros instrumentos musicais; desfecho, comunicação, 

interação social, desenvolvimento musical e mediação simbólica. 

A segunda etapa consistiu na busca bibliográfica, realizada nas seguintes bases de 

dados: Scientific Electronic Library Online (SciELO), pela relevância de periódicos nacionais 

de acesso aberto com rigoroso processo de avaliação por pares; Google Acadêmico (Google 
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Scholar), por sua abrangência na indexação de produções acadêmicas brasileiras, incluindo 

teses, dissertações, anais de congresso e artigos publicados em periódicos não indexados em 

bases mais restritas; e a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), em articulação com o Portal de 

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

relevante para a localização de produções em saúde, psicologia e educação musical disponíveis 

em acesso aberto. A busca foi realizada em agosto de 2026, utilizando os seguintes descritores 

e suas combinações, em língua portuguesa, com o emprego do operador booleano "AND": 

"musicalização" AND "autismo"; "musicoterapia" AND "Transtorno do Espectro Autista"; 

"piano" AND "autismo"; "educação musical" AND "autismo"; "desenvolvimento musical" 

AND "criança autista". 

Como critérios de inclusão, foram considerados: (a) artigos científicos, dissertações, 

teses, capítulos de livro e e-books publicados em língua portuguesa; (b) disponibilidade em 

acesso aberto e gratuito na íntegra; (c) publicação no período de 1998 a 2025, admitindo-se 

obras clássicas de referência teórica sobre mediação simbólica e desenvolvimento musical 

anteriores a esse recorte quando estruturantes para a fundamentação teórica; (d) pertinência 

temática direta ou indireta com musicalização, musicoterapia, piano, autismo ou Transtorno do 

Espectro Autista. Foram excluídos: (a) estudos duplicados entre as bases; (b) trabalhos 

indisponíveis na íntegra ou que exigissem pagamento para acesso; (c) publicações em outros 

idiomas sem tradução ou resumo estendido em português; (d) resumos de eventos científicos 

sem desenvolvimento metodológico e discussão de resultados; (e) estudos cujo foco estivesse 

centrado exclusivamente em aspectos farmacológicos ou genéticos do TEA, sem relação com 

música, musicalização ou musicoterapia. 

A busca inicial nas três bases resultou na identificação de aproximadamente sessenta e 

oito registros. Após a leitura de títulos e resumos e a remoção de duplicatas, trinta e seis estudos 

foram pré-selecionados para leitura na íntegra. Após a leitura completa e a aplicação criteriosa 

dos critérios de inclusão e exclusão, dezesseis estudos e obras, entre artigos científicos, um e-

book organizado, um manual diagnóstico de referência e obras teóricas clássicas, compuseram 

o corpus final de análise desta revisão integrativa, distribuídos entre três eixos temáticos: (i) 

fundamentação teórica sobre TEA, mediação simbólica e musicalização infantil; (ii) estudos 

empíricos e revisões sobre musicoterapia e educação musical no autismo; e (iii) estudos 

específicos sobre o piano como recurso pedagógico-terapêutico para crianças com necessidades 

especiais, incluindo o TEA. 

A terceira etapa envolveu a elaboração de um instrumento de extração de dados, no qual 

foram sistematizadas, para cada estudo incluído, as seguintes informações: referência completa, 
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base de dados de origem, objetivo do estudo, delineamento metodológico, principais resultados 

e conclusões, e sua relação com os eixos temáticos da presente revisão. Esse procedimento 

possibilitou a organização de um banco de dados que subsidiou a análise crítica e a síntese 

apresentadas nas seções seguintes deste artigo. 

Na quarta etapa, procedeu-se à avaliação crítica dos estudos selecionados, 

considerando-se a adequação metodológica, a clareza dos objetivos, a robustez da análise e a 

relevância dos achados para a questão de pesquisa. Observou-se predominância de revisões de 

literatura e de escopo entre os estudos empíricos brasileiros sobre musicoterapia e autismo, a 

exemplo do próprio estudo de Dias, Cipullo e Jurdi (2025), que seguiu as diretrizes PRISMA-

ScR ð, o que é coerente com o caráter ainda relativamente recente e em consolidação desse 

campo de pesquisa no Brasil. Identificou-se, também, acentuada escassez de estudos que 

tratassem especificamente do piano, em contraposição a instrumentos de percussão e a 

atividades vocais, mais frequentemente relatados na literatura sobre musicoterapia no autismo 

ð, o que reforça o caráter original e a relevância da triangulação realizada nesta revisão entre 

a literatura específica sobre o ensino do piano e a literatura mais ampla sobre musicoterapia, 

educação musical e TEA. 

A quinta etapa consistiu na interpretação dos resultados, realizada mediante análise 

temática dos achados, com identificação de convergências, divergências e lacunas entre os 

estudos, permitindo a construção das categorias que estruturam a seção de resultados e 

discussão deste artigo. Por fim, a sexta etapa corresponde à apresentação da síntese do 

conhecimento produzido, materializada na redação deste artigo, elaborado com o propósito de 

subsidiar reflexões teóricas e práticas sobre o piano como recurso e mediador na musicalização 

de crianças com TEA. 

Cabe destacar que, como toda revisão integrativa, este estudo apresenta limitações 

inerentes ao método, entre elas a restrição da busca a três bases de dados e a produções em 

língua portuguesa, o que pode ter deixado de captar estudos relevantes publicados em outros 

idiomas, especialmente relevante em um campo, como o da musicoterapia no autismo, com 

produção internacional expressiva em inglês. Ainda assim, considera-se que o corpus reunido 

é suficientemente robusto e diversificado para permitir uma análise consistente do fenômeno 

investigado, especialmente em razão da escassez de revisões anteriores dedicadas 

especificamente à articulação entre piano, mediação simbólica e musicalização de crianças com 

TEA no contexto brasileiro. 
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2.2 Transtorno do Espectro Autista: Aspectos Conceituais, Comunicação e a Relação 

com Objetos e Sons 

O Transtorno do Espectro Autista é definido, no Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM-5), como uma condição do neurodesenvolvimento caracterizada 

por dois grupos centrais de manifestações: déficits persistentes na comunicação social e na 

interação social em múltiplos contextos, e padrões restritos e repetitivos de comportamento, 

interesses ou atividades, frequentemente acompanhados de hiper ou hiporreatividade a 

estímulos sensoriais ou interesse incomum por aspectos sensoriais do ambiente (AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014). O termo "espectro" reflete a compreensão de que 

essas manifestações variam substancialmente em intensidade, combinação e impacto funcional 

entre diferentes indivíduos, o que exige que qualquer proposta pedagógica ou terapêutica, 

incluindo aquelas voltadas à musicalização, seja pensada de forma individualizada e sensível 

às singularidades de cada criança. 

Cunha (2022) destaca que crianças com TEA frequentemente apresentam maior 

conforto e previsibilidade em interações mediadas por rotinas estruturadas, estímulos visuais 

organizados e objetos com propriedades sensoriais estáveis, em contraste com a 

imprevisibilidade e a ambiguidade frequentemente presentes nas interações sociais diretas com 

outras pessoas. Essa característica não deve ser interpretada como desinteresse pelo outro, mas 

como uma forma particular de processamento sensorial e social que demanda, por parte de 

educadores e terapeutas, estratégias de mediação capazes de tornar a comunicação e a interação 

mais acessíveis e menos ansiogênicas para a criança autista. 

É exatamente nesse ponto que se situa a constatação central que fundamenta este artigo, 

trazida por Dias, Cipullo e Jurdi (2025) em sua revisão de escopo sobre os efeitos da 

musicoterapia em crianças com autismo: crianças autistas podem se relacionar melhor com 

objetos do que com pessoas e, no campo da música, podem identificar-se com um determinado 

instrumento musical por sua sonoridade e/ou forma, de modo que esse instrumento passa a 

funcionar como um mediador entre a criança autista e o seu ambiente. Essa observação é 

corroborada por outros estudos analisados nesta revisão: Nascimento et al. (2024) relatam que 

o contato musical possibilita melhorias em expressão, socialização e interação com o meio; 

Freire et al. (2018) apontam a musicoterapia como "possibilidade terapêutica ascendente" para 

promover melhoras na comunicação e na socialização de crianças com TEA; e Nogueira et al. 

(2021) destacam que a música facilita a "interação e comunicação compartilhada", com impacto 

positivo nas áreas corticais do cérebro relacionadas ao processamento sensorial e emocional. 



137  

A explicação para esse fenômeno pode ser buscada, em parte, nas características 

intrínsecas dos objetos e instrumentos sonoros, que oferecem à criança autista uma forma de 

interação previsível, replicável e controlável pelo próprio sujeito: ao contrário da fala humana, 

cuja produção depende de outra pessoa e cujas variações prosódicas, expressões faciais e 

intenções comunicativas podem ser de difícil decodificação para muitas crianças com TEA, o 

som produzido por um instrumento musical, sobretudo por um instrumento harmônico e de 

sonoridade estável como o piano, responde de forma consistente e imediata à ação da criança, 

sem exigir, em um primeiro momento, decodificação de intenções sociais complexas. Esse 

aspecto ajuda a explicar por que, como observam Dias, Cipullo e Jurdi (2025), o instrumento 

musical pode se tornar, para a criança autista, um objeto de identificação e, progressivamente, 

um mediador de formas mais elaboradas de comunicação e interação. 

No campo da comunicação, é importante destacar que crianças com TEA 

frequentemente apresentam atrasos ou particularidades no desenvolvimento da linguagem 

verbal, o que não significa, contudo, ausência de intenção comunicativa. Muitas crianças 

autistas desenvolvem formas alternativas e complementares de comunicação, gestuais, visuais, 

corporais e, como discutido neste artigo, sonoro-musicais, que podem e devem ser reconhecidas 

e valorizadas pelos educadores e terapeutas como formas legítimas de expressão e interação. A 

musicalização, nesse sentido, não deve ser compreendida apenas como uma atividade de 

desenvolvimento de habilidades musicais em sentido estrito, mas como um campo fértil para o 

desenvolvimento e a expressão de formas de comunicação alternativas, especialmente 

relevantes para crianças com TEA que apresentam maiores dificuldades na comunicação verbal. 

A dimensão sensorial do TEA também merece destaque nesta discussão. Muitas 

crianças autistas apresentam padrões particulares de processamento sensorial, que podem 

incluir tanto hipersensibilidade quanto hipossensibilidade a estímulos sonoros, visuais, táteis e 

proprioceptivos (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014). No caso específico da 

música, essa particularidade sensorial pode se manifestar tanto como um interesse intenso e 

prazeroso por determinados sons, timbres ou padrões sonoros, o que favorece o engajamento 

em atividades musicais, quanto como desconforto ou aversão a estímulos sonoros específicos, 

especialmente aqueles associados a intensidade elevada, imprevisibilidade ou dissonância. Essa 

dupla possibilidade reforça a necessidade de que qualquer proposta de musicalização de 

crianças com TEA seja precedida por uma avaliação individualizada das preferências e 

sensibilidades sensoriais de cada criança, evitando generalizações que desconsiderem a 

heterogeneidade própria do espectro autista. 



138  

Sob essa perspectiva, o piano apresenta características sonoras particularmente 

favoráveis ao trabalho com crianças autistas: sua sonoridade é relativamente estável e 

previsível, sem as variações timbrísticas abruptas de alguns instrumentos de percussão ou de 

sopro; sua intensidade sonora pode ser controlada de forma gradual pela própria criança, por 

meio da intensidade do toque; e sua organização visual e espacial, teclas dispostas em padrões 

regulares e repetitivos de teclas brancas e pretas, oferece um suporte visual estruturado que 

dialoga com a preferência, frequentemente relatada na literatura, por padrões visuais 

organizados e previsíveis (CUNHA, 2022; ADAMI, 2025). Essas características ajudam a 

explicar por que o piano desponta, na literatura analisada nesta revisão, como um dos 

instrumentos mais promissores para a musicalização de crianças com TEA, tema que será 

aprofundado nas seções seguintes deste artigo. 

2.3 Mediação Simbólica e Musicalização Infantil: Fundamentos Teóricos 

Para compreender de que modo o piano pode funcionar como mediador entre a criança 

com TEA e o seu ambiente, é necessário recorrer à noção de mediação desenvolvida pelo 

psicólogo bielorrusso Lev Semenovich Vygotsky. Para Vygotsky (1998), o desenvolvimento 

humano, em suas funções psicológicas superiores, como a atenção voluntária, a memória lógica, 

o pensamento abstrato e a comunicação simbólica, não ocorre de forma direta e espontânea, 

mas é mediado por instrumentos e signos culturais que se interpõem entre o sujeito e o mundo, 

transformando qualitativamente a relação entre ambos. Os instrumentos, segundo o autor, são 

elementos que atuam sobre o objeto da atividade, ampliando as possibilidades de ação do sujeito 

sobre o meio; já os signos são orientados internamente, funcionando como meios da atividade 

psicológica interna, entre eles a linguagem, os sistemas de contagem e, por extensão, sistemas 

simbólicos como a música. 

Essa dupla função mediadora, instrumental e simbólica, é particularmente esclarecedora 

para compreender o papel do piano na musicalização de crianças com TEA. Como instrumento, 

o piano amplia as possibilidades de ação sonora da criança sobre o ambiente, permitindo-lhe 

produzir, organizar e manipular sons de forma intencional; como veículo de um sistema 

simbólico, a música, com suas próprias regras de organização, sua sintaxe e sua capacidade 

expressiva ð, o piano oferece à criança um canal alternativo de significação e comunicação, 

menos dependente das convenções e da imprevisibilidade da linguagem verbal e da interação 

social direta. Nesse sentido, o piano pode ser compreendido, à luz da teoria vigotskiana, como 

um instrumento-signo: ao mesmo tempo ferramenta de ação sonora sobre o mundo e veículo de 

significação simbólica sobre a experiência subjetiva da criança. 
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A perspectiva vigotskiana também ilumina a compreensão de que o desenvolvimento, 

incluindo o desenvolvimento musical de crianças com TEA, ocorre na relação entre a criança e 

o outro (educador, musicoterapeuta, familiar), e não de forma isolada. O conceito de zona de 

desenvolvimento proximal, central na obra de Vygotsky (1998), refere-se à distância entre 

aquilo que a criança já é capaz de realizar de forma independente e aquilo que ela é capaz de 

realizar com a mediação de um parceiro mais experiente. Aplicado à musicalização de crianças 

com TEA por meio do piano, esse conceito sugere que o educador musical ou musicoterapeuta 

desempenha papel ativo e insubstituível no processo, não bastando disponibilizar o instrumento 

à criança, mas sendo necessário mediar, de forma sensível e responsiva, a exploração sonora 

inicial em direção a formas progressivamente mais elaboradas de expressão e comunicação 

musical. 

No campo específico da educação musical, a obra de Keith Swanwick oferece um 

referencial complementar relevante. Swanwick (2003) propõe que o desenvolvimento musical 

das crianças, de modo geral, segue uma sequência em espiral, que se inicia pela exploração 

sensorial dos materiais sonoros, timbre, dinâmica, o simples prazer de produzir som ð, avança 

para a manipulação expressiva desses materiais, por meio de gestos e frases sonoras carregadas 

de expressividade e imitação ð, alcança o domínio de formas musicais mais elaboradas, com 

atenção à estrutura, à repetição e ao contraste, e culmina em processos de valorização pessoal 

e metacognitiva da experiência musical. Essa sequência, embora formulada originalmente para 

o desenvolvimento musical de crianças em geral, oferece um roteiro pedagógico valioso para 

pensar a musicalização de crianças com TEA: o trabalho pode e deve iniciar-se pela livre 

exploração sensorial do piano, os sons produzidos ao tocar as teclas, as variações de intensidade 

e de registro ð, respeitando o tempo de cada criança nessa fase exploratória antes de avançar 

para propostas mais estruturadas de imitação, composição e interpretação musical. 

É importante destacar que a aplicação da teoria de Swanwick (2003) ao trabalho com 

crianças com TEA não deve ser compreendida de forma linear ou universal, mas como um 

referencial flexível, a ser adaptado às particularidades sensoriais, cognitivas e comunicativas 

de cada criança. Algumas crianças autistas podem permanecer por períodos mais longos na fase 

de exploração sensorial do instrumento, encontrando nela, por si só, grande valor terapêutico e 

regulador, sem que isso configure um "atraso" a ser corrigido, mas uma forma legítima e 

produtiva de relação com o piano, coerente com o próprio conceito de neurodiversidade que 

tem orientado, mais recentemente, as práticas pedagógicas e terapêuticas voltadas ao autismo. 

A articulação entre a perspectiva vigotskiana da mediação simbólica e a perspectiva 

swanwickiana do desenvolvimento musical em espiral permite construir uma compreensão 
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integrada sobre o papel do piano na musicalização de crianças com TEA: o instrumento 

funciona, simultaneamente, como objeto de exploração sensorial, atendendo à fase inicial do 

desenvolvimento musical descrita por Swanwick (2003), e como mediador simbólico da relação 

da criança com o seu ambiente comunicativo e social, na acepção vigotskiana de instrumento-

signo. É essa dupla função que confere ao piano seu potencial específico como recurso de 

musicalização de crianças com TEA, distinguindo-o de uma compreensão puramente técnica 

ou instrumental do ensino musical. 

Cabe, por fim, destacar a relevância da escala DEMUCA, Escala de Desenvolvimento 

Musical de Crianças com Autismo ð, desenvolvida e validada por Martelli Del Forno et al. 

(2019), como instrumento que operacionaliza, na prática clínica e pedagógica brasileira, a 

avaliação do desenvolvimento musical de crianças com TEA ao longo do processo de 

musicoterapia. A validação dessa escala, que envolveu a análise de vídeos de sessões de 

musicoterapia e a comparação com instrumentos internacionais de referência, como a escala 

IMTAP, representa um avanço metodológico importante para a área, oferecendo a educadores 

musicais e musicoterapeutas brasileiros um instrumento sistemático para acompanhar e 

documentar a evolução musical de cada criança, incluindo, potencialmente, sua evolução na 

relação com o piano como instrumento mediador. 

2.4 A Musicoterapia e a Educação Musical no Autismo: Evidências da Literatura 

A literatura científica brasileira sobre música e autismo tem se concentrado, 

predominantemente, em duas frentes relacionadas, porém distintas: a musicoterapia, entendida 

como o uso sistemático e clinicamente orientado da música e de seus elementos por um 

profissional qualificado, com objetivos terapêuticos definidos; e a educação musical, voltada 

ao desenvolvimento de habilidades e da sensibilidade musical em contextos pedagógicos, 

escolares ou extraescolares. Embora distintas em seus objetivos e formação profissional 

exigida, ambas as frentes convergem na compreensão de que a música constitui um recurso 

relevante para o desenvolvimento de crianças com TEA, especialmente nas áreas de 

comunicação, interação social e regulação sensorial e emocional. 

A revisão de escopo conduzida por Dias, Cipullo e Jurdi (2025), que fundamenta este 

artigo, constitui uma das mais recentes e metodologicamente robustas sínteses sobre o tema no 

cenário internacional com participação de pesquisadoras brasileiras. Seguindo as diretrizes 

PRISMA-ScR e buscando em seis bases internacionais de saúde, as autoras analisaram estudos 

publicados entre janeiro de 2014 e fevereiro de 2021, envolvendo crianças de três a doze anos, 

e identificaram efeitos positivos da musicoterapia para a comunicação e a interação social, ainda 
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que a maior parte dos estudos disponíveis se caracterizasse por delineamentos de estudo de caso 

ou de pequenas amostras. Um achado relevante dessa revisão foi a identificação de apenas três 

estudos com acompanhamento de longo prazo dos efeitos da musicoterapia, apontando uma 

lacuna importante para pesquisas futuras, e reforçando a necessidade de revisões 

complementares, como a presente, que aprofundem aspectos específicos, como o papel de 

instrumentos particulares, a exemplo do piano, nesses processos terapêuticos. 

Complementando esses achados, a revisão de literatura de Nascimento et al. (2024), que 

analisou estudos publicados entre 2013 e 2021, identificou que a musicoterapia desempenha 

papel importante no desenvolvimento da fala e de outras habilidades comunicativas em crianças 

com TEA, favorecendo melhorias em expressão, socialização e interação com o meio, além de 

contribuir para a diminuição do isolamento social. De forma convergente, a revisão de Nogueira 

et al. (2021) destacou o impacto da música nas áreas corticais do cérebro relacionadas ao 

processamento sensorial e emocional, associando a musicoterapia a progressos no 

desenvolvimento de atividades diárias, nas percepções sensoriais, no controle comportamental 

e na diminuição de comportamentos ritualísticos, além de facilitar a interação e a comunicação 

compartilhada entre a criança e seu entorno social. 

O estudo de Freire et al. (2018), que associou revisão de literatura e relato de caso 

clínico, aprofunda essa discussão ao investigar especificamente o desenvolvimento cognitivo-

musical de crianças com TEA no contexto da musicoterapia, destacando a musicoterapia como 

uma "possibilidade terapêutica ascendente" para essas crianças, com melhoras documentadas 

na comunicação e na socialização ao longo do processo terapêutico. Esse estudo é 

particularmente relevante para a presente revisão por ter sido conduzido, em parte, pela mesma 

equipe de pesquisa responsável pelo desenvolvimento posterior da Escala DEMUCA 

(MARTELLI DEL FORNO et al., 2019), evidenciando uma linha de pesquisa brasileira 

consolidada e metodologicamente cuidadosa sobre o desenvolvimento musical de crianças com 

TEA. 

No campo específico da educação musical, distinto, mas complementar à musicoterapia 

clínica ð, o estudo de Pendeza e Dallabrida (2018) oferece uma contribuição relevante ao 

investigar, por meio de pesquisa bibliográfica e de entrevistas com dez professores de música, 

as relações entre educação musical e TEA no cenário brasileiro. As autoras identificaram que a 

díade educação musical e TEA carece de maior atenção por parte da comunidade acadêmica, 

com educadores musicais relatando sentimento de insuficiência profissional e a necessidade de 

materiais de referência e estratégias pedagógicas específicas para o trabalho com alunos autistas 

em contextos de ensino musical coletivo ou individual, achado que dialoga diretamente com a 
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escassez de estudos específicos sobre o ensino do piano para crianças com TEA identificada 

nesta revisão integrativa, e que será retomado na discussão sobre as implicações para a 

formação de professores, na seção final deste artigo. 

A publicação organizada por Oliveira (2024), "Intervenções Mediadas por Música no 

Autismo", representa uma síntese relevante e atualizada do estado da arte brasileiro sobre o 

tema, reunindo, em três partes complementares, a fundamentação teórica sobre autismo e 

música, aplicações práticas, incluindo o uso de canções como recursos terapêuticos e educativos 

e a apresentação da Escala DEMUCA, e pesquisas empíricas sobre desenvolvimento musical 

em diferentes contextos de aprendizagem. Essa obra evidencia que a música, compreendida de 

forma ampla, tem sido incorporada tanto pela musicoterapia quanto pela educação musical 

como estratégia baseada em evidências para o desenvolvimento de crianças com TEA, 

reforçando a relevância de investigações que aprofundem instrumentos musicais específicos, 

como o piano, dentro desse campo mais amplo de conhecimento. 

A síntese dessas evidências permite afirmar que a literatura científica brasileira sobre 

música e autismo, embora ainda relativamente recente e concentrada em revisões de literatura 

e estudos de caso, converge de forma consistente na identificação de benefícios da intervenção 

musical, seja no formato de musicoterapia clínica, seja no formato de educação musical, para o 

desenvolvimento da comunicação, da interação social, da regulação sensorial e emocional e da 

qualidade de vida de crianças com TEA. Essa convergência fundamenta a discussão específica 

sobre o piano como recurso e mediador nesse processo, desenvolvida na seção seguinte deste 

artigo. 

2.5 O Piano como Recurso e Mediador na Musicalização de Crianças com TEA: 

Métodos e Estratégias 

O estudo de Adami (2025), dedicado especificamente ao piano como ferramenta 

pedagógica inclusiva para crianças com necessidades especiais, constitui a principal referência 

específica localizada nesta revisão integrativa sobre o tema central deste artigo. A autora 

investiga, por meio de pesquisa bibliográfica, como o piano, quando adaptado 

metodologicamente, favorece o desenvolvimento cognitivo, motor, social e emocional de 

crianças com diferentes necessidades especiais, entre elas o Transtorno do Espectro Autista, 

examinando estratégias como o ensino por imitação, adaptações dos métodos Suzuki, Kodály 

e Orff, o uso de musicografia Braille, relevante para crianças com deficiência visual associada, 

e softwares educativos de apoio ao ensino do piano. 
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Entre as estratégias identificadas por Adami (2025) especificamente para crianças com 

TEA, destaca-se o ensino por imitação, também referido na literatura internacional como rote 

teaching, no qual a criança aprende a reproduzir sequências musicais a partir da demonstração 

direta do educador, sem depender, em um primeiro momento, da leitura de partitura ou de 

instruções verbais complexas. Segundo a autora, essa estratégia mostrou-se altamente eficaz 

para crianças com TEA, contribuindo para o desenvolvimento da atenção compartilhada, 

habilidade frequentemente desafiadora para crianças autistas, e da reciprocidade social, na 

medida em que a criança precisa observar o educador, aguardar sua vez e responder de forma 

coordenada à demonstração recebida. O ensino por imitação dialoga diretamente com a fase de 

manipulação expressiva descrita por Swanwick (2003) em sua teoria espiral do 

desenvolvimento musical, e com o conceito vigotskiano de mediação, na medida em que o 

educador atua como parceiro mais experiente que demonstra e apoia a ação da criança sobre o 

instrumento. 

As adaptações dos métodos Suzuki, Kodály e Orff, discutidas por Adami (2025), 

também merecem destaque. O método Suzuki, originalmente desenvolvido para o ensino de 

instrumentos de corda e posteriormente adaptado ao piano, fundamenta-se na aprendizagem por 

imersão auditiva e imitação, de forma análoga à aquisição da língua materna, dispensando, em 

suas fases iniciais, a leitura formal de partitura, característica que favorece sua adaptação para 

crianças com TEA que apresentem dificuldades com sistemas simbólicos abstratos como a 

notação musical tradicional. O método Kodály, centrado no desenvolvimento da percepção 

auditiva por meio do canto e de sistemas de solfejo relativo, pode ser adaptado ao trabalho 

pianístico por meio de atividades prévias de percepção sonora antes da introdução do 

instrumento propriamente dito. Já o método Orff, caracterizado pela integração entre música, 

movimento corporal e fala rítmica, oferece um repertório de estratégias multissensoriais que 

podem enriquecer o trabalho pianístico com crianças com TEA, sobretudo aquelas que se 

beneficiam de abordagens que integrem estímulos sonoros, visuais e cinestésicos de forma 

simultânea. 

Um segundo eixo de estratégias identificado na literatura relaciona-se à estruturação de 

rotinas musicais previsíveis, que dialoga diretamente com a preferência por previsibilidade e 

estrutura frequentemente relatada em crianças com TEA (CUNHA, 2022; AMERICAN 

PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014). No caso específico do piano, essa estruturação pode 

envolver o estabelecimento de uma sequência fixa e reconhecível de atividades a cada sessão, 

por exemplo, uma "música de saudação" tocada sempre no início, seguida por atividades de 

exploração livre do teclado, atividades dirigidas de imitação e reprodução, e uma "música de 
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despedida" ao final ð, oferecendo à criança um quadro de referência temporal e sonoro estável, 

capaz de reduzir a ansiedade associada à imprevisibilidade e de favorecer a disponibilidade da 

criança para o engajamento nas atividades musicais propostas. 

Um terceiro eixo relevante refere-se ao uso do piano como dispositivo de regulação 

sensorial e emocional. A possibilidade de a criança controlar, de forma direta e imediata, a 

intensidade, a velocidade e o registro sonoro produzido ao tocar o instrumento oferece um 

recurso valioso para a autorregulação: em momentos de maior agitação ou ansiedade, a criança 

pode ser convidada a explorar sons mais graves, lentos e de menor intensidade, associados a 

um efeito calmante; em momentos de maior disponibilidade e energia, sons mais agudos, 

rápidos e de maior intensidade podem favorecer a expressão de estados emocionais mais ativos. 

Essa modulação sonora intencional, mediada pelo educador ou musicoterapeuta, aproxima-se 

do conceito de "espaço seguro para exteriorização de sentimentos" identificado por Adami 

(2025) em sua análise sobre o piano e o TEA, reforçando o papel do instrumento como mediador 

não apenas cognitivo e comunicativo, mas também emocional. 

Um quarto eixo, de natureza mais social, relaciona-se ao uso do piano como "dispositivo 

de socialização", na expressão utilizada por Adami (2025), por meio de atividades de execução 

compartilhada, como peças a quatro mãos, simples de estrutura, mas ricas em possibilidades de 

alternância de turnos, espera e coordenação com o outro, que favorecem, de forma lúdica e 

sonora, o desenvolvimento de habilidades de reciprocidade social frequentemente desafiadoras 

para crianças com TEA em contextos de interação verbal direta. Essa estratégia dialoga com o 

achado central de Dias, Cipullo e Jurdi (2025) sobre o instrumento como mediador entre a 

criança autista e seu ambiente: ao compartilhar o piano com o educador, o musicoterapeuta ou 

outras crianças, a criança com TEA experimenta uma forma de interação social mediada pelo 

objeto de seu interesse e identificação, potencialmente menos ansiogênica do que formas de 

interação social não mediadas por um objeto ou atividade estruturada. 

Por fim, cabe destacar a relevância do acompanhamento sistemático do 

desenvolvimento musical da criança ao longo desse processo, o que reforça a importância da 

Escala DEMUCA (MARTELLI DEL FORNO et al., 2019) como instrumento de avaliação 

especificamente validado para crianças com autismo no contexto brasileiro. Embora 

desenvolvida originalmente no contexto da musicoterapia, essa escala, ou instrumentos de 

avaliação inspirados em sua estrutura, pode orientar também o trabalho de educadores musicais 

dedicados ao ensino do piano para crianças com TEA, permitindo documentar de forma 

sistemática a evolução da criança nas dimensões sensorial, expressiva, cognitiva e social de seu 
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desenvolvimento musical, e ajustando as estratégias pedagógicas de acordo com essa evolução 

individualizada. 

2.6 Síntese dos Achados: Recursos, Métodos e Resultados da Musicalização via Piano em 

Crianças com TEA 

A análise integrada dos estudos selecionados nesta revisão permite identificar quatro 

categorias analíticas que sintetizam os principais recursos, métodos e resultados relacionados à 

musicalização de crianças com TEA por meio do piano: (i) o piano como objeto de identificação 

e mediação sensorial; (ii) as estratégias pedagógico-musicais adaptadas de ensino do 

instrumento; (iii) os resultados desenvolvimentais associados à musicalização por meio do 

piano; e (iv) as condições relacionais e profissionais necessárias para a efetividade dessas 

intervenções. Essas categorias, embora analiticamente distintas, articulam-se de forma 

dinâmica na experiência concreta das crianças, conforme se discute a seguir. 

A primeira categoria, o piano como objeto de identificação e mediação sensorial, 

sintetiza o achado central que fundamenta este artigo, evidenciado por Dias, Cipullo e Jurdi 

(2025): crianças autistas podem se relacionar melhor com objetos do que com pessoas, 

identificando-se com determinado instrumento por sua sonoridade e/ou forma, de modo que 

esse instrumento passa a funcionar como mediador entre a criança e o seu ambiente. Os achados 

de Adami (2025) e a fundamentação teórica vigotskiana (VYGOTSKY, 1998) permitem 

qualificar essa mediação: o piano oferece uma combinação particular de estabilidade sonora, 

controle motor imediato e organização visual estruturada que o tornam especialmente propício 

a essa função mediadora, distinguindo-o de instrumentos com características sonoras mais 

imprevisíveis ou que exijam maior proximidade corporal direta com outra pessoa para sua 

execução. 

A segunda categoria, estratégias pedagógico-musicais adaptadas, reúne os métodos e 

técnicas identificados na literatura, com destaque para o ensino por imitação (rote teaching), as 

adaptações dos métodos Suzuki, Kodály e Orff, a estruturação de rotinas musicais previsíveis 

e a integração de recursos multissensoriais (ADAMI, 2025). A convergência entre esses 

métodos, apesar de suas origens e pressupostos pedagógicos distintos, reside na priorização da 

experiência auditiva e sensorial direta sobre a mediação por sistemas simbólicos abstratos, 

como a leitura formal de partitura, nas etapas iniciais do processo de musicalização, o que 

dialoga tanto com a fase de exploração sensorial da teoria espiral de Swanwick (2003) quanto 

com as características de processamento cognitivo frequentemente relatadas em crianças com 

TEA (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014; CUNHA, 2022). 
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A terceira categoria, resultados desenvolvimentais, sintetiza os benefícios reportados 

pelos estudos analisados, que se estendem para além do domínio técnico-musical do piano em 

sentido estrito: desenvolvimento da atenção compartilhada e da reciprocidade social (ADAMI, 

2025); melhorias na comunicação e na socialização (FREIRE et al., 2018; DIAS; CIPULLO; 

JURDI, 2025); progressos em habilidades de expressão, interação com o meio e diminuição do 

isolamento social (NASCIMENTO et al., 2024); e impactos positivos na regulação sensorial, 

no controle comportamental e na diminuição de comportamentos ritualísticos (NOGUEIRA et 

al., 2021). A convergência desses achados, provenientes de estudos com diferentes 

delineamentos metodológicos e diferentes recortes do fenômeno musical, piano 

especificamente, musicoterapia em sentido amplo, educação musical ð, reforça a robustez da 

conclusão de que a intervenção musical estruturada constitui um recurso relevante para o 

desenvolvimento de crianças com TEA. 

A quarta categoria, condições relacionais e profissionais, refere-se aos fatores que 

condicionam a efetividade das intervenções descritas, com destaque para a qualificação e a 

sensibilidade do educador musical ou musicoterapeuta responsável pela mediação do processo. 

O conceito vigotskiano de zona de desenvolvimento proximal (VYGOTSKY, 1998) é 

especialmente esclarecedor nessa categoria: o piano, por si só, não produz os benefícios 

desenvolvimentais documentados na literatura; é a mediação sensível, responsiva e 

tecnicamente qualificada de um profissional capaz de ajustar continuamente sua abordagem às 

respostas e às singularidades sensoriais e comunicativas de cada criança que viabiliza a 

passagem da exploração sensorial inicial para formas mais elaboradas de expressão, 

comunicação e interação social mediadas pelo instrumento. Essa constatação é reforçada pelo 

achado de Pendeza e Dallabrida (2018) sobre a insuficiência da formação de professores de 

música para o trabalho com alunos autistas, apontando uma lacuna relevante entre o potencial 

teórico do piano como recurso mediador e as condições concretas de formação profissional 

disponíveis no cenário brasileiro atual. 

A triangulação dessas quatro categorias permite formular uma síntese explicativa para 

a questão central desta revisão integrativa: o piano constitui um recurso pedagógico-terapêutico 

relevante para a musicalização de crianças com TEA na medida em que combina características 

sonoras, visuais e motoras favoráveis à identificação e à mediação sensorial descrita por Dias, 

Cipullo e Jurdi (2025), pode ser trabalhado por meio de estratégias pedagógico-musicais 

adaptadas e sensíveis às particularidades do espectro autista, produz benefícios 

desenvolvimentais documentados na comunicação, na interação social e na regulação sensorial 

e emocional, e depende, para sua efetividade, da mediação qualificada de profissionais 
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devidamente formados para essa finalidade específica, condição, como se discute na seção 

seguinte, ainda insuficientemente atendida pela formação de educadores musicais e 

musicoterapeutas no Brasil. 

Cabe destacar, ainda, um achado transversal aos estudos analisados: a musicalização de 

crianças com TEA por meio do piano não deve ser compreendida como uma técnica pedagógica 

isolada, aplicável de forma padronizada a todas as crianças do espectro, mas como um processo 

profundamente individualizado, que respeita o ritmo, as preferências sensoriais e as formas 

particulares de comunicação de cada criança. Esse achado reforça a compreensão, já discutida 

na fundamentação teórica deste artigo, de que o TEA constitui um espectro heterogêneo de 

manifestações, e de que qualquer generalização sobre "o que funciona" na musicalização de 

crianças autistas deve ser relativizada e adaptada ao contexto singular de cada criança, de sua 

família e de seu processo terapêutico ou pedagógico específico. 

2.7 Implicações para a Prática Pedagógica e Terapêutica: Formação de Educadores 

Musicais e Musicoterapeutas 

Os achados sintetizados na seção anterior permitem derivar implicações relevantes para 

a prática pedagógica e terapêutica de educadores musicais e musicoterapeutas, para a formação 

inicial e continuada desses profissionais, e para a produção de conhecimento científico sobre o 

tema no Brasil. Essas implicações organizam-se em três planos complementares: o plano 

pedagógico-terapêutico, relativo às estratégias de intervenção com crianças com TEA por meio 

do piano; o plano da formação profissional, relativo à qualificação de educadores musicais e 

musicoterapeutas para esse trabalho específico; e o plano da produção científica, relativo às 

lacunas e às perspectivas de pesquisa futura identificadas nesta revisão. 

No plano pedagógico-terapêutico, os achados desta revisão sugerem a relevância de uma 

abordagem progressiva e individualizada no uso do piano com crianças com TEA, que respeite 

a sequência de desenvolvimento musical descrita por Swanwick (2003), da exploração sensorial 

livre à manipulação expressiva e, progressivamente, a formas mais elaboradas de execução e 

interação musical ð, sem impor prazos ou expectativas padronizadas de progressão. A 

combinação de estratégias como o ensino por imitação, as adaptações dos métodos Suzuki, 

Kodály e Orff, a estruturação de rotinas musicais previsíveis e o uso do piano como dispositivo 

de regulação sensorial e de socialização, discutidas por Adami (2025), oferece um repertório 

rico e flexível de possibilidades a serem combinadas de acordo com o perfil sensorial, 

comunicativo e motor de cada criança. 
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Essas estratégias dialogam diretamente com a perspectiva vigotskiana da mediação 

(VYGOTSKY, 1998) e com o conceito de zona de desenvolvimento proximal, reforçando que 

o papel do educador musical ou musicoterapeuta não se limita a ensinar técnica pianística, mas 

envolve a mediação ativa e responsiva da relação entre a criança e o instrumento, atenta aos 

sinais de engajamento, desconforto, interesse ou saturação sensorial apresentados pela criança 

ao longo de cada sessão. Recomenda-se, nesse sentido, que o planejamento das sessões de 

musicalização incorpore momentos estruturados de observação e avaliação sistemática, 

apoiados, sempre que possível, em instrumentos como a Escala DEMUCA (MARTELLI DEL 

FORNO et al., 2019), de modo a documentar a evolução da criança e ajustar continuamente as 

estratégias pedagógico-terapêuticas empregadas. 

No plano da formação profissional, o achado de Pendeza e Dallabrida (2018) sobre a 

insuficiência da formação de professores de música para o trabalho com alunos autistas 

constitui um alerta relevante para instituições formadoras de educadores musicais e 

musicoterapeutas no Brasil. Se o piano apresenta potencial relevante como recurso mediador 

na musicalização de crianças com TEA, conforme evidenciado pelos estudos analisados nesta 

revisão, esse potencial permanecerá subaproveitado enquanto a formação inicial e continuada 

desses profissionais não incorporar, de forma sistemática, conteúdos específicos sobre 

neurodesenvolvimento, características do espectro autista, estratégias pedagógico-musicais 

adaptadas e instrumentos de avaliação do desenvolvimento musical de crianças com TEA. 

Recomenda-se, nesse sentido, que cursos de licenciatura em música, de bacharelado em 

musicoterapia e de formação continuada em educação musical incorporem, em suas matrizes 

curriculares ou em sua oferta de extensão, disciplinas ou módulos específicos sobre música e 

neurodiversidade, com ênfase no TEA, articulando fundamentação teórica, sobre autismo, 

mediação simbólica e desenvolvimento musical, e vivências práticas supervisionadas com 

crianças autistas, de modo análogo ao que a literatura sobre formação profissional em outras 

áreas da Educação Física e da Educação, discutida em estudos correlatos, tem apontado como 

estratégia relevante para reduzir a lacuna entre formação inicial e demandas concretas da 

atuação profissional. 

No plano da produção científica, esta revisão integrativa evidencia a necessidade de 

investimento em pesquisas empíricas brasileiras que aprofundem, com maior rigor 

metodológico e amostras mais amplas, os achados preliminares identificados na literatura sobre 

o piano especificamente, em contraposição à literatura mais ampla sobre musicoterapia e 

educação musical no autismo, que emprega instrumentos diversos, como percussão, canto e 

instrumentos de sopro. A escassez de estudos brasileiros dedicados especificamente ao piano, 
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em contraste com a robustez da literatura sobre musicoterapia em sentido amplo, sugere um 

campo de pesquisa promissor e ainda pouco explorado, no qual investigações futuras poderiam 

empregar delineamentos longitudinais, supondo a limitação de acompanhamento de longo 

prazo identificada por Dias, Cipullo e Jurdi (2025), e instrumentos de avaliação padronizados, 

como a Escala DEMUCA, para documentar de forma mais sistemática os efeitos específicos do 

trabalho pianístico sobre o desenvolvimento comunicativo, social e sensorial de crianças com 

TEA. 

É importante situar essas implicações no contexto mais amplo das discussões 

contemporâneas sobre neurodiversidade e educação inclusiva, que têm progressivamente 

deslocado o foco de intervenções voltadas exclusivamente à "correção" ou "normalização" de 

comportamentos autistas para abordagens que valorizam as singularidades sensoriais, 

comunicativas e cognitivas de cada criança como parte legítima da diversidade humana. Sob 

essa perspectiva, o piano, como recurso e mediador na musicalização de crianças com TEA, 

não deve ser instrumentalizado como ferramenta de "correção" de dificuldades comunicativas, 

mas compreendido e utilizado como espaço de expressão, identificação e desenvolvimento 

respeitoso das singularidades de cada criança, alinhando-se aos princípios éticos que devem 

orientar toda prática pedagógica e terapêutica contemporânea voltada ao autismo. 

Por fim, cabe destacar que as implicações discutidas nesta seção não se restringem ao 

piano especificamente, mas oferecem um modelo analítico transponível para a reflexão sobre o 

uso de outros instrumentos musicais na musicalização de crianças com TEA, desde que 

consideradas as características sonoras, visuais e motoras específicas de cada instrumento e sua 

adequação às particularidades sensoriais e comunicativas de cada criança. A compreensão 

construída a partir desta revisão integrativa sobre o piano como recurso e mediador oferece, 

portanto, uma contribuição relevante tanto para a prática pedagógico-terapêutica imediata 

quanto para a reflexão mais ampla sobre o papel da música na educação e no desenvolvimento 

de crianças com Transtorno do Espectro Autista. 

CONCLUSÃO 

Este artigo teve como objetivo analisar, por meio de revisão integrativa da literatura 

científica em língua portuguesa e de acesso aberto, os recursos e métodos utilizados na 

musicalização de crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) por meio do piano, 

discutindo o potencial desse instrumento como mediador da comunicação, da interação social 

e do desenvolvimento cognitivo-musical infantil. A partir da análise de dezesseis estudos e 

obras teóricas selecionados segundo critérios rigorosos de busca e seleção, organizados de 
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acordo com as seis etapas metodológicas propostas por Mendes, Silveira e Galvão (2008), foi 

possível construir uma síntese compreensiva sobre o tema, que confirma e aprofunda a tese 

central proposta na introdução deste trabalho. 

Os resultados confirmam e ampliam a constatação de Dias, Cipullo e Jurdi (2025) que 

fundamentou este estudo: crianças autistas podem se relacionar melhor com objetos do que com 

pessoas, identificando-se com determinado instrumento musical por sua sonoridade e/ou forma, 

de modo que esse instrumento passa a funcionar como mediador entre a criança e o seu 

ambiente. A análise integrativa demonstrou que o piano, especificamente, reúne características 

sonoras, visuais e motoras, estabilidade timbrística, controle imediato da intensidade sonora 

pelo próprio toque, organização visual estruturada em padrões regulares, que o tornam um 

recurso particularmente propício a essa função mediadora, conforme evidenciado pelos estudos 

de Adami (2025) e fundamentado teoricamente pela noção vigotskiana de instrumento-signo 

(VYGOTSKY, 1998) e pela teoria espiral do desenvolvimento musical de Swanwick (2003). 

A revisão integrativa demonstrou, ainda, que a efetividade do piano como recurso de 

musicalização de crianças com TEA depende da combinação entre estratégias pedagógico-

musicais adaptadas, como o ensino por imitação, as adaptações dos métodos Suzuki, Kodály e 

Orff, e a estruturação de rotinas musicais previsíveis (ADAMI, 2025), e da mediação sensível 

e tecnicamente qualificada de educadores musicais e musicoterapeutas, capazes de ajustar 

continuamente suas estratégias às respostas e às singularidades sensoriais e comunicativas de 

cada criança, na acepção do conceito vigotskiano de zona de desenvolvimento proximal. Os 

achados dialogam com a literatura mais ampla sobre musicoterapia e TEA, representada pelos 

estudos de Nascimento et al. (2024), Nogueira et al. (2021) e Freire et al. (2018), que 

documentam benefícios consistentes da intervenção musical para a comunicação, a interação 

social e a regulação sensorial e emocional de crianças autistas. 

A tese central deste artigo, de que o piano constitui um recurso privilegiado, ainda que 

não exclusivo, para a musicalização de crianças com TEA, capaz de funcionar como mediador 

simbólico entre a criança e o seu ambiente social e comunicativo, encontra respaldo consistente 

nos achados analisados, desde que observadas as condições de individualização, sensibilidade 

pedagógica e qualificação profissional discutidas ao longo deste trabalho. A heterogeneidade 

própria do espectro autista impõe, contudo, um limite importante a essa tese: o piano não deve 

ser compreendido como solução universal ou automática, mas como um recurso valioso entre 

outros possíveis, cuja efetividade depende do respeito às singularidades sensoriais, 

comunicativas e de interesse de cada criança. 
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Como principais implicações práticas deste estudo, destacam-se: a relevância de que 

sessões de musicalização com o piano para crianças com TEA sejam planejadas de forma 

progressiva e individualizada, respeitando a sequência de exploração sensorial, manipulação 

expressiva e elaboração musical descrita por Swanwick (2003); a importância de que 

educadores musicais e musicoterapeutas incorporem instrumentos sistemáticos de avaliação, 

como a Escala DEMUCA (MARTELLI DEL FORNO et al., 2019), para acompanhar a 

evolução de cada criança; a necessidade urgente de que cursos de formação em música e 

musicoterapia incorporem, de forma sistemática, conteúdos sobre neurodesenvolvimento, TEA 

e estratégias pedagógico-musicais adaptadas, respondendo à lacuna formativa identificada por 

Pendeza e Dallabrida (2018); e a relevância de que essas intervenções sejam pautadas por uma 

perspectiva de neurodiversidade, que valorize as singularidades da criança autista em lugar de 

buscar sua normalização comportamental. 

Este estudo apresenta, como principal limitação metodológica, o fato de restringir sua 

busca a três bases de dados e a produções em língua portuguesa, o que pode ter deixado de 

captar contribuições relevantes disponíveis em outros idiomas, especialmente considerando a 

produção internacional expressiva em inglês sobre musicoterapia e autismo. Identificou-se, 

ainda, uma escassez acentuada de estudos brasileiros dedicados especificamente ao piano, em 

contraposição à literatura mais ampla sobre musicoterapia no autismo, centrada em outros 

instrumentos e recursos sonoros ð, lacuna que, paradoxalmente, reforça a relevância e a 

originalidade da contribuição oferecida por este artigo. Como sugestões para pesquisas futuras, 

recomenda-se a realização de estudos empíricos, de delineamento longitudinal, junto a crianças 

com TEA em processo de musicalização pianística, empregando instrumentos padronizados de 

avaliação como a Escala DEMUCA; recomenda-se, também, a realização de estudos sobre a 

formação de educadores musicais e musicoterapeutas para o trabalho específico com o piano 

no contexto do autismo, de modo a subsidiar políticas de formação continuada nessa área ainda 

pouco explorada. 

Conclui-se, portanto, que o piano constitui um recurso pedagógico-terapêutico relevante 

e promissor para a musicalização de crianças com Transtorno do Espectro Autista, capaz de 

funcionar como mediador simbólico entre a criança e o seu ambiente comunicativo e social, na 

direção apontada por Dias, Cipullo e Jurdi (2025). Sua efetiva contribuição ao desenvolvimento 

infantil, contudo, não decorre de propriedades intrínsecas e automáticas do instrumento, mas 

da qualidade da mediação pedagógico-terapêutica que articula conhecimento técnico-musical, 

sensibilidade às singularidades do espectro autista e compromisso ético com o respeito à 

neurodiversidade, condição que reforça a urgência de investimentos na formação de educadores 
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musicais e musicoterapeutas brasileiros preparados para essa relevante e desafiadora frente de 

atuação profissional. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo traçar um panorama histórico da música, desde as hipóteses sobre 

sua origem na pré-história até os desafios impostos pelas tecnologias digitais na 

contemporaneidade, discutindo a definição do conceito, sua trajetória através dos principais 

períodos da música ocidental e seus impactos culturais e sociais. Trata-se de um estudo de 

natureza bibliográfica, de caráter exploratório e qualitativo, fundamentado na revisão de 

literatura especializada em história da música, etnomusicologia, musicologia e sociologia da 

cultura, nacional e internacional. A análise evidencia que a música não possui uma definição 

única e estável, mas se configura como um fenômeno polissêmico, moldado por cada época, 

sociedade e contexto cultural, ao mesmo tempo em que preserva uma função biocultural 

universal ligada à comunicação, à expressão emocional e à coesão social, conforme discutido a 

partir de hipóteses evolutivas remontadas a Charles Darwin. A trajetória histórica examinada, 

da Antiguidade ao Século XX, revela que a música ocidental se organiza em marcos periódicos 

reconhecíveis, ao passo que manifestações populares como o samba, o flamenco e o jazz 

demonstram seu papel como instrumento de identidade, resistência e memória coletiva em 

diferentes culturas. Por fim, a revisão aponta que a digitalização e a ascensão das plataformas 

de streaming redefiniram radicalmente os modos de produção, distribuição e consumo musical, 

democratizando o acesso à criação e à circulação de conteúdos, sem que a função histórica da 

música como elemento estruturante da experiência humana tenha se alterado. 

Palavras-chave: História da música. Cultura. Identidade musical. Tecnologias digitais. 

Revisão bibliográfica. 

ABSTRACT  

This article aims to outline a historical panorama of music, from hypotheses about its origins 

in prehistory to the challenges posed by digital technologies in contemporary times, discussing 

the definition of the concept, its trajectory through the main periods of Western music, and its 

cultural and social impacts. This is a bibliographic study of an exploratory and qualitative 

nature, based on a review of specialized national and international literature in music history, 

ethnomusicology, musicology, and the sociology of culture. The analysis shows that music does 

not have a single, stable definition, but rather constitutes a polysemic phenomenon shaped by 

each era, society, and cultural context, while at the same time preserving a universal biocultural 

function linked to communication, emotional expression, and social cohesion, as discussed 

from evolutionary hypotheses traced back to Charles Darwin. The historical trajectory 

examined, from Antiquity to the 20th century, reveals that Western music is organized into 

recognizable periodic milestones, while popular manifestations such as samba, flamenco, and 

jazz demonstrate its role as an instrument of identity, resistance, and collective memory in 

different cultures. Finally, the review points out that digitalization and the rise of streaming 
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platforms have radically redefined the ways music is produced, distributed, and consumed, 

democratizing access to creation and circulation of content, without altering music's historical 

function as a structuring element of human experience. 

Keywords: History of music. Culture. Musical identity. Digital technologies. Literature review. 

RESUMEN 

Este artículo tiene como objetivo trazar un panorama histórico de la música, desde las hipótesis 

sobre su origen en la prehistoria hasta los desafíos impuestos por las tecnologías digitales en la 

contemporaneidad, discutiendo la definición del concepto, su trayectoria a través de los 

principales períodos de la música occidental y sus impactos culturales y sociales. Se trata de un 

estudio de naturaleza bibliográfica, de carácter exploratorio y cualitativo, fundamentado en la 

revisión de literatura especializada en historia de la música, etnomusicología, musicología y 

sociología de la cultura, nacional e internacional. El análisis evidencia que la música no posee 

una definición única y estable, sino que se configura como un fenómeno polisémico, moldeado 

por cada época, sociedad y contexto cultural, al mismo tiempo que preserva una función 

biocultural universal ligada a la comunicación, la expresión emocional y la cohesión social, 

conforme discutido a partir de hipótesis evolutivas remontadas a Charles Darwin. La trayectoria 

histórica examinada, desde la Antigüedad hasta el siglo XX, revela que la música occidental se 

organiza en hitos periódicos reconocibles, mientras que manifestaciones populares como la 

samba, el flamenco y el jazz demuestran su papel como instrumento de identidad, resistencia y 

memoria colectiva en diferentes culturas. Finalmente, la revisión señala que la digitalización y 

el auge de las plataformas de streaming redefinieron radicalmente los modos de producción, 

distribución y consumo musical, democratizando el acceso a la creación y a la circulación de 

contenidos, sin que la función histórica de la música como elemento estructurante de la 

experiencia humana se haya alterado. 

Palabras clave: Historia de la música. Cultura. Identidad musical. Tecnologías digitales. 

Revisión bibliográfica. 

INTRODUÇÃO  

A música acompanha a espécie humana desde tempos remotos, atravessando 

praticamente todas as sociedades e culturas conhecidas, ainda que assuma, em cada uma delas, 

formas, sentidos e funções distintas. Compreendê-la exige, portanto, mais do que uma definição 

fechada: exige situá-la historicamente, observando como sua prática, seu significado e sua 

relação com a vida social se transformaram ao longo do tempo, da produção sonora rudimentar 

dos primeiros grupos humanos às complexas indústrias fonográficas contemporâneas, hoje 

profundamente atravessadas pela digitalização. 

A relevância de investigar essa trajetória histórica está em reconhecer que a música não 

é um fenômeno estático nem universal em um sentido ingênuo: embora esteja presente em todas 

as culturas humanas, o que sugere uma raiz biológica e evolutiva compartilhada ð, ela é 
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constantemente reconfigurada pelos contextos sociais, religiosos, políticos e tecnológicos em 

que se insere. Entender essa dupla condição, ao mesmo tempo universal e historicamente 

situada, é fundamental para qualquer reflexão mais aprofundada sobre o papel da música na 

formação cultural, identitária e social dos indivíduos e dos povos, tema de interesse recorrente 

nos estudos de história da música, etnomusicologia e sociologia da cultura. 

Este artigo tem como objetivo geral traçar um panorama histórico da música, discutindo 

sua definição conceitual, sua trajetória através dos principais períodos da música ocidental, seus 

impactos culturais e sociais em diferentes contextos e povos, e as transformações mais recentes 

provocadas pelas tecnologias digitais. De modo mais específico, busca-se: (i) discutir a 

polissemia do conceito de música e as diferentes perspectivas teóricas sobre sua origem 

evolutiva; (ii) apresentar a periodização histórica da música ocidental, da Antiguidade ao século 

XX; (iii) refletir sobre o papel da música como instrumento de identidade cultural, memória 

coletiva e resistência social, a partir de exemplos como o samba, o flamenco, o jazz e as 

tradições orais africanas e indígenas; e (iv) analisar os impactos da digitalização e das 

plataformas de streaming sobre os modos de produção, distribuição e consumo musical na 

contemporaneidade. 

A tese central deste artigo é a de que a música, ao longo de sua trajetória histórica, 

sustenta-se sobre uma tensão produtiva entre universalidade e transformação: se, por um lado, 

cumpre funções comunicativas, emocionais e sociais que parecem atravessar toda a experiência 

humana, por outro, cada época e cada sociedade a reinventam de acordo com suas próprias 

necessidades simbólicas, tecnológicas e identitárias. Para sustentar essa tese, o artigo está 

organizado da seguinte forma: inicialmente, discute-se a definição do conceito de música e as 

principais hipóteses sobre sua origem evolutiva; em seguida, apresenta-se sua trajetória 

histórica através dos principais períodos da música ocidental; na sequência, analisam-se seus 

impactos culturais e sociais em diferentes contextos; e, por fim, discute-se sua relação com as 

tecnologias digitais contemporâneas, antes da síntese conclusiva. 

DESENVOLVIMENTO  

2.1 Definindo a Música 

Fidelizando a ideia do filósofo alemão Nietzsche que outrora expusera que a música 

compõe uma das mais importantes expressões da experiência humana, transcendendo sua 

dimensão estética para assumir um papel fundamental no significado da construção cultural, 

identitária e das relações coletivas. Nesse sentido, sua relevância pode ser sintetizada na célebre 
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reflexão de Friedrich Nietzsche de que "sem música, a vida seria um erro", destacando seu valor 

como elemento essencial da existência humana. 

A partir do exposto, é pertinente citar atualmente que tal frase é atemporal, pois não 

perdeu o sentido, seu valor, atravessando gerações e não se restringindo exclusivamente a um 

período específico, independente de mudanças na sociedade. Em razão dessa colocação, é 

cediço que para cada era histórica, cada sociedade, existe sob óticas e significados diferentes 

de música, o que implica dizer que todas as culturas mundiais do globo terrestre possuem 

elementos que identificam e reconhecem como música (MERRIAM, 1964). 

De acordo com Ilari e Broock (2017), a música constitui um importante recurso no 

desenvolvimento humano, na qual permanece em diferentes contextos e desempenhando 

diversas funções ao longo da vida. Entre suas contribuições, a autora ressalta a capacidade de 

favorecer a expressão de sentimentos e emoções, o fortalecimento das relações interpessoais, 

possibilita a contribuição da construção da autoimagem e da identidade pessoal, bem como 

estimula a apropriação e a valorização da cultura, entre outros aspectos relevantes. 

Dessa maneira, especificar significados e propósitos de música que complete os espaços 

que faltam é um processo complexo. O que para Fonterrada (2008) a explicação se deve aos 

conceitos polissêmicos de música, que vai dos mais abrangentes, considerados como fenômeno 

cultural, aos mais específicos e limitados, que vistos como efeitos sonoros. Assim, diante dessa 

dualidade conceitual, é possível conceber que a música é uma vantagem inerente ao ser humano, 

por isso, não possui uma definição própria. 

Com base em pesquisas científicas atualizadas que investigam os processos de estudos 

no campo do ensino e aprendizagem musical na formação do conhecimento, retratam as 

explicações atribuídas a uma sequência de atividades interligadas que são manuseadas e 

consideradas vias de manifestações de sentimentos internos como emoções, pensamentos, 

valores culturais e experiências humanas, por meio da organização estruturada de música. A 

música excede o patamar de um mero entretenimento, uma vez que representa elementos 

integrantes fundamentais que desenvolvem atitudes de dedicação e compromissos, no que tange 

ao fortalecimento de vínculos familiares e sociais, e na visão epistemológica, na conservação 

de saberes tradicionais e identitários entre diferentes povos (FONTERRADA, 2008; UNESCO, 

2003)). 

Historicamente, Rousseau (2021), definiu a música como a arte de criar vibrações 

sonoras com eufonias, que significa suaves, harmoniosas e agradáveis e fáceis de escutar. 

Entretanto, essa concepção tornou-se insuficiente diante da diversidade de estilos, linguagens e 

manifestações musicais existentes na contemporaneidade. Com o surgimento de novos gêneros, 
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da música eletrônica, das experimentações sonoras e das produções multiculturais, 

compreende-se atualmente que a música não depende exclusivamente da ideia de beleza ou 

harmonia, mas da intenção comunicativa, da criatividade e da experiência estética 

proporcionada ao ouvinte (SCHAFER, 2012). 

Não existe um único jeito "certo" de definir música, cada pessoa vai enxergar o conceito 

a partir do lugar de onde fala, seja como músico, compositor, intérprete, simples ouvinte, 

pesquisador ou mesmo leigo no assunto. As definições que pareciam consolidadas ainda no 

século XX perderam força justamente por causa dessa multiplicação de gêneros musicais 

(SCHAFER, 2012). Para o autor, a música está entre as expressões artísticas mais praticadas 

pelo ser humano porque, por meio do som, ela dá forma a sentimentos e emoções que nem 

sempre cabem em palavras, usando para isso as mais diversas estruturas sonoras. 

Examinando os registros disponíveis, fica claro que não há como reduzir a música a um 

único sentido ou a uma única forma de interpretação, o que existe, na verdade, é a capacidade 

de expressar ritmos e formas musicais em quantidade praticamente ilimitada. Isso acontece 

porque cada pessoa constrói com a música um vínculo próprio, moldado pela cultura em que 

vive, pelas experiências que acumula, pelas crenças que carrega e pelo gosto pessoal 

(DENORA, 2000). Por isso mesmo ela assume papéis tão distintos: ora funciona como 

entretenimento, ora como caminho de espiritualidade e busca de sentido, ora como forma de 

comunicação ou desabafo emocional. Esse leque de possibilidades é o que sustenta o caráter 

polissêmico da música e explica por que ela importa em tantas frentes diferentes da vida 

humana. 

Não são poucos os teóricos que aproximam a música da linguagem verbal. Barros 

(2022) chega a afirmar que, entre todas as artes, ela é a mais dinâmica e comunicativa, 

justamente por dar voz a manifestações populares, folclóricas, líricas e eruditas. Bela e ao 

mesmo tempo acessível, a música funciona como uma espécie de idioma universal, 

compreendido por praticamente qualquer pessoa, e isso ajuda a intensificar trocas artísticas, 

tanto individuais quanto coletivas, cada vez mais comuns no mundo contemporâneo. 

Sendo assim, utiliza-se de elementos subjetivos e transmite significados, ao despertar 

emoções e favorecer processos de comunicação entre indivíduos e grupos sociais. DeNora 

(2000) afirma que a música também pode desempenhar uma função importante quando 

utilizada como som ambiente, seja na sala de aula, no trabalho ou em qualquer outro lugar. 

Estudos recentes em psicologia cognitiva, neurociência e linguística musical mostram 

algo interessante: treinar o ouvido para reconhecer as ondas sonoras como parte da linguagem 

musical mobiliza os mesmos mecanismos cerebrais envolvidos na memória, na fala e nas 
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emoções. Ou seja, a percepção musical não funciona de forma isolada, ela está entrelaçada com 

outras capacidades humanas fundamentais. 

De modo similar às hipóteses evolutivas acerca da origem da linguagem, historicamente 

o homem buscara entender sua gênese e função, assim como também procurara explicação da 

música. Ao longo dos tempos, diversas linhas teóricas refletiram acerca da relação entre esses 

dois fenômenos, elaborando questionamento principal que permeou a dúvida de qual teria 

precedido o outro na evolução da civilização humana. Em outras palavras, tal indagação 

procurou saber se a música se desenvolveu a partir da linguagem ou, inversamente, se a 

linguagem teria surgido da música, o que reflete a estreita aproximação entre comunicação, 

expressão e experiência humana (MITHEN, 2005). 

Dentre as explicações mais plausíveis e dominantes do surgimento da música destaca-

se a interpretação da teoria evolucionista sistematizada por Charles Darwin (1871), na qual sua 

propositura centrava-se na explicação de que os ancestrais humanos usavam notações musicais 

e ritmos rústicos como instrumentos de seleção sexual para atrair o sexo oposto, muito antes do 

surgimento da linguagem articulada. Assim, entende-se que a musicalidade foi ou é um 

elemento constitutivo do processo evolutivo da espécie humana. 

Sob essa ótica, há o discernimento convergente de que o legado de Darwin (1871), 

constatou que as primeiras manifestações sonoras estariam associadas à seleção sexual, ao 

acasalamento e à expressão de estados emocionais, com funções adaptativas traduzidas pelo 

ajustamento ao cotidiano que extrapolavam a simples comunicação. Tal descoberta teria 

favorecido a aproximação ao atrair o sexo oposto, a formação de vínculos sociais e o 

fortalecimento da coesão dos grupos, fatores essenciais para a sobrevivência em contextos 

ancestrais. 

Vista por esse ângulo, a música deixa de ser apenas uma manifestação estética e passa 

a ser entendida como um recurso biocultural que talvez tenha vindo antes da própria linguagem 

verbal, influenciando seu desenvolvimento. Antes de a fala se consolidar, já era possível 

comunicar intenções, emoções e estados afetivos por meio de sons organizados, e essa 

musicalidade primitiva parece ter contribuído para a evolução das capacidades cognitivas e 

comunicativas da espécie. A relação entre música e linguagem, portanto, não surgiu do nada: 

ela é fruto de um processo evolutivo longo, em que as duas dividiram bases biológicas e sociais 

que hoje sustentam nossas formas de interação simbólica. 

Charles Darwin (1871) atribui à música um papel de destaque na evolução humana. 

Segundo ele, os primeiros sons produzidos pelos ancestrais do homem, e também por outros 

primatas, estavam ligados principalmente ao cortejo e à seleção sexual. Essas vocalizações, 
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usadas de início para atrair parceiros e comunicar estados afetivos, teriam ganhado 

complexidade aos poucos, até dar origem às primeiras formas de musicalidade. 

A partir dessa linha de raciocínio, Darwin defende que a linguagem articulada surgiu 

depois, num momento em que as capacidades cognitivas e comunicativas do ser humano já 

estavam mais desenvolvidas. Nessa leitura, a música teria vindo antes da fala como forma 

primitiva de expressão e interação social, abrindo caminho para o surgimento da linguagem 

verbal e, mais tarde, de manifestações culturais mais elaboradas, a exemplo da poesia. 

Diante disso, é possível afirmar que música e linguagem caminham juntas, unidas por 

uma relação de dependência mútua construída ao longo de uma trajetória evolutiva comum. Na 

visão de Darwin (1871), a linguagem não nasceu isolada da musicalidade, ela é antes um 

desdobramento gradual de habilidades comunicativas que, num primeiro momento, se 

manifestavam por meio de padrões sonoros. Sob esse prisma, a linguagem pode ser entendida 

como um sistema de signos que ganha elaboração e é traduzido pela expressão musical à medida 

que incorpora significados mais específicos, sem nunca abrir mão da entonação, do ritmo, das 

pausas e da carga afetiva que a música já trazia. 

Essa forma de pensar também ajuda a entender por que as emoções ocupam lugar central 

na experiência musical. Para Darwin (1871), a música conserva traços de sua função adaptativa 

original: ela continua ligada à expressão e ao compartilhamento de estados emocionais que, em 

algum momento, foram essenciais para a sobrevivência e para a organização social dos grupos 

humanos. Amor, ciúme, rivalidade, sensação de triunfo, todos esses sentimentos teriam 

encontrado nas primeiras vocalizações musicais um canal privilegiado de comunicação, bem 

antes de a linguagem verbal se consolidar por completo. Isso mostra que a carga emocional da 

música não é um detalhe secundário nem puramente estético, mas um sinal do papel que ela 

desempenhou ao longo da evolução da espécie. 

Diante do que foi exposto, entende-se que a música ocupa um lugar de destaque no 

desenvolvimento cognitivo, emocional e social das pessoas. Praticar música ativa regiões do 

cérebro ligadas à memória, à atenção, à criatividade, à linguagem e à coordenação motora, e 

ainda contribui para o bem-estar psicológico e para a aprendizagem em diferentes momentos 

da vida. Isso reforça que a música vai muito além do campo artístico: ela se torna uma aliada 

concreta na educação, na saúde e na inclusão social (HALLAM, 2015). 

A música pode, então, ser compreendida como uma linguagem artística universal, que 

organiza sons, ritmos, melodias, harmonias e até silêncios para dar forma a ideias, sentimentos 

e experiências. Ela acompanha a humanidade desde tempos remotos e, mesmo assim, continua 

refletindo valores culturais, crenças, mudanças sociais e avanços tecnológicos até hoje. Não 
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importa o estilo, a cultura ou a época: a música segue como uma das formas mais importantes 

de expressão humana, capaz de aproximar pessoas, preservar identidades culturais e favorecer 

o desenvolvimento integral do indivíduo. 

Segundo Hallam (2015), a música deve ser entendida também como um campo de 

conhecimento e pesquisa, envolvendo aspectos históricos, culturais, científicos e artísticos. Para 

o autor, compreender a música exige considerar sua diversidade de práticas, significados e 

formas de produção, reconhecendo-a como um fenômeno complexo que integra diferentes áreas 

do saber 

2.2 Música: uma Viagem Através do Tempo 

A música carrega uma força de expressão que atravessa fronteiras socioculturais e 

históricas, pois consegue conectar diferentes manifestações sonoras, sujeitos e contextos de um 

jeito muito particular. Isso quer dizer que sons, ritmos e harmonia se misturam com processos 

simbólicos, subjetivos e comunicativos, moldando a maneira como as pessoas percebem e 

interpretam o mundo ao redor. Por isso, pode-se dizer que a música é um fenômeno em 

constante movimento, resultado do encontro entre ondas sonoras, vivências individuais e 

práticas coletivas, um fenômeno que vai além dos registros documentados, simbolizando 

diferentes olhares sobre a memória do passado, a identidade e as relações humanas (Ilari, 2021). 

À medida que o tempo passa, a prática que move a criação sonora vai além da falta de 

versatilidade, de um foco unilateral papel ou de uma finalidade específica para se transformar 

em uma linguagem que traduz expressão emocional, identidade e cultura e comunicação. De 

acordo com Wisnik (1989), a própria identidade do ser humano revela sua subjetividade, uma 

vez que não é mecânica e nem neutra, é dinâmica, pois opera no sentido de expressá-la. 

A música acompanha a humanidade desde a Antiguidade, e seu percurso histórico levou 

um tempo considerável para evoluir junto com a própria civilização, hoje ela está presente, de 

alguma forma, em praticamente toda cultura e época. Dos primeiros cantos entoados em rituais 

tribais, ligados ao sagrado, à coesão social e à comunicação com a natureza, até as grandes 

produções sinfônicas da indústria musical contemporânea, com arranjos sofisticados e recursos 

digitais, essa trajetória tem funcionado como um verdadeiro alicerce da vida humana 

(MONTAGU, 2007). 

Nas sociedades mais antigas, a música estava naturalmente ligada às práticas simbólicas 

de espiritualidade e à preservação da vida. Antes mesmo de existir notação musical, era o ritmo 

que dava sentido às coisas, funcionava como o primeiro reflexo da vida humana, trazendo 
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harmonia, organizando o que parecia caótico e sincronizando o corpo aos ciclos naturais do 

planeta, como as estações do ano, o dia e a noite (SACHS, 1943). 

A trajetória histórica e as descobertas arqueológicas sobre vestígios humanos do passado 

tornam necessário investigar também o período pré-histórico, mesmo sem registros escritos 

daquela época, afinal, sob uma perspectiva histórico-cultural, nada indica que tenha havido uma 

paralisação cultural nesse período. Ao contrário: as investigações científicas e arqueológicas 

apontam que já existiam manifestações de cultura, arte e música entre os primeiros habitantes 

(CANDÉ, 2001). Por isso, analisar o percurso da arte sonora ao longo do tempo exige ir além 

da cronologia formal e compreendê-la como uma rede de acontecimentos, marcada pela 

interação contínua entre técnica, sensibilidade e contexto histórico. 

De acordo com Candé (2001), a história da música ocidental pode ser organizada em 

seis marcos temporais que serão vistos adiante: 

Quadro 1 ï Principais períodos da História da Música 

Período Época (aprox.) 
Principal 

característica 
Explicação 

Idade 

Média 

Até 

aproximadamente 

1450 

Canto gregoriano 

A música era principalmente religiosa e 

executada nas igrejas. O canto gregoriano era 

cantado em coro, sem acompanhamento de 

instrumentos e com apenas uma linha 

melódica (monofonia). Seu objetivo era 

favorecer a oração e a espiritualidade. 

Renascença 1450ï1600 Polifonia 

Nesse período, a música tornou-se mais 

elaborada. A principal característica foi a 

polifonia, isto é, a combinação de várias 

melodias cantadas ou tocadas ao mesmo 

tempo, formando uma harmonia rica e 

equilibrada. A música também começou a se 

desenvolver fora do ambiente religioso. 

Barroco 1600ï1750 

Desenvolvimento 

da música 

instrumental 

No Barroco, a música instrumental ganhou 

espaço de destaque, e foi nesse período que 

surgiram formas como a ópera, o concerto e 

a fuga. As composições se caracterizavam 

por contrastes marcantes, ornamentação 

elaborada e forte carga emocional. Johann 

Sebastian Bach é um dos nomes que mais se 

destacaram nesse cenário. 

Clássica 1750ï1810 
Orquestras e 

equilíbrio 

No período Clássico, a música passou a 

valorizar clareza, equilíbrio e simplicidade. 

As orquestras se firmaram como formação 
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consolidada, e formas como a sinfonia e o 

quarteto de cordas ganharam espaço. 

Wolfgang Amadeus Mozart e Joseph Haydn 

estão entre os grandes nomes desse 

momento. 

Romântica 1810ï1910 

Tonalidade e 

expressão dos 

sentimentos 

Já no Romantismo, a música passou a dar 

mais peso à emoção, à imaginação e à 

individualidade do compositor. As obras se 

tornaram maiores, mais intensas e 

expressivas, ainda que mantivessem a 

organização baseada no sistema tonal. 

Ludwig van Beethoven e Frédéric Chopin 

marcaram esse período de forma decisiva. 

Século XX A partir de 1900 
Ritmos populares 

e inovação 

A música tornou-se extremamente 

diversificada, com o surgimento do jazz, do 

rock, da música eletrônica e de inúmeros 

outros gêneros populares, fortemente 

influenciados pelas novas tecnologias de 

gravação e transmissão sonora. 

Fonte: elaborado pela autora (2026) 

Música na idade Média: até aproximadamente 1450 ï canto gregoriano e música 

religiosa; 

Renascença: de 1450-1600 ï desenvolvimento da polifonia; 

Barroco de 1600-1750 - valorização da música instrumental e ópera 

Clássica de 1750-1810 - equilíbrio, clareza e fortalecimento das orquestras; 

Romântica de 1810-1910 - música voltada à expressão dos sentimentos, mantendo a 

tonalidade 

Século XX - a partir de 1900 ï diversidade de estilos e influência dos ritmos populares. 

Essa divisão auxilia no entendimento da transitoriedade da arte sonora ao longo dos 

anos. Sendo assim, voltando no tempo, a música sempre esteve presente desde os tempos mais 

remotos, muito antes da escrita e dos registros documentais históricos, logo, possibilita a 

assimilação de conhecimentos e atitudes individuais (CANDÉ, 2001). 

Acredita-se que os ancestrais utilizavam objetos na produção de sons ritmados e 

melódicos com o intuito de acompanhar e auxiliar a expressar diferentes culturas, tradições e 

identidades coletivas, em rituais religiosos com conexão espiritual, celebrações, cerimônias e 

eventos sociais, exercendo um papel fundamental na vida das pessoas (MORLEY, 2013) 

Pesquisas científicas e arqueológicas mostram que as primeiras expressões musicais da 

Antiguidade estavam ligadas a instrumentos bastante rudimentares, como flautas feitas de ossos 
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de animais, cujos registros remontam a mais de 50 mil anos. Esses achados sugerem que a 

produção sistematizada de sons acompanha a trajetória humana desde os períodos pré-

históricos, o que reforça a ideia de que a música já cumpria, desde cedo, funções de 

comunicação, expressão simbólica e interação social. 

Com base no estudo de Montagu (2007), a gênese da música continua sendo uma 

temática amplamente discutida entre pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, como 

arqueologia, antropologia, psicologia e estudos da cognição, uma vez que não há um consenso 

definitivo acerca de seu surgimento. Entre as hipóteses mais discutidas destaca-se a perspectiva 

de que as primeiras experiencias musicais podem ter emergido da observação, reprodução da 

transformação dos sons encontrados no ambiente natural, onde se inclui o canto dos animais, o 

movimento das águas, sons reproduzidos pelo vento e de outros fenômenos sonoros que estão 

no cotidiano dos homens primitivos. 

Nesse contexto, entende-se que a capacidade humana de reproduzir, organizar sons 

possivelmente contribuiu ao desenvolvimento de formas iniciais de comunicação não verbal, 

fortaleceu vínculos coletivos, a coesão social e aa expressão de emoções. Para Savage (2023), 

o argumento é de que a música possui uma característica que se faz presente em várias 

sociedades humanas e vinculada aos processos evolutivos relacionados à interação social, à 

construção cultural e à transmissão de conhecimentos. Assim, mais do que um exercício 

sistematizado de sons, a música representa uma expressão cultural complexa, construída 

historicamente e relacionada às formas pelas quais os seres humanos atribuem significado às 

suas experiências 

Egito, Grécia e Roma são exemplos de civilizações antigas em que a música esteve 

fortemente ligada à religião, ao divertimento e às celebrações coletivas. Aristóteles, em sua obra 

Política, já reconhecia essa importância ao destacar a força educativa da música na formação 

moral e no caráter dos indivíduos, defendendo inclusive que ela deveria integrar o currículo 

educacional. 

Candé (2001) observa que, na Grécia Antiga, a organização das notas musicais em 

harmonias e acordes teve um marco decisivo nos estudos de Pitágoras. Foi o filósofo quem 

estabeleceu a relação entre as notas musicais, seus intervalos e as proporções matemáticas 

geradas pela vibração sonora, dando origem ao que se convencionou chamar de escala 

pitagórica. Esse sistema representou um divisor de águas na compreensão científica e 

matemática da música, influenciando de maneira duradoura a formação musical ocidental, 

teorias que, de certa forma, ainda se fazem presentes nos dias de hoje. 
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Assim, a influência da música na cultura egípcia mostra o legado indelével ao 

pensamento ocidental. Seus princípios foram criados na relação entre filosofia, matemática e 

práticas artísticas, com o estabelecimento de bases com contributos para a compreensão da 

m¼sica como uma forma de organiza­«o racional dos sons. Na composi­«o grega, a mousikǛ 

envolvia um conjunto integrado de música, poesia, dança e som em uma mesma experiencia 

(CANDÉ, 2001). 

Além de seu caráter estético, acreditava-se que a música exercia papel relevante na 

formação moral e intelectual dos indivíduos, uma vez que determinados modos, ritmos e 

melodias eram considerados capazes de influenciar emoções, comportamentos e virtudes, 

princípio conhecido como ethos musical (GROUT; PALISCA; BURKHOLDER, 2019; 

LEVITIN, 2021). 

Na Antiguidade, portanto, a música não se resumia ao entretenimento: ela também 

moldava a formação humana e a organização da vida em sociedade. Além de dar voz a emoções 

e sentimentos que a palavra nem sempre conseguia traduzir, funcionava como uma espécie de 

equilíbrio entre as pessoas e o mundo à sua volta (CANDÉ, 2001). 

Com o passar dos séculos, já na Idade Média, a música passou a integrar as práticas 

religiosas cristãs, sobretudo dentro da Igreja Católica. Foi nesse contexto que surgiu o Canto 

Gregoriano, forma de canto litúrgico usada nas celebrações religiosas e conhecida como a 

"Oração Cantada". Esse processo culminou na criação do sistema de escrita musical que 

conhecemos hoje, a notação musical moderna ð, cujo uso se estendeu por gerações seguintes. 

O nome deriva do Papa Gregório (540-608), um amante da música. Embora ele não 

tenha escrito os cantos, ajudou a coletá-los e organizá-los. Os músicos da igreja começaram a 

preservar esses cantos em forma escrita. Além da preservação, isso significava que a mesma 

música podia ser compartilhada entre diferentes pessoas. A notação musical usada hoje evoluiu 

a partir desse trabalho. Por volta do ano 1000, aqueles que preservavam os cantos introduziram 

uma pauta com linhas e espaços para medir a altura das notas com mais precisão e, em 1300, 

diferentes recursos visuais passaram a ser usados para indicar diferentes durações rítmicas. 

Os avanços advindos pela consolidação da notação musical iniciada com o 

desenvolvimento do Canto Gregoriano, perduram até os dias de hoje na prática musical. A 

estruturação da escrita dos sons possibilitou a expansão de diferentes formas de composição e 

interpretação, favorecendo o surgimento de estruturas musicais cada vez mais complexas 

(GROUT; PALISCA; BURKHOLDER, 2019). 

Com base nesse legado, surgiram repertórios que vão de obras polifônicas a formações 

para vozes solistas acompanhadas de instrumentos, passando por coros, conjuntos 
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instrumentais, bandas, orquestras e diferentes manifestações da música popular. A notação 

musical, assim, se firmou como peça-chave para preservar, difundir e fazer evoluir a linguagem 

musical ao longo da história (MAMMÌ, 2017). 

Apesar de existirem registros de representações de símbolos musicais anteriores ao 

século XI, o sistema de notação musical foi criado por Guido de Arezzo que a escrita musical 

alcançou um nível de organização capaz de transformar a transmissão do conhecimento 

musical. Ao introduzir o tetragrama, sistema fundamentado em linhas e espaços para definir 

com maior precisão a altura exata dos sons; Guido estabeleceu fundamentos que aperfeiçoaram 

o registro das composições e reduziram a dependência da tradição oral. Os aperfeiçoamentos 

sucedidos por outros estudiosos, possibilitou a consolidação da notação musical moderna, 

permitindo a preservação, a reprodução exata do repertório musical. Como se pode observar, a 

escrita musical foi um elemento determinante para a evolução, musical de diversos gêneros, 

estilos e práticas até os dias de hoje (HOPPIN, 1978). 

Já no Renascimento, compositores como Josquin Des Prez (c. 1450-1521) cantou na 

Capela Sistina, recém-renovada na época e Palestrina (1525-1594), o compositor mais 

proeminente durante a Contrarreforma, personificou a polifonia renascentista e serviu de 

modelo para compositores posteriores. Ambos aprimoraram as técnicas das vozes polifônicas, 

multiplicando-as com combinações perfeitas e harmoniosas. Com a invenção da imprensa, as 

músicas passaram a ser copiadas às centenas. Isso significava que as canções circulavam mais 

amplamente e, com mais cópias, mais músicas podiam ser preservadas para as gerações futuras. 

O período do Renascimento marcou a transição da música com criação de peças instrumentais 

como o cravo e o alaúde, sem ter a voz (CANDÉ, 2001). 

Com o tempo, os significados atribuídos à música foram se transformando junto com as 

mudanças históricas, culturais e sociais, ganhando novas formas e estilos que acompanhavam 

as transformações da tecnologia e da arte, funcionando como uma espécie de ponte entre 

gerações. Um bom exemplo disso é a música clássica: ela começou a se destacar já no período 

barroco e se expandiu ao longo dos séculos XVIII e XIX, chegando a ser considerada uma das 

formas mais requintadas e complexas de expressão musical. 

Na época, compositores como Mozart, Beethoven e Chopin revolucionaram a música 

ocidental ao transformarem o estilo clássico em manifestações que tocam profundamente a 

alma, emoção, elevando-a um patamar de entretenimento ao expressar verdadeiramente 

sentimentos, que priorizam o individual e a experiência humana por serem consideradas 

duradouras (CANDÉ, 2001). 
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Susan McClary (1991) descreve Beethoven como um divisor de águas na transformação 

da linguagem musical ocidental, já que ele ampliou os limites expressivos e emocionais da 

música e se tornou referência de genialidade criativa e autonomia artística. Sua obra rompeu 

com padrões formais até então consolidados e trouxe à composição musical uma dimensão mais 

subjetiva, na qual sentimentos, conflitos internos e experiências humanas ganharam papel 

central. Esse legado abriu caminho para que o movimento romântico valorizasse ainda mais a 

individualidade do compositor e a liberdade estética, incentivando novas concepções de forma 

e sonoridade. Compositores como Franz Liszt e Richard Wagner, por exemplo, exploraram 

possibilidades inéditas de harmonia, forma e expressão, ampliando as fronteiras da criação 

musical e redefinindo a relação entre música, emoção e narrativa artística. 

A trajetória da música popular é marcada pelo encontro de diferentes tradições culturais, 

manifestações sociais e transformações estéticas. Ela se constituiu a partir do surgimento de 

vários gêneros, blues, jazz, rock, música eletrônica, hip hop, entre outros, que nasceram em 

contextos históricos e geográficos bem distintos entre si. Mais do que expressão artística, a 

música popular funciona como um fenômeno sociocultural capaz de revelar valores, 

comportamentos, identidades e as mudanças pelas quais passam as sociedades que a produzem. 

As transformações nos modos de produzir, circular e consumir música sempre 

acompanharam as mudanças tecnológicas e culturais de cada época. Com o avanço das 

tecnologias de gravação, reprodução e transmissão sonora, a música popular ampliou muito seu 

alcance, ultrapassando fronteiras locais e se consolidando como um fenômeno de escala global. 

Dessa forma, ela se tornou um espaço privilegiado de encontro entre cultura, tecnologia e 

sociedade, sempre reagindo às novas formas de expressão e comunicação humana. 

2.3 Breves Considerações sobre a Música e seus Impactos 

A cada geração, a música se transforma junto com os fatos históricos que a cercam, e, 

ao fazer isso, transmite cultura: ela explica, denuncia e registra acontecimentos do meio social 

por meio de canções, acompanhando momentos individuais e coletivos e refletindo as 

dinâmicas das identidades culturais ao carregar princípios morais, narrativas históricas e 

heranças culturais de uma geração para outra. Essa capacidade de expressar e divulgar emoções, 

ideias e narrativas faz da música um instrumento indispensável para construir e conservar as 

culturas ao redor do mundo (MERRIAM, 1964). 

A influência da música no meio cultural ultrapassa o entretenimento, o lazer; ela é um 

fenômeno social porque surge da convivência humana e histórica ao registrar em documentos 

as culturas de contexto dos antepassados, logo, deve ser interpretada. Para tanto, compreender 
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sua função possibilita esclarecimentos acerca da estrutura social, política e social estabelecidas 

por grupos sociais que regulam a vida em comunidade como se expressam e manejam com as 

mudanças e desafios que se apresentam. Além disso, em um mundo onde circulam informações 

rápidas devido ao fenômeno da globalização, a música converteu-se em uma ferramenta de 

grande magnitude que causa efeito na interculturalidade entre diferentes povos, que reivindicam 

a autenticidade e identidade cultural (MERRIAM, 1964). 

Como fora explanado, a música é uma forma de representação cultural diversificada 

com princípios morais, crenças e práticas de uma sociedade que reflete como um espelho social 

que mostra percepções essenciais de sua identidade cultural. Segundo Blacking (1973), ela não 

simboliza um produto cultural, mas é uma conexão verdadeira das convivências sociais e das 

vivências humanas que transcendem a existência biológica e está intrinsecamente relacionada 

às experiências práticas do cotidiano, seja em rituais sagrados, cerimônias, experiencias 

emocionais de luto ou reivindicações políticas. Cada experiência musical implica em 

significados construídos em determinado tempo e espaço que conferem uma rica coletânea de 

narrativas históricas que as tornam inigualáveis. Dessa forma, a música reflete as 

características, os valores e as tradições de uma determinada cultura, constituindo-se como uma 

importante expressão da identidade sociocultural de um povo. 

Um exemplo de caráter representativo e simbólico é o samba, cuja manifestação musical 

iniciou nas comunidades afro-brasileiras do Rio de Janeiro/Brasil, no início do século XX. 

Conforme Sandroni (2012), sua formação decorre de um processo de hibridização cultural, no 

qual se articulam influências africanas, europeias e indígenas. 

O samba, nesse cenário, se firmou não só como um dos maiores símbolos da identidade 

nacional brasileira, mas também como forma de resistência, afirmação cultural e expressão das 

vivências das populações negras. Ao unir tradições africanas a elementos da cultura local, esse 

gênero musical ilustra bem o conceito de culturas híbridas, marcado pela troca constante entre 

diferentes matrizes culturais em cenários de vulnerabilidade e exclusão social (SANDRONI, 

2012). 

O flamenco, na Espanha, é outro exemplo forte dessa relação: trata-se de uma expressão 

artístico-cultural profundamente ligada à identidade da Andaluzia. Manuel (2023) situa suas 

origens na história do povo cigano da região, apontando-o como um patrimônio imaterial de 

grande importância. Suas letras, melodias e ritmos traduzem sentimentos como dor, amor, 

resistência e esperança, refletindo as experiências históricas de uma comunidade que atravessou 

séculos de discriminação e marginalização. O flamenco, assim, extrapola a dimensão artística 

e se torna também expressão de identidade cultural, memória coletiva e resistência social. 
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O jazz surgiu nos Estados Unidos, mais especificamente em Nova Orleans, no estado 

da Louisiana, entre o fim do século XIX e o início do século XX. Suas raízes estão diretamente 

ligadas às vivências históricas das comunidades afro-americanas, reunindo influências das 

tradições africanas, da música religiosa e de diferentes matrizes culturais. Gioia (2021) observa 

que o jazz não só provocou mudanças profundas na música ocidental, como também se tornou 

símbolo de liberdade, criatividade e inovação. Ao aproximar diferentes culturas e formas de 

expressão, esse gênero passou a representar também a luta por direitos civis, igualdade e 

reconhecimento social, o que ajuda a entender por que a música está tão entrelaçada às 

trajetórias históricas e às identidades culturais das sociedades que a criam, funcionando como 

meio de preservar memórias, afirmar identidades e expressar experiências coletivas. 

Além de sua dimensão estética, a música funciona como um importante mecanismo de 

preservação da memória social e de transmissão de saberes culturais entre gerações. Em 

diferentes momentos da história, as tradições musicais ajudaram a manter identidades coletivas 

vivas, permitindo que narrativas, valores, crenças e conhecimentos circulassem por meio de 

cantos, ritmos e práticas performáticas. Em sociedades onde a tradição oral veio antes da escrita, 

ou até a substituiu ð, a música assumiu o papel de guardar a memória coletiva e a herança 

cultural. 

Nettl (2015) argumenta que as tradições musicais orais podem ser lidas como formas 

dinâmicas de registro histórico, capazes de conservar e transmitir conhecimento ao longo do 

tempo sem depender de documentos escritos. O fato de essas manifestações persistirem mostra 

o quanto a música funciona como patrimônio imaterial, articulando memória, identidade e 

pertencimento, e garantindo a continuidade das experiências culturais de diferentes 

comunidades. 

A tradição dos griots, na África Ocidental, ilustra bem essa função social da música. 

Hale (1998) descreve os griots como músicos, historiadores, poetas e guardiões da memória 

coletiva ao mesmo tempo, responsáveis por preservar genealogias, acontecimentos históricos e 

narrativas fundadoras de seus povos. Por meio da performance musical e da oralidade, esses 

mestres garantem que o patrimônio cultural passe de geração em geração, fortalecendo vínculos 

comunitários e contribuindo para que as identidades culturais permaneçam vivas ao longo do 

tempo. 

No contexto dos povos indígenas brasileiros, a música ocupa um lugar central na 

organização da vida social, na construção das identidades coletivas e na preservação dos 

conhecimentos ancestrais. As práticas musicais integram rituais, celebrações, narrativas míticas 

e atividades cotidianas, constituindo importantes meios de transmissão de saberes relacionados 
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à espiritualidade, à cosmologia, à relação com a natureza e às formas tradicionais de 

organização comunitária. Conforme destaca Menezes Bastos (2013), os cantos indígenas não 

podem ser compreendidos apenas como manifestações artísticas, mas como sistemas de 

conhecimento que articulam memória, território, ancestralidade e pertencimento. 

Sob esse ângulo, a música exerce uma função que vai além da estética: ela atua como 

instrumento de continuidade cultural e de resistência diante dos processos históricos de 

colonização, homogeneização cultural e apagamento das identidades indígenas. Ao preservar 

narrativas, valores e práticas socioculturais, as tradições musicais ajudam a reafirmar os modos 

de vida dos povos originários e a fortalecer sua autonomia cultural. 

Essa perspectiva amplia a compreensão da música como um fenômeno social complexo, 

cuja importância não está apenas em sua materialidade sonora, mas também em sua capacidade 

de produzir, comunicar e ressignificar experiências coletivas. Small (1998) propõe, nesse 

sentido, entender a música como uma prática relacional, o fazer musical expressa e constrói 

vínculos entre indivíduos, comunidades e contextos culturais. Ao descrevê-la como uma 

"performance de relações humanas", o autor mostra que o significado da música nasce das 

interações sociais que ela provoca, tornando-se parte constitutiva da vida cultural, da memória 

coletiva e da identidade dos povos. 

O impacto social e cultural da música é profundo e se manifesta de várias formas, 

influenciando, e sendo influenciada por, diferentes aspectos da sociedade. Ela dá às pessoas um 

meio de se expressar e afirmar sua identidade: das canções tradicionais que contam a história 

de uma comunidade até os gêneros associados a subculturas específicas, a música se mostra 

como uma manifestação concreta de identidade cultural, regional, nacional ou até pessoal. 

Ao longo do tempo, a história da música tem sido utilizada em várias vertentes e 

nuances, além de ser uma ferramenta de protesto, pois as canções impulsionam desempenho 

fundamental em movimentos sociais, desde a luta pelos direitos civis até movimentos antiguerra 

e além. Assim, ela tem o poder de unir pessoas de diversas origens e culturas, como já fora 

discutido, pelo fato de que hoje em dia a globalização facilita que as barreiras culturais sejam 

comumente enfraquecidas, promovendo a compreensão e a apreciação da diversidade 

(MERRIAM, 1964). 

A música também costuma refletir as tensões, esperanças e medos de uma sociedade, 

capturando o espírito de cada época, pense na revolução cultural dos anos 1960, na era disco 

dos anos 1970 ou na ascensão do hip-hop nas décadas seguintes. Festivais, shows e eventos 

musicais, por sua vez, tornaram-se importantes motores da economia local e do turismo em 

muitos lugares, celebrando a cultura musical de uma região e atraindo visitantes do mundo todo. 
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A música ainda ocupa um espaço importante nos sistemas educacionais, justamente pelo 

valor que tem no desenvolvimento de habilidades cognitivas, emocionais e sociais. Aprender 

música pode melhorar a memória, a concentração e a coordenação motora, além de estimular a 

disciplina e a criatividade. A musicoterapia e outras intervenções musicais, por sua vez, já 

demonstraram benefícios em diferentes áreas da saúde, da recuperação motora ao bem-estar 

emocional. 

O avanço tecnológico mudou radicalmente a forma como consumimos música, e essa 

mudança repercutiu também na produção musical, na indústria e nos padrões de consumo 

cultural. Desde sua origem, a música carrega uma força que se espalha por dimensões pessoais, 

comunitárias e globais, ela reflete valores, desafios e aspirações de uma sociedade, tornando-se 

parte inseparável da tapeçaria cultural humana. 

2.4 Música e Tecnologias Digitais: uma Combinação Perfeita 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), ultrapassam a função de meros 

instrumentos de apoio ao processo educativo, uma vez que, segundo Kenski (2007), as 

tecnologias modificam o modo de pensar, agir e se relacionar socialmente, além da forma de 

adquirir conhecimento, constituindo uma nova cultura e um novo modelo de sociedade. Nessa 

perspectiva, as tecnologias assumem um papel transformador ao contribuir com novas formas 

de interação, comunicação e construção do conhecimento. No contexto da educação musical, 

possibilitam a integração entre música e diversas mídias, ampliando as oportunidades de 

colaboração, experimentação e desenvolvimento de práticas fundamentadas em metodologias 

diversificadas e mais dinâmicas. 

As mídias, nesse cenário, funcionam como disseminadoras e divulgadoras de 

conhecimento, cumprindo o papel de informar e comunicar à sociedade. No contexto 

acadêmico, especificamente, sua contribuição é relevante por proporcionar uma relação de troca 

indispensável para uma formação mais ampla, ligada ao contexto prático. Vale lembrar que, 

diante das diversidades que se apresentam, é preciso ir além do que costuma ser exigido: 

reconhecer plenamente a pluralidade de culturas, tratando a igualdade como direito e o 

preconceito como um sinal negativo que revela uma sociedade ainda dividida (HALL, 2016). 

Nesse contexto, percebe-se uma realidade na qual expressa o aparecimento de uma nova 

geração de seres humanos, que tem no ambiente digital sua principal fonte de informação e 

comunicação e interação. Essa realidade evidencia as transformações provocadas pelas 

tecnologias digitais nas formas de produzir, compartilhar e acessar conhecimentos. Conforme 

Jenkins (2006), essas tecnologias configuram-se como importantes ferramentas para a 
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divulgação musical, ampliando o alcance das produções artísticas, democratizando o acesso à 

música e favorecendo novas formas de circulação, criação e consumo de conteúdos musicais. 

Vivemos hoje num mundo intensamente digital, em que as informações chegam por 

todos os lados e até as ações mais corriqueiras do dia a dia acabam atravessadas pela 

dependência de ferramentas tecnológicas e dispositivos móveis. Dito de outro modo, o universo 

tecnológico carrega tanto impactos positivos quanto negativos, já que tem o poder de influenciar 

diretamente a vida das pessoas (TURKLE, 2011). 

Considerando-se os pressupostos acima, traz-se a lure que é inadmissível na esfera 

musical não se utilizar esses recursos amplos da tecnologia. Isto porque existe uma variedade e 

que atualmente estão disponíveis para serem usadas com o intuito de se divulgar, expressar 

mensagens instantaneamente e em qualquer lugar do mundo, por meio de sistemas operacionais 

existentes como programas, software, arquivos cujos propósitos são direcionados por 

musicistas, compositores, pensadores. 

Diante desse cenário, Anderson (2006) entende que as ferramentas tecnológicas geraram 

a democratização de produções musicais intermediados pela acessibilidade e facilidades por 

um número crescente de pessoas, visto que, outrora, para a gravação de música exigia-se espaço 

de produção musical de alto padrão projetado com equipamentos profissionais e especializados. 

A democratização das ferramentas de criação e produção musical permite hoje que 

qualquer pessoa produza conteúdo de qualidade em casa, no trabalho ou em qualquer outro 

lugar, graças à acessibilidade das mídias digitais voltadas à criação musical. Isso abre espaço 

para que novos talentos divulguem suas composições para o mundo com pouquíssimo 

investimento. Essas inovações de amplo alcance fazem a música se espalhar rapidamente e, de 

tabela, mudam os padrões de comportamento da sociedade, um movimento reforçado pela 

consolidação da digitalização, que impulsiona indústrias e mercados globais ao permitir 

distribuição e alcance em escala mundial, em questão de minutos (ANDERSON, 2006). 

De acordo com a literatura científica atual de maneira similar, as produções analisadas 

sugerem que a tecnologia é um instrumento secundário, uma ferramenta de auxílio na 

composição de processos musicais tradicionais ou não. As tecnologias digitais também vêm 

sendo utilizadas como produtos culturais na composição de ritmos e na criação de arranjos 

musicais, por meio de projetos com propostas mediadas por educadores. De modo geral, a 

tecnologia tem sido predominantemente empregada como ferramenta de busca e estudo, 

permitindo armazenar digitalmente músicas, arquivos e informações de fácil acesso para a 

interpretação musical. 
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Comumente, o meio digital está transformando a forma de se relacionar com as pessoas, 

assim como seus comportamentos e atitudes. A revolução digital é considerada um dos 

principais fatores de transformação da sociedade contemporânea, exercendo influência 

significativa sobre o comportamento humano, as relações sociais, os processos comunicativos 

e as formas de produção, circulação e apropriação do conhecimento. Na medida em que evolui 

a comunicação via Internet, constata-se que o mundo está mudando em todos os sentidos 

(JENKINS, 2006) 

Segundo esse método de abordagem, o sistema tecnológico não se limita apenas aos 

dispositivos eletrônicos ou computadores, mas também considera a vantagem dos telefones 

celulares, serviços de multimídia e telecomunicações, tablets e plataformas com músicas online 

como Spotify, Netflix, Youtube, Amazon Prime Video, Telecine Play, Deezer, entre outros, 

demonstram como os meios digitais atingiram altos patamares de mercados gigantes e 

modificou a forma de consumir conteúdo musical. Em comparação com outras indústrias 

culturais, a da música foi e é a que sempre está na posição de liderança no que concerne à 

incorporação das tecnologias digitais (IFPI, 2022). 

Quanto a aquisição de CDs físicos, prática amplamente difundida há cerca de duas 

décadas, tornou-se gradualmente menos frequente diante das transformações promovidas pelas 

tecnologias digitais e pelos serviços de streaming. De acordo com o relatório da IFPI (2022), 

as vendas de mídias físicas, que correspondiam a aproximadamente 83% da receita global da 

indústria fonográfica em 1999, passaram a representar menos de 20% do faturamento total já 

em 2021. 

Os avanços tecnológicos também democratizaram o acesso aos recursos de produção 

musical, tornando-os mais acessíveis a artistas e produtores independentes. No campo da 

divulgação, a expansão da internet ampliou bastante as possibilidades de circulação das obras 

musicais, reduzindo a dependência de meios tradicionais como rádio e televisão e dando às 

plataformas digitais um papel central na distribuição e promoção de conteúdo musical. 

Nota-se, portanto que com a digitalização e o fenômeno da globalização no século XXI, 

aliado a internet e as plataformas de streaming, a música passou a ser acessível em todo o 

planeta. Sendo assim, artistas e compositores independentes buscam as melhores plataformas 

para compartilhar seus trabalhos, culminando na união de ritmos, favorecendo a criação de 

novas melodias permanentemente, por meio do uso de inteligência artificial (IA) através de 

algoritmos que auxiliam nessa criação, bem como personalizar lista de reprodução. 

A música funciona, assim, como uma forma de comunicação que ultrapassa barreiras 

linguísticas e culturais, permitindo conexão e entendimento entre diferentes populações e 
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grupos. Ela desperta subjetividade por meio de emoções, sentimentos e sensações, oferecendo 

uma forma de expressão e comunicação que a linguagem falada nem sempre alcança. Não é 

exagero dizer que a história da música é marcada por inovação, comunicação e relação humana, 

somadas às transformações sociais, políticas e tecnológicas vividas ao longo do caminho. 

Hallam (2015) acrescenta que a música possui diversas funções importantes na 

educação e no desenvolvimento das crianças, pois mostram que diante da exposição da música 

desde a tenra idade contribuirá no desenvolvimento da linguagem, da memória, da concentração 

e da coordenação motora. Além de ser também uma ferramenta de terapia que ajuda a trabalhar 

com transtornos emocionais, como a ansiedade e a depressão. 

Dissertando ainda, a partir da era da digitalização, analisa-se acerca do que a literatura 

estuda das inovações que estão surgindo, nas quais chegaram ao consenso que a indústria da 

música diante das tecnologias é um mercado altamente sensível. Ademais, apontaram que a 

indústria cultural foi a mais impactada pelos avanços da tecnologia digital e das permanentes 

mudanças nos perfis de consumo (IFPI, 2022). Outros autores complementam a discussão ao 

explanarem a forma comumente brusca que as transformações dos padrões ocorrem dentro da 

indústria (HESMONDHALGH; MEIER, 2018). 

Nesse viés, encontram-se vários pontos na história em que o surgimento de novas 

tecnologias influenciou práticas e vivências musicais. Qualquer informação é facilmente 

transferida de um sistema a outro, através de cópias perfeitas, em que todas são originais. Por 

exemplo, um CD pode ser copiado para o disco rígido de um computador, as músicas 

compactadas para o padrão MP3, enviadas por e-mail e transferidas para outro computador, 

descompactadas e em seguida colocadas em um outro CD. Com este procedimento, dois CDs 

com dados idênticos podem ser produzidos em poucos minutos, em duas regiões distantes do 

planeta. Com o suporte analógico, a gravação teria que viajar fisicamente até o local de destino. 

Outros exemplos de mudança de perfil de consumo são os streamings devido a boa 

aceitação dos consumidores por representar um movimento grandioso na indústria fonográfica, 

ao disponibilizar a acessibilidade musical em qualquer país em seus canais de distribuição. Esse 

fenômeno acontece mediante às diversas transformações mercadológicas ocorridas desde a 

incorporação das ferramentas musicais digitais que se encontram atreladas com as inovações 

tecnológicas e seus impactos no público consumidor e nas indústrias envolvidas. Essas 

afirmações definitivamente culminam no fato de que a indústria cultural e a Internet andam 

juntas, lado a lado (IFPI, 2022). 

Quadro 2 ï Dados de Consumo de Música 
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Ano CD (em bilhões) 
Downloads MP3 (em 

bilhões) 

Streaming (em 

bilhões) 

2000 2,5 0,1 0,0 

2010 0,8 1,2 0,5 

2020 0,1 0,4 6,0 

Fonte: elaborado pela autora (2026), com base em IFPI (2022) 

Os dados mostram como a forma de consumir música mudou ao longo de 20 anos. 

Em 2000, o CD era o principal meio de consumo, com 2,5 bilhões, enquanto os 

downloads de MP3 eram pouco utilizados (0,1 bilhão) e o streaming praticamente não existia. 

Em 2010, houve uma grande queda no uso dos CDs (para 0,8 bilhão) e um aumento dos 

downloads de MP3 (para 1,2 bilhão). O streaming começou a crescer, alcançando 0,5 bilhão. 

Em 2020, os CDs quase desapareceram (0,1 bilhão) e os downloads de MP3 também 

diminuíram (0,4 bilhão). O streaming tornou-se a principal forma de ouvir música, chegando a 

6,0 bilhões. 

Os dados evidenciam a evolução da tecnologia no consumo de música. O uso de mídias 

físicas, como os CDs, foi substituído primeiro pelos downloads digitais e, depois, pelo 

streaming, que se tornou o formato predominante por oferecer praticidade, acesso imediato a 

um grande catálogo de músicas e a possibilidade de ouvir conteúdos sem a necessidade de fazer 

downloads. 

Portanto, a música permanece como uma importante manifestação artística em constante 

processo de transformação, adaptando-se às mudanças tecnológicas, sociais e culturais que 

caracterizam a sociedade contemporânea. Sua capacidade de evoluir ao longo do tempo 

evidencia sua relevância como instrumento de comunicação, identidade e criatividade. Além 

disso, a música continua desempenhando um papel essencial na promoção da interação entre 

indivíduos de diferentes culturas, faixas etárias e contextos sociais, fortalecendo vínculos, 

estimulando a diversidade cultural e contribuindo significativamente para o bem-estar e o 

enriquecimento das experiências humanas (UNESCO, 2003; HESMONDHALGH; MEIER, 

2018). 

CONCLUSÃO 

Este artigo teve como objetivo traçar um panorama histórico da música, discutindo sua 

definição conceitual, sua trajetória através dos principais períodos da música ocidental, seus 

impactos culturais e sociais e as transformações mais recentes provocadas pelas tecnologias 

digitais. A partir da revisão da literatura especializada em história da música, etnomusicologia, 
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musicologia e sociologia da cultura, foi possível construir uma síntese compreensiva sobre o 

tema, que confirma e qualifica a tese central proposta na introdução deste trabalho. 

No que se refere à definição conceitual, a revisão evidenciou que a música não comporta 

uma definição única e estável: é um fenômeno polissêmico, cujo sentido varia conforme a 

época, a sociedade e o observador. Ao mesmo tempo, discutiu-se que essa diversidade convive 

com uma dimensão biocultural mais profunda e possivelmente universal, discutida a partir da 

perspectiva evolucionista de Darwin (1871), segundo a qual a musicalidade pode ter antecedido 

a linguagem articulada, cumprindo funções de seleção sexual, vínculo social e expressão 

emocional entre os ancestrais humanos. 

Quanto à trajetória histórica, a revisão demonstrou que a música ocidental pode ser 

organizada em marcos periódicos reconhecíveis, da Antiguidade, passando pela Idade Média, 

Renascença, Barroco, Período Clássico e Romantismo, até a diversidade estilística do século 

XX ð, cada um caracterizado por transformações específicas na linguagem musical, na notação 

e nas formas de composição e execução. Essa periodização, longe de ser meramente 

cronológica, revela a música como uma prática em constante diálogo com as condições 

técnicas, religiosas e sociais de cada momento histórico. 

Em relação aos impactos culturais e sociais, a análise de manifestações como o samba, 

o flamenco, o jazz e as tradições orais dos griots da África Ocidental e dos povos indígenas 

brasileiros evidenciou que a música funciona como instrumento de identidade cultural, 

memória coletiva e resistência social, sobretudo entre comunidades marcadas por processos 

históricos de exclusão, marginalização ou colonização. Esses exemplos reforçam a 

compreensão da música como prática relacional, na qual o fazer musical constrói e expressa 

vínculos entre indivíduos, comunidades e contextos culturais. 

Por fim, quanto às tecnologias digitais, a revisão apontou que a digitalização e a 

ascensão das plataformas de streaming redefiniram radicalmente os modos de produção, 

distribuição e consumo musical, reduzindo a dependência de mídias físicas e de intermediários 

tradicionais, democratizando o acesso a ferramentas de criação e ampliando o alcance de artistas 

independentes, sem que, no entanto, a função histórica da música como elemento estruturante 

da experiência humana, da memória coletiva e da identidade cultural tenha se alterado em sua 

essência. 

A tese central deste artigo, de que a música se sustenta sobre uma tensão produtiva entre 

universalidade e transformação histórica, encontra respaldo consistente nos achados analisados. 

Como principal limitação deste estudo, destaca-se sua natureza bibliográfica e o recorte 

predominante sobre a tradição musical ocidental, o que não esgota a diversidade de tradições 
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musicais não ocidentais existentes. Recomenda-se, para pesquisas futuras, o aprofundamento 

comparativo entre diferentes tradições musicais não ocidentais e a investigação empírica dos 

efeitos da inteligência artificial sobre a criação e o consumo musical na atualidade. Conclui-se, 

portanto, que compreender a história da música é compreender, por extensão, parte significativa 

da própria trajetória cultural, social e tecnológica da humanidade. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar o percurso histórico da legislação educacional brasileira 

relacionada à inserção da música como componente curricular na educação básica, desde o 

período Imperial até os desdobramentos da Lei nº 13.278/2016. Trata-se de uma pesquisa de 

natureza bibliográfica e documental, que reconstitui, de forma cronológica, os principais 

decretos e leis que regulamentaram o ensino de música no país, entre eles o Decreto nº 1.331-

A/1854, o Decreto nº 981/1890, o Decreto nº 19.890/1931, o Decreto nº 24.794/1934, o 

Decreto-Lei nº 4.993/1942, o Decreto-Lei nº 8.529/1946, a Lei nº 4.024/1961, a Lei nº 

5.692/1971, a Lei nº 9.394/1996, a Lei nº 11.769/2008 e a Lei nº 13.278/2016. Os resultados 

evidenciam que a presença da música na escola brasileira foi historicamente marcada por 

avanços pontuais e por longos períodos de instabilidade normativa, com destaque para a 

substituição da disciplina de Educação Musical pela atividade de Educação Artística a partir de 

1971 e para a posterior retomada da obrigatoriedade do ensino de música pela Lei nº 

11.769/2008. O estudo discute ainda diferentes abordagens pedagógicas contemporâneas da 

educação musical, tradicional, alternativa/progressista e multicultural, e sua relação com os 

marcos legais analisados. Conclui-se que, apesar dos avanços normativos conquistados ao 

longo de mais de um século e meio, a efetivação da música como campo específico de 

conhecimento na educação básica brasileira ainda depende da formação e valorização docente, 

de investimentos em infraestrutura e de maior clareza nos documentos curriculares oficiais. 

Palavras-chave: Legislação educacional. Educação musical. História da educação. Políticas 

públicas. Ensino de música. 

ABSTRACT  

This article aims to analyze the historical trajectory of Brazilian educational legislation related 

to the inclusion of music as a curricular component in basic education, from the Imperial period 

to the developments of Law No. 13,278/2016. This is a bibliographic and documentary study 

that chronologically reconstructs the main decrees and laws that regulated music teaching in 

the country, including Decree No. 1,331-A/1854, Decree No. 981/1890, Decree No. 

19,890/1931, Decree No. 24,794/1934, Decree-Law No. 4,993/1942, Decree-Law No. 

8,529/1946, Law No. 4,024/1961, Law No. 5,692/1971, Law No. 9,394/1996, Law No. 

11,769/2008, and Law No. 13,278/2016. The results show that the presence of music in 

Brazilian schools has historically been marked by punctual advances and long periods of 

normative instability, with emphasis on the replacement of Music Education as a discipline by 

the Artistic Education activity from 1971 onward, and the subsequent resumption of mandatory 

music teaching through Law No. 11,769/2008. The study also discusses contemporary 
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pedagogical approaches to music education, traditional, alternative/progressive, and 

multicultural, and their relation to the legal milestones analyzed. It is concluded that, despite 

the normative advances achieved over more than a century and a half, the effective 

establishment of music as a specific field of knowledge in Brazilian basic education still 

depends on teacher training and appreciation, infrastructure investment, and greater clarity in 

official curricular documents. 

Keywords: Educational legislation. Music education. History of education. Public policies. 

Music teaching. 

RESUMEN 

Este artículo tiene como objetivo analizar el recorrido histórico de la legislación educativa 

brasileña relacionada con la inserción de la música como componente curricular en la educación 

básica, desde el período Imperial hasta los desdoblamientos de la Ley nº 13.278/2016. Se trata 

de una investigación de naturaleza bibliográfica y documental, que reconstituye, de forma 

cronológica, los principales decretos y leyes que reglamentaron la enseñanza de música en el 

país, entre ellos el Decreto nº 1.331-A/1854, el Decreto nº 981/1890, el Decreto nº 19.890/1931, 

el Decreto nº 24.794/1934, el Decreto-Ley nº 4.993/1942, el Decreto-Ley nº 8.529/1946, la Ley 

nº 4.024/1961, la Ley nº 5.692/1971, la Ley nº 9.394/1996, la Ley nº 11.769/2008 y la Ley nº 

13.278/2016. Los resultados evidencian que la presencia de la música en la escuela brasileña 

estuvo históricamente marcada por avances puntuales y por largos períodos de inestabilidad 

normativa, con énfasis en la sustitución de la disciplina de Educación Musical por la actividad 

de Educación Artística a partir de 1971 y en la posterior retomada de la obligatoriedad de la 

enseñanza de música por la Ley nº 11.769/2008. El estudio discute además diferentes abordajes 

pedagógicos contemporáneos de la educación musical ðtradicional, alternativo/progresista y 

multiculturalð y su relación con los marcos legales analizados. Se concluye que, a pesar de los 

avances normativos conquistados a lo largo de más de un siglo y medio, la efectivación de la 

música como campo específico de conocimiento en la educación básica brasileña aún depende 

de la formación y valorización docente, de inversiones en infraestructura y de mayor claridad 

en los documentos curriculares oficiales. 

Palabras clave: Legislación educativa. Educación musical. Historia de la educación. Políticas 

públicas. Enseñanza de música. 

INTRODUÇÃO  

A presença da música na educação escolar brasileira acompanha, desde o período 

Imperial, um percurso legislativo marcado por avanços pontuais, retrocessos e longos intervalos 

de indefinição normativa. Compreender esse percurso é essencial não apenas para reconstituir 

a história da educação musical no país, mas também para interpretar os desafios que ainda hoje 

se colocam à efetivação da música como campo específico de conhecimento nos currículos 

escolares. 
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O presente artigo tem como objetivo analisar, de forma cronológica, os principais 

dispositivos legais que regulamentaram, ou deixaram de regulamentar, o ensino de música na 

educação básica brasileira, desde o Decreto nº 1.331-A, de 1854, conhecido como Reforma 

Couto Ferraz, até a Lei nº 13.278, de 2016, que reconheceu oficialmente as artes visuais, a 

dança, a música e o teatro como linguagens constitutivas do componente curricular Arte. Ao 

longo desse percurso, destacam-se momentos de expansão da presença da música nas escolas, 

como a institucionalização do Canto Orfeônico nas décadas de 1930 e 1940, e momentos de 

retração, como a substituição da disciplina de Educação Musical pela atividade de Educação 

Artística a partir da Lei nº 5.692/1971. 

Para além da reconstituição histórico-legislativa, este trabalho discute também as 

diferentes abordagens pedagógicas que orientam a prática da educação musical contemporânea, 

a tendência tradicional, a tendência alternativa ou progressista e a abordagem multicultural ð, 

relacionando-as ao contexto legal em que se inserem e aos desafios enfrentados pelos 

profissionais da área para a efetivação da música como campo de conhecimento autônomo na 

escola. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica e documental, 

fundamentada na análise de decretos, leis e documentos curriculares oficiais, em diálogo com 

a literatura especializada em história da educação musical brasileira. Espera-se que a 

sistematização proposta contribua para o debate acerca da importância da música na formação 

integral dos estudantes e para a reflexão sobre os caminhos ainda necessários à sua plena 

consolidação nos centros de educação profissional de música e na educação básica como um 

todo. 

DESENVOLVIMENTO  

2.1 Incursões Temporais da Música na Legislação Educacional do País 

A constituição histórica da educação musical em território brasileiro, encontra-se ligada 

aos inúmeros períodos em que os conhecimentos musicais foram produzidos e ressignificados 

assumindo características próprias de cada era. Inicialmente, esses conhecimentos eram 

transmitidos de maneira informal, por meio das tradições orais, das práticas comunitárias e das 

instituições religiosas. Com o passar dos anos, a inserção da música em espaços formais de 

ensino ocorreu gradativamente, acompanhando a evolução das instituições educacionais e das 

políticas públicas direcionadas à escolarização. 
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Embora sua inclusão nas práticas educativas tenha ocorrido em diferentes momentos da 

história, sua institucionalização como componente do ensino formal foi resultado de um 

processo contínuo de reconhecimento institucional, especialmente a partir do século XIX, 

período marcado pela criação de iniciativas voltadas à organização do ensino musical nas 

escolas brasileiras. 

Tomando por base o pensamento de Amato (2006), esse processo deve ser 

compreendido nas relações estabelecidas entre música, sociedade e políticas educacionais, uma 

vez que suas práticas foram influenciadas pelas concepções pedagógicas predominantes em 

cada período histórico. Nesse viés, a autora acrescenta que o ensino de música no Brasil passou 

por diferentes fases de valorização e reorganização, refletindo mudanças nas compreensões 

acerca do papel da arte na formação humana. Dessa forma, a história da educação musical 

brasileira revela um movimento permanente de transformação, no qual a música deixa de ser 

compreendida apenas como manifestação cultural e passa a ser reconhecida também como 

elemento fundamental para o desenvolvimento integral dos sujeitos. 

Assim, identifica-se a presença da música na instrução primária e no ensino secundário 

do Brasil Império com a aprovação do Decreto nº 1.331 de 1854, conhecido como Reforma 

Couto Ferraz. Apesar desse marco legal representar   avanços ao instituir a inclusão do ensino 

de música na organização da instrução pública, sua oferta não foi estabelecida como obrigatória. 

Em vista da não obrigatoriedade, a implementação do ensino musical ocorreu de forma 

desigual entre as instituições escolares, resultando em lacunas quanto ao acesso e à 

consolidação dessa área do conhecimento no sistema educacional. Assim, a música figurava na 

legislação como um componente passível de integração ao currículo da instrução pública 

secundária, sem que houvesse mecanismos normativos que assegurassem sua efetiva 

implementação em todas as escolas (BRASIL, 1854; AMATO, 2006) 

Nesse contexto, o texto regulatório enfatiza de modo específico acerca de conteúdos de 

música no artigo 47: 

O ensino prim§rio nas escolas p¼blicas compreende: [é] A instru­«o moral e religiosa, 

a leitura e escrita [é]. Pode compreender tamb®m: o desenvolvimento da aritm®tica em suas 

aplica­»es pr§ticas [é]. A geometria elementar, agrimensura, desenho linear, no­ões de música 

e exerc²cios de canto [é] (Brasil, 1854, p. 55). 

A disposição legal descreve que o ensino de música passou a integrar as discussões 

sobre a instrução pública no Brasil Império, embora sua oferta não fosse obrigatória. Ao incluir 

"noções de música e exercícios de canto" entre os conteúdos que poderiam previstos no ensino 

primário, a legislação demonstrava o reconhecimento do potencial educativo da música na 
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formação dos estudantes. Porém, a efetiva implementação desse ensino permanecia 

condicionada às condições estruturais, à disponibilidade de recursos e às decisões 

administrativas de cada instituição escolar. 

Essa marca contribuiu para a oferta desigual da música nas escolas, refletindo que sua 

inclusão não constituía uma exigência legal e reforçando as  limitações das políticas 

educacionais. Tal cenário demonstra que, embora o decreto represente um marco inicial para a 

inserção da música na educação formal, sua efetivação permaneceu limitada pelas lacunas 

normativas e pela ausência de mecanismos que garantissem sua universalização no currículo 

escola (AMATO, 2006) 

Apesar dos conteúdos previstos na segunda parte do regulamento possuíssem caráter 

complementar e facultativo, a inserção da música entre os conhecimentos indicados para a 

formação escolar demonstra o reconhecimento de sua relevância no processo educativo. 

Destaca-se ainda que a legislação diferenciava dois eixos relacionados à educação musical: 

voltado à aquisição de conhecimentos gerais sobre música e direcionado à prática do canto. 

Essa diferenciação mostra o discernimento acerca da formação musical que deve abranger tanto 

aspectos conceituais quanto experiências práticas. Além disso, o destaque conferido aos 

exercícios de canto reforça a relevância atribuída a essa prática no contexto educacional 

brasileiro,  durante o período imperial, fase em que se está discutindo, uma vez  que o canto 

ocupava um grau de destaque nas propostas de formação moral, cívica e cultural da população 

(AMATO, 2006). 

No contexto do ensino secundário, o Decreto nº 1.331-A, do ano de 1854, determinava 

uma composição sequencial de disciplinas específicas dispostas no artigo 79. Adicionando a 

isso, o artigo 80 estendia a formação disponibilizada pelo Colégio Pedro II ao antecipar o 

conhecimento de outras disciplinas consideradas relevantes para a educação da elite intelectual 

da época. Entre esses saberes constavam os idiomas modernos da Europa e as artes do desenho, 

da música e da dança, configurando-se, contudo, como ensino adicional e facultativo, oferecido 

paralelamente ao currículo sistematizado do curso de Bacharelado em Letras, e não como parte 

obrigatória desse currículo. Observa-se que esses ajustes legais favoreceram a inclusão da 

música o que demonstra que, muito embora não constituísse componente central do currículo, 

ela era trabalhada como elemento importante na formação cultural e estética dos estudantes, 

aspectos que se encontravam em consonância com os ideais educacionais do período imperial 

(Brasil, 1854). 

No contexto de transição do Brasil Império para a República, foi aprovado o Decreto nº 

981/1890, em 8 de novembro de 1890, como parte da Reforma de Benjamin Constant. Essa 
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transitoriedade normativa foi um marco ao regulamentar e reorganizar a Instrução Primária e 

Secundária brasileira, ao instituir princípios que impactaram a educação (Brasil, 1890). 

No que se refere ao ensino de música, o Decreto nº 981/1890 apresentou normas mais 

contundentes a inclusão da música no currículo educacional. Além do que, valorizou o canto e 

práticas musicais como recursos para a formação moral, disciplinar e cívica dos estudantes, 

evidenciando a influência das concepções educacionais vigentes no início do período 

republicano. 

Assim sendo, observou-se que as express»es ñelementos de m¼sicaò e ñm¼sicaò foram 

integrados aos documentos normativos da educação brasileira, e reconhecidos como saberes a 

serem efetivados nos diferentes níveis de escolarização. Essa parte textual do Decreto 

consolidou gradativamente o entendimento da educação musical no currículo da formação 

básica dos estudantes e abriu um leque de perspectivas ao determinar o ensino de elementos 

musicais que consideravam conteúdos vitais à efetivação da aprendizagem musical, incluindo 

a prática de hinos escolares por meio da audição, da identificação e leituras das notas, o 

reconhecimento de elementos da linguagem musical, como compassos e claves, além de 

atividades progressivas de solfejo e ditados musicais (Brasil, 1890). 

Com a regulamentação desses conteúdos observa-se a preocupação na sistematização e 

institucionalização da educação musical no Brasil, ao atribuir maior organização ao processo 

de aprendizagem da música no espaço escolar. Além disso, a determinação de diretrizes 

voltados à inserção da música no currículo, na qual fomentou práticas pedagógicas mais 

consistentes. 

Além disso, a norma legal também prevê que o ensino desses conteúdos musicais fosse 

ministrado por professores habilitados e admitidos por meio de concurso público, o que mostra 

a preocupação do poder governamental em assegurar a qualificação dos profissionais 

responsáveis pela educação musical. Essa medida aponta o reconhecimento da necessidade de 

docentes com formação específica, capazes de desenvolver práticas pedagógicas adequadas e 

de garantir maior qualidade ao processo de ensino e aprendizagem da música nas instituições 

de ensino. 

Conforme discute Amato (2006), o documento acima mencionado apresentava as 

seguintes características: 

O decreto definiu novas perspectivas para a educação do Distrito Federal, com impacto 

em outras realidades educacionais do país; em relação ao decreto anterior, trouxe definições 

mais pontuais acerca dos conteúdos de música que deveriam integrar a formação na instrução 

primária e secundária (AMATO, 2006). 
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Na visão do autor, esse Decreto apresenta os primeiros dispositivos para o ensino da 

música na escola do Brasil Republicano, uma vez que por um período consideravelmente longo 

até a década de 1930, nenhuma legislação pontuou definições referentes a essa modalidade 

educacional. Durante esse tempo, alguns estados e municípios consideraram em suas propostas 

de educação o ensino da música na escola somente como prática, com o propósito de transmitir 

uma base de conteúdos mínimos e com um quadro pequeno de profissionais qualificados na 

área de música. 

Em relação aos conteúdos de música descritos no documento legal, a partir da análise 

reflexiva percebe-se uma linearidade ampla com as propostas de ensino vigentes nos 

conservatórios de música. Esse aspecto que possui convergência com o contexto histórico no 

qual o documento foi concebido, há de se considerar que outrora o Conservatório Republicano 

de Música já se constituía uma instituição de ensino estruturada e consolidada no país. 

Assim, os conteúdos frisaram aspectos relacionados a prática vocal (canto) e aos 

conhecimentos tradicionalmente sistematizados à formação do ensino musical a exemplo da 

música erudita com leitura de notas, compasso, claves, além dos exercícios de solfejo e ditados 

musicais, elementos que evidenciam uma abordagem centrada na aquisição da linguagem 

técnica da música. 

Um ponto que merece destaque no documento, refere-se a inclusão do professor de 

música entre os diversos profissionais que deveriam fazer parte da estrutura das instituições 

escolares. Essa determinação representa um avanço significativo no processo de 

institucionalização da educação musical, pois reconhece a necessidade de um profissional 

específico para conduzir o ensino dessa área, contribuindo para sua consolidação como 

componente integrante da formação escolar. 

Um aspecto significativo presente no Decreto nº 981, de 1890, refere-se ao 

reconhecimento do professor de música como integrante da organização institucional das 

escolas. Conforme estabelecido no artigo 28, os estabelecimentos de ensino deveriam contar 

com profissionais responsáveis por diferentes áreas de formação, incluindo o docente de música 

entre aqueles destinados ao ensino das artes e práticas complementares (Brasil, 1890). Essa 

determinação representa uma mudança importante na trajetória da educação musical brasileira, 

pois ultrapassa a simples previsão de conteúdos musicais no currículo e passa a reconhecer a 

necessidade de um profissional especializado para sua efetivação. 

A inclusão do professor de música na estrutura escolar evidencia um movimento de 

maior sistematização e valorização do ensino musical, aproximando-o de outras áreas 

consideradas fundamentais para a formação dos estudantes, como o desenho e a educação física. 
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Dessa forma, o documento contribuiu para fortalecer a presença institucional da música no 

ambiente escolar, ainda que sua implementação prática permanecesse condicionada às 

condições administrativas e educacionais de cada instituição. 

Como se pode perceber ficara estabelecido um professor para atuar especificamente no 

ensino de música, mesmo não havendo no regulamento qualquer citação no que concerne a 

formação desse docente. É válido ressaltar que as determinações acerca de contratação de 

professores e a valorização profissional eram bastante diferentes das que se encontram em 

vigência. A determinação legal sobre a formação inicial do profissional de música por meio do 

curso de licenciatura e, portanto, habilitado em nível superior para o exercício da docência nas 

diversas áreas de conhecimento, iniciaram somente a partir dos anos de 1930, consolidando-se 

na segunda metade do século XX (SAVIANI, 2009). 

Tomando por base o exposto, os dois Decretos regulatórios mencionados acima, 

enfatiza-se a importância deles como fundamentais ao entendimento de que a música já se 

encontrava-se nas definições curriculares para escolas de educação básica no Brasil desde, pelo 

menos, o ano de 1854, apesar da conotação superficial e limitada. 

Contudo, os parâmetros estabelecidos em tais regulamentos, de modo específico no 

Decreto nº 981, de 1890, não tiveram respaldo legal satisfatório para assegurar a inclusão da 

música no currículo escolar brasileiro. Além disso, os documentos normativos voltados à 

educação básica publicados nas primeiras décadas do século XX não apresentaram uma 

valorização significativa dos conteúdos musicais como parte integrante da formação escolar, 

evidenciando a fragilidade da institucionalização da educação musical no período (Brasil, 

1890). 

Com o passar dos anos, a inclusão da disciplina Canto Orfeônico como prática da 

educação musical, deveria ocorrer em ambientes que apresentassem condições adequadas de 

espaço, ventilação e iluminação, aspectos considerados fundamentais para o desenvolvimento 

das atividades coletivas. 

Nesse contexto, o canto orfeônico era compreendido não apenas como uma prática 

voltada ao aprimoramento da percepção auditiva e da sensibilidade musical, mas também como 

uma atividade associada à formação integral dos estudantes. Os exercícios respiratórios 

empregados durante as aulas eram valorizados por seus possíveis benefícios ao 

desenvolvimento físico, especialmente no fortalecimento da capacidade pulmonar e na 

promoção de hábitos relacionados à saúde corporal. Assim, a educação musical assumia uma 

dimensão que ultrapassava o ensino de elementos técnicos da música, incorporando aspectos 

(AMATO, 2008). 
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De acordo com Amato (2008), o projeto de educação musical estruturado a partir do 

canto orfeônico incorporava princípios pedagógicos que associavam a prática musical à 

construção de valores sociais e culturais, especialmente no contexto das políticas educacionais 

nacionalistas do período Vargas. Dessa forma, os exercícios de canto coletivo e de respiração 

eram compreendidos como instrumentos de desenvolvimento da sensibilidade musical e, 

simultaneamente, como práticas voltadas à formação integral dos alunos (AMATO, 2008). 

Assim, a institucionalização do canto orfeônico evidencia uma concepção de educação 

musical que ultrapassava a transmissão de conhecimentos técnicos, atribuindo à música funções 

relacionadas à educação estética, ao fortalecimento da identidade nacional e à formação física 

e moral dos estudantes. 

Dessa forma, destaca-se a extensão, relevância e consolidação que o Canto Orfeônico 

alcançou no Brasil a partir dos anos de 1930, considerando a complexidade de fatos e ações que 

permearam certamente esse evento, em momentos diferentes, para aproximar o ensino de 

música da educação básica, conforme apontado em estudos como os de Amato (2008) e Fuks 

(1991). 

Mediante a exclusão do ensino de música na educação nacional, no ano de 1922, a 

Semana de Arte Moderna se converteu em uma ação coletiva e grande movimento por busca 

de justiça e pressão social em relação à atual situação das artes no cenário do país, com o 

propósito de se debater e refletir para introduzir novas formas de concepção artística e 

problematizar acerca das causas de não se disponibilizar esse importante componente curricular 

de manifestação e transmissão de cultura para o público infantil, adolescentes e adultos daquela 

época (AMATO, 2006). 

A partir dessa pressão social exercida pela Semana de Arte Moderna, conforme 

discutem Fuks (1991) e Amato (2008), os desdobramentos perduraram por vários anos, pois na 

década de 1930, Heitor Villa-Lobos foi o precursor da inserção do Canto Orfeônico em todas 

as escolas públicas do país. Este acontecimento marcante assegurou novamente a inclusão da 

música nas instituições escolares por muitos anos. 

Da mesma forma que Villa-Lobos contribuiu concretamente para a institucionalização 

da prática da música no contexto escolar brasileiro, já existiam outros pensadores que desde o 

início do século XX, com um expressivo engajamento voltado ao ensino musical em São Paulo 

que desenvolviam experiências voltadas ao ensino da música em ambiente escolar, 

evidenciando um movimento organizado e comprometido com a formação musical dos 

estudantes 
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Conforme destaca Fuks (1991), esse processo teve papel significativo para a 

consolidação da educação musical no país, uma vez que em São Paulo ocorreram as primeiras 

tentativas de organização do canto coletivo a várias vozes, com e sem acompanhamento de 

instrumentos musicais. Assim, embora Villa-Lobos tenha desempenhado papel decisivo na 

expansão e institucionalização do canto orfeônico, suas ações foram precedidas por iniciativas 

que contribuíram para a construção das bases da educação musical brasileira. 

No âmbito da legislação educacional brasileira, a institucionalização do canto orfeônico 

ocorreu por meio de um conjunto de dispositivos legais que consolidaram sua inserção no 

currículo escolar e fortaleceram sua organização administrativa. O marco inicial desse processo 

foi o Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931, que, ao regulamentar o ensino secundário, 

estabeleceu, em seu artigo 3º, a obrigatoriedade da disciplina Música com ênfase no canto 

orfeônico nos três primeiros anos do curso fundamental. Essa medida conferiu respaldo legal à 

proposta de educação musical defendida durante o período, reconhecendo o canto orfeônico 

como componente relevante da formação escola. 

O documento também não estendia para o país, mas apresentava diretrizes para o ensino 

secundário que, de maneira geral, acabaram sendo ampliadas para muitos contextos de ensino 

existentes no território nacional. Entre as áreas estabelecidas para a formação no curso 

fundamental do ensino secundário, o decreto destaca: 

Art. 3º Constituirão o curso fundamental as matérias abaixo indicadas, distribuídas em 

cinco anos, de acordo com a seguinte seriação: 

1ª série: Português ï Francês ï História da civilização ï Geografia ï Matemática ï 

Ciências físicas e naturais ï Desenho ï Música (canto orfeônico). 

2ª série: Português ï Francês ï Inglês ï História da civilização ï Geografia ï Matemática 

ï Ciências físicas e naturais ï Desenho ï Música (canto orfeônico). 

3ª série: Português ï Francês ï Inglês ï História da civilização ï Geografia ï Matemática 

ï Física ï Química ï História natural ï Desenho ï M¼sica (canto orfe¹nico). [é] (Brasil, 1931). 

A análise desse dispositivo legal que confere relevância ao Canto Orfeônico no contexto 

da educação brasileira, e a determinação da inserção como componente curricular obrigatório 

em três das cinco séries do ensino secundário, comprova o foco atribuído à educação musical e 

reforça o entendimento de que a educação musical era visto como ferramenta de 

desenvolvimento cultural. 

No entanto, apesar de estabelecer a obrigatoriedade do Canto Orfeônico no currículo 

escolar, o decreto não apresenta diretrizes referentes ao perfil profissional dos docentes 

responsáveis por sua implementação, tampouco define requisitos específicos para sua formação 
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inicial ou qualificação pedagógica. Essa ausência normativa revela uma lacuna importante na 

política educacional da época, uma vez que a expansão do ensino da música não foi 

acompanhada por parâmetros claros para a preparação dos professores, aspecto fundamental 

para assegurar a qualidade e a efetividade da prática educativa nas instituições escolares. 

Ao discutir a inserção da música no contexto educacional, Loureiro (2007) destaca que 

o ensino musical transcende a dimensão artística, constituindo-se como um importante 

instrumento para o desenvolvimento integral dos estudantes. Segundo a autora, a prática do 

canto favorece a construção de diferentes competências cognitivas, motoras, socioemocionais 

e culturais, contribuindo para o fortalecimento da aprendizagem em todas as etapas da educação 

básica. 

Na Educação Infantil, essa prática estimula a linguagem, a coordenação motora, a 

percepção auditiva, a criatividade e a socialização. No Ensino Fundamental, potencializa a 

memória, a atenção, a sensibilidade estética, o trabalho colaborativo e a expressão de 

sentimentos. Já no Ensino Médio, a música contribui para o desenvolvimento do pensamento 

crítico, da autonomia, da identidade cultural e da capacidade de interpretação e reflexão sobre 

diferentes manifestações artísticas e sociais. 

Na continuidade do processo de institucionalização, o Decreto nº 24.794, de 14 de julho 

de 1934 (Brasil, 1934), instituiu, sem acréscimo de despesas, no âmbito do Ministério da 

Educação e Saúde Pública, a Inspetoria Geral do Ensino Emendativo. Entre suas atribuições, o 

referido instrumento normativo contemplou disposições específicas sobre o ensino do canto 

orfeônico, estabelecendo mecanismos de supervisão, orientação e expansão dessa prática 

pedagógica nas instituições de ensino. 

A partir desse dispositivo, fica evidente o propósito de ampliação das atividades do 

Canto Orfeônico, mormente ao ensino primário, considerando que o seu artigo 12 do Decreto 

24.794 estabelece: ñO ensino do Canto Orfe¹nico em todo o pa²s obedecer§ a normas 

estabelecidas pelo Governo Federal e fica obrigatório nas escolas primárias dentro do que 

dispuser a legisla­«o em vigorò (Brasil, 1934). Ainda nesse regulamento, o artigo 13 especifica 

a criação do Curso Normal do Canto Orfeônico que convenientemente foi implementado nos 

ginásios com normas elaboradas pelo Ministério da Educação e Saúde Pública, sendo 

submetido à aprovação da autoridade superior. (Brasil, 1934). 

Tempos depois, o Decreto-Lei nº 4.993, de 26 de novembro de 1942, representou um 

avanço significativo para a consolidação da educação musical no país ao instituir o 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico. A criação dessa instituição teve como finalidade 

organizar a formação de professores especializados, desenvolver metodologias de ensino e 
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promover a difusão do canto orfeônico em âmbito nacional. Dessa forma, observa-se que a 

legislação produzida entre as décadas de 1930 e 1940 não apenas legitimou a presença da 

música no currículo escolar, mas também estruturou um sistema institucional voltado à 

formação docente e à expansão da educação musical, evidenciando a importância atribuída pelo 

Estado à música como instrumento de formação cívica, cultural e educacional. 

Ressalta-se que de todos os Decretos aprovados, o citado acima possui uma abordagem 

extensa nacionalmente, evidenciando que o Canto Orfeônico fora aceito como atividade 

reconhecida e legitimado ao ensino de música nas instituições escolares brasileiras. 

Argumentando ainda acerca do Canto Orfeônico, sua inclusão ocorreu no Decreto-Lei 

nº 8.529, de 2 de janeiro de 1946, denominada de Lei Orgânica do Ensino Primário, que 

intensificou a relevância dessa atividade como componente integrante do currículo do ensino 

primário. Desse modo, nos artigos 7º e 8º da norma em comento, encontram-se determinados 

os conteúdos exigidos ao ensino primário elementar que era a base inicial com foco em ler, 

escrever e contar, e ao ensino primário complementar que aprofundava esses saberes e 

preparava para o adiantamento escolar, respectivamente, com a inserção do Canto Orfeônico 

entre as disciplinas básicas e atividades práticas educativas (Brasil, 1946). 

Diante dos pressupostos legais, é cediço que muitos pesquisadores abordaram 

questionamentos acerca do Canto Orfeônico na área de educação musical (AMATO, 2008; 

FUKS, 1991), ao considerem a complexidade das legislações que regulamentaram as diversas 

inclusões no ensino de música nas instituições escolares brasileiras, aliado à propagação 

evolutiva que a educação musical brasileira alcançou, ainda se faz necessário a realização de 

pesquisas documentais e históricas que aprofundem a temática a fim de proporcionar uma 

compreensão ampla com informações detalhadas. 

Prosseguindo com a discussão, entre as legislações, encontra-se a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB) n. 4.024/1961, na qual foi a primeira que normatizou a 

inclusão da música como educação musical nas escolas brasileiras, cuja informação é 

respaldada nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), documento oficial brasileiro. De 

acordo com os PCNs ñdepois de cerca de trinta anos de atividades em todo o Brasil, o Canto 

Orfeônico foi substituído pela Educação Musical, criada pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Brasileira de 1961, com vigência efetiva a partir de meados da década de 1960 

(Brasil, 1997, p. 22). 

Todavia, conforme enfatiza Amato (2006), essa lei não faz qualquer referência ao termo 

educação musical, conforme a leitura detalhada do texto. A autora destaca que a nomenclatura 

que mais se aproxima está na definição do artigo 38, inciso IV, ao estabelecer, entre as normas 
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que devem ser observadas ñna organiza­«o do ensino de grau m®dio [é]ò, o oferecimento de 

atividades complementares de iniciação artística (Brasil, 1961b). Logo, o termo iniciação 

artística, é desprovido de característica própria, é vago, ou seja, embora reconheça a relevância 

da música no contexto educacional, a abordagem apresentada não estabelece uma relação direta 

com a educação musical enquanto campo específico de conhecimento, uma vez que não 

evidencia princípios, objetivos, metodologias ou conteúdos próprios do ensino de música. 

Dessa forma, o texto limita-se a apresentar considerações de caráter geral, sem 

contemplar elementos que permitam compreender as especificidades da educação musical, seus 

processos formativos ou as práticas pedagógicas que caracterizam essa área do conhecimento. 

É válido ressaltar que o documento legal em tese que menciona a educação musical é o 

Decreto 51.215, de 21 de agosto de 1961, no qual ñestabelece normas para a educa­«o musical 

nos Jardins de Infância, nas escolas Pré-Primárias, Primárias, Secundárias e Normais, em todo 

o pa²sò, e que foi aprovado seis meses antes da LDB 4.024. Nesse sentido, pelo fato do referido 

Decreto ter sido aprovado no mesmo ano da lei, pode ter interferido nessa discussão por ser um 

dos elementos que provocou o desvirtuamento encontrado no dispositivo legal. 

Após cerca de dez anos, a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971 (Brasil, 1971), entrou 

em vig°ncia com o pre©mbulo ñfixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1Á e 2Ü graus, e d§ 

outras provid°nciasò, deixou uma importante contribui­«o para a educa­«o b§sica, já que 

determinou dispositivos mais definidos em relação à organização, gestão e financiamento da 

formação do indivíduo nos 1º e 2º graus. Entre outras conquistas, essa lei estabeleceu como 

parâmetro a responsabilidade do poder público na gestão da educação básica, assegurando o 

direito e o acesso dos cidadãos brasileiros e oito anos de formação básica em ensino público. 

Sobre os conteúdos a serem trabalhados nas escolas, a lei evidenciou a  organização por 

disciplinas, §reas de estudo e atividades, de acordo com o escrito no artigo 5Ü: ñas disciplinas, 

áreas de estudo e atividades que resultem das matérias fixadas na forma do artigo anterior, com 

as disposições necessárias ao seu relacionamento, ordenação e sequência, constituirão para cada 

grau o curr²culo pleno do estabelecimento.ò Trata-se de dispositivo de caráter geral, aplicável 

à organização curricular como um todo, sem estabelecer, por si só, a obrigatoriedade da 

Educação Artística (BRASIL, 1971). 

Tal legislação apresentou a Educação Artística na escola, porém, conforme a redação 

do ñArt. 7Ü. Ser§ obrigat·ria a inclus«o de Educa­«o Moral e Cívica, Educação Física, Educação 

Art²stica e Programas de Sa¼de nos curr²culos plenos dos estabelecimentos de lÜ e 2Ü graus [é]ò 

(Brasil, 1971). 
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Analisando a inclusão da Educação Artística no currículo da educação nacional destaca-

se os termos ñensino polivalenteò na organiza­«o do ensino das Artes, o que gerou mudan­as 

no cenário do ensino de música, pelo descaso que incidiu nas credibilidades, na veracidade da 

educação musical na escola regular brasileira (PENNA, 2010). 

Em 1971 houve uma grande reviravolta no ensino de música nas escolas, com a 

promulgação da lei n. 5692/71. Desde sua implantação, o ensino de música passou, e ainda vem 

passando, por inúmeras vicissitudes, perdendo seu espaço, na escola, pois a cidade lei extinguiu 

a disciplina educação musical do sistema educacional brasileiro, substituindo-a pela atividade 

da educação artística. Note-se a expressão utilizada: a disciplina foi substituída pela atividade 

(AMATO, 2006) 

Como se pode observar, a Lei 5.692/1971, mesmo representando grandes avanços 

educacionais, há, também, muitas controvérsias em relação à sua interpretação. E uma delas 

está no entendimento na definição da Educação Artística como atividade educativa (prática) 

para a escola e não como disciplina básica (SUBTIL, 2012), uma vez que, a partir de 1971, pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a arte foi incluída no currículo escolar com o 

título de Educação Artística, mas considerada atividade educativa e não disciplina (BRASIL, 

1997, p. 24; BRASIL, 1998, p. 26). 

Diante disso, deduz-se uma dubiedade interpretativa, pois paralelamente, a Educação 

Artística conquistou relevância no contexto escolar, mesmo ocorrendo a polivalência no ensino 

das Artes, o que consequentemente, invalidou progressivamente, a inclusão da música como 

componente curricular escolar. 

Dessa forma, para suprir essa demanda, os cursos superiores de Educação Artística 

formaram, durante aproximadamente três décadas, diversos professores para a Educação 

Básica, nos cursos de Licenciatura Curta, quanto nos de Licenciatura Plena. Essas duas 

modalidades de formação encontravam-se previstas na lei como base para a formação dos 

professores (Brasil, 1971). 

Em relação a Licenciatura Curta, o curso tinha duração de dois anos, com um perfil 

polivalente e relacionava conteúdos às diferentes linguagens artísticas como artes plásticas, 

música e artes cênicas e, ainda, atender demandas concretas educacionais. Para a Licenciatura 

Plena, a duração fora de quatro anos, levando em considerando a escolha do aluno por uma das 

linguagens (artes plásticas, artes cênicas, desenho ou música) a fim de obter a uma habilitação 

específica. 

Com o passar dos anos, na década de 1990, surgiu a Pós-Graduação em música no 

Brasil, o que enriqueceu a área do ensino em educação musical e surgiram importantes estudos 



196  

acerca da temática em voga nas instituições escolares brasileiras compondo esse cenário. Em 

1991, foi criada a Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM), que se transforma em 

uma importante Instituição a fim de contribuir com as pautas de discussões e planejamentos de 

práticas ações relacionadas ao ensino de música no panorama educacional (AMATO, 2006). 

E como desdobramento desse feito, políticas públicas e movimentos sociais saíram em 

defesa da inclusão da música nos contextos escolares de Educação Básica, para consolidar essa 

nova etapa da educação nacional, permeada por uma nova perspectiva universal de uma prática 

educacional a partir do ensino de Música. 

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 

vigência, a Lei 9.394/1996, foi incluído novamente o ensino das Artes na matriz curricular das 

escolas públicas brasileiras. Esse acontecimento foi um marco importante para essa disciplina 

escolar, que desde o ano de 1998 é nomeada como área das diferentes linguagens artísticas nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais, determinadas pela Câmara de Educação Básica, com 

proposta nos Parâmetros Curriculares Nacionais, que apresentam quatro modalidades no ensino 

de Artes: música, artes visuais, teatro e dança (Brasil, 1998). 

Com a inclusão dessas quatro modalidades no ensino de Artes, delineadas nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), além de compor os currículos das escolas de 

educação básica de todo o país, as Faculdades e Universidades brasileiras disponibilizaram 

Cursos de Licenciaturas em diversas áreas. No ensino da Música, os antigos cursos de 

Licenciatura Plena em Educação Artística, oferecidos durante décadas, dão lugar à Licenciatura 

Plena em Música, que certamente traz mais credibilidade e fortalece a área de Educação 

Musical no país (AMATO, 2006). 

Afora essas vitórias em relação à obrigatoriedade do ensino gratuito e de qualidade, a 

LDB conduz particularmente determinações no que se refere as competências técnicas e 

profissionais para a docência, nos diversos níveis de ensino, bem como descreve com maior 

clareza os objetivos da educação básica e sua inserção social. 

Em relação ao ensino de Arte, é notório que a LDB 9394/96 evoluiu pela não utilização 

dos termos Educação artística que, mesmo sua proposta não sendo clara no que diz respeito às 

especificidades das diferentes linguagens artísticas que caracterizam o campo das Artes, institui 

a descontinuidade das práticas estabelecidas nas escolas a partir da Lei 5.692/1971. Assim, de 

acordo com o par§grafo 2Ü do artigo 26 da LDB vigente ño ensino da Arte, especialmente em 

suas expressões regionais, constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da 

educa­«o b§sica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunosò (Reda­«o dada 

pela Lei nº 12.287, de 2010) (Brasil, 1996). 
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Contudo, mesmo que na legislação não exista qualquer particularidade que indique que 

o termo Arte se refere as modalidades Artes visuais, dança, música e teatro, regulamentos 

oficiais publicados posteriormente apresentaram orientações acerca de objetivos e conteúdos 

relacionados aos diferentes componentes curriculares determinados na LDB, e definições mais 

claras dos limites e características de cada área. Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) abordam dispositivos que clarificam informações das quatro linguagens 

artísticas que compõem o ensino de Arte nas instituições escolares (AMATO, 2006). 

Em razão de um conjunto de regulamentações, observou-se o crescimento de um 

movimento que representou o marco no país ao defender a inclusão do Ensino de Música nos 

currículos das escolas de Educação Básica, denominado de Quero Educação Musical na Escola. 

Essa mobilização transformou-se em uma importante campanha ao conclamar toda sociedade 

civil em geral, assim como o poder público, órgãos governamentais, não governamentais 

votassem a favor da aprovação da Lei nº 11.769/2008 

Todo esse movimento obteve resultados positivos com o envolvimento de músicos 

profissionais, educadores musicais, artistas e políticos da época, culminando na aprovação no 

dia 18 de agosto de 2008, da Lei nÜ 9394/96 ao dispor que ñ[...] a m¼sica dever§ ser conteúdo 

obrigat·rio, mas n«o exclusivo, do componente curricular de que trata o Ä2Ü deste artigoò 

(Brasil, 2008). 

2.2 A Lei 11.769/2008 e sua Contribuição para a Educação Musical na Educação Básica 

Como se pode perceber, a aprovação da Lei nº 11.769, de 18 de agosto de 2008, 

simboliza uma representatividade expressiva na história da Educação Musical brasileira. Com 

a alteração do artigo 26 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), 

a legislação instituiu a obrigatoriedade do ensino da Arte na qual a música com seu conteúdo 

seria um componente curricular na Educação Básica, reconheceu, portanto, a importância para 

o desenvolvimento integral dos estudantes. Entretanto, muito embora a legislação não 

determinou a música como disciplina autônoma, seu dispositivo outorgou legitimidade ao 

ensino musical no currículo escolar, além de fortalecer as discussões acerca da necessidade de 

políticas públicas voltadas para a formação docente, a organização curricular e a valorização da 

cultura brasileira. 

Com o propósito de assegurar uma determinação com mais exatidão na legislação 

educacional brasileira, a área de música, através de um amplo movimento nacional, conseguiu 

alterar, em 2008, o artigo 26 da Lei, inserindo o parágrafo 6º, com a seguinte redação: ña m¼sica 
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deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata o § 

2Ü deste artigoò (Brasil, 2008). 

Com o passar dos anos, dialoga-se a respeito do profissional que poderá ministrar as 

aulas de música nas escolas públicas. Com base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), a prerrogativa é de que são os profissionais com formação em cursos 

reconhecidos, particularmente de Licenciatura em Música, ou professores pedagogos com 

formação mínima oferecida em nível médio, na modalidade normal, nos quais podem ministrar 

nas seguintes etapas da Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental I ou 

Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Estudos recentes demonstram que a efetivação da Lei nº 11.769/2008 continua sendo 

um desafio para a educação brasileira. Penna (2016), ao analisar a implementação da Lei nº 

11.769/2008 na educação básica brasileira, observa que, embora existam avanços normativos, 

persistem limitações relacionadas à escassez de professores qualificados, às condições 

estruturais das escolas e à necessidade de maior articulação entre as políticas curriculares e a 

realidade das instituições de ensino. A autora destaca que a consolidação da Educação Musical 

depende da continuidade das políticas públicas e do fortalecimento da formação docente. 

Outro aspecto relevante refere-se à interpretação da própria legislação. O texto da Lei 

nº 11.769/2008 estabelece que a música é conteúdo obrigatório do componente curricular Arte, 

mas não exclusivo. Essa redação preserva a organização da área artística em múltiplas 

linguagens, artes visuais, dança, música e teatro ð, exigindo que as escolas desenvolvam 

propostas pedagógicas integradas e contextualizadas. Posteriormente, a Lei nº 13.278/2016 

reforçou essa organização ao reconhecer oficialmente essas quatro linguagens como 

constituintes do componente curricular Arte, ampliando as possibilidades de inserção da música 

nos projetos pedagógicos das escolas. 

As pesquisas recentes em Educação Musical também evidenciam que a simples 

existência de uma legislação não garante mudanças efetivas nas práticas escolares. A 

implementação depende da articulação entre políticas públicas, currículos, formação inicial e 

continuada dos professores, infraestrutura adequada e valorização profissional. Nesse sentido, 

Penna (2016) argumenta que, mesmo após a promulgação da Lei nº 11.769/2008, ainda 

permanecem ambiguidades quanto ao lugar da música na escola, especialmente em relação à 

compreensão da música como campo específico de conhecimento e não apenas como recurso 

complementar para outras disciplinas. A autora defende que a consolidação da Educação 

Musical requer maior clareza curricular e investimentos permanentes na profissionalização 

docente. 
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Desse modo, a temática passou a ter mais visibilidade e coerência, resultado do 

movimento anterior em todo território nacional, porém o ensino da música não compunha o 

currículo em grande parte dos estabelecimentos de ensino públicos brasileiros, caracterizando 

o descumprimento da legislação vigente. A razão geradora dessa dicotomia, segundo relatos de 

gestores da educação, corresponde a falta de profissionais qualificados. Considerando ainda, o 

que dispõe o Art. 3º, é que os sistemas de ensino tinham um período de três anos letivos para 

se adequarem às exigências estabelecidas nos arts. 1º e 2º (Brasil, 2008), havendo, portanto, o 

descumprimento. 

Um equívoco constantemente cometido na interpretação da Lei 11.769/2008 é a leitura 

isolada do documento, problema presente, sobretudo, na área de música. Assim, há uma nítida 

falta de inter-relação das definições da mencionada lei com o texto completo da LDB e o 

problema é que, lida isoladamente, a 11.769/2008 é bastante limitada, pois no fundo ela apenas 

altera uma estrutura e normatização legal muito mais complexa e abrangente. 

Apesar desse amplo debate sobre a música no contexto escolar, em 2 de maio de 2016, 

foi sancionada a Lei nº 13.278/16, que alterou o § 6º do Art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 e fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, referentes ao ensino de 

Artes. O par§grafo anterior passou a ter a seguinte reda­«o: ñArt. 26 Ä 6Ü: As artes visuais, a 

dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular de que 

trata o Ä 2Ü deste artigoò (Brasil, 2016). A partir dessa aprovação fica caracterizada novamente 

a ñpolival°nciaò do ensino de Artes no Brasil, uma quest«o muito pol°mica, discutida/ criticada 

no passado pelo fato de não ofertar um ensino de qualidade na escola pública brasileira. 

Ainda que haja essa visão de formação humanizadora de música no Brasil, ela não é 

reconhecida pela maioria da sociedade como um conhecimento que pode ser potencializado, 

mesmo estando presente nos mais diversos momentos da educação (MATEIRO; ILARI, 2011). 

Essa falta de reconhecimento se deve a fatores políticos, sociais e culturais, além disso, grande 

parte dos autores de educação musical indicam a existência de grandes problemas acerca da 

legislação, somando-se a falta de clareza dos documentos oficiais (PENNA, 2010). 

Além das questões estruturais, a legislação contribuiu para ampliar o debate sobre 

diversidade cultural no ensino da música. A partir da obrigatoriedade do ensino musical, 

intensificaram-se discussões sobre a necessidade de incluir repertórios representativos das 

diferentes matrizes culturais brasileiras, valorizando manifestações indígenas, afro-brasileiras, 

populares, regionais, sacras e tradicionais. Essa perspectiva fortalece uma concepção de 

Educação Musical comprometida com a interculturalidade, com o reconhecimento das 

identidades locais e com a preservação do patrimônio cultural imaterial. 
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A literatura contemporânea também destaca que a Lei nº 11.769/2008 estimulou a 

ampliação da produção científica na área da Educação Musical. Revisões recentes da produção 

acadêmica indicam crescimento dos estudos sobre currículo, formação docente, políticas 

educacionais e implementação da legislação, embora também apontem a necessidade de 

aprofundar pesquisas sobre práticas pedagógicas, avaliação e inclusão da diversidade cultural 

no ensino de música. Esse movimento demonstra que a legislação não apenas modificou o 

cenário normativo, mas impulsionou novas agendas de pesquisa voltadas ao fortalecimento da 

área. 

Sob a perspectiva da formação humana, a Lei nº 11.769/2008 reafirma que a música 

ocupa lugar relevante no desenvolvimento integral dos estudantes. A experiência musical 

favorece processos de criação, escuta, expressão, colaboração e construção de significados que 

contribuem para o desenvolvimento cognitivo, emocional, social e cultural. Ao possibilitar o 

contato com diferentes repertórios e tradições musicais, a escola amplia o repertório cultural 

dos estudantes e fortalece valores relacionados ao respeito à diversidade, à cidadania e ao 

diálogo intercultural. 

Assim, a Lei nº 11.769/2008 representa um importante avanço para a Educação Musical 

brasileira ao reconhecer institucionalmente a música como conteúdo obrigatório na Educação 

Básica. Entretanto, sua efetivação continua dependendo de investimentos em formação docente, 

infraestrutura, produção de materiais didáticos e fortalecimento das políticas públicas 

educacionais. Mais do que um dispositivo legal, a legislação constitui um compromisso social 

com uma educação que reconhece a música como linguagem artística, patrimônio cultural e 

direito de aprendizagem de todos os estudantes. 

2.3 Abordagens Pedagógicas Contemporâneas 

Não obstante, as pesquisas científicas no Brasil que tratam da prática da educação 

musical em sala de aula, ainda são incipientes no que diz respeito a existência de bases 

epistemológicas e filosóficas na educação que comumente estão ocultas e modificam 

diretamente na ação pedagógica dos docentes. Segundo Libâneo (1994), uma parcela 

significativa dos docentes, desenvolve sua prática pedagógica com base em concepções e 

orientações que foram sendo assimiladas ao longo de sua trajetória escolar e profissional. 

Essas referências, frequentemente compartilhadas entre colegas mais experientes e 

incorporadas ao cotidiano da docência, acabam sendo adotadas como práticas naturais ou 

consensuais. No entanto, mesmo quando não são explicitamente reconhecidas, tais práticas 
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estão fundamentadas em pressupostos teóricos que influenciam a forma como o ensino é 

planejado, conduzido e avaliado. 

Para Mateiro e Ilari (2011), a quadro panorâmico da música no Brasil, a partir do ano 

de 1971 recorda as transformações estruturais ocorridas no ensino da música nas instituições 

escolares, e evidencia que duas grandes vertentes pedagógicas fundamentais são identificadas, 

as quais a autora denomina de tradicional e alternativa. 

Assim, a linha tradicional aproxima-se de uma abordagem de pedagogia tecnicista, cuja 

finalidade é a formação de instrumentistas, cantores, compositores e/ou regentes. Os 

profissionais que a acompanham possuem uma visão elitista de música, uma vez que a veem 

como um dom exclusivamente de pessoas com talentos e capacidade musical, e ainda, 

valorizam e adotam princípios éticos e condutas do exterior sem considerar sua funcionalidade, 

adaptação e aplicação à realidade brasileira, enfim, preservam memórias passadas, pois tem 

dificuldades de se atualizar diante das novas propostas que aparecem na área musical. 

A educação musical alternativa representou uma reação consequente às limitações 

percebidas na prática da Educação Artística, que outrora priorizava uma proposta generalista e 

integradora de várias manifestações artísticas, como visuais, plástica como cênica e musical, 

sem conferir a esta última um espaço próprio no processo educativo. Em oposição a essa 

proposta, a linha musical alternativa defendeu a valorização da linguagem musical em sua 

especificidade, promovendo práticas pedagógicas que colocam o estudante como protagonista 

da aprendizagem e estimulam sua participação ativa na construção do conhecimento musical. 

Assim, 

Fundamentada em uma concepção teórica de inspiração naturalista, essa abordagem 

compreende a música como uma experiência que ultrapassa a simples aquisição de técnicas. 

Conforme destacam Mateiro e Ilari (2011), o ensino musical deve favorecer a ampliação das 

possibilidades de escuta, incentivar a expressão por meio da vivência e da experimentação, 

estimular a criatividade e a livre manifestação das emoções, além de reconhecer e valorizar as 

manifestações da cultura popular, do folclore e da música brasileira como elementos essenciais 

para a formação musical e cultural dos estudantes. 

Ambas as duas linhas pedagógicas, tradicional e alternativa, identificadas por Mateiro e 

Ilari (2011) são similares às abordagens sublinhadas por Swanwick (2003) ao se reportar os 

sistemas de educação musical trabalhadas nas escolas inglesas. Assim, a teoria pedagógica 

tradicional baseia-se similarmente aos princípios da também denominada de tradicional, 

enquanto a alternativa está em conformidade à teoria progressista, logo, as duas são concebidas 

com as mesmas características. 
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Ao transportar a reflexão para o ensino da música, deduz-se que na perspectiva 

tradicional prevalece um conjunto de tarefas como o processo gradual de leitura de partituras 

musicais, o conhecimento de capacidades específicas para tocar um instrumento e de 

informações acerca das melhores músicas e dos compositores dos diferentes períodos da 

história da música. Ainda nessa linha, no geral, existe um ensino sem conexão com a realidade 

do aluno, assuntos fragmentados, ou seja, uma desvinculação bastante expressiva entre a teoria 

e a prática. Além de estar relacionada ao reducionismo  e à Psicologia mecanicista (ou 

Psicologia associacionista, em vigência no século passado), cuja preocupação se centrava no 

resultado e não no processo da aprendizagem (BIGGE, 1977). 

Em contraposição, a linha alternativa ou progressista reconhece e valoriza o 

protagonismo educacional, na capacidade dos processos mentais e nas habilidades cognitivas 

em detrimento da padronização de processos e dos conteúdos (LIBÂNEO, 1994). O ensino é 

voltado ao aluno e na coletividade, com ênfase no desenvolvimento das potencialidades 

individuais e habilidades práticas, no estudo da compreensão dos traços psicológicos dos 

indivíduos que formam a base identitária, pois suas necessidades e interesses merecem ser 

identificadas para que ocorra a adaptação com mais facilidade ao meio ambiente. Nesse viés, 

cabe ao professor a função de colaborar com o processo de desenvolvimento da autonomia e 

espontaneidade, com atenção em manter um relacionamento positivo com o aluno. 

Com isso, diversos docentes do ensino de música produziram pensamentos inovadores 

similares, pautados nos princípios educacionais progressistas, as quais podem ser percebidas 

frequentemente na prática educativa desses profissionais tanto de escolas inglesas quanto de 

escolas americanas. Como exemplo, Carl Orff, o primeiro pedagogo progressista que em seus 

estudos demonstrou a participação efetiva do aluno por meio de sua experiência na execução 

de instrumentos musicais, canto, treinamento auditivo, movimento e improvisação. Ademais, 

defendeu a priorização da vivência, da experiência, antes de estudar as teorias (SWANWICK, 

2003). 

Para ele, a música é o resultado natural da fala, do ritmo e do movimento, estabelecendo-

se assim a tríplice aliança artística, igualmente almejada por ele, música, dança e drama. O 

importante é a pessoa vivenciar, fazer música dentro de um grupo até criar suas próprias 

manifestações sonoras e ir tomando consciência de conjunto a cada etapa do processo, além de 

defender o desenvolvimento da criatividade através da exploração e organização de qualquer 

material sonoro (CHOKSY et al., 1986). 

Entre as décadas de 1960 e 1970, as propostas de educação musical desenvolvidas na 

Inglaterra e nos Estados Unidos passaram a privilegiar práticas pedagógicas voltadas ao 
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estímulo da criatividade, da experimentação e da expressão individual dos estudantes. Nesse 

contexto, atividades como improvisação e composição tornaram-se elementos centrais do 

processo de ensino e aprendizagem, favorecendo uma participação mais ativa dos alunos na 

construção do conhecimento musical. 

Essa perspectiva ampliou significativamente as possibilidades de exploração sonora, 

incentivando a utilização de uma ampla diversidade de materiais e recursos. Além dos 

instrumentos musicais convencionais, passaram a ser incorporados objetos do cotidiano, como 

papéis, plásticos, vidros e diferentes materiais recicláveis, bem como recursos tecnológicos, 

incluindo sintetizadores e computadores. O objetivo era proporcionar experiências que 

despertassem a percepção auditiva, a criatividade e a investigação das múltiplas formas de 

produção sonora. 

Nessa abordagem, o papel do professor também sofreu importantes transformações. Em 

vez de ocupar a posição de transmissor exclusivo do conhecimento, passou a atuar como 

mediador do processo educativo, criando condições para que os estudantes explorassem, 

refletissem e desenvolvessem suas próprias experiências musicais. Como ressalta Swanwick 

(2003), cabe ao docente estimular, questionar, aconselhar e auxiliar os estudantes, substituindo 

práticas baseadas apenas na demonstração e na transmissão direta de conteúdos por uma 

atuação que favoreça a autonomia e a construção do aprendizado. 

Outra abordagem pedagógica da educação musical é a multicultural, na qual 

fundamenta-se no reconhecimento da diversidade cultural como um elemento constitutivo das 

sociedades contemporâneas. Essa perspectiva compreende que os processos educativos devem 

considerar as múltiplas identidades, tradições e manifestações musicais presentes em diferentes 

contextos sociais, promovendo práticas pedagógicas que valorizem a pluralidade cultural e 

favoreçam o diálogo entre distintas formas de expressão artística. As intensas transformações 

sociais decorrentes dos fluxos migratórios, da globalização e do avanço das tecnologias da 

informação e comunicação ampliaram o contato entre diferentes culturas, tornando 

indispensável que o ensino de música incorpore repertórios e experiências que reflitam essa 

diversidade (PENNA, 2005; AMATO, 2006). 

Sob essa perspectiva, a educação musical deixa de privilegiar exclusivamente modelos 

eurocêntricos ou repertórios tradicionais e passa a reconhecer a legitimidade dos diversos 

fazeres musicais produzidos em diferentes grupos sociais. Dessa forma, o ambiente escolar 

transforma-se em um espaço de valorização das identidades culturais, do respeito às diferenças 

e da construção de aprendizagens significativas, permitindo que os estudantes ampliem sua 
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compreensão sobre a música como uma manifestação artística, histórica e social (AMATO, 

2006; PENNA, 2005). 

É inegável que as preferências musicais são sinais culturais, e os processos de rotular a 

música e de colocá-la dentro de um contexto de aprovação social são universais e podem ser 

encontrados dentro de qualquer categoria de tradições ocidentais clássicas ou folclóricas. 

Consequentemente, a interseção da música com a cultura e o estilo de vida em geral, ocorre de 

acordo com os costumes culturais da atualidade, ou seja, costumes e práticas religiosas, políticas 

ou de qualquer outra categoria (SWANWICK, 2003). 

Na perspectiva multicultural, a educação desempenha um papel essencial na promoção 

do respeito à diversidade e na superação de estereótipos culturais. No campo da educação 

musical, essa abordagem busca ampliar o contato dos estudantes com diferentes tradições, 

repertórios e práticas musicais, favorecendo experiências que estimulem o diálogo intercultural 

e a valorização das múltiplas formas de expressão. Ao proporcionar vivências fundamentadas 

na pluralidade cultural, o ensino de música contribui para a formação de sujeitos mais críticos, 

sensíveis e capazes de reconhecer a riqueza das diferentes identidades culturais, reduzindo 

preconceitos e fortalecendo atitudes de respeito e inclusão (AMATO, 2006). 

A principal função do professor refere-se à seleção do repertório musical. Conforme 

Swanwick (2003), ele tem a responsabilidade de familiarizar junto aos estudantes as diversas 

convenções estruturais presentes nas diferentes linguagens musicais, ou seja, mostrar como 

esses idiomas musicais podem se estabelecer e se transformarem por meio dos inúmeros modos 

de repetição e contraste. 

Além das três abordagens educacionais expostas, segundo Del Ben e Hentschke (2003) 

existe outra que se apresenta na prática pedagógica dos professores de música, denominada de 

Teoria Psicológica, a qual se refere nas capacidades cognitivas envolvidas na aprendizagem do 

pensamento musical. Desde o final do século passado educadores musicais e psicólogos vêm 

pesquisando a forma em que a música é processada pelo indivíduo e quais impactos 

psicológicos exercem sobre ele. 

Uma prática educacional baseada nos princípios da Teoria Psicológica, segundo Del 

Ben e Hentschke (2003), preocupa-se com os processos cognitivos, a idade psicológica do 

indivíduo e a habilidade de aprendizagem musical, de acordo com sua idade mental, 

psicomotora e afetiva. Um currículo sistematizado dessa forma proporciona melhores 

condições de aprendizagem musical, pois está em  em consonância  com o desenvolvimento 

físico e psicológico do indivíduo. 
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A partir da explanação realizada, é possível verificar que, não só no Brasil mas também 

em outros países, os princípios teóricos e pedagógicos que regulam o ensino da música nas 

escolas. No Brasil, a reflexão e o debate passam por patamares de importância em detrimento 

da ausência de planejamento e sistematização, aspectos que têm sido abordados de forma 

incipientes na formação musical dos alunos. De modo semelhante, a reivindicação para que a 

música seja um componente curricular  fundamental e obrigatório nas matrizes escolares 

brasileiras, tem sido tema recorrente de discussão nos Encontros Nacionais de Educadores 

Musicais. 

CONCLUSÃO 

A reconstituição histórica da legislação educacional brasileira relacionada ao ensino de 

música evidencia um percurso marcado por avanços pontuais e por longos intervalos de 

instabilidade normativa. Desde o Decreto nº 1.331-A, de 1854, que timidamente inseriu noções 

de música e exercícios de canto entre os conteúdos facultativos da instrução pública, até a Lei 

nº 13.278, de 2016, que reconheceu oficialmente as quatro linguagens artísticas como 

constitutivas do componente curricular Arte, a presença da música na escola brasileira nunca 

esteve plenamente consolidada. 

O período de institucionalização do Canto Orfeônico, entre as décadas de 1930 e 1940, 

representou um dos momentos de maior expansão da música no currículo escolar, sustentado 

por um conjunto articulado de decretos que regulamentaram sua obrigatoriedade, sua 

supervisão e a formação de professores especializados. Contudo, esse avanço foi interrompido 

pela Lei nº 5.692, de 1971, que substituiu a disciplina de Educação Musical pela atividade de 

Educação Artística, sob uma perspectiva polivalente que fragilizou a especificidade do ensino 

musical por praticamente quatro décadas. 

A retomada da obrigatoriedade do ensino de música, com a Lei nº 11.769, de 2008, e 

sua posterior reafirmação pela Lei nº 13.278, de 2016, representou uma conquista significativa 

para a área. Entretanto, como discutido ao longo deste artigo, a existência de um dispositivo 

legal não garante, por si só, sua efetivação nas práticas escolares: a escassez de professores 

qualificados, as condições estruturais das escolas e a ausência de clareza em parte dos 

documentos curriculares oficiais permanecem como obstáculos à consolidação da música como 

campo específico de conhecimento. 

No campo pedagógico, a análise das abordagens tradicional, alternativa/progressista e 

multicultural evidencia que a educação musical contemporânea não se resume à transmissão de 

conteúdos técnicos, mas envolve a formação integral dos estudantes, o respeito à diversidade 
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cultural e o reconhecimento do protagonismo do aluno no processo de aprendizagem. Essas 

abordagens, embora distintas em seus pressupostos teóricos, convergem para a compreensão de 

que a música constitui uma linguagem fundamental para o desenvolvimento cognitivo, social e 

cultural dos indivíduos. 

Conclui-se, portanto, que a trajetória da legislação educacional musical brasileira, 

embora marcada por avanços relevantes ao longo de mais de um século e meio, ainda não 

garantiu a plena efetivação da música como componente curricular autônomo e consolidado em 

todas as instituições de ensino do país. A superação desse cenário depende da continuidade das 

políticas públicas voltadas à formação e valorização docente, do investimento em infraestrutura 

adequada e do fortalecimento do diálogo entre a legislação vigente e as práticas pedagógicas 

desenvolvidas nos centros de educação profissional de música e na educação básica em geral. 

Por fim, espera-se que a sistematização histórico-legislativa apresentada neste artigo 

contribua para pesquisas futuras sobre o tema, bem como para a formulação de políticas 

educacionais que assegurem à música o lugar que lhe é devido na formação integral dos 

estudantes brasileiros. 
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RESUMO 

Este artigo examina a trajetória histórica do empreendedorismo em três macrorregiões Europa, 

Oriente Médio e Américas, com o objetivo de identificar os elementos institucionais, jurídicos 

e culturais que moldaram as configurações empreendedoras próprias a cada contexto. Adotando 

uma perspectiva institucionalista, ancorada especialmente na distinção formulada por Baumol 

(1990) entre empreendedorismo produtivo, não produtivo e destrutivo, o estudo revisita as 

ra²zes conceituais do termo ñempreendedorò de Cantillon a Schumpeter e à Escola Austríaca 

antes de percorrer comparativamente a formação do capitalismo mercantil europeu, a Era de 

Ouro isl©mica e a chamada ñgrande diverg°nciaò do Oriente M®dio, e a bifurca­«o institucional 

entre a América do Norte britânica e a América Latina ibérica. A análise, de caráter histórico-

comparativo e apoiada em revisão bibliográfica, demonstra que o empreendedorismo não 

constitui fenômeno exclusivamente moderno, mas prática social antiga cuja direção produtiva 

ou não produtiva é determinada pelas estruturas de incentivo institucional vigentes em cada 

sociedade. Conclui-se que políticas de fomento ao empreendedorismo não podem prescindir da 

construção de um arcabouço institucional que proteja a propriedade, garanta a competição e 

recompense a inovação, sob pena de repetir os padrões históricos de divergência entre as três 

regiões analisadas. 

Palavras-chave: Empreendedorismo. História econômica. Instituições. Europa. Oriente 

Médio. América Latina. 

 

ABSTRACT  

This article examines the historical trajectory of entrepreneurship across three macro-regions 

Europe, the Middle East and the Americas aiming to identify the institutional, legal and cultural 

elements that shaped the entrepreneurial configurations specific to each context. Adopting an 

institutionalist perspective, anchored especially in Baumolôs (1990) distinction between 

productive, unproductive and destructive entrepreneurship, the study revisits the conceptual 

roots of the term ñentrepreneurò from Cantillon to Schumpeter and the Austrian School before 

comparatively tracing the formation of European mercantile capitalism, the Islamic Golden Age 

and the so-called ñlong divergenceò of the Middle East, and the institutional bifurcation 

between British North America and Iberian Latin America. The analysis, historical-

comparative in nature and based on bibliographic review, shows that entrepreneurship is not an 

exclusively modern phenomenon but an ancient social practice whose direction productive or 

unproductive is determined by the institutional incentive structures prevailing in each society. 

It concludes that policies to foster entrepreneurship cannot dispense with building an 

institutional framework that protects property, guarantees competition and rewards innovation, 

on pain of repeating the historical patterns of divergence between the three regions analyzed. 
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RESUMEN 

Este artículo examina la trayectoria histórica del emprendimiento en tres macrorregiones 

Europa, Oriente Medio y las Américas, con el objetivo de identificar los elementos 

institucionales, jurídicos y culturales que moldearon las configuraciones emprendedoras 

propias de cada contexto. Adoptando una perspectiva institucionalista, anclada especialmente 

en la distinción formulada por Baumol (1990) entre emprendimiento productivo, improductivo 

y destructivo, el estudio revisita las raíces conceptuales del término ñemprendedorò de Cantillon 

a Schumpeter y la Escuela Austríaca antes de recorrer comparativamente la formación del 

capitalismo mercantil europeo, la Edad de Oro isl§mica y la llamada ñgran divergenciaò de 

Oriente Medio, y la bifurcación institucional entre la América del Norte británica y la América 

Latina ibérica. El análisis, de carácter histórico-comparativo y apoyado en revisión 

bibliográfica, demuestra que el emprendimiento no constituye un fenómeno exclusivamente 

moderno, sino una práctica social antigua cuya dirección productiva o improductiva está 

determinada por las estructuras de incentivos institucionales vigentes en cada sociedad. Se 

concluye que las políticas de fomento al emprendimiento no pueden prescindir de la 

construcción de un marco institucional que proteja la propiedad, garantice la competencia y 

recompense la innovación, so pena de repetir los patrones históricos de divergencia entre las 

tres regiones analizadas. 

Palabras clave: Emprendimiento. Historia económica. Instituciones. Europa. Oriente Medio. 

América Latina. 

 

INTRODUÇÃO  

A compreensão do fenômeno empreendedor, em sua dimensão histórica, constitui tarefa 

intelectual de contornos singularmente complexos. Longe de representar uma categoria 

analítica cuja gênese possa ser localizada em um momento preciso do tempo, o 

empreendedorismo manifesta-se como prática social enraizada nas mais antigas formações 

civilizatórias conhecidas, assumindo configurações distintas conforme o substrato institucional, 

cultural e econômico de cada contexto histórico. A tentativa de mapear a evolução histórica do 

empreendedorismo demanda, portanto, uma abordagem comparativa capaz de articular 

múltiplas dimensões, jurídicas, religiosas, tecnológicas e comerciais, sem reduzi-las a uma 

narrativa teleológica linear. 

A relevância de tal empreendimento analítico evidencia-se quando se observa que o 

empreendedorismo contemporâneo, frequentemente concebido como categoria autoevidente no 

vocabulário das ciências sociais e da gestão, carrega consigo uma carga semântica 

profundamente marcada pela trajetória histórica das sociedades em que se inscreve. As 
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instituições que hoje facilitam ou constrangem a atividade empreendedora não surgiram 

espontaneamente; foram forjadas em processos seculares de acumulação, conflito, adaptação e 

transformação institucional que demandam escrutínio cuidadoso. 

O presente capítulo propõe-se a examinar a trajetória histórica do empreendedorismo 

em três macrorregiões, Europa, Oriente Médio e Américas, com o intuito de identificar os 

elementos estruturais que moldaram as configurações empreendedoras próprias a cada 

contexto. A escolha dessas três regiões não é arbitrária: elas representam, em sentido amplo, 

três trajetórias civilizatórias cujas intersecções e divergências iluminam aspectos fundamentais 

da gênese e evolução da atividade empreendedora. A Europa, berço conceitual e institucional 

do empreendedorismo moderno; o Oriente Médio, cuja Era de Ouro islâmica precedeu e 

influenciou o desenvolvimento mercantil europeu, mas cuja trajetória posterior foi marcada por 

um processo de divergência institucional; e as Américas, territórios de colonização onde 

práticas empreendedoras importadas adaptaram-se a contextos institucionais profundamente 

distintos. 

Como observa Baumol (1990), a distribuição do talento empreendedor entre atividades 

produtivas, não-produtivas e destrutivas depende fundamentalmente da estrutura de incentivos 

institucionais vigente em cada sociedade. Essa perspectiva institucionalista, que anima grande 

parte della historiografia contemporânea sobre o tema, fornece o fio condutor analítico deste 

capítulo. Não se trata de buscar uma essência atemporal do empreendedorismo, mas de 

compreender como diferentes matrizes institucionais. sistemas legais, estruturas de 

propriedade, códigos religiosos, organizações corporativas, canalizaram a iniciativa 

empreendedora em direções específicas, produzindo os resultados divergentes que a história 

econômica comparada nos revela. 

METODOLOGIA  

 

O presente estudo adota abordagem histórico-comparativa, de natureza qualitativa e 

caráter bibliográfico, fundamentada na revisão da literatura teórica sobre empreendedorismo 

(Cantillon, Say, Knight, Schumpeter, Kirzner, McClelland) e na historiografia econômica 

especializada em cada uma das três macrorregiões analisadas. A perspectiva institucionalista, 

ancorada sobretudo na distinção de Baumol (1990) entre empreendedorismo produtivo, não 

produtivo e destrutivo, orienta a seleção e a interpretação das fontes secundárias consultadas, 

permitindo articular, de modo comparativo, os sistemas jurídicos, as estruturas de propriedade 
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e os regimes políticos que moldaram a atividade empreendedora na Europa, no Oriente Médio 

e nas Américas ao longo de diferentes períodos históricos. 

 

 

DESENVOLVIMENTO  

1. RAÍZES CONCEITUAIS E ETIMOLÓGICAS DO EMPREENDEDORISMO  

Antes de adentrar a análise histórica regional, faz-se necessário estabelecer as bases 

conceituais do termo "empreendedor". A palavra origina-se do francês entrepreneur, derivada 

do verbo entreprender, que significa "empreender" ou "assumir compromisso". Sua 

incorporação ao vocabulário econômico, contudo, é relativamente recente na escala da história 

civilizacional, embora a prática que designa remonte aos primórdios da atividade comercial 

humana. 

Richard Cantillon, em seu Essai sur la Nature du Commerce en Général, publicado 

postumamente em 1755, é geralmente reconhecido como o primeiro autor a conferir ao termo 

"empreendedor" um tratamento analítico sistemático. Na formulação cantilloniana, o 

empreendedor é concebido como um agente econômico que assume riscos em um ambiente de 

incerteza, comprando a preços conhecidos e vendendo a preços incertos. Essa concepção, 

embora restrita em comparação com desenvolvimentos posteriores, estabeleceu a pedra angular 

sobre a qual se edificariam teorias mais elaboradas do fenômeno empreendedor (CANTILLON, 

1755). 

Jean-Baptiste Say, em seu Traité d'Économie Politique de 1803, expandiu a noção 

cantilloniana ao deslocar o foco da assunção de risco para a coordenação dos fatores de 

produção. Say concebeu o empreendedor como figura central no processo econômico, 

responsável por reunir os fatores de produção, terra, trabalho e capital, e combiná-los de modo 

a gerar valor. Essa articulação, que antecipa elementos da teoria neoclássica da firma, conferiu 

ao empreendedor papel ativo na criação de utilidade econômica. 

Frank Knight, em sua obra Risco, Incerteza e Lucro (1921), introduziu distinção 

analítica fundamental entre risco e incerteza. Enquanto o risco, segundo Knight, é mensurável 

e, portanto, redutível a cálculo probabilístico, a incerteza genuína é radicalmente imensurável. 

O lucro empreendedor, nessa perspectiva, constitui a remuneração específica do agente que 

assume incerteza genuína, e não mero risco calculável (KNIGHT, 1921). 

A contribuição mais influente, contudo, é atribuída a Joseph Schumpeter. Em A Teoria 

do Desenvolvimento Econômico, originalmente publicada em 1911 e revisada em 1934, 
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Schumpeter concebeu o empreendedor como agente de inovação disruptiva, cuja função 

econômica essencial consiste em introduzir inovações, sejam de produto, processo, mercado, 

fonte de insumos ou estrutura organizacional, que reconfiguram os padrões produtivos 

existentes. O processo pelo qual essas inovações substituem as velhas combinações produtivas 

foi batizado por Schumpeter (1934) de "destruição criativa", expressão que se tornaria conceito 

central da economia evolucionária. 

Vale ressaltar, conforme apontam Landes, Mokyr e Baumol (2010), que a importância 

da história para a compreensão do empreendedorismo não pode ser subestimada, pois é através 

da análise histórica que se revelam o poder, a resiliência e a complexidade das forças 

institucionais e culturais que moldam a atividade empreendedora em diferentes contextos 

temporais e geográficos. 

David McClelland, em The Achieving Society (1961), ofereceu perspectiva 

complementar ao enfatizar a dimensão motivacional do empreendedorismo. Segundo sua 

análise, sociedades com elevada necessidade de realização, um traço psicológico que designou 

como "need for achievement", tendem a produzir maior número de indivíduos dispostos a 

assumir riscos calculados em prol de objetivos econômicos. Essa perspectiva, embora criticada 

por seu reducionismo culturalista, influenciou significativamente os estudos sobre cultura e 

desenvolvimento econômico. 

2. O EMPREENDEDORISMO NA EUROPA 

A gênese do empreendedorismo europeu remonta às civilizações clássicas do 

Mediterrâneo. Na Grécia antiga, a atividade mercantil, embora frequentemente desprezada 

pelas elites agrárias e filosóficas, desenvolveu-se de forma robusta, particularmente em pólis 

como Atenas e Corinto. Os imporia, portos comerciais onde se cruzavam mercadorias de 

procedências diversas, funcionavam como autênticos centros de inovação empreendedora, nos 

quais comerciantes gregos, fenícios e egípcios negociavam não apenas bens materiais, mas 

também informações técnicas e financeiras. 

No mundo romano, a complexificação das estruturas comerciais e jurídicas propiciou o 

surgimento de figuras cujas funções guardam analogia com o empreendedor moderno. Os 

negociadores, agentes que operavam no comércio de longa distância e no crédito, e os 

publicano, que arrematavam contratos públicos de arrecadação tributária e obras, 

desempenhavam funções de coordenação econômica e assunção de risco que prefiguram 

elementos da atividade empreendedora contemporânea. O desenvolvimento do direito romano, 

com sua sofisticada articulação de conceitos como propriedade, contrato e pessoa jurídica, 
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constituiu alicerce institucional sem o qual o empreendedorismo europeu posterior seria 

inconcebível. 

Com a desintegração do Império Romano do Ocidente e a reorganização da Europa em 

unidades políticas fragmentadas, a atividade comercial retraiu-se significativamente entre os 

séculos V e VIII. Não obstante, conforme argumentam Casson e Casson (2014), o 

empreendedorismo, embora em forma contextualmente específica, foi traço marcante da 

sociedade europeia medieval desde cedo, contradizendo a visão de que teria sido ausente nesse 

período. 

A partir do século XI, a Revolução Comercial medieval, processo de expansão dos 

fluxos mercantis que conectou o norte da Itália aos portos do Báltico e do Mar do Norte, 

reanimou a atividade empreendedora europeia. As feiras de Champagne, que atingiram seu 

apogeu nos séculos XII e XIII, funcionaram como pontos de encontro de mercadores de toda a 

Europa, constituindo espaços de inovação financeira e comercial de extraordinária fertilidade. 

Ali se desenvolveram instrumentos como a letra de câmbio, os contratos de comissão e as 

primeiras formas de seguro mercantil, todos fundamentais para a redução dos custos de 

transação associados ao comércio de longa distância. 

As corporações de ofício, guildas, que se generalizaram nas cidades europeias a partir 

do século XII, constituíram instituições de dupla face no que tange ao empreendedorismo. Por 

um lado, garantiam padrões de qualidade, protegiam segredos técnicos e ofereciam estruturas 

de aprendizagem que transmitiam conhecimento produtivo entre gerações. Por outro, 

restringiam a concorrência, limitavam o número de aprendizes e fixavam preços e salários, 

operando como mecanismos de contenção da inovação disruptiva. Como observa a 

historiografia especializada, o declínio das guildas nos séculos XVI e XVII esteve associado, 

em parte, à incapacidade dessas instituições de acomodar as exigências de flexibilidade e 

inovação impostas pela emergência do capitalismo mercantil. 

3. Renascimento e a Formação do Capitalismo Mercantil 

O Renascimento europeu, frequentemente celebrado por suas realizações artísticas e 

intelectuais, foi também período de intensa transformação na esfera econômica. As cidades-

estados italianas, Veneza, Gênova, Florença, Milão, emergiram como potências comerciais e 

financeiras cujas inovações institucionais exerceriam influência duradoura sobre o 

desenvolvimento do empreendedorismo europeu. 

A contabilidade de partidas dobradas, sistematizada por Luca Pacioli em 1494, embora 

não tenha sido invenção isolada, representou marco fundamental na racionalização das práticas 
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mercantis. Ao possibilitar o registro sistemático de transações e o cálculo preciso de resultados, 

a contabilidade moderna reduziu a assimetria informacional entre sócios e investidores, 

viabilizando formas de associação empresarial mais complexas e duradouras. A companhia, 

sociedade mercantil de duração indefinida, e a comenda, contrato de associação de prazo 

determinado para empreitadas comerciais específicas, ilustram a sofisticação alcançada pelas 

formas organizacionais europeias nesse período. 

A ascensão do mercantilismo como doutrina econômica e prática estatal, entre os 

séculos XVI e XVIII, redefiniu as condições em que se exercia a atividade empreendedora. As 

companhias de comércio privilegiadas, das quais a Companhia Holandesa das Índias Orientais 

(VOC), fundada em 1602, é o exemplo mais emblemático, representaram inovação institucional 

de magnitude extraordinária. A VOC, frequentemente reconhecida como a primeira 

multinacional da história, pioneira na emissão de ações negociáveis em bolsa, criou estrutura 

organizacional que separava gestão e propriedade, antecipando elementos da corporação 

moderna (LANDES; MOKYR; BAUMOL, 2010). 

O período mercantilista foi também marcado pela articulação entre Estado e atividade 

empreendedora de modo que canalizou recursos e energias para a expansão ultramarina. As 

Grandes Navegações, longe de serem empreendimento puramente técnicos, constituíram 

projetos de alta complexidade que exigiram a combinação de capital, conhecimento náutico, 

expertise diplomática e disposição para assumir riscos extraordinários. Os navegadores e 

comerciantes que protagonizaram essas expedições podem ser compreendidos, à luz da teoria 

contemporânea, como figuras que encarnavam elementos característicos do empreendedor 

schumpeteriano. 

4. A Revolução Industrial e a Consolidação do Empreendedor Moderno 

A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra na segunda metade do século XVIII, 

representou ponto de inflexão na história do empreendedorismo. A mecanização da produção, 

a introdução da energia a vapor e a reorganização do processo produtivo em fábricas criaram 

condições materiais e institucionais que reconfiguraram radicalmente a natureza da atividade 

empreendedora. 

Mokyr (2010), ao analisar o papel do empreendedorismo na Revolução Industrial 

britânica, argumenta que o período foi caracterizado não apenas por inovações tecnológicas, 

mas igualmente por inovações organizacionais e institucionais que viabilizaram a difusão e a 

comercialização das novas tecnologias. A figura do inventor-empresário, exemplificada por 

James Watt e Matthew Boulton, cuja parceria transformou a máquina a vapor em produto 
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comercialmente viável, ilustra a articulação entre conhecimento técnico e capacidade 

empreendedora que caracterizou o período. 

O sistema de patentes, aperfeiçoado na Inglaterra pelo Estatuto de Monopólios de 1623 

e subsequentemente refinado, constituiu elemento institucional decisivo. Ao conferir ao 

inventor direito temporário de exclusividade sobre sua criação, o sistema de patentes criou 

incentivo direto à inovação, transformando o conhecimento técnico em ativo econômico 

apropriável. Esse arcabouço institucional, conforme destaca a historiografia econômica, 

distinguiu a Europa, e particularmente a Inglaterra, de outras regiões onde inovações 

tecnológicas comparáveis não encontraram ambiente institucional propício à sua difusão 

comercial. 

A Revolução Industrial foi também marcada pelo surgimento do sistema fabril e pela 

consequente separação entre capital e trabalho, que redefiniria as relações entre 

empreendedores, trabalhadores e Estado. A figura do empresário industrial, distinto do 

mercador e do artesão, emergiu como categoria social nova, portadora de uma lógica econômica 

baseada na acumulação sistemática, na inovação tecnológica contínua e na expansão dos 

mercados. 

5. A Escola Austríaca e a Consolidação Teórica do Empreendedorismo 

No plano teórico, a contribuição da Escola Austríaca de Economia, particularmente 

através das obras de Carl Menger, Friedrich von Hayek e Ludwig von Mises, ofereceu 

arcabouço conceitual que enriqueceu sobremaneira a compreensão do fenômeno 

empreendedor. A ênfase austríaca no papel do conhecimento disperso, da descoberta de 

oportunidades e da função do mercado como processo dinâmico, em contraposição ao equilíbrio 

estático da economia neoclássica, forneceu substrato teórico para compreender o empreendedor 

como agente que descobre e explora oportunidades de lucro inadvertidamente criadas pela 

descoordenação do sistema econômico. 

Israel Kirzner, discípulo de Mises, sistematizou essa perspectiva ao conceber o 

empreendedor como agente alerta, isto é, agente dotado de "alerta" para oportunidades de 

arbitragem. Na visão kirzneriana, o empreendedor não cria oportunidades ex nihilo, mas 

percebe-as onde outros não as viram, contribuindo para a tendência do mercado ao equilíbrio. 

Essa concepção, distinta tanto da abordagem cantilloniana do risco quanto da abordagem 

schumpeteriana da inovação disruptiva, enfatiza a dimensão cognitiva da atividade 

empreendedora, a capacidade de perceber assimetrias informacionais e agir sobre elas. 

6. O EMPREENDEDORISMO NO ORIENTE MÉDIO  
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A historiografia do empreendedorismo no Oriente Médio encontra seu ponto de partida 

inevitável na Era de Ouro islâmica, período que se estendeu, em termos amplos, do século VIII 

ao século XIV. Durante esse intervalo, o mundo islâmico, que se estendia da Península Ibérica 

ao subcontinente indiano, constituiu a economia mais dinâmica e sofisticada do globo, 

superando a Europa em quase todos os indicadores de complexidade econômica. 

A própria figura do Profeta Maomé, que foi comerciante antes de sua vocação profética, 

conferiu à atividade mercantil um estatuto de respeitabilidade que distinguia o islã de outras 

tradições religiosas nas quais o comércio era visto com suspeita. O Alcorão e a tradição dos 

hadiths contêm numerosas prescrições relativas à conduta comercial, incluindo proibições à 

riba (juros), prescrições sobre contratos e obrigações de transparência nas transações, que, longe 

de inibir a atividade mercantil, forneceram arcabouço normativo que reduzia a incerteza e 

facilitava a confiança entre partes distantes. 

O comércio de caravanas, que conectava os centros urbanos do Oriente Médio às rotas 

da Seda e aos portos do Oceano Índico, constituiu espinha dorsal da economia islâmica 

medieval. Cidades como Bagdá, Damasco, Cairo, Basra e Bukhara funcionaram como nós de 

uma rede comercial de densidade e extensão sem precedentes. Os mercadores árabes, persas e 

turcomanos que operavam nessas redes desenvolveram sofisticadas técnicas de organização 

comercial, incluindo formas de associação que antecipavam elementos da sociedade anônima 

moderna. 

Çizakça (1996), em estudo comparativo da evolução das parcerias comerciais no mundo 

islâmico e na Europa, demonstra que as formas de associação mercantil desenvolvidas no 

mundo islâmico, particularmente a qirad (ou commenda islâmica), precederam e provavelmente 

influenciaram as instituições comerciais europeias correspondentes. A qirad, contrato pelo qual 

um investidor fornecia capital a um mercador-viajante que aportava seu trabalho e expertise, 

dividindo-se os lucros segundo proporção acordada, constituiu inovação institucional de 

notável sofisticação que reduzia os riscos do comércio de longa distância. 

7. Instituições Islâmicas e suas Implicações para o Empreendedorismo 

O sistema jurídico islâmico desenvolveu, durante a Era de Ouro, conjunto de instituições 

que exerceram influência ambivalente sobre a atividade empreendedora. Por um lado, a 

flexibilidade dos contratos islâmicos, o reconhecimento da personalidade jurídica de entidades 

como o waqf (fundação pia) e a circulação de instrumentos de crédito como o sakk (origem 

etimológica da palavra "cheque") facilitavam a atividade econômica. Por outro, certas 

características do direito islâmico, particularmente a proibição da riba e as restrições à 
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transferibilidade da propriedade, limitavam o desenvolvimento de instituições financeiras mais 

sofisticadas. 

A proibição do juro, conforme argumenta Kuran (2004), não impediu o 

desenvolvimento de instrumentos de crédito no mundo islâmico, mas canalizou-os para formas 

que, embora funcionalmente equivalentes em certos aspectos, eram menos adaptáveis às 

exigências de uma economia em expansão. As formas de evasão legal ao riba, como contratos 

de venda com repactuação de preços, eram juridicamente válidas, mas introduziam rigidez e 

complexidade que oneravam a atividade financeira. 

A lei de herança islâmica, que prescreve partilha obrigatória do patrimônio entre 

numerosos herdeiros segundo proporções fixas, constituiu outro elemento institucional de 

implicações profundas. Diferentemente do sistema europeu, onde a primogenitura e a 

substituição permitiam a preservação de patrimônios integrados ao longo de gerações, a lei 

islâmica de herança fragmentava sistematicamente os acervos patrimoniais, dificultando a 

acumulação de capital em escala suficiente para empreendimentos de grande envergadura 

(KURAN, 2004). 

O waqf, fundação pia em que o patrimônio era perpetuamente inalienável e destinado a 

fins de beneficência, representa caso paradigmático de instituição cujos efeitos, 

paradoxalmente, contrariaram as intenções de seus instituidores. Embora concebido para 

perpetuar a generosidade de seus fundadores, o waqf, ao retirar permanentemente propriedades 

do circuito econômico e submetê-las a gestão rigidamente prescrita, constituiu fator de 

imobilização patrimonial que limitou a flexibilidade econômica do mundo islâmico. 

8. A Grande Divergência 

Timur Kuran, em sua obra The Long Divergence (2011), oferece a análise mais 

sistemática do processo pelo qual o Oriente Médio, após ter sido economicamente mais 

avançado que a Europa durante a Idade Média, foi progressivamente ultrapassado a partir do 

século XVI. Kuran argumenta que, por volta do ano 1000, a economia do Oriente Médio era 

pelo menos tão avançada quanto a europeia. Contudo, ao longo dos séculos seguintes, as 

instituições islâmicas que haviam facilitado o florescimento econômico da Era de Ouro 

revelaram-se incapazes de acompanhar as transformações associadas à modernização 

econômica. 

O argumento central de Kuran não atribui o declínio econômico do Oriente Médio ao 

islã como sistema de crenças, mas às especificidades de seu arcabouço institucional jurídico. A 

ausência de personalidade jurídica para as corporações, que no mundo islâmico nunca 
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alcançaram a autonomia institucional de suas congêneres europeias ð, a fragmentação 

patrimonial decorrente da lei de herança, a rigidez do waqf e as limitações do direito contratual 

islâmico em face das exigências de uma economia capitalista em expansão constituíram, em 

conjunto, entraves institucionais cuja superação demandaria profundas reformas. 

Kuran (2010) observa que o registro histórico desmente a alegação de que o islã impediu 

o empreendedorismo por inculcar conformismo e fatalismo. Contudo, a visão diametralmente 

oposta, de que as instituições islâmicas são necessariamente favoráveis ao empreendedorismo, 

também não encontra respaldo na evidência histórica. A realidade, conforme o autor, é mais 

complexa: as mesmas instituições que haviam facilitado o florescimento mercantil da Era de 

Ouro revelaram-se progressivamente inibitórias à medida que as exigências da economia 

moderna se transformavam. 

A incorporação de elementos do direito comercial europeu pelo Império Otomano, a 

partir do século XIX, ilustra a percepção, por parte das elites governantes do Oriente Médio, de 

que as instituições jurídicas herdadas da tradição islâmica clássica eram insuficientes para as 

necessidades econômicas do período. As reformas tanzimat, iniciadas em 1839, representaram 

esforço sistemático de modernização institucional que incluiu a adoção de códigos comerciais 

inspirados no modelo francês e a criação de tribunais seculares para dirimir disputas comerciais. 

Tais reformas, contudo, ocorreram tardiamente em comparação com a trajetória europeia e em 

contexto de pressão geopolítica desfavorável, limitando sua eficácia transformadora. 

9. O EMPREENDEDORISMO NAS AMÉRICAS  

A colonização europeia das Américas, iniciada no final do século XV, introduziu no 

Novo Mundo matrizes institucionais e culturais que exerceriam influência determinante sobre 

a trajetória empreendedora do continente. Crucialmente, as colônias que se tornariam os 

Estados Unidos e as colônias da América Latina receberam heranças institucionais 

profundamente distintas, cujas implicações perduram até o presente. 

As colônias britânicas da América do Norte, conforme analisa Perkins (1989), 

desenvolveram espírito empreendedor notavelmente vigoroso desde seus primeiros estágios. A 

ausência de rigidez institucional comparável à das colônias ibéricas, a disponibilidade de terra 

em condições relativamente acessíveis e a tradição de autogoverno local criaram ambiente 

propício à iniciativa individual. Os colonos britânicos, longe de serem meros transmissores de 

práticas metropolitanas, adaptaram e transformaram as instituições herdadas, criando formas 

organizacionais e práticas comerciais que refletiam as peculiaridades do contexto americano. 
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A diversidade religiosa das colônias norte-americanas, particularmente a presença de 

comunidades puritanas na Nova Inglaterra e quakers na Pensilvânia, contribuiu para a formação 

de uma cultura em que a atividade econômica diligente era valorizada como sinal de virtude 

moral. Essa articulação entre ética religiosa e atividade empreendedora, que Max Weber 

famosamente analisou em A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, forneceu substrato 

cultural que distinguiu as colônias britânicas de suas contrapartes ibéricas. 

A independência dos Estados Unidos, em 1776, e a subsequente estruturação de um 

sistema político federal com limitações constitucionais ao poder governamental criaram 

arcabouço institucional particularmente favorável ao empreendedorismo. A cláusula de 

proteção à propriedade, o sistema de patentes, cujo fundo constitucional foi estabelecido no 

Artigo I, Seção 8 da Constituição, e a ausência de restrições feudais à propriedade da terra 

constituíram elementos que, combinados, produziram ambiente institucional singularmente 

propício à inovação e à acumulação. 

O século XIX norte-americano foi marcado pela emergência de empreendedores cujas 

inovações reconfiguraram setores inteiros da economia. Figuras como Eli Whitney, cuja 

invenção do descaroçador de algodão transformou a economia do Sul, Cyrus McCormick, cuja 

ceifeira mecanizada revolucionou a agricultura, e Andrew Carnegie, cuja integração vertical da 

indústria siderúrgica redefiniu os paradigmas de escala produtiva, ilustram a vitalidade do 

empreendedorismo americano no período. 

10. A América Latina e o Legado Institucional Colonial 

A trajetória do empreendedorismo na América Latina diferencia-se significativamente 

da experiência norte-americana em razão, sobretudo, das distintas matrizes institucionais 

legadas pelo período colonial. As colônias ibéricas, portuguesas e espanholas, foram 

estruturadas em função de objetivos essencialmente extrativistas, voltados para a transferência 

de riquezas para as metrópoles, com pouca preocupação em desenvolver estruturas produtivas 

autônomas. 

A encomienda, sistema pelo qual a Coroa espanhola concedia a colonos o direito de 

extrair trabalho e tributos de populações indígenas, e, posteriormente, a escravidão africana 

constituíram instituições que, conforme demonstram Faguet, Matajira e Sánchez (2026), 

exerceram efeitos duradouros sobre o desenvolvimento econômico de longa duração na região. 

A concentração de terra e poder em mãos de reduzida elite, o desenvolvimento limitado de 

mercados de trabalho livres e a ausência de instituições que protegessem a propriedade de modo 
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imparcial criaram ambiente institucional desfavorável ao florescimento de um 

empreendedorismo de base ampla. 

A centralização administrativa das colônias ibéricas, com seus monopólios comerciais 

e restrições à manufatura local, contrastava com a relativa autonomia das colônias britânicas. 

O Pacto Colonial, que reservava às metrópoles ibéricas o monopílio do comércio com suas 

colônias, limitou severamente as oportunidades de atividade empreendedora autônoma. A 

proibição de produção manufatureira nas colônias, destinada a preservar o mercado para os 

manufaturados metropolitanos, retardou o desenvolvimento de capacidades industriais e de uma 

classe empreendedora com expertise técnica. 

Bulmer-Thomas, Coatsworth e Cortes-Conde (2006), na Cambridge Economic History 

of Latin America, oferecem análise abrangente da trajetória econômica da região desde o 

período pré-colombiano. Os autores demonstram que o legado institucional colonial, 

caracterizado por extrema desigualdade na distribuição de terra, riqueza e poder político, 

constitui fator explicativo central da divergência de trajetórias entre a América Latina e a 

América do Norte. A persistência de estruturas de poder oligárquicas, a fragilidade do Estado 

de direito e a limitada mobilidade social criaram ambiente em que o empreendedorismo era 

frequentemente canalizado para atividades de busca de renda (rent-seeking) em vez de inovação 

produtiva. 

Montalvo e Reynal-Querol (2020), ao examinarem o impacto da colonização sobre o 

desenvolvimento de longo prazo na América Latina, identificam correlação entre o tipo de 

instituições coloniais estabelecidas e os outcomes de desenvolvimento contemporâneos. Os 

autores argumentam que as colônias ibéricas, ao institucionalizar a extração de recursos sob 

proteção metropolitana, criaram trajetórias dependentes (path dependence) que restringiram as 

possibilidades de transformação institucional even após a independência. 

11. Séculos XIX e XX: Divergências e Convergências Institucionais 

A independência dos países latino-americanos, ocorrida nas primeiras décadas do século 

XIX, não resultou em transformação imediata das estruturas institucionais herdadas do período 

colonial. A persistência de elites latifundiárias, a fragilidade dos sistemas judiciais e a 

instabilidade política crônica constituíram obstáculos ao desenvolvimento de um ambiente 

institucional favorável ao empreendedorismo produtivo. Em contraste, os Estados Unidos, já 

independentes desde 1776, aproveitaram o século XIX para consolidar instituições de mercado 

robustas e expandir territorialmente, criando o maior mercado nacional unificado do mundo. 
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A industrialização tardia da América Latina, concentrada nas últimas décadas do século 

XIX e primeiras do século XX, ocorreu em contexto marcadamente distinto do processo 

europeu e norte-americano. A presença de capital estrangeiro, particularmente britânico, no 

financiamento de infraestrutura e indústrias, a dependência de exportações de produtos 

primários e a intervenção estatal na economia como agente industrializador direto constituíram 

características que distinguiram a experiência latino-americana. 

No Brasil, a transição da economia escravista para o trabalho livre, concluída 

formalmente com a Abolição em 1888, e a Proclamação da República em 1889, abriram novas 

possibilidades para a atividade empreendedora, embora em contexto ainda marcado por 

profunda desigualdade social e econômica. A imigração europeia, particularmente italiana e 

alemã, introduziu contingentes populacionais com tradição de pequena propriedade e atividade 

mercantil, contribuindo para a diversificação do tecido empreendedor, sobretudo no eixo São 

PauloïRio de Janeiro. 

12. ANÁLISE COMPARATIVA: TRAJETÓRIAS DIVERGENTES E 

CONVERGÊNTES 

A análise comparada das três regiões revela padrões cuja compreensão exige articulação 

entre múltiplas variáveis institucionais, culturais e econômicas. Em primeiro lugar, constata-se 

que o empreendedorismo, longe de ser fenômeno exclusivamente moderno, manifestou-se em 

todas as três regiões desde períodos remotos, assumindo formas contextualmente específicas. 

Os mercadores de Bagdá, os artesãos das guildas florentinas e os comerciantes de Boston não 

eram, em sentido estrito, "empreendedores" no sentido schumpeteriano do termo, mas 

compartilhavam elementos fundamentais da atividade empreendedora: a assunção de risco, a 

identificação de oportunidades, a combinação de fatores de produção e a busca por inovação 

incremental. 

Em segundo lugar, a comparação revela que as instituições, particularmente os sistemas 

jurídicos, as estruturas de propriedade e os regimes políticos, exerceram papel decisivo na 

determinação da direção e intensidade da atividade empreendedora. A Europa, beneficiando-se 

da tradição jurídica romana, da competição Inter jurisdicional entre múltiplos centros de poder 

e, posteriormente, do desenvolvimento de instituições de mercado como patentes, sociedades 

anônimas e mercados de capitais, criou ambiente institucional que canalizou o talento 

empreendedor predominantemente para atividades produtivas. 

O Oriente Médio, cujas instituições islâmicas haviam facilitado o florescimento 

mercantil da Era de Ouro, viu-se progressivamente limitado pela rigidez de seu arcabouço 

jurídico, que não acompanhou as transformações da economia moderna. As Américas, por sua 
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vez, dividiram-se entre a trajetória institucional favorável da América do Norte britânica e o 

legado extrativista da América Latina ibérica, produzindo divergência de desenvolvimento cuja 

persistência constitui um dos fenômenos mais notáveis da história econômica comparada. 

Em terceiro lugar, a análise sugere que o empreendedorismo não pode ser compreendido 

isoladamente das estruturas de poder em que se inscreve. A distinção de Baumol (1990) entre 

empreendedorismo produtivo, não-produtivo e destrutivo é iluminadora nesse contexto: em 

sociedades onde as estruturas de incentivos premiam a inovação e a criação de valor, o talento 

empreendedor é canalizado para atividades produtivas; em sociedades onde o rent-seeking, o 

monopólio e a captura de renda são mais lucrativos que a inovação, o empreendedorismo 

assume formas socialmente menos benéficas. 

A experiência do Oriente Médio ilustra esse ponto de modo particularmente eloquente. 

As mesmas qualidades de iniciativa, audácia e capacidade de organização que haviam tornado 

os mercadores islâmicos protagonistas do comércio mundial na Era de Ouro foram, em períodos 

posteriores, canalizadas para atividades burocráticas, militares e fiscais, em contexto em que a 

expansão dos impérios islâmicos criava incentivos para a busca de renda em detrimento da 

inovação produtiva. 

CONCLUSÃO 

A contextualização histórica do empreendedorismo nas três regiões examinadas permite 

extrair conclusões de relevância tanto teórica quanto prática. No plano teórico, evidencia-se a 

insuficiência de concepções a-históricas do empreendedorismo que o reduzem a um conjunto 

de traços psicológicos universais. A análise comparada demonstra que as manifestações 

concretas da atividade empreendedora são inseparáveis dos contextos institucionais, culturais e 

econômicos em que se inserem, e que a compreensão adequada do fenômeno demanda análise 

contextualizada das estruturas de incentivo e oportunidade vigentes em cada momento 

histórico. 

No plano prático, a análise histórica oferece lições relevantes para a formulação de 

políticas de fomento ao empreendedorismo. A evidência sugere que o florescimento de um 

empreendedorismo produtivo de base ampla não decorre espontaneamente da mera remoção de 

barreiras regulatórias, mas exige a construção de arcabouço institucional que proteja a 

propriedade, garanta a competição, facilite o acesso a financiamento e recompense a inovação. 

As experiências divergentes das três regiões analisadas constituem, nesse sentido, laboratório 

histórico cujos resultados informam, ainda que de modo não determinístico, as escolhas 

institucionais contemporâneas. 
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É importante ressaltar que a análise empreendida neste capítulo não esgota a 

complexidade do tema. A periodização adotada, que privilegia grandes marcos civilizatórios, 

necessariamente simplifica processos cuja temporalidade é mais fragmentada e cujas 

especificidades regionais são mais matizadas do que a narrativa comparativa pode captar. 

Ademais, a ênfase em fatores institucionais, embora analiticamente frutífera, não deve 

obscurecer o papel de variáveis demográficas, tecnológicas, ambientais e contingentes que 

escapam ao recorte institucionalista adotado. 

Os capítulos subsequentes aprofundarão a análise do conceito de profissional 

empreendedor, examinando suas especificidades no contexto contemporâneo e articulando as 

dimensões históricas aqui examinadas com os desafios e oportunidades do empreendedorismo 

na era digital. 
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